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Os Pengadorés 
Moore 


“O conceito de 'hom”, se por 1550 
entendermos aquela qualidade que 
afirmamos pertencer a uma coisa au di- 
zermos que cla é boa, é intapaz de 
qualquer definição, no sentido mais 
importante desta palavra. O sentido 
mais importante de 'delinição” especifi- 
ca quais são as partes que invariavel- 
mente compúem certo todo; Dra, nes 
se sentido bom” não tem deiinição al. 
guma, pelo fato de sor uma nação sim: 
ples e não constar de partes. 

MOORE: Principios Ético 


"Os filúsolos não se contentararm 
simplesmente em expressar suas opi- 
niões com relação do que existe ou 
não no Universo, ou com relação ad 
que sabemos estar nele ou do gue não 
sabemos estar nele, Tentaram também 
provar que suas opiniões eram verda- 
clieiras. 

MOORE: Problemas Fundamentais da 
Filasolia 


“Sou um desses filásaios que sus 
tentaram que à “visão do mundo do 
senso Comum é, em corias caracter 
Lcas fundamentais, tolalmento vorda- 
deirá. Mas deve-se lembrar que, segun- 
do minha posição, (todos 085 flósoios, 
sem exceção, concordaram comigo ao 
sustentar Isso; € que a diferença real, 
que comumente su expressa dessa ma- 
neita, é apenas uma dicrença entre 
aqueles fildsaias que sustentaram farm 
bém perspectivas inconsistentes com 
essas Caracteristicas da "visão do mun- 
do do Senso Comum e aqueles filiso- 
tos que não sustentaram essas perspec- 
Uvas inconsistentes ” 

MOORE. Escritos Pilpsditiios 
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os fins do século XIX, o idealismo era a filosofia dominante na In- 
glaterra. 4 tradicional corrente empirista, que caracterizara por 
séculos a filosofia britânica, esteve quase totalmente extinta, salvo a 
ética de Sidgwick e o pensamento de John Stuart Mill (1806-1873); es- 
te era visto apenas como um mau exemplo dessa tradição. 

Triunfante através do estilo incomparavelmente gracioso e claro 
de Mac Taggar (1866-1927), da teoria do “eu ativo” de lames Ward 
(1843-1925), do neoberkelianismo de Hastings Rashdall (1858-1924) 
e do pragmatismo humanista de F. C. 5. Shiller (1864-1937), cedo, 
no entanto, o idealismo viu contados seus dias. 

Nesse sentido, o ano de 1903, com precisão fora do comum em 
matéria de história das idéi as, foi O divisor de águas entre duas épocas 
bem marcadas. Em 1903, vieram à luz The Principles of Mathematics, 
primeira das grandes obras de Bertrand Russell (1872-1970), e dois |i- 
vros de George Edward Moore (1873-1958), Principia Ethica e Refulta- 
ção do idealismo. Essas obras marcaram o surgimento de uma nova 
corrente de pensamento, que teria profundas consequências no desen- 
volvimento posterior da filosofia britânica, particularmente no período 
compreendido entre as duas guerras mundiais de 1914 e 1939. 

As idéias desenvolvidas pelo novo movimento poderiam ser ca- 
racterizadas, em primeiro lugar, como exprimindo um tipo de realis- 
mo. Russell é Mosre, a despeito de suas diferenças, sustentavam que 
o mundo consiste em uma vasta pluralidade de coisas, de espécies ra- 
dicalmente diferentes, independentes e logicamente distintas. Em se: 
gundo lugar, os dois filósofos retomaram o tradicional empirismo in- 
glês, levando-o a refinamentos originais, em conexão com o desenvol- 
vimento das ciências no século XX e com a lógica matemática. Em ter- 
ceiro lugar, Russell e Moore, ambos criticando a teoria das relações 
internas, definida pelos idealistas, chegaram à conclusão de que a ta- 
reta do filósolo deve ser, sobretudo, analítica; assim, não haveria lu- 
gar na filosofia para as grandes sínteses das metafísicas tradicionais 
que pretendiam explicar a totalidade das coisas. 

(O principal centro do neo-realismo e da filosofia analítica ingle- 
sa foi a Universidade de Cambridge, onde George Edward Moore pas- 
sou a maior parte de sua vida acadêmica e formou toda uma geração 
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de pensadores. Além da influência sobre esses filósofos, muitas das 
idéias de Moore ressurgem em Wittgenstein (1889-1951) e no grupo 
dos neoposilivistas. 


A análise filosófica 


Moore dedicou-se à análise da significação de expressões empre- 
gadas na linguagem corrente e à investigação das principais propos!- 
ções dos filósolos. Esses dois tipos de análise são distintos: no caso da 
linguagem comente, Moore aceita seus significados como verdadeiros 
e os acha suficientemente claros; no caso da linguagem dos filósofos 
sobretudo dos idealistas) o mesmo não ocorreria, sendo necessário, 
por um lado, investigar O significado das proposições e, por outro, in- 
quirir sobre sua verdade ou falsidade. Embora as proposições do sen- 
50 comum, diz Moore, Ndô possam ser provadas ou contestadas, é 
melhor aceitá-las como verdadeiras, pois, caso contrário, chega-se a 
muitos paradoxos. 

Por essa razão, muitos críticos viam em Moore apenas um filóso- 
fo do senso comum. No entanto, essa opinião só deve cer aceita na 
medida em que se tenha em conta o fato de ele ter utilizado O senso 
comum não apenas para elucidar os significados encontrados nas pro- 
posições dos filósofos como também para distinguir O que essas pro- 
posições contenham, porventura, de verdadeiro, Em suma, sua defe- 
sa do senso comum tem um significado sobretudo metodológico, 

— & método analítico de Moore consiste mais numa prática meto. 
dológica do que propriamente num métedo rigorosamente elaborado. 
Isso não significa que não se possa averiguar o que seja seu mélodo, 
mas é necessário aceitar o fato de que ele não é constituído por uma 
série de regras, como o método baconiane, por exemplo, Como con- 
sequência, loda exposição do pensamento de Moore exige que se si- 
ga sua prática. Em outras termos, é mais fácil seguir do que expor o 
métado de Moore. 

O interesse mostrado por Mogre no sentido de pór em prática seu 
método analítico não sigmiíica, no entanto, que ele tenha se desinteres- 
sado de toda proposição filosófica acerca da realidade, nem, tampou- 

£o, que seu método seja destituído de pressupostos fllosóficos. O pró- 
prio Moore afirma, numa de suas obras, que a filosofia tem por missão 

“dar uma descrição geral de todo o universo”; por outro lado, ao fazer 
a análise das significações, Moore pressupõe a existência de um univer- 
so de significações manifestado nas expressões da linguagem. 

Uma das mais interessantes aplicações do método analítico de 
Moore encontra-se em seu livro Principia Ethica, no qual elabora 
uma doutrina objetivista da natureza moral, Primeiramente, Moore 
analisa as “coisas boas”; em seguida investiga o significado da pala- 
vra “bom”. Esta última parte é de especial importância: nela, Moore 
chega à conclusão de que “bom” é um predicado básico, já que não 
se pode decompor a significação desse termo em outras significações 
mais primárias. Os filósofos que tentaram realizar essa decompos- 
ção, diz Moore, foram levados a isso por uma “falácia naturalista”, 
O fato de tratar-se de um predicado básico, no entanto, não faz de 
“bom” uma qualidade misteriosa; para Moore trata-se apenas da ex- 
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pressão que designa uma qualidade irredutível, da mesma iorma co- 
mo “amarelo” também é irredutível. Posteriormente, Moore admitiu 
que “bom” pudesse ser uma palavra para designar à atitude de “apro- 
vação”, ndo concebendo, no entanto. a “aprovação” como uma ali- 
tude “natural”, mas, antes, como resultado de um “uso linguístico”, 
tomada essa expressão em seu mais amplo sentido. 


1873 — Em Londres, a 4 de novembro, nasce George Echuard Movro. 

1879 — Nasce Alber Einstein. 

1852 — Mogre ingressa no Trinity College. 

1899 — Publica The Nature of Judgement 

1993 — Moore publica À Refutação do Idealismo e os Principia Ethica. 

1904 — Surge a Psicopatologia da Vida Cotidiano, de Freud. 

197 — Bergson publica à Evolução Criadora. 

team — Início da publicação dos Principia Mathematica, de Russell « White. 

au, 

1913 — Publicação de ledúias para tia tetomenologia Pura e para uma Éilo- 
sofia Fonomenológica, de Husserl, 

1916 — Moore casa-se com Dorothy Ely, com quem terá dois filhos. 

1922 — Moore publica os Estudos Filosúlivos. 

1953 — Publica Some Main Problems in Philosophy. 

1958 — Morre em Cambridge. a 24 de outubro. 
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CAPÍTULO | 


O objeto da etica 


1. É sumamente fácil apontar alguns dentre os julgamentos que fazemos 
todos os dias, julgamentos com cuja verdade a Ética está indubitavelmente rela- 
ciônada. Toda vez que dizemos: “Um homem bom é assim ou assim”. ou então 
“aquele cidadão é um vilão”; toda vez que perguntamos: “Que devo fazer?” ou 
“É errado para mim comportar-me desta maneira?”: sempre que arriscamos 
observações como esta: “A temperança é uma virtude é à embriaguez constitui 
um vicio”, sem sombra de dúvida compete à Ética discutir tais problemas « Lais 
afirmações: cabe à Ética decidir qual seja a verdadeira resposta 40 perguntarmos 
sobre o que É correto fazer. como cabe também à Ética indicar as razões que nos 
asseguram que Os nossos juízos acerca do caráter das pessoas ou acerca da mora- 
lidade das ações são verdadeiros ou falsos, 

Com efeito, na maioria dos casos. quando fazemos afirmações que envolvam 
qualquer um dos termos “virtude”, “vicio”, “dever”, “direito”, “obrigação”, 
“bom”, “mau”, estamos emitindo juízos de ordem ética: consequentemente, se 
quisermos discutir sobre a sua verdade ou falsidade, estaremos discutindo sobre 
um ponto da Ética. 

Até aqui não se registram divergências. Todavia, estamos ainda muito longe 
de havermos definido o objeto e o ambito da Ética como tal. 

Efetivamente, o setor da Ética pode ser definido como sendo a verdade total 
sobre aquilo que é ao mesmo tempo comum a todos esses julgamentos e peculiar 
a eles. Entretanto, temos ainda que formular a seguinte pergunta: que é ao mesmo 
tempo comum e peculiar a tais julgamentos? Estamos agui diante de uma questão 
à qual os filósofos éticos têm dado respostas altamente divergentes, c filósofos éti- 
cos de reputação consolidada, sendo que possivelmente nenhuma dessas respostas 
pode considerar-se inteiramente satisfatória, 

2. Se considerarmos exemplos do tipo des acima mencionados, não andare- 
mos muito errados em afirmar que todos eles dizem respeito ao problema da 
“conduta”, ou seja, à seguinte questão: O que, na nossa conduta de seres humanos, 
é bom. O que é mau, O que é correto e o que é errado, Com efeito, a6 dizermos que 
um homem é bom, via de regra entendemos afirmar que ele age retamente: analo- 
gamente, quando dizemos que a embriaguez constitui um vício, comumente quere- 
mos alirmar que embriagar-se constitui uma ação errada ou reprovável. Ora, esta 
discussão acerca da conduta humana constitui, na realidade, aquilo com que a 
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palavra “Etica” está mais intimamente associada. sendo-lhe assim associada por 
derivação: e a conduta é sem dúvida alguma o objeto mais comum e 6 que mais 
interessa aos julgamentos éticos. 

Em consequência do que acabamos de expor. constatamos que muitos filóso- 
fós eticos estão dispostos a aceitar como uma definição adequada da “Ética” a 
afirmação de que esta versa sobre o problema do que é bom ou mau no comporta- 
mento humano. 

Tais filósofos sustentam que o campo da investização da Ética se reduz 
propriamente à “conduta” ou à “prática”: sustentam além disso que o termo “filo- 
sofia prática engloba todos os aspectos com os quais se ocupa a Ética. 

Quanto a mim, sem querer discutir o sentido próprio da palavra — visto que 
as questões verbais devem scr propriamente deixadas aos autores de dicionários e 
a outras pessoas interessadas em literatura, e a filosofia, segundo veremos. nada 
tem a ver com tais questões —, seja-me permitido salientar que entendo utilizar à 
termo “Ética” para designar mais do que isto; acredito existirem razões sufi- 
crentes para pensar desta forma. Emprego a palavra para definir uma investigação 
para a qual em todo caso não existe outra palavra, ou seja. a investigação geral 
sobre aquilo que é bom. 

indubitavelmente, à Ética diz respeito à questão: que é o bom comporta- 
mento ou conduta? Todavia, embora dizendo respeito a esta questão, não É este 
obviamente o primeiro problema que Interessa à Ética, pois antes disto deve ela 
responder às perguntas prévias: que é bom? que é conduta? 

Com efeito, a expressão “boa conduta” constitui uma noção complexa: nem 
toda conduta é boa. pois um certo tipo de conduta é certamente mau, e certos ou- 
tros tipos de conduta podem ser indiferentes. 

Por outra parte. pode haver outras coisas, além da conduta, que são boas: se 
assim é à termo “bom” designa alguma propriedade, propricdade esta que é 
comum à conduta c a essas outras coisas; é se examinarmos a boa conduta 
somente de todas as coisas boas, estaremos incorrendo no perigo de considerar 
como tal propriedade alguma propriedade que não compete a essas outras coisas, 
é consequentemente teremos cometido um erro acerca da Ética, já nesse sentido 
restrito, pois não saberemos o que realmente é boa conduta, 

Na realidadé, este é um erro que muitos autores têm cometido, ao restrin- 
girem a sua investigação à conduta. 

No intuito de não incorrer no mesmo equivoco, procurarei evitá-lo conside- 
rando primeiramente o que é bom em geral, na esperança de que, se pudermos 
chegar a alguma certeza a respeito deste item, será muito mais fácil resolver o pro 
blema da boa conduta, uma vez que todos sabemos muito bem o que seja 
“conduta”. 

A nossa primeira questão será, portanto, a-seguinte: que é bom? E esta 
outra: que é mau? A discussão sobre esta questão — ou estas questões — dou a 
designação de Etica, visto que em qualquer eventualidade a ciência ética deve 
incluir tal problema, 

3. Ora, estamos aqui diante de uma questão que pode ter muitos 
significados. 
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se, por exemplo, cada um de nós dissesse “estou procedendo bem agora”. ou 
“participei de um bom almoço ontem”, cada uma dessas afirmações constituiria 
uma especie de resposta à nossa pergunta, embora talvez fosse uma resposta falsa. 
La mesma forma, quando A pergunta a B a que escola deveria mandar o seu 
filho, a resposta de B certamente encerrará um Julgamento de ordem ctiça. Analo- 
gamente, qualquer elogio ou censura que atribuirmos a alguma pessoa ou coisa 
que existiu, existe agora ou existirá no futuro, de alguma forma representa uma 
resposta a pergunta: “o que é bom?” 

Em todos esses casos julga-se que uma determinada coisa é boa ou mã: a 
pergunta “o que?” é respondida por “isto”. 

Entretanto, não é este o sentido no qual uma Ética cientifica formula a ques 
tão. Dos muitos milhões de respostas deste tipo, que deveriam ser verdadeiras, 
nenhuma delas pode constituir uma parte de um sistema ético, embora esta-ciên- 
cia deva encerrar razões e princípios suficientes para decidir da verdade de todas 
clas. Existe um número excessivamente elevado de pessóus. coisas ou eventos no 
mundo, passados, presentes ou futuros, para que a discussão sobre os seus méritos 
individuais seja englobada em alguma ciência. Consegientemente, a Ética de 
forma alguma trata de todos os fatos dessa natureza, fatos que são singulares, 
individuais c absolutamente particulares; fatos esses com os quais devem ocupar 
se, pelo menos em parte, ciências como a história, a geografia, a astronomia. Por 
este motivo, não compete ao filósofo ético ministrar conselhos ou exortações 
pessoais. 

4. Contudo, pode-se dar um outro sentido à questão “o que é bom?" “Os li 
vros são bons” seria uma FESPpUSLA q La] pervunta, embora a resposta seja obvia 
mente falsa, uma vez que muitos livros são realmente muito maus. 

Julgamentos desta espécie pertencem realmente à Ética; ainda que eu não 
trato de muitos deles. Tal é o julgamento “o prazer é bom”, um juizo sobre cuja 
validade a Ética deve discutir, embora não seja um julgamento tão importante 
como este Outro, com o qual nos ocuparemos mais explicitamente: “Somente O 
prazer é bom”, 

Julgamentos desta espécie costumam ser feitos em livros de Ética que contém! 
uma lista de “virtudes”. por exemplo, na Érica de Aristóteles. Todavia, julga- 
mentos exatamente do mesmo tipo constituem a essência daquilo que comumente 
se supõe ser um estudo diferente da Ética, e estudo muito menos digno de respeito 
que a Ética: o estudo da Casuística. 

Possivelmente nos dirão que a Casuística difere da Ética pelo fato de ser 
muito mais detalhada e particular, ao passo que a Ética é mais geral. Entretanto. 
é de suma importância observar que a Casuística não trata de nada que seja abso- 
lutamente particular — digo particular no único sentido em que se pode traçar 
uma linha absolutamente precisa entre O particular e q geral. O objeto da Casuis- 
tica não é particular na acepção que acabamos de apontar, por exemplo, no senti. 
do em que este livro é um livro particular, no sentido em que o conselho do amigo 
de A é um conselho particular. 

Na realidade à Casuística pode ser de ordem prevalentemente particular, e a 
Ética pode ser de ordem prevalentemente geral, porém isto significa apenas que as 
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duas dilerem entre-si somente em gaau. não quanto a especie. Isto é universal- 
mente verdadeiro do “particular” e do ' geral, quando usados neste sentido 
comum mas mexato. Na medida em que a Etica se permite indicar listas de virtu- 
des ou mesmo assinalar elementos constituintes do Ideal a ser seguido. não se 
pode distinguir da Casulstica. Ambas tratam da mesma forma do que é peral, no 
sentido em que tanto a Fisica como a Quimica tratam do que é geral. Da mesma 
forma como a Quimica procura descobrir quais são as propriedades do oxigênio. 
Onde quer que o mesmo se encontre, e não somente deste ou daquele determinado 
po ou amostra de oxigênio, assim também a Casulstica procura descobrir que 
ações são hoas. onde e quando quer que ocorram. Sob este prisma a Ética e à 
Casustica devem ambas scr classificadas com ciências comoa Física, a Quimica 
'ea Fisiologia, em sua distinção absoluta em relação aquelas das quais a História 
e a Geogralia constituem exemplos. 

Importa outrossim notar que. devido à sua natureza detalhada, as investiga- 
ções de ordem casuística são na verdade mais próximas à Fisica e à Quimica do 
que as investigações costumeiramente atribuídas à Ética. Com efeito, assim como 
a Física não pode satisfazer-se com a descoberta de que a luz sê propaga pelas 
ondas do cter, mas devc continuar na sua pesquisa para descobrir a natureza par- 
ticular das ondas de éter correspondentes a cada uma das diversas cores, assim a 
Casuística, não satisfeita com a lei genérica de que a caridade constitui virtude. 
deve procurar descobrir os méritos relativos a cada uma das diversas formas da 
caridade. 

Em consegiiência do que vimos dizendo, a Caswstica constitui uma parte do 
ideal da ciência tlica, de sorte que a Ética não pode ser completa sem a Casuís- 
tica. Os defeitos da Casuística não constituem defeitos de princípio; nenhuma 
objeção pode ser tirada em relação a sua finalidade e ao seu objeto. A Casuística 
somente falhou em razão do fato de ser um assunto extremamente dificil de ser 
tratado adequadamente em nosso atual estado de conhecimento. O casuista tem 
sido incapaz de distinguir, nos casos de que trata, aqueles elementos dos quais 
depende o valor dos mesmos. Dai a com frequência acreditar que dois casos são 
idênticos quanto ao seu valor, quando na realidade são semelhantes ou iguais ape- 
nas sob algum outro ponto de vista. 4 influência perniciosa de tais investigações 
deve-se a equivocos deste gênero, Com efeito, a Casuística constitui o objetivo da 
investigação ética. Não podemos abordá-la com segurança no início de nosso 
estudo, mas anenas go final. 

+. Contudo, à questão “que é bom?” pode revestir ainda um outro sentido. 
E possível que, em terceiro lugar, tencionemos perguntar, não que coisa ou que 
coisas são boas, mas como se deve definir o termo “bom” ou “bem”. 

Esta é uma pesquisa que pertence exclusivamente à Ética, não à Casuística, 
É este o problema que nos ocupará em primeiro lugar. 

Trata-se de uma questão à qual se deve dispeasar uma atenção especialis- 
sima, visto que o problema da definição do “bum” edo “bem” consutui a questão 
mais fundamental de toda a Ética. 

Com efeito, O que sé entende por “bom”, é na realidade — excetuando-se o 
seu oposto “mau” — o único objeto simples do pensamento que seja peculiar à 


PRINCÍPIOS ÉTICOS 7 


Ética. Em consequência disso, a sua definição constitui O ponto mais essencial na 
definição da Ética: além disso, um erro com respeito a isto agarreta o perigo de 
um mimero muito maior de julgamentos éticos errôneos do que qualquer outro 
ponto. 

Se esta primeira questão não for inteiramente compreendida, e conquanto não 
se encontrar uma resposta autêntica à mesma, toda à parte restante da Ética é inú- 
Hi do ponto de vista do conhecimento sistemático. Com efeito, tanto as pessoas 
que conhecem a resposta a esta questão preliminar como as que não a conhecem 
podem emitir juízos éticos verdadeiros dos dois tipos que acabamos de analisar, 
sendo supérfluo salientar que ambas as classes de pessoas podem ter uma conduta 
igualmente boa. Todavia, é sumamente improvável que os julgamentos éticos da 
ordem mais geral sejam igualmente válidos, se não houver uma resposta autêntica 
à questão preliminar que acabo de enunciar, Tentarei agora mostrar que os erros 
mais graves nesta matéria têm sido atribuiveis ao fato de se haver dado fé a uma 
resposta falsa a este problema. De qualquer forma é impossivel que, antes de se 
conhecer a resposta a este problema, alguém saiba qual é a evidência para qual- 
quer julgamento ético. Ora, o objeto primordial da Ética, como ciência sistemá- 
tica. é dar as razões que nos autorizam a pensar que isto ou aquilo é bom, Ora, 
tus razões não podem ser indicadas antes de se responder à pergunta em pauta. 
Por isso, mesmo se abstraindo do fato de que uma resposta falsa leva à conclusões 
falsas, à presente investigação constitui uma parte absolutamente necessária e dé 
primordial importancia da ciência ética. 

6, O que é, então, bom? Como se definirá o que é bom? 

Poder-se-ã pensar que estamos face a uma questão puramente verbal. Com 
efeito, muita vez uma definição não é outra coisa senão a expressão de uma pala- 
vra em outros termos. | 

Não & este o tipo de definição que procuro. Tal tipo'de definição não pode ser 
de capital importância, à não ser que se trate de uma pesquisa de ordem lexicográ- 
fica, Se estivesse à procura deste tipo de definição, deveria em primeiro lugar 
investigar em que sentido 0 povo costuma usar o termo “bom”. Todavia, a minha 
busca não tenciona detectar qual seja o sentido popular é costumeiro do termo. 
Certamente seria ingênuo ou louco se tentasse usar a palavra para designar algo 
que à termo não costuma designar; tal séria o caso, por exemplo, se declarasse 
que, sempre que utilizo o termo “bom”, quero que se entenda estar eu falando do 
que costumeiramente se denomina com a palavra “mesa”, Por conseguinte, usarei 
o termo no sentido em que acredito ser ele usualmente utilizado: ao mesmo tempo, 
porém, não tenho receio de discutir se tenho razão em pensar que O termo é assim 
usado. Interessa-me apenas aquele objeto ou idéia que, com ou sem razão, acre 
dito seja o que O termo queira designar. O que desejo descobrir é a natureza desse 
objeto ou idéia; acerca disto tenho muita preocupação de chegar a um acordo. 

Entretanto, se entendermos a questão neste sentido, u minha resposta a 
mesma poderá pareçer muito decepcionante. Se me perguntarem “o que é bom?”, 
a minha resposta é que bom € aquilo que é bom, é com isto à questão está encerra- 
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da. Ou então, se me perguntarem “como se deve definir o que é bom?”, a minha 
resposta é que o “bom” não pode ser definido, sendo esta a única coisa Que posso 
dizer sobre 0 assunto, 

Por mais decepcionantes que pareçam tais respostas, são elas. sem embargo. 
da maior importância. Para leitores familiarizados com a terminologia filosófica. 
posso exprimir à importância das citadas respostas dizendo que se reduzem aú 
seguinte: as proposições relativas ao “bom” são todas sintéticas, jamais analíti- 
cas: ora, isto não constitui em absoluto matéria trivial. 

“A mesma coisa pode ser expressa de maneira mais popular dizendo que, se 
eu tiver razão, ninguém poderá impingir-nos um axioma como este: “O prazer é 
a única coisa boa”, ou este outro: “Bom é o que se deseja”, com a pretensão de 
que este é “o verdadeiro sentido da palavra”, 

1. Consideremos, portanto, esta posição. 

Meu ponto de vista é que. “bom” é uma noção simples, assim como “amare- 
lo” & uma noção simples. Em outros termos, sustento que, da mesma forma como 
não podes, de maneira alguma, explicar o que é amarelo a uma pessoa que já não 
saiba O que é, assim também não podes explicar 0 que é bom. Definições do tipo 
que procuro, definições que descrevem a natureza real do objeto ou noção desig. 
nadas por uma palavra, e que não se limitem a dizer-nos o que a palavra tenciona 
significar, somente são possíveis quando o objeto ou a noção em pauta são de al- 
guma forma complexos. Podes dar uma definição de um cavalo, pelo fato de um 
cavalo ter muitas propriedades e qualidades diferentes que és capaz de enumerar, 
uma por uma. Entretanto, depois que as tiveres cnumerado todas, quando tiveres 
reduzido um cavalo aos seus termos mais simples, já não poderás mais definir 
ulteriormente tais termos, Esses termos são simplesmente algo em qué pensas ou 
que percebes, sendo-te impossivel, através de qualquer definição, ilustrar a sua 
natureza a qualquer pessoa que não consiga imaginá-los ou percebê-los. 

À isto se objetará, possivelmente, que somos capazes de descrever a outros, 
objetos que nunca viram nem imaginaram, Podemos, por exemplo, fazer uma pes- 
504 compreender o que seja uma quimera, embora nunca tenha visto tal coisa ou 
ouvido falar dela, Podes dizer-lhe que é um animal com cabeça € corpo de leoa, 
com uma cabeça de cabra que cresce a partir do meio das costas, é com uma 
cobra em lugar de um rabo. 

Entretanto, no caso em questão o objeto que estás descrevendo é um objeto 
complexo; compõe-se inteiramente de partes com as quais todos nós estamos 
perfeitamente familiarizados — uma cobra, uma cabra, uma lcoa; sabemos tani- 
bém a maneira como essas partes devem ser combinadas, visto sabermos o que 
quer dizer o meio das costas de uma leva, e onde o seu rabo costuma crescer. E 
ássim acontece com todos os objetos não conhecidos previamente, que somos 
capazes de definir: todos eles são complexos, todos são compostos de partes, as 
quais por sua vez também são suscetíveis de definição: contudo, ao final devem 
ser redutíveis a partes mais simples, que não mais podem ser definidas. Ao contrá- 
ro, amarelo e bom, conforme diziamos, não são complexos; constituem NOÇÕES 
daquele tipo simples de que se compõem as definições e com as quais cessa à 
possibilidade de ulterior definição. 
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*. Quando dizemos. como afirma Webster, que a definição de cavalo é “um 
quadruúpede com casco, do gênero Equus”, na realidade podemos querer sigmiicar 
três coisas diferentes: 


(1) Podemos querer dizer simplesmente o seguinte: “Quando digo cavalo, 
deves entender que estou falando de um quadrúpede com casco. do genero 
Equus . — À isto poderiamos chamar de definição verbal arbitrária: não é neste 
sentido que afirmo que “bom” é indefinível. | 

(2) Podemos querer dizer, como deveria fazer Webster: “Quando a maivria 
dos ingleses diz “cavalo”, entende um quadrúpede do sênero Equus”. — A isto 
poderiamos chamar definição verbal própria: tampouco É neste sentido que afir- 
mo ser “bom” indefinível. Com efeito, certamente é possível descobrir como as 
pessoas usam uma determinada palavra; de outra forma jamais teríamos podido 
saber que “bom” pode ser traduzido por “gut” em alemão € por “bon” em francês. 

(3) Podemos também, ao definirmos “cavalo”, querer designar algo de muito 
mais importante. Podemos querer dizer que um certo objeto, que todos nós conhe- 
cemos, se compõe de uma certa forma: que tem quatro pernas, uma cabeça, um 
coração, um figado, ctc., etc., todos eles dispostos entre si em uma determinada 
relação, 

É neste sentido que afirmo ser “bom” indefinivel. Afirmo que o bom não s& 
compõe de partes, partes estas que. em nossa inteligência, possamos colocar em 
seu lugar quando pensamos no “bom”. Em sé tratando de um cavalo, somos capa- 
ses de pensar de maneira tão clara e correta, tanto ao pensarmos em todas as suas 
partes e na sua disposição como ao pensarmos no seu todo: em QUIPOS LEFMOS, 
poderiamos imaginar e saber como um cavalo se diferencia de um burro, é isto de 
maneira igualmente verdadeira, embora não com a mesma facilidade. Aó contrá- 
rio, em se tratando da noção “bom”, nada existe que possamos colocar em lugar 
dela. É isto O que entendo afirmar quando digo que a noção de bom é indefinivel. 

9. Todavia, tenho receio de que ainda não tenha eliminado a principal difi- 
culdade que pode impedir o leitor de aceitar a afirmação de que o bom é 
indefinivel. 

Não tenciono dizer que o bom, ou seja, aquilo que é bom. seja indefinivel 
neste sentido, Se fosse este O meu pensamento, não deveria escrever sobre Ética. 
pois o objetivo principal que persigo é contribuir para a descoberta desta defini 
ção. E precisamente porque considero haver menos risco de erro na busca de uma 
definição de “o bom” que estou insistindo em que bom é indefinivel. Sinto-me nó 
dever de tentar explicar a diferença entre essas duas coisas. 


Suponho podermos considerar como certo que “bom” é um adjetivo. Ora, “o 
bom”, ou seja, “aquilo que é bom” deve então ser o substantivo ao qual o adjetivo 
“bom” se aplicará; deverá ser o todo ou conjunto daquilo a que o adjetivo será 
aplicado, e o adjetivo deverá aplicar-se-lhe sempre no sentido verdadeiro. Entre- 
tanto, se for aquilo a que o adjetivo se aplicará, deve ser algo diferente do próprio 
adjetivo em si mesmo, e o todo ou conjunto daquele algo diferente, o que quer que 
seja, será a nossa definição de o bom. 
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Ora, poderá acontecer que este algo tenha, além de “bom”, outros adjetivos 
que se lhe apliquem. Por exemplo. poderá ser portador de prazer: poderá também 
ser inteligente; é se esses dois adjetivos — portador de prazer e inteligente — 
constituírem realmente parte da sua definição. neste caso será certamente verda- 
deiro que o prazer e a inteligencia são bons. 

Muitas pessoas parecem pensar que, quando dizemos que “o er e a inteli- 
gência são bons”. ou quando afirmamos que “somente o prazer e à inteligência 
são bons”, estamos definindo o conceito de “bom”. Na realidade, não posso negar 
que proposições desta natureza por vezes podem ser denominadas definições. Não 
sei bem como a palavra é comumente usada, para decidir este ponto. Apenas dese 
jo esclarecer que não é isto o que entendo dizer. quando afirmo não haver possibi- 
lidade alguma de definir “bom”. e que não é isto o que tenciono dizer se continuar 
a usar esta palavra. Estou firmemente persuadido de que se pode encontrar algu- 
ma proposição verdadeira do tipo desta: “A inteligência é boa e só a inteligência 
é boa”: se não se pudesse encontrar nenhuma, seria impossivel a nossa definição 
de “o bom”, Assim sendo, acredito que o bom seja definivel; ao mesmo tempo 
continuo a sustentar que a noção de “bom” em si mesma não é suscetível de 
definição. 

10. Por conseguinte, o conceito de “bom”, se por isto entendermos aquela 
qualidade que afirmamos pertencer à uma coisa ao dizermos que esta é boa, é 
incapaz de qualquer definição, no sentido mais importante desta palavra, O senti- 
do mais importante de “definição” é é aquele no qual uma definição especifica 
quais são às partes que invariavelmente compõem um certo todo: ora, neste senti 
do “bom” não tem definição alguma, pelo fato de ser uma noção simples é não 
constar de partes, 

“Bom” € um desses inúmeros produtos do pensamento que são em si mesmos 
incapazes de definição, visto constituírem os termos últimos, com referência aos 
quais deve ser definido tudo aquilo que é suscetível de definição. 

Que deva haver um número indefinido de tais termos, é óbvio, se bem refle- 
tirmos. Com efeito, não podemos definir o que quer que seja a não ser por ums 
análise, a qual, se for levada até o ponto em que for possivel, nos remete para alpo 
que é simplesmente diferente de qualquer vutra coisa, algo que, em razão desta 
diferença última, exphea a peculiaridade do todo que estamos definindo: pois 
cada todo encerra algumas partes que são comuns também a outros todos. Por 
conseguinte, nao há dificuldade alguma na asserção de que “bom” denota uma 
qualidade simples e indefinível. Existem muitos outros exemplos de tais 
qualidades. 

Consideremos, por exemplo, a noção de amarelo, Podemos tentar definila 
descrevendo o seu equivalente fisico; podemos dizer que espécie de vibrações 
luminosas devem estimular o olho normal a fim de que sejamos capazes de perce 
ber o amarelo, Todavia, basta um momento de reflexão para revelar-nos que essas 
vibrações luminosas não são, em si mesmas, o que designamos com o termo ama- 
relo. Não são eles que constituem propriamente o objeto da nossa percepção. 
Com efeito, jamais teriamos sido capazes de descobrir a sua existência. se não 
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tivessemos anteriormente notado a evidente diferença de qualidade que existe 
entre às diferentes cores. O máximo que possamos dizer acerca de tais vibrações 
É que são Q que corresponde, no espaço. ao amarelo que na realidade percebemos. 

Contudo, tem sido comum incorrer num equivoco deste tipo com a noção de 
“bom”. Pode ser verdade que todas as coisas que são boas sejam também alguma 
outra coisa. assim como é verdade que todas as coisas que são amarelas produ- 
zem uma certa espécie de vibração na luz. Constitui um fato que a Ética tem por 
objetivo descobrir quais são essas outras propriedades pertencentes a todas as coi- 
sas que são boas. Acontece, porém, que muitissimos filósofa pensaram que. ao 
mencionarem essas outras propriedades, estavam definindo a noção de “bom”: 
acreditavam que essas propriedades na realidade não fossem “outras”, mas abso- 
luta € totalmente a mesma coisa que “bondade”. Proponho denominar este ponto 
cc vista de “falácia naturalística”. Procurarei agora discorrer sobre ela. 

11. Consideremos o que afirmam tais filósofos. 

O primeiro fato a ser notado é que não concordam entre st. Não somente 
dizem que É correta a sua concepção sobre o que é bom. senão que procuram 
demonstrar que quem discorda desta concepção labora em erro. Um. por exem- 
plo, afirmará que o bom é o prazer, um outro, quiçã, que bom é aquilo que se 
deseja, sendo que cada um deles timbrará em demonstrar que O outro está errado. 
Como é isto possivel? Um deles afirma que o bom não é nada mais do que o obje- 
to do desejo, € ao mesmo tempo procura demonstrar que não é o prazer. Entre 
tanto, à partir da sua primeira afirmação, de que o bem significa apenas o objeto 
do desejo, no que concerne à sus demonstração verificar-se-á uma ou outra das 
duas alternativas abaixo: 

(1) Possivelmente tentará demonstrar que o objeto do desejo não é o prazer. 
Todavia, se for somente isto, onde está a sua Ética? A posição que está defen- 
dendo É uma posição meramente psicológica. O desejo é alguma coisa que ocorre 
nas nossas mentes, é o prazer também é algo assim: & O nosso pretenso filósofo 
Ético está apenas defendendo que o último não é o objeto do primeiro, Entretanto. 
que tem isto a ver com o problema em discussão? O seu oponente sustentou O 
ponto de vista de que o prazer era O bem, e. embora provasse um milhão de vezes 
que O prazer não constitui objeto do desejo, não estaria mais perto de provar que 
O seu oponente está em erro. 

OQ caso é semelhante ao seguinte: uma pessoa afirma que o triângulo é um 
circulo; um outro retruca; “Um triângulo é uma linha reta e demonstrar-te-ei que 
estou com à razão, com efeito — este é o Único argumento — uma linha reta não 
é um circulo”, O outro pode responder: “Isto é perfeitamente verdade, é entretanto 
um triângulo é um circulo, e tu nada disseste para demonstrar o contrário. O que 
está provado 6 que um de nós dois labora em erro, uma vez que concordamos em 
que um triângulo não pode ser ao mesmo tempo uma linha reta € um círculo; qua) 
dos.dois está errado, não existe meio de demonstrá-lo, uma vez que tu defines o 
triângulo como uma linha reta e eu o defino como um circulo”. 

Pois bem, esta é uma das alternativas que deve enfrentar qualquer Ética 
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naturalistica. Se bom for definido como algo a mais, será impossivel provar ou 
que qualquer outra definição é errônea ou até negar tal definição. 

(2) A outra alternativa dificilmente será mais simpática. E de que a discus- 
são é em ultima análise, puramente verbal. Quando A diz que “o bom significa o 
que & agradável” e B afirma que “o bom significa O que é desejado”. possivel. 
mente desejam apenas alirmar que a maioria das pessoas tem usado o termo para 
designar aquilo que é agradável. respectivamente para significar o que é desejado. 
E isto constitui um assunto razoavelmente interessante para discussão, todavia em 
nada é de carater mais clico do que a última. 

Tampouco acrédito que algum cxpoente da Ética naturalistica estaria dis- 
posto a reconhecer que era só isto que ele queria dizer. Todos eles se preocupam 
ao máximo por persuadir-nos de que aquilo que denoraimam bom é o que também 
nós devemos entender por bom. “Procede, ora. age desta maneira. pois a palavra 
'bom” é comumente usada para designar ações desta natureza”: tal seria a essén: 
cia do seu modo de pensar, quanto à este ponto de vista. E na medida em que nos 
dizem como devemos proceder. o seu ensinamento é verdadeiramente ético. como 
entendem sé-lo. Entretanto, como é absurda a razão que dariam para isto ! “Deves 
fazer isto, pois a maioria das pessoas usa uma certa palavra para designar uma 
conduta como esta”, “Deves dizer aquilo que não é. visto que a maioria das pes- 
sous denomina isto mentir.” Este € um argumento tão bom! 

Meus prezados senhores, o que queremos saber de vós na qualidade de mes 
tres da Ética não é como as pessoas usam um determinado termo: nem mesmo 0 
que nos interessa saber é que espécie de ações a maioria das pessoas aprova. que 
o uso da palavra “bom” pode certamente implicar; à que queremos saber é 
simplesmente O que é bom. 

Possivelmente concordemos em que aquilo que a maioria das pessoas consi- 
dera bom, realmente o seja: de qualquer forma, teremos muito prazer em conhecer 
Os seus pontos de vista: todavia, quando dizemos as suas opiniões sobre o que é 
bom. entendemos o que dizemos; não nos preocupa saber se tais pessoas denomi- 
nam aquilo, que designam com “cavalo” ou “mesa” ou “cadeira”, “bom” ou agu- 
thós; O que queremos saber é o que denominam “bom”. Quando dizem que “o 
prazer é bom” não podemos crer que querem apenas afirmar que “o prazer é O 
prazer”, e nada mais do que isto. 

12. Suponhamos que uma pessoa diga; “sinto prazer”, e suponhamos que 
isto não seja uma mentira nem um equivoco, mas uma verdade. Pais bem, se é 
verdade, que é que siunifica? Significa que a sua mente, uma determinada inteli- 
gência, que se distingue por certas caracteristicas que a delimitam em relação a 
todas as outras inteligências, tem neste momento um certo sentimento definido. 
que se denomina prazer, “Sentur prazer” não significa outra coisa sendo Ler pra- 
zer, e embora possamos sentir mais prazer ou menos prazer, e até possamos ter no 
momento uma ou outra espécie de prazer, todavia, na medida em que o que senti- 
mos é prazer, quer seja mais prazer ou menos prazer, quer seja uma espécie de 
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prazer ou ouira, o que sentimos é uma coisa definida e determinada. absoluta- 
mente indefinível, alguma coisa que é igual em todos os vários graus « em todas 
às varias espécies dela que possam existir. Podemos ser capazes de dizer como 
esta coisa se relaciona com outras; podemos dizer. por exemplo, que ela está na 
mente, que produz desejo, que estamos conscientes dela, ctc. etc. Podemos, repito, 
descrever como esta coisa se relaciona com outras, mas defini-la não podemos. 

E se alguém tentasse definir o prazer para nós como sendo qualquer outro 
objeto natural; se alguém dissesse, por exemplo, que o prazcr significa a sensação 
do vermelho, e deduzisse disto que aquele prazer é uma cor, estaríamos no direito 
de rir-nos dele e de desconfiar das suas [uturas afirmações sobre o prazer. Ora. 
isto seria a mesma falácia que acima denominei falácia naturalística. O fato de 
que “sentir prazer” não significa “ter a sensação do vermelho”, ou qualquer outra 
coisa, não nos impede de compreender o que na realidade significa. É suficiente 
para nós saber que “sentir prazer” significa “ter a sensação de prazer”, e embora 
o prazer seja absolutamente indefinivel, embora O prazer seja prazer e nenhuma 
outra coisa, sem embargo, não sentimos dificuldade alguma em dizer que estamos 
sentindo prazer. A razão é, naturalmente, que ao dizer “sinto prazer”, não enten- 
do dizer que “eu sou a mesma coisa que *sentir' ”, Similarmente, não é necessário 
ver dificuldade alguma em eu dizer que “o prazer é bom” e todavia não querer 
dizer que “prazer” € a mesma coisa que “bom”, que prazer significa bom. e que 
hom significa prazer. Se eu imaginasse que ao dizer “estou sentindo prazer” qui- 
sesse dizer que sou exatamente a mesma coisa que “sentir prazer”, não haveria eu 
de denominar isto uma falácia naturalística, embora fosse a mesma falácia que 
denominei naturalistica com referência à Ética. 

A razão disto & suficientemente óbvia. Quando uma pessoa confunde dois 
objetos naturais entre si, definindo um pelo outro, se por exemplo se confunde a 
si mesmo, ele que é um objeto natural, com “sentir prazer” ou com “prazer”, que 
são coisas diferentes, neste caso não há razão alguma para designar isto como 
falácia naturalística. Entretanto, se a pessoa confunde “bom”, que não é no 
mesmo sentido um objeto natural, com qualquer outro objeto natural, neste caso 
hã razão para denominar isto falácia naturalística; o fato de esta confusão ser 
feita no tocante a “bom” a caracteriza como algo de bem específico, é este equi- 
voco específico merece um nome, por ser tão comum. 

Quanto às razões pelas quais o bom não se deve considerar um objeto natu- 
ral, podemos deixar a sua discussão para outro lugar, Para o momento, é sufi- 
ciente observar O seguinte: mesmo que bom fosse um objeto natural, isto não 
modificaria a natureza da falácia nem diminuiria em nada à sua importância. 
Tudo o que acabo de dizer sobre ela continuaria a ser perfeitamente verdadeiro; 
com a única diferença de que à nome que lhe dei não scria tão adequado como 
penso que seja, E o que me interessa não é o nome, o que me interessa e preocupa 
é a falácia, Pouco importa que nome lhe-demos, desde que a reconheçamos como 
tal quando com ela nos defrontarmos, 

Ora, é um fato que nos defrontamos com esta falácia em quase todo livro 
cobra Ética: é todavia não & reconhecida, sendo castle o motivo em razão do qual 
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é necessário multiplicar as explicações sobre cla c É conveniente dar-lhe uma 
denominação. 

Na realidade, trata-se de uma falácia muito simples. Quando afirmamos qui 
uma laranja é amarela, não pensamos que a nossa afirmação nos obrigue asusten- 
tar que “laranja” não significa outra coisa senão “amarelo”, ou que além da 
laranja nada mais possa ser qualificado de amarelo, Suponhamos que a laranja 
seja tambem doce! Porventura isto nós obriga a afirmar que “doce” é exatamente 
a mesma coisa que “amarelo”, que “doce” deve ser definido como “amarelo”? E 
suponhamos 56 reconheça que “amarelo” significa apenas “amarelo” e nada mais: 
porventura este faro torna mais dificil sustentar que as laranjas são amarelas? 
Certamente não, pélo contrário, não teria sentido algum dizer que as laranjas 
eram amarelas, a menos que amarclo afinal sgnificasse apenas “amarelo” e nada 
mais — à menos que fosse absolutamente indefinível. Não possuiriamos noções 
muito claras sobre as coisas que são amarelas, é não iriamos muito longe com a 
nossa ciência, se fossemos obrigados a sustentar que tudo aquilo que é amarelo 
significa exalamente a mesma coisa que amarelo. Deveriamos crer que somos 
obrigados a sustentar quê uma laranja é exatamente à mesma coisa que um banco, 
um pedaço de papel, um limão, ou O que quer que seja. Poderíamos neste caso 
demonstrar qualquer absurdo. Estariamos com isto mais perto da verdade? Por 
que então deveria ser diferente quanto à categoria "bom"? Se bom é bom e é inde 
finivel, por que motivo se deverá considerar que nego que o prazer é bom? Existe 
porventura alguma dificuldade em sustentar que ambas as coisas são verdadeiras 
ao mesmo tempo? Pelo contrário, não tem sentido algum dizer que O prazer é 
bom, a não ser que bom seja algo de diferente do prazer. No que concerne à Ética 
é absolutamente inútil demonstrar, como tenta fazé-lo o Sr. Spencer, que O aumen 
to do prazer coincide com à aumento da vida, a não ser que bom signifique algo 
diferente tanto da vida como do prazer, Com o mesmo direito poderia ele tentar 
demonstrar que uma laranja é amarela pelo fato de estar sempre embrulhada em 
papel. 

13. Na realidade, se não for verdade que “bom” designa algo de simples e 
indefinivel, são possíveis apenas duas altemalivas: ou é um todo complexo € 
determinado, sendo que neste caso pode haver divergências quanto à sua análise 
correta, ou então não significa absolutamente nada, e neste caso não existe Ética 
alguma. 

No entanto, via de regra, os filósofos éticos tentaram definir “bom” sem 
reconhecer o que tal tentativa na realidade deve significar. Utilizam argumentos 

que envolvem um dos absurdos considerados no & 11, ou até ambos. 
Por conseguinte, temos razão para concluir que a tentativa de definir “bom” 
se deve sobretudo a falta de clareza quanto à possivel natureza de uma definição, 
Na realidade, existem apenas duas alternativas a serem consideradas, à fim de 
estabelecer a conclusão de que “bom” designa uma noção simples e indefinível, 
Poderia possivelmente designar uma noção complexa, como acontece com “ecava- 
lo”; ou então poderia não ter significação alguma. Todavia, nenhuma dessas duas 
possibilidades foi claramente concebida e seriamente sustentada, como tal, por 
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aqueles que pretendem definir a noção de “bom”: e ambas podem ser descartadas 
por um simples recurso aus fatos. 

— (1) A hipótese de que a discordância acerca da significação de bom constitui 
divergência com respeito à correta análise de um determinado todo demonsira-se 
claramente incorreta pela consideração do fato de que. qualquer que seja a defini- 
ção que se ofereça, sempre se pode perguntar. com significado, do complexo assim 
definido, se ele mesmo é bom. Para tomar, por exemplo. uma dentre as mais plau- 
siveis dessas definições propostas. por ser uma das mais complicadas: pode-se 
facilmente pensar, à primeira vista. que ser bom signifique ser aquilo que deseja- 
mos desejar. Assim sendo, se aplicarmos esta definição a um exemplo particular 
e dissermos “quando pensamos que À é bom, estamos pensando que À é uma das 
coisas que descjamos desejar”. a nossa proposição poderá parecer inteiramente 
plausível. Todavia. se levarmos adiante à Investigação, e perguntarmos a nós mes 
mos “será bom desejar AJ" ce evidente, refletindo-se um pouco, que esta questão 
é ela mesma tão inteligivel quanto a questão original “será A bom?” — gue na 
realidade estamos agora pedindo exatamente à mesma informação acerca do dese- 
jo de desejar A, informação que antes pediramos em relação ao próprio A. 

Entretanto, é também evidente que a significação desta segunda pergunta 
não pode ser corretamente analisada em “será o desejo de desejar À uma das coi- 
sas que desejamos desejar7”; não temos diante das nossas inteligências alguma 
coisa tão complicada como a questão “desejamos desejar destjar desejar AZ”. 
Além disso, qualquer um pode convencer-se facilmente a si mesmo. examinando 
a coisa, que o predicado desta proposição — “bom” — é positivamente diferente 
da noção de “desejar desejar” que entra no seu sujeito: “Que devemos desejar 
desejar À € bom” não é simplesmente igual à “que A deve ser bom é bom”, 

Com efeito, pode na realidade ser verdade que aquilo que desejamos desejar 
também seja sempre bom; possivelmente, até o inverso pode ser verdadeiro: toda: 
via, é altamente duvidoso se este é o caso, e o simples fato de que compreendemos 
muito bem O que se entende por pó-lo em dúvida, demonstra à evidência que 
temos duas noções diferentes diante de nós. 

(2) A mesma consideração é suficiente para descartar 4 hipótese de que 
“bom” não tem significação alguma, 

É muito natural cometer o erro de supor que aquilo que € universalmente ver 
dadeiro & de tal natureza, que a sua negação seria em si mesma contraditória; u 
importância que tem sido atribuida a proposições analíticas na história da filoso- 
fia mostra até que ponto é fácil incorrer em tal erro. E assim, é muito fácil con 
Cluir que aquilo que parece ser um princípio ético universal é na realidade uma 
proposição idêntica; que, se por exemplo, tudo aquilo que é denominado “bom” 
parece ser agradável, a proposição “o prazer é o bem” não afirma uma ligação 
entre duas noções diferentes, mas envolve tão-somente uma, a de prazer, a qual é 
facilmente reconhecida como uma entidade distinta. 

Contudo, quem quer que considere atentamente para si mesmo O que estã na 
realidade diante da sua inteligência quando formula a questão “afinal, o prazer 
(ou qualquer outra coisa) É bom?”, pode facilmente responder a si mesmo que não 
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estã simplesmente perguntando se O prazer e agradável. E se a seguir tentar esta 
experiência com cada definição sugerida, poderá tornar-se suficientemente lúcido 
Cc Cxperiente para reconhecer que em todo caso a sua inteligência estã diante de um 
objeto singular, com respeito a cuja conexão com qualquer outró objeto se pode 
formular uma questão diferente. 

Cada um compreende, na realidade, a pergunta: “Será isto bom?” Quando 
alguém pensa nela, o seu estado de espírito é diferente do que seria se lhe pergun- 
tassem: “Será isto agradável, ou desejado. ou aprovado?” A pergunta tem um 
sigmficado diferente para cle, mesmo que talvez não reconheça sob que aspecto é 
distinta. Toda vez que pensa em “valor intrínseco”, ou diz que uma coisa “deveria 
existir”, tem diante do seu espírito o objeto singular — a propriedade singular das 
coisas — que designo com q termo “bom”, Cada um está constantémente cons- 
ciente desta noção, ainda que possivelmente jamais tome consciência de que é 
diferente de outras noções das quais também está consciente. 

Entretanto, para um raciocinio ético correto, é de extrema importância que 
cada um se torne consciente deste fatos e, tão logo a natureza do problema seja 
claramente compreendida, não deveria haver muita dificuldade em avançar até 
este ponto na análise. 

I4. Por conseguinte, a noção “bom” é indefinível. E todavia, quanto saiba, 
existe apenas um escritor de ética. o Prof. Henry Sidewick, que tenha reconhecido 
com clareza e assentado este fato. 

Com efeito, veremos até que ponto muitos dos sistemas éticos mais consida- 
rados deixam de tirar as conclusões que seguem do reconhecimento do mencio- 
nado fato. No momento, limitar-me-ci à mencionar um exemplo que servirá para 
Hustrar a significação e a importância deste principio de que “bom” é indefinível, 
ou, como afirma o Prof. Sidewick, uma “noção não analisável”, Trata-se de um 
exemplo ao qual se reporta o próprio Prof, Sidewick. em uma nota à passagem em 
que afirma que “deve” não é analisável (Methods of Ethics, Livro 1, cap. HI, $ 1.º, 
6.º edição), 

“Bentham”, afirma Sidgwick, “explica que o seu princípio fundamental colo- 
ca como à verdadeiro e adequado objetivo da ação humana a felicidade máxima 
de todos aqueles cujo interesse está em jogo.” E todavia, “o seu modo de falar em 
outras passagens do mesmo capítulo pareceria implicar” que com o termo “corre- 
to” quer dizer aquilo “que conduz à felicidade geral”. 

O Prof. Sidgwick enxerga que, se combinarmos essas duas afirmações, temos 
o resultado absurdo de que “a felicidade máxima constitui o objetivo da ação 
humana, a qual conduz à felicidade geral”: parece-lhe tão absurdo denominar este 
resultado, como o faz Bentham, de “princípio fundamenta! de um sistema moral”, 
que duvida de que Bentham tenha tencionado dizer isto. Todavia, o próprio Prof. 
Sidewick afirma em outro contexto (Methods af Ethics, Livro | cap. Iv, 1.º) que 
9 Hedonismo Psicológico “não raramente é confundido com o Hedonismo Egois- 
tico”: ora, esta confusão, conforme veremos ainda, repousa antes de tudo sobre 
aquela mesma falácia, a falácia naturalística, que está implícita nas afirmações de 
Bentham. 


Em conseguência disso. o Prof. Sidewick admite que esta falácia É por vezes 
cometida, por mais absurda que seja; e eu estou inclinado a crer que Bentham 
pode bem ter sido um daqueles que nela incorreram. Mill certamente a cometeu, 
segundo veremos. 

De qualquer forma. quer Bentham tenha cometido esta falácia, quer não. a 
sua doutrina, conforme acima dissemos, servira como excelente ilustração desta 
falácia, bem como da importância da proposição contraria, isto & que a noção de 
“bom” é indefinivel. 

Consideremos esta doutrina. 

Bentham parece afirmar implicitamente — assim se expressa o Prof. Side- 
wick — que'a palavra “correto” (relerindo-se ao objetivo de toda ação humana) 
significa “aquilo que conduz a felicidade geral”. Considerado em si mesmo, este 
fato não envolve necessariamente a falácia naturalística de que vimos falando. 
Efetivamente, a palavra “correto” (right) muito comumente é atribuida a AÇÕES 
que levam aó atingimento daquilo que é bom, ou seja, coisas que são consideradas 
como meios para conseguir o ideal c não como objetivos em si mesmas. Este 
emprego do termo “correto”, designando aquilo que é bom como meio — não 
importando se também é bom como objetivo —, é realmente o emprego ao qual 
limitarei a palavra. 

Se Bentham tivesse empregado o termo “correto” nesta acepção, poderia ser 
perfeitamente natural e coerente para ele definir “correto” como “aquilo que con- 
duz à felicidade geral”, desde que (notando-se bem esta condição) já tivesse 
demonstrado, ou estabelecido como axiôma, que a felicidade peral é o bem, ou, o 
que é equivalente, que somente a felicidade gcral é boa. Com efeito, no caso em 
que já tivesse definido o hem como sendo a felicidade geral — uma posição 
perfeitamente compaginável, como já vimos, com a afirmação de que “bom” é 
indefinível — e, desde que “correto” devesse ser definido como “aquilo que con- 
duz a o bem”, na realidade significaria “o que conduz à felicidade geral”. 

Entretánto, este caminho de evadir-se da acusação de ter cometido a falácia 
naturalistica foi fechado pelo próprio Bentham, Pois o seu princípio fundamenta! 
e, conforme vimos. que a felicidade máxima de todos os interessados constitui o 
objetivo verdadeiro e adequado da ação humana, Por isso aplica o termo “corre- 
to” (right) ao fim ou objetivo como tal, e não somente aos meios que conduzem a 
ele; ora, sendo assim, correto já não pode ser definido como “aquilo que conduz 
à felicidade geral” sem implicar a falácia naturalística. Com efeito, agora é evi- 
dente que a definição de correto, como sendo aquilo que conduz à felicidade geral 
pode ser por ele usada para provar o princípio fundamental dé que a felicidade 
geral constitui o verdadeiro objetivo, ao invés de ser cla mesma derivada desse 
principio, 

ae, por definição, correto significa aquilo que conduz à felicidade geral, neste 
caso é óbvio que a felicidade geral constitui o objetivo verdadeiro. Não é neces- 
sário agora primeiro demonstrar ou afirmar que a felicidade geral é o objetivo 
verdadeiro, antes que correto seja definido como sendo aguilo que conduz à felici- 
dade geral — um procedimento perfeitamente válido; ao contrário, porém, a defi- 
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nição de correto como sendo aquilo que conduz à felicidade geral demonstra que 
à felicidade geral é o objetivo verdadeiro — um procedimeno absolutamente invá- 
do, visto que neste caso a afirmação de que “a felicidade geral constitui O verda- 
deiro objetivo da ação humana” não é em absoluto um principio ético, mas, con- 
forme vimos. uma proposição sobre q significado das palavras, óu então uma 
proposição acerca da natureza da felicidade geral, e não acerca do fato de a felici- 
dade geral ser ou não correta ou boa. 

Todavia, não desejaria que fosse mal interpretada à im portância que atribuo 
a esta falácia. À descoberta desta falácia não contradiz a tese de Bentham de que 
a felicidade máxima constitui o fim adeguado da ação humana se isto for enten- 
dido como uma proposição ética, como o autor indubitavelmente entendeu. 

O mencionado princípio pode ser verdadeiro, não obstante isto, sendo que 
nos capítulos subsequentes examinaremos concretamente se o é ou não. É possivel 
que Bentham O tivesse mantido — como acontece com o Prof Sidgwick — 
mesmo que à falácia lhe tivesse sido mostrada. O que sustento é que as razões que 
Bentham aduz para as suas proposições éticas são falaciosas. na medida em que 
consistem em uma definição do conceito de “eorceto”. 

O que me parece é que Benthan) não perecbeu que as razões por ele aduzidas 
eram falaciosas; parece-me outrossim que, se houvesse percebido o fato, teria ido 
à procura de outras razões para justificar o seu Utilitarismo. Mantenho igual 
mente que, se Bentham houvesse ido à procura de outras razões, é possível que 
não encontrasse nenhuma que o satisfizesse. Neste caso teria ele modificado todo 
O seu sistema — uma consequência da mais alta importância. 

sem dúvida é também possivel que livesse acreditado que outras razões se- 
riam satisfatórias. € neste Caso O seu sistema ético teria permanccido de pe nos 
seus resultados mais essenciais. Todavia, mesmo nesta última hipótese. o fato de 
haver ele empregado a falácia constituiria uma Objeção séria a sua qualificação de 
filósofo ético. Com efeito, compete à Ética. insisto sobre o fato, não somente obter 
resultados verdadeiros, mas também encontrar razões válidas que os justifiquem 
e fundamentem. O objeto direto da Ética é o conhecimento e não a prática: e todo 
aquele que emprega a falácia naturalística, certamente não cumpriu a sua missão 
primordial, por mais corretos que sejam os seus principios de ordem prática. 

Minhas objeções ao Naturalismo são. por conseguinte, em primeiro lugar 
que não apresenta razão alguma. muito menos razões válidas, para nenhum prin: 
cipio ético: já sob este prisma o Naturalismo deixa de atender às exigências da 
Ética como in vestigação cientifica, 

Em segundo lugar, mantenho que, embora não apresente as razões de ne- 
nhum princípio ético, constitui a causa da acei tação de principios falsos — enga- 
na o espirito, levando-o a aceitar princípios éticos que são falsos, e sob este pris- 
ma & sistema contraria a todos os objetivos da Ética. 

E fácil constatar que, se começarmos definindo a boa conduta como sendo 
aquela que conduz à felicidade geral, meste caso, sabendo que à conduta correta é 
umversalmente considerada como sendo a que conduz ao bem, facilmente chega- 
mos ao resultado de que o bem é a felicidade geral. 


PRINCÍPIOS ÉTICOS IS 


Ao Contrário, se uma vez reconhecermos que devemos começar a nossa Ética 
sem uma definição, estaremos muito mais aparelhados e aptos a precaver-nos € 
cxaminar atentamente, antes de adotar qualquer principio ético; € quanto mais 
nos precavermos ce examinarmos as coisas com atenção, tanto menor será q 
probabilidade de que adotemos um princípio falso, 

A isto poderá alguém retrucar: pois bem, assim sendo tomaremos a máxima 
cautela antes de assentarmos a nossa definição, e por conseguinte terêémos o maxi- 

mo de probabilidade de acertar. 
| Procurarei mostrar que tal não acontece. Se começarmos com a con vicção 
de que é possível encontrar uma definição pará o conceito de “bom”, partimos da 
convicção de que bom não pode significar outra coisa senão uma propriedade das 
coisas. e o nosso Único interesse será descobrir qual seja esta propriedade. 

Ao contrário, se reconhecermos que. no que concerne à significação de 
“bom”, toda e qualquer coisa pode ser boa, partiremos já desde o início com um 
espírito muito mais aberto. 

Além disso, abstraindo-se do fato de que, quando acreditamos possuir uma 
definição, não podemos defender logicamente os nossos principios éticos de qual- 
quer maneira, estaremos muito menos aptos para defende-los hem. mesmo que de 
lorma ilógica. Com efeito, começaremos com à convicção de que “bom” deve sig 
miicar isto ou aquilo, € conseglentemente estaremos inclinados ou à interpretar 
mal os argumentos dos nossos oponentes ou a cortar-lhes a palavra com esta rés- 
posta: “Isto não é questão que se possa discutir, pois o próprio sentido da palavra 
resolve o problema. A ninguém é lícito pensar de outra forma, a não ser que esteja 
incorrendo em confusão”. 

3. Por conseguinte, a nossa primeira conclusão no que concérne ao objeto 


da Ética é que existe um objeto de pensamento (idéia) que é simples, indefinível. 
não susceúvel de análise, com referência ao qual deve ser definido 0 objeto da 
Etica. Que nome daremos a este objeto singular é indiferente, desde que reconhe 
çamos claramente o que é. e o fato de que difere de outros objetos. 

Os termos que comumente são considerados como sendo os sinais de julga- 
mento éticos, referem-se todos 4 este objeto simples, indefinível « não suscetível de 
análise; ainda mais, constituem expressões de Julgamento éticos comente em virto 
de do fato de a ele se reforirem. 


Os juízos de ordem ética podem referir-se ao mencionado objeto simples É 
indefinivel de duas maneiras distintas, que é muito importante distinguir, se qui 
sermos possuir uma definição complea do âmbito dos julgamentos éticos. 

Antes de demonstrar que existe uma noção indefinivel nas noções éticas, afir- 
mei, (84) que É necessário à Ética enumerar todos os verdadeiros julgamentos 
universais, afirmando que esta ou aquela coisa é boa. onde quer que ocorra, Entre- 
tanto, se bem que todos esses julgamentos se refiram âquela noção singular que 
denominei “bom”, nem todos se referem a cla da mesma forma. Podem eles ou 
afirmar que esta propriedade singular sempre inere à coisa em que estão, ou 
podem afirmar somente que a coisa em questão constitui uma causa ou condição 
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necessaria para a existencia de ouiras coisas as quais esta propriedade singular 
InETe. 

A natureza dessas duas cspécies de julgamento éticos universais é extrema- 
mente diferente, sendo que uma grande parte das dificuldades que se costumam 
encontrar geralmente na investigação ética. é devida ao fato de que não se costu- 
ma dilerencia-las claramente. À diferença existente entre elas foi na realidade 
expressa, na linguagem ordinaria, pelo contraste entre os termos “bom como 
meio” e “bom em si mesmo”. “valor como meio” e “valor intrinseçco”. Entretanto. 
tais expressões somente se aplicam adequada e corretamente nos exemplos mais 
evidentes, isto parece dever-se ao fato de que a distinção entre as concepções que 
designam, não tem constituido objeto específico de investigação. Ora, esta distin 
ção pode ser brevemente cxplanada como segue, 

16. Toda vez que julgamos que uma coisa é “boa no sentido de meio”, esta- 
mos emitindo um Julgamento com respeito às suas relações causais: julgamos que 
terá uma determinada espécie de efeito, e também que o referido efeito será bom 
em si mesmo, Contudo, encontrar julgamentos causais que sejam umiversalmente 
verdadeiros constitui matéria extremamente dificil. A data tardia em que a maio- 
ria das ciências físicas sc lornaram ciências exatas, € O número relativamente 
pequeno das les que as ciências conseguiram estabelecer, mesmo hoje cm dia, 
constituem prova suficiente dessa dificuldade, 

Portanto, no que concerne a quais sejam os objetos mais frequentes dos 
julgamentos eticos, isto é, as ações. é patente que não podemos estar satisfeitos 
com o fato de que alguns dos nossos julgamentos universais causais sejam verda- 
deiros, mesmo no sentido em que o são as leis científicas. Não podemos nem se- 
quer descobrir leis hipotéticas do estilo de “exatamente esta ação produzirá sem- 
pre, nestas determinadas circunstâncias, exatamente este ou aquele efeito”, 

Para um julgamento ético correto em relação aos efeitos de certas ações exi. 
gimos mais do que isto, sob dois aspectos: 

(1) Exigimos saber que uma determinada ação produzirá um certo efeito, em 
quaisquer circunstancias que venha a ocorrer. Ora, isto é certamente impossivel. 
É certo que em circunstâncias diferentes a mesma ação pode produzir efeitos que 
são nitidamente diferentes sob todos os pontos de vista dos quais depende o valor 
dos efeitos. Consequentemente, jamais podemos estar autorizados a fazer mais do 
que uma generalização, ou seja, a formular uma proposição deste teor; “Este 
resultado geralmente segue esta espécie de ação”: e mesmo esta generalização 
somente será verdadeira, sc forem geralmente idênticas as circunstâncias nas 
quais a ação ocorre. 

Na realidade isto acontece, em grande parte, dentro de qualquer idade e esta- 
do particular da sociedade. Quando, porém, consideramos outras idades, em mui- 
tos casos das mais importantes, as circunstâncias normais de uma determinada 
espécie de ação serão de tal modo diferentes, que a generalização que é verdadeira 
para um, não será verdadeira para outro. Por conseguinte, com respeito aos julga- 
mentos éticos que afirmam que uma certa espécie de ação é boa como meio para 
atingir um certo tipo de efeito, nenhum deles será universalmente verdadeiro; é 


PRINCÍPIOS ÉTICOS 21 


muitos; embora sejam geralmente verdadeiros em um determinado periodo. serão 
seralmente falsos em outros. 

(2) Entretanto, exigimos saber não somente que um bom efeito será produzi- 
do, mas que, dentre todos os eventos subsequentes afetados pela ação em pauta, o 
salto do que é bom será maior do que se houvesse sido executada qualquer outra 
possível ação. Em outros termos, julgar que uma ação é geralmente um meio para 
o que é bom equivale a julgar não somente que geralmente faz algum bem, mas 
que geralmente produz o maximo bem que as circunstâncias admitem. 

Sob este aspecto, os julgamentos circos acerca dos cfeitos da ação envolvem 
uma dificuldade c uma complexidade muito maiores do que as envolvidas no 
estabelecimento de leis cientificas. No caso dessas últimas precisamos tão-so- 
mente considerar um único efeito, ao passo que no caso das primeiras é essencial 
considerar não somente este, senão também os efeitos desse efeito. e assim por 
diante, até onde a nossa vista possa alcançar no futuro. Pois é evidente que a 
nossa vista nunca pode enxergar tão longe que possa estar certa de que alguma 
ação possa produzir os melhores efeitos possíveis. Devemos dar-nos por satis- 
feitos se o maior saldo possivel de bem parece ser produzido dentro de um periodo 
limitado. Todavia, é importante notar que a série completa de efeitos dentro de um 
periodo consideravelmente longo é realmente tomado em consideração nos nossos 
Julgamentos comuns de que uma ação é boa como melo, e que, por consequência, 
esta complexidade adicional, que faz com que seja muito mais dificil estabelecer 
generalizações da ordem etiça do que estabelecer leis científicas, é uma que está 
envolvida nas discussões éticas atuais, e reveste importância para a prática. Ás re- 
gras mais comuns da conduta envolvem considerações tais como o balanço da má 
saúde futura em compensação de ganhos imediatos; € mesmo que jamais sejamos 
capazes de saber com certeza como assegurar a maior soma total possivel de bem, 
pelo menos procuramos assegurar a nós mesmos que os prováveis males futuros 
1ão sérão maiores do que o bem imediato. 

17. Existem, por conseguinte, julgamentos que afirmam que certos tipos de 
coisas têm bons efeitos; e tais julgamentos, pelas razões já indicadas, têm as 
seguintes importantes caracteristicas: 

(1) não apresentam probabilidade de serem verdadeiros, se afirmarem que o 
tipo de coisa em questão sempre tem bons efeitos: e 

(2) mesmo que afirmem que geralmente a coisa tem bons efeitos, muitos de- 
les somente serão verdadeiros em relação a certos periodos da história do mundo, 

Por outro lado, existem julgamentos que afirmam que certos tipos de coisas 
sao boas em si mesmas; estes diferem dos últimos pelo fato de que, se forem 
verdadeiros, são-no todos eles universalmente. Em consequência, é extremamente 
importante distinguir estas duas espécies de julgamentos possíveis. Ambos podem 
ser expressos na mesma linguagem: em ambos os casos costumamos dizér que 
“esta ou aquela coisa é boa”. Todavia, em um caso o termo “bom” significará 
“bom como meio”, ou seja, que a coisa constitui um meio para O atingimento do 
que é bom, isto É, terá bons efeitos, ao passo que no outro caso significará “bom 
como objetivo” — estaremos julgando que a coisa em si mesma tem a proprie- 


22 MOORE 


Idade que; no primeiro caso, afirmamos apenas pertencer ou caber aos seus efeitos. 

É evidente que estamos face a afirmações muito diferentes que se pode fazer 
a respeito de uma coisa; é evidente também que podemos fazer uma das duas afir- 
mações ou as duas. e que podemos fazê-las ambas de maneiça verdadeira ou falsa, 
e que podemos fazé-las acerca de qualquer coisa; é certo também que, à menos 
que tenhamos clareza sobre qual das duas afirmações tencionamos fazer, teremos 
muito pouca probabilidade de decidir corretamente se a nossa asserção é verda- 
deira ou falsa. 

- É precisamente esta clareza quanto à significação da questão colocada que 
até hoje tem faltado quase inteiramente na investigação ética. A Ética sempre se 
tem interessado prevalentemente pela investização de uma classe limitada de 
ações. Quanto a estas. podemos perguntar duas coisas: até que ponto são boas em 
si mesmas, e até que ponto tendem geralmente a produzir bons resultados? E os 
argumentos aduzidos na discussão ética têm sempre sido das duas classes, ou seja. 
são tais que provariam que a conduta em questão é boa em si mesma, e tais que 
demonstrariam que é boa como meio. 

Ora, justamente esses dois fatos fundamentais geralmente têm escapado à 
observação dos filósofos éticos, a saber, que estas duas são as únicas questões que 
uma discussão ética deve resolver. e que resolver uma dessas duas questões não & 
a mesma coisa que resolver a outra. 

As questões éticas são geralmente formuladas de uma forma ambigua. 
Pergunta-se: “Qual é o dever de uma pessoa nestas circunstâncias?” “É correto 
agir desta forma?”", ou “gue deveriamos visar assegurar?” Ora, todas essas per- 
guntas são passíveis de ulterior análise, sendo que uma resposta correta a qual- 
quer uma delas envolve tanto julgamentos acerca do que é bom em si mesmo 
como julgamentos causais, Isto € afirmado implicitamente mesmo por aqueles que 
sustentam que temos um julgamento direto e imediato sobre direitos e deveres 
absolutos, Tal julgamento só pode significar que o curso da ação em pauta é a me- 
lhór coisa que se possa fazer; que, em assim agindo, todo bem que pode ser asse- 
gurado terá sido de fato assegurado. 

Ora, não nós interessa a questão sé tal julgamento jamais sera verdadeiro. A 
questão é esta: Que implica o julgamento, se for verdadeiro? E a única resposta 
possivel é que, pouco importando se é verdadeiro ou falso, implica tanto uma 
proposição quanto ao grau de bondade ou excelência da ação em pauta, em 
comparação com outras coisas, como uma série de proposições causais. Com efei- 
to, não se pode negar que a ação terá consequências; e negar que as consequências 
são de importância. equivale a emitir um julgamento acerca do seu valor intrin- 
Seco, em comparação com a própria ação, 

Ao afirmarmos que a ação é à melhor corsa que possamos fazer, afirmamos 
que ela, juntamente com as suas consequências, apresenta maior soma de valor 
intrínseco do que qualquer alternativa possível. E esta condição pode verificar-se 
por um dos Wês casos a seguir enumerados: 

(a) se à própria ação tiver um valor intrinseco superior a qualquer outra 


PRINCÍPIOS ÉTICOS 23 


alternativa, ao passo que tanto as sas consegiiências como as das alternativas 
são absolutamente destituidas tanto de mérito intrínseco como de demérito intrin- 
seco: OU 

(b) se, embora as suas consequências sejam intrinsecamente mas, a soma do 
valor intrinseco for maior do que a soma que sera produzida por qualguer das 
alternativas; ou 

(e) se, sendo as suas consegiiências intrinsecamente boas. O grau de valor 
que lhes cabe for maror do que o de qualquer série de alternativas. 

Em resumo: afirmarque uma certa linha de conduta é. em um certo momen. 
to, absolutamente correta ou obrigatória. equivale obviamente a afirmar que exis- 
tira no mundo mais bem ou menos mal se esta linha de conduta for seguida do que 
se não o for. Ora, isto implica um julgamento acerca do valor tanto das suas pró- 
prias consequências como das de qualquer alternativa possível. E a afirmação de 
que uma ação terá estas e aquelas consegiências, envolve uma série de julga- 
mentos causais. 

De maneira análoga, ao respondermos à questão “que é que devemos visar 
ao assegurarmos?”, formulamos implicitamente juizos causais. porém de uma 

forma algo diversa, 

Estamos sujeitos à esquecer, pelo fato de ser tão óbvio, que tal pergunta ja- 
mais pode ser respondida corretamente, a não ser mencionando algo que possa ser 
assegurado. Nem tudo pode ser assesurado: é. mesmo que julguemos que nada 
daquilo que não pode ser obtido seria de valor igual áquilo que pode, a possibili- 
dade deste último, bem como seu valor, é essencial para o fato de ser um fim ou 
objetivo adequado da ação. Em consequencia, nem os nossos julgamentos sobre 
que ações devemos executar, nem mesmo os nossos Julgamentos quanto aos obje- 
livos que devem produzir, constituem meros Julgamentos acerca do valor 
intrinseco, 

No que concerne aos primeiros, uma ação que é absolutamente obrigatória 
pode não ter nenhum valor intrínseco: dizer que uma ação é virtude pode signifi 
car simplesmente que causa os melhores efeitos possiveis. Com respeito às últi- 
mas, estes resultados melhores possíveis que justificam a nossa ação podem, em 
todo caso, ter apenas tanto valor intrínseco quanto as leis da natureza nos permi- 
tem assegurar, podendo, por sua vez, também eles não ter valor intrínseco algum, 
podendo ser apenas um meio para se atingir, em um futuro longinguo, algo que 
tem tal valor. 

Por conseguinte, toda vez que perguntarmos “que devemos fazer?” ou “que 
devemos procurar ser?”, estamos formulando questões que envolvem uma tes- 
posta correta a duas outras perguntas, completamente diferentes especificamente 
uma da outra, Devemos saber tanto que grau de valor intrínseco têm coisas dife- 
rentes, como de que maneira se pode obter essas coisas diferentes. 

Ora, a prande maioria das questões discutidas na Ética — na realidade, 
todas as questões práticas — envolvem este duplo conhecimento, e no entanto 
têm sido discutidas sem distinguir claramente as duas questões envolvidas. Gran- 
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de parte das profundas divergências reinantes na Ética deve ser atribuida a este 
defeito de análise. | 

Usando-se concepções que envolvem tanto a idéia do valor intrinseco como 
a da relação causal, como sé somente envolvessem a do valor intrínseco, aconte- 
ceu que se tornassem mais Ou menos universais dois erros. Ou se supõe que não 
tem valor intrinscco nada que não seja possivel, ou se supõe que aquilo que é 
necessário deve ter valor intrinseco. Dai que não foi tratada adequadamente a 
questão de primordial interesse para a Ética, ou seja, a determinação do que tem 
valor intrinseco, e em que graus. Por outra parte, tambêm se tem neglgenciado 
uma discussão fundamental e sólida sobre os meios, devido a uma obscura per- 
cepção de que tal discussão seria absolutamente irrelevante para o problema dos 
valores intrinsecos. 

Entretanto, como quer que seja, e por mais que algum leitor possa estar fir- 
memente convencido de que algum dos sistemas contraditórios que ocupam a 
arena tenha dado uma resposta correta ao problema de saber O que possui valor 
intrínseco ou à questão sobre o que devemos fazer, ou a ambos os problemas, no 
minimo se deverá admitir que as questões — O que é o melhor em si mesmo, é O 
que produzirá os melhores efeitos possíveis — são profundamente distintas: 
dever-se-á admitir que ambas pertencem ao objeto da Ética, da mesma forma 
como é imperioso reconhecer que, quanto mais nitidamente se distinguirem ques- 
tões diversas, Lanto maior chance teremos de encontrar uma resposta correta para 
ambos os problemas. 

18. Resta ainda um ponto, qué não deve ser omitido ao tentarmos uma des: 
crição completa do tipo de questões que cabe à Ética responder. 

à divisão principal dessas questões e dupla, segundo acabo de dizer: quais 
são as coisas que são boas em si mesmas, e com que qutras coisas estas ultimas 
se relacionam como efeitos. 

O primeiro desses problemas — o qual é a questão ética primordial e é pres- 
suposto pelo segundo — inclui uma comparação correta entre as várias coisas 
que possuem valor intrinseco, se É que destas existem muitas, com respeito ao 
grau de valor que possuem; tal comparação envolve uma dificuldade de princípio. 
a qual muito contribuiu para a confusão entre o valor intrinseco e a simples “bon 
dade como um meio”. 

Já se salientou que uma das diferenças existentes entre um julgamento que 
afirma que uma corsa é boa em si mesma, é um julgamento que afirma que é um 
meio para o bem, consiste no fato de que O primeiro se for verdadeiro com res- 
peito a um exemplo da coisa em questão, é necessariamente verdadeiro em relação 
a todas, aO passo que uma COISA que tem bons efeitos em algumas circunstâncias, 
pode ter efeitos maus em circunstâncias diferentes. 

Certamente é verdade que todos Os julgamentos acerca do valor intrinseco 
são neste sentido universais, porém o principio que agora enunciarei pode facil- 
mente dar a impressão de que não sejam tais, mas se assemelham ao julgamento 
sobre os meios no fato de serem apenas gerais. Existe um grande numero de coisas 
diferentes, cada uma das quais tem valor intrinseco; existem também muitissimas 
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que são positivamente más; e existe uma classe ainda maior de coisas que se apre- 
sentam indiferentes. Entretanto, uma coisa que pertence a qualquer uma dessas 
três classes pode ocorrer como parte de um todo. o qual inclui entre as suas de- 
mais partes outras coisas pertencentes tanto à mesma como às outras duas clas- 
ses, € Esses todos. ou conjuntos, como tais, também podem ter valor intrínseco. 

O paradoxo, para o qual é necessário chamar a atenção, é que o valor de um 
tai todo não tem proporção regular com a soma dos valores das suas partes. 

É certo que uma outra coisa boa pode existir em uma tal relação para com 
uma outra coisa boa, que o valor do todo assim formado seja imensamente maior 
do que a soma dos valores das duas coisas boas. É certo que o todo formado de 
uma coisa boa e de uma coisa indiferente pode ter um valor imensamente maior 
do que o valor possuído pela própria coisa boa. É certo que duas coisas más, Ou 
uma coisa má é uma indiferente, podem constituir um todo muito pior do que à 
soma de maldade contida nas suas partes. E parece que coisas indiferentes tam- 
bém podem ser os únicos constituintes de um todo que tem grande valor, positivo 
ou negativo. Sc a adição de uma coisa mã a um todo bom pode aumentar o valor 
positivo do todo, ou se a adição de uma coisa má a outra má pode produzir um 
todo que tenha valor positivo, isto é mais duvidoso: todavia, isto é no minimo pos- 
sivel, e esta possibilidade deve ser levada em consideração nas nossas investiga- 
ções éticas, 

Como quer que resolvamos questões de ordem particular, O princípio como 
tal é claro. Não se deve supor que o velor de um todo Seja o mesmo que q soma 
dos valores das suas partes, 

Um único exemplo será suficiente para ilustrar o tipo de relação aqui 
existente. 

Parece sor verdadeiro que o estar consciente de um objeto belo constitui uma 
coisa de grande valor intrínseco, ao passo que o mesmo objeto, se ninguém tiver 
consciência dele, tem certamente pouço valor, comparativamente. e via de regra se 
considera que não tem valor algum. Ora, a consciência de um objeto belo consti- 
tui indubitavelmente um todo de certo tipo, no qual podemos distinguir como par: 
tês o objeto, de uma parte, c o estar consciente de outra. 

Ora, este último fator ocorre como parte de um todo diferente, toda vez que 
estivermos conscientes de alguma coisa; e pareçe que alguns desses todos ou con- 
juntos tém em todo caso muito pouco valor, podendo ser até indiferentes ou posi- 
tivamente maus. Entretanto, não podemos sempre atribuir a exigiidade do seu 
valor a algum demérito positivo no objeto que os diferencia da consciência da sua 
beleza; o objeto em si mesmo pode aproximar-se o mais possivel da neutralidade 
absoluta, 

Por conseguinte, uma vez que a mera consciência nem sempre confere gran- 
de valor ao todo do qual forma parte, mesmo que o seu objeto possa não ter gran- 
de demérito, não podemos atribuir a grande superioridade da consciência de uma 
coisa bela em relação à própria coisa bela à mera adição do valor da consciência 
ao valor da coisa bela. Qualquer que possa ser o valor intrínseco da consciência, 
não confere ela ao todo de que constitui parté um valor proporcional à soma do 
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seu valor e do seu objeto. Se assim é, temos aqui um exemplo de um todo que pos- 
sui um valor intrinseco diferente da soma dos valores das suas partes; que na rea- 
lidade assim seja ou não, este exemplo ilustra o que se quer dizer com tal 
diferença. 

19. Existem, por conseguinte, todos ou conjuntos que possuem a proprie- 
dade de que O seu valor É diferente da soma dos valores das suas partes; é as rela- 
ções que subsistem entre tais partes e o todo que integram até agora não foram 
distintamente reconhecidas nem receberam denominação adequada. 

Dois pontos são dignos de especial atenção. 

(1) É evidente que a existência de tais partes constitui uma condição neces- 
sária para à existência daquele bem que é constituído pelo todo. E exatamente a 
mesma linguagem expressará também a relação existente entre um meio e a coisa 
boa que constitui seu efeito. 

E todavia existe uma diferença muito importante entre os dois casos, dife- 
rença constituida pelo fato de que a parte, ao contrário do meio, é uma parte da 
coisa boa para cuja existência a sua existência constitui uma condição necessária. 
A necessidade pela qual, se o bem em questão existir, o meio para obtê-lo deve 
existir, é meramente uma necessidade natural ou causal, Se as leis da natureza fos- 
sem diferentes, poderia existir exatamente o mesmo bem, embora o que agora é 
uma condição necessária da sua existência não exisusse. A existência do meio não 
tem valor intrinseco algum, e a sua aniquilação deixaria inteiramente intato 0 
valor daquilo que agora é necessário para assegurá-lo. 

Ao contrário, no caso de uma parte de um todo do tipo que estamos conside- 
rando não acontece a mesma coisa. Neste caso o bem em questão não pode exis- 
tir, à menos que a parte também exista. À necessidade que liga os dois é total- 
mente independente da lei natural. O que se afirma ter valor intrínseco é à 
existência do todo; e a existência do todo inclui a existência da sua parte. 

Suponhamos que a parte seja eliminada: neste caso, O que permanece não é 
mais o que se afirma ter valor intrinseco; ao contrário, se supusermos que um 
meio é eliminado, o que permanece é precisamente 0 que /oí afirmado ter valor 
ntrinseco. 

E todavia (2) a própria existência da parte pode, em si mesma, não possuir 
mais valor intrinseco do que à valor do meio. É este fato que constitui o paradoxo 
das relações que estamos discutindo, 

Acabamos de dizer que o que tem valor intrínseco é a existência do todo, e 
que isto inclui & existência da parte; daqui pareceria natural deduzir que a exis- 
tência da parte possui valor intrinseco. 

Entretanto, esta dedução seria tão falsa como se concluissemos que. pelo fato 
de o número de duas pedras ser dois, cada uma das pedras tambem é dois, A parte 
de um todo valioso conserva exatamente o mesmo valor, tanto sendo uma parte 
daquele todo como não o sendo, Se tinha valor em outras circunstâncias, o seu 
valor não será maior quando for parte de um todo muito mais valioso; € se não 
tinha nenhum valor por si mesma, continuará a não ter valor algum, por maior 
que seja o valor do todo do qual constitui atualmente parte. 
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Consegiientemente, não temos o direito de afirmar que uma e mesma coisa é 
intrinsecamente boa em certas circunstâncias. e em outras circunstâncias não o é, 
como temos, sim, o direito de afirmar que um meio por vezes produz bons resulta- 
dos, por vezes não os produz. 

E todavia, temos o pleno direito de afirmar que é muito mais desejável que 
uma coisa exista em certas circunstâncias do que em outras, isto é. quando outras 
coisas existirem em tais relações para com ela, que formam um todo mais valioso. 
Esta coisa não terá maior valor intrinseco nestas condições do que em outras; esta 
coisa nem sequer sera necessariamente um meio para a existência de coisas 
possuidoras de maior valor intrinseco; todavia será, como meio, uma condição 
necessária para a existencia daquilo que tem maior valor intrinseco. embora, ao 
contrário de um meio, cla mesma forme parte deste todo existente e mais valioso, 

20. Afirmei que a relação especial existente entre a parte c o todo — relação 
que venho tentando definir — não recebeu ainda designação específica. E todavia, 
seria útil que a tivesse, Existe uma designação, que lhe poderia ser adequada, caso 
pudesse ser scparada do seu uso atual é infeliz. 

Os filósofos, especialmente os que professam ter-se grandemente beneficiado 
de Hegel, ultimamente têm feito muito uso dos termos “todo orgânico”, “unidade 
orgânica”. “relação orgânica”, 

A razão pela qual esses termos bem poderiam ser apropriados para o empre- 
go acima sugerido, está no fato de que a relação peculiar das partes com o todo 
— relação que acima definimos — constitui uma das propriedades que distingue 
os todos ou conjuntos aos quais são atualmente aplicados com a maior freguén- 
cia. E à razão pela qual é desejável que tais termos sejam separados do seu pré- 
sente emprego é o fato de que, conforme são atualmente utilizados. não POSSUEM 
um sentido distinto, senão que pelo contrário implicam e difundem erros de 
confusão. 

Ao dizer-se que uma coisa constitui um “todo orgânico”, em geral se afirma 
implicitamente que as partes do referido todo se relacionam umas com as Outras 
E com o todo, da mesma forma como 0 meio se relaciona com o objetivo ou fim: 
implicitamente tal afirmação faz também supor que às partes têm uma proprie- 
dade que se pode descrever numa proposição deste tipo: “não tem significação ou 
sentido fora do todo”; finalmente, tal todo é também tratado como se tivesse q 
propriedade à qual precisamente estou propondo reservar estritamente a 
desipnação, 

Contudo, os que empregam o termo geralmente não apresentam indicação 
alguma sobre o modo como, em seu entender, essas três propriedades se relacio- 
nam entre si, Via de regra, parece supor-se que são idênticas; no minimo. supõe-se 
que estão necessária e ndissoluvelmente ligadas uma à outra. 

Que as três propriedades não são idênticas, já procurei demonstrá-lo: com 
efeito, supor a sua identidade equivaleria a negligenciar as próprias diferenças que 
apontamos no parágrafo anterior. O emprego usual bem poderia ser abandonado, 
simplesmente porque estimula a inobservância dessas distinções. 

Entretanto, há uma razão ainda mais cogente para abandonar o relerido uso: 
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é o fato de que, longe de estarem as três mencionadas propriedades necessaria- 
mente vinculadas entre si, a segunda é uma propriedade que não pode caber a 
coisa alguma, por ser um conceito contraditório, ao passo que a primeira, se insis- 
tirmos no seu sentido mais importante, se aplica a muitos casos aos quais não 
temos motivo algum para pensar que a terceira também se aplique, sendo que, 
além disso. a terceira certamente se aplica a muitas coisas às quais a primeira não 
se aplica, 

21. Essas relações entre as três propriedades que acabamos de distinguir, 
podem ser ilustradas recorrendo a um todo do tipo daquele do qual foi derivado 
o termo “orgânico”, ou seja, o corpo humano: um todo que constitui um orga- 
nismo na acepção cientifica da palavra. 

(1) Existe entre muitas partes do nosso corpo (embora não entre todas elas) 
uma relação que se nos tem tornado familiar através da fábula sobre o estômago 
e os membros, fábula esta atribuida a Menênio Agripa. 

Podemos encontrar no estômago partes tais, que a existência continua de 
uma delas constitui uma condição necessária para a existência continua da outra. 
sendo que a existência continua desta última constitui uma condição necessária 
para a existência da primeira. 

Isto equivale, nem mais nem menos, a dizer que no corpo temos exemplos de 
duas coisas, ambos durando algum tempo, coisas que apresentam relação de 
dependência causal mútua uma da outra — uma relação de “reciprocidade”. 

Frequentemente não se tenciona afirmar mais do que isto ao dizer-se que as 
partes do corpo formam uma “unidade orgânica” ou afirmar-se que se relacionam 
uma com à outra como meios e fins. Certamente estamos aqui perante uma carac 
teristica notável dos seres viventes. 

Todavia, seriamos extremamente precipitados se afirmássemos que esta rela- 
ção de dependência causal reciproca só se encontra nos seres viventes e, por 
conseguinte, seria suficiente para definir a sua peculiaridade. 

E óbvio que de duas coisas que apresentam esta relação de dependência 
mútua, pode ocorrer que nenhuma delas tenha valor intrínseco, assim como pode 
acontecer que uma o tenha e à outra não, Tais coisas não constituem necessaria: 
mente “fins”, uma em relação a outra, e isto em sentido algum, a não ser naquele 
em que o termo “fim” significa “efeito”, Além disso, é patente que nesta acepção 
o todo não pode ser fim em relação a qualquer uma das suas partes. 

Tendemos à falar de “o todo” em contraposição a uma das suas partes. 
quando na realidade entendemos apenas o resto das suas partes. Falando-se em 
sentido rigoroso, porém, o todo deve englobar todas as suas partes, sendo que 
nenhuma das partes pode constituir causa do todo, visto não poder ser causa de 
5 mesma. Evidencia-se, portanto, que esta relação de mútua dependência causal 
nada implica com respeito ao valor de qualquer uma das coisas que se caracte- 
rizam por tal relação; sendo igualmente óbvio que, mesmo que ocorra o caso de 
ambas as coisas terem valor, esta relação entre elas constitui uma relação que não 
pode subsistir entre a parte e o todo. 


Contudo, (2) pode também acontecer que O nosso corpo como um todo tenha: 
um valor superior à soma dos valores encerrados nas suas partes, podendo ser isto 
o que se tenciona dizer quando se afirma que-as partes constituem meios em rela- 
ção ao todo. 

É evidente que, se formularmos a pergunta “por que devem as partes ser tais 
como são?”, pode-se responder apropriadamente com esta afirmação: “Porque o 
todo que as referidas partes constituem tem tanto valor”. 

Todavia, é igualmente Óbvio que a relação que assim afirmamos existir entre 
parte c todo, É inteiramente diferente daquela que afirmamos existir entre uma 
parte é a gutra quando dizemos “esta parte existe pelo motivo de que aquela outra 
não pode existir sem ela”, Neste último caso, afirmamos que as duas partes apre- 
sentam conexão causal, ao passo que no primeiro a parte e o todo não podem 
estar vinculados causalmente, sendo que a relação que afirmamos existir entre eles 
pode existir mesmo na hipótese de as partes não estarem vinculadas por relação 
causal. 

Nem todas as partes de um quadro têm a mesma relação de dependência cau- 
sal mútua que apresentam certas partes do corpo, e não obstante isto a existência 
daquelas partes que não apresentam tal relação pode ser absolutamente essencial 
para o valor do todo. As duas relações são totalmente distintas quanto à espécie, 
sendo que não podemos deduzir a existência de uma a partir da existência da 
Quira. Por conseguinte, de nada serve incluir ambas sob o mesmo termo: 

e se podemos dizer que um todo É orgânico pelo fato de as suas partes consti- 
tuirem, neste sentido, “meios” em relação ao todo, não devemos afirmar que O 
todo é orgânico pelo fato de as suas partes serem causalmente dependentes uma 
da outra, 

22. (3) Finalmente, à acepção mais comum que sé tem dado ultimamente ao 
termo “todo orgânico” & aquela em que se afirma que as partes de um tal todo 
possuem uma propriedade que as partes de nenhum todo podem possuir. 

Neste sentido, supõe-se que, assim como o todo não seria o que é a não ser 
em virtude da existência das partes, da mesma forma as partes não seriam O que 
são a não ser em virtude da existência do todo; e isto se entende não somente no 
sentido de que neta parte individual poderia existir a não ser que existam 
também as outras — tal é O caso quando entre as partes existe a relação (1)—, 
mas também no sentido de que à parte não é um objeto distinto de pensamento: 
que o todo, do qual cla constitui parte, c por sua vez uma parte dela. 

Basta um minimo de reflexão para compreender que tal suposição é contrad- 
tória. Com efeito, podemos admitir que, quando uma determinada coisa particular 

constitui parte de um todo, possui um predicado que de outra forma não possui- 
fia, isto 6, a propriedade de ser parte de um todo, Todavia, o que não se pode 
admitir é que esta propriedade ou predicado altere a natureza da coisa que possus 
tal predicado, ou entre na sua definição. Quando pensamos na parte em si mesma, 
entendemos precisamente aquela de qual afirmamos, neste caso, possuir o predi- 
cado de ser parte de todo, sendo que a mera asserção de que eta constitui parte do 
todo implica que cla mesma deve ser disunta daquilo que dela afirmamos. 
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De outra forma estaremos nos contradizendo, visto afirmarmos que. não ela, 
mas alguma outra coisa, ou seja, ela juntamente com aquilo que dela predicamos. 
tem o predicado que lhe atribuímos. 

Em resumo, é evidente que nenhuma parte contém analiticamente o todo 20 
qual pertence, nem quaisquer outras partes do referido todo. A relação da parte 
com o todo não é a mesma que existe entre O todo e as partes: é a própria defini- 
ção deste ultimo é que ele contém analilicamente aquilo que se afirma ser a sua 
parte. 

Não obstante isto, precisamente esta doutrina contraditória constitui a 
caracteristica principal que revela a influência de Hegel na filosofia moderna, uma 
influência que pervade mais ou menos toda a filosofia ortodoxa. 

Eis o que se afirma implicitamente. via de regra, pelo grito contra a falsifica- 
ção por abstração: que um todo é sempre uma parte da sua parte. “Se quiseres 
saber a verdade acerca de uma parte”, assim nos dizem, “deves considerar ado a 
referida parte, mas outra coisa, isto é, o todo: mada é verdade com respeito à parte, 
mas exclusivamente a respeito do todo.” 

E todavia, evidentemente, deve ser verdade, no minimo, que ela é uma parte 
do todo: é óbvio também que, quando dizemos que é, não queremos dizer simples- 
mente que O todo é uma parte de si mesmo, 

Em consegiência, esta doutrina, a saber, que a parte não pode ter “stgnfi- 
cação ou significado algum fora do. seu lodo”, deve ser decididamente rejeitada. 
Implica ela que a afirmação * isto é uma parte daquele todo” tem uma significa- 
ção; é para que assim seja, tanto o sujeito como o predicado devem ter uma signi- 
licação distinta. 

É fácil mostrar como esta doutrina falsa se originou pela confusão entre as 
duas relações (1) e (2) que podem realmente ser propriedades dos todos ou 
conjuntos. 

(a) A existência de uma parte pode estar vinculada por uma necessidade 
natural ou causal com a existência da outra parte do seu todo; além disso, aquilo 
que constitui uma parte de um todo e o que deixou de ser tal parte, ainda que se 
distingam intrinsecamente uma da outra, podem ser denominadas com um € 
mesmo nome, Assim, para tornarmos um exemplo característico, se um braço for 
amputado do corpo humano, continuaremos a denominá-lo braço. Entretanto, um 
braço, quando é uma parte do todo, indubitavelmente é diferente de um braço 
morto; dai podermos facilmente ser levados à dizer “o braço que é uma parte do 
corpo não seria o que na realidade é, se não fosse tal parte”, e a pensar que u 
contradição assim expressa constitui realmente uma caracteristica das coisas. Na 
realidade, porém, w braço morto nunca foi uma parte do corpo: é ele só parcial 
mente idêntico com o braço vivo. Aquelas partes do braço morto que eram idênti- 
cas às partes do braço vivo são exatamente as mesmas, quer pertençam ao COTpO, 
quer não; e nelas temos um exemplo gare] de uma é mesma coisa que uma vez 
constitui parte do suposto “todo orgânico”. & outra vez não constitui parte do 
referido todo. 

Por outro lado, as propriedades que são possuídas pelo braço vivo e não são 
possuídas pelo braço morto, não existem neste último em forma modificada, 
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senão que simplesmente nele não existem em absoluto. Em virtude de uma neces- 
sidade causal, sua existência depende do fato de terem com as outras partes do 
todo aquela relação que exprimimos ao dizer que formam parte dele. Todavia. 
com toda a certeza, se jamais constituíram partes do corpo, seriam exatamente O 
que são se constituissem parte do todo. Que diferem intrinsecamente das proprie- 
dades do braço morto € que constituem parte do corpo, são duas proposições 
analiticamente não relacionadas uma com a outra. Não existe contradição alguma 
em supor que conservam tais diferenças intrinsecas e contudo não constituem par- 
tes do corpo. 

Entretanto, (b) quando nos dizem que um braço vivo não tem sentido ou 
significado algum fora do corpo ao qual pertence. sugere-se uma falácia diferente. 
Com efeito, “ter sentido ou significado” tem comumente a acepção de “ter impor- 
tancia”. e isto significa “ter valor, ou como um meio ou como um fim”. 

Ora, é perfeitamente possivel que mesmo um braço vivo, independentemente 
do seu corpo, não tenha valor intrínseco algum, embora o todo do qual constitui 
uma parte tenha grande valor intrinseco em razão de sua presença. Assim pode- 
mos facilmente ser reconduzidos a dizer que, como parte do corpo, tem grande 
valor, 20 passo que por si mesmo não teria valor algum, com O que se diria que 
o seu “significado” está todo na relação que tem para com o corpo. 

Na realidade, porém, o valor em questão obviamente não pertence de manei- 
ra alguma ao braço. Ter valor apenas como uma parte é à mesma coisa qué não 
ter valor algum, mas somente por ser uma parte do todo que compreende tal parte. 

Contudo, por se negligenciar esta distinção, a afirmação de que a parte tem 
valor, como porte, valor que de outra forma não teria, facilmente leva à suposição 
de que é também diferente, como parte, do que seria de outra forma: com efeito. 
é realmente verdade que duas coisas que têm um valor diferente devem também 
ser diferentes sob outros aspectos, 

Por conseguinte, a suposição de que uma € mesma coisa, pelo fato de uma 
vez ser parte de um todo mais valioso do que outry vez, estimulou a opinião 
contraditória de que uma e mesma coisa pode ser duas coisas diferentes. é de que 
somente em uma das suas formas é verdadeiramente o que é. 

Por essas razões, onde c quando parecer conveniente, tomarei a liberdade de 
utilizar o termo “orgânico” numa acepção especial. Utilizá-lo-ei para assinalar o 
fato de que um todo possui um valor intrínseco diferente, no conjunto. da soma 
dos valores das suas partes, Usarei o lérmo para indicar isto, e somente isto, O 
termo não implicará nenhuma relação causal entre as partos do todo em pauta. 
Tampóuco implicará cle a idéia de que as partes são inconcebiveis a não ser como 
partes do mencionado todo, ou de que, quando formam parte do referido todo, 
tém um valor diferente daquele que teriam se não fizessem parte dele. 

Compreeêndida neste sentido especial & perfeitamente definida, a relação de 
um todo orgânico com as suas partes constitui uma das mais importantes que a 
Ética tem que reconhecer. Uma parte primordial da ciência ética deve ocupar se 
com a comparação dos valores relativos de vários bens, sendo que nesta compara- 
ção se cometerão os erros mais grosseiros, ao supor-se que, onde quer que duas 
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coisas constituam um todo. o valor do mencionado todo é simplesmente a soma 
dos valores contidos nas duas mencionadas coisas. 

Com esta questão relerente aos “todos ou conjuntos orgânicos” comple- 
tamos a enumeração dos problemas que compete à Ética tratar. 

23. No presente capitulo procurei demonstrar as conclusões que seguem: 

(1) A peculiaridade da Ética não consiste no fato de ela investigar afirmações 
concernentes à conduta humana. mas no fato de investigar afirmações atinentes 
aquela propriedade das cóisas que € designada com o termo “bom”, bem come à 
propriedade inversa designada pela palavra “mau”. Deve a Ética, para estabelecer 
e demonstrar as suas conclusões. investigar a verdade de rodas as afirmações 
deste tipo, exceruadas aquelas que afirmam a relação desta propriedade somente 
com uma existência singular (58 1-4). 

(2) Esta propriedade, com referência à qual deve ser definido o objeto da 
Ética, é em si mesma simples « indefinive] (55 5-14). 

(3) Todas as asserções relativas à relação desta propriedade com outras coi- 
sas são de duas espécies, e somente de duas, a saber, ou afirmam em que grau as 
próprias coisas possuem tal propriedade, ou então afirmam relações causais exis- 
lentes entre outras coisas é aquelas que possuem esta propriedade (55 15-17). 

(4) Finalmente, ao considerar os diferentes graus em que as próprias coisas 
possuem esta propriedade, temos que levar em consideração o fato de que um 
todo deve possuir tal propriedade num grau diferente daquele que se obtém 
somando os graus em que as suas partes a possuem (58 18-29), 


CapítruLo VI 


O ideal 


110. O título do presente capítulo é ambíguo. 

Quando denominamos “ideal” um estado de coisas. podemos querer dizer 
três coisas diferentes, que só têm em comum o seguinte: o fato de que em todos os 
casos tencionamos afirmar, com referência ao estado de coisas em apreço, não 
somente que é bom em si mesmo, mas que é bom em si mesmo em grau muito 
mais elevado do que muitas outras coisas. 

O primeiro dos três significados do termo “ideal” é 

(1) aquele ao qual o termo “o ideal” é mais propriamente confinado; em ou- 
tras palavras, o melhor estado de coisas que se possa conceber, o Bem Supremo, 
o Bem Absoluto. 

É neste sentido que uma concepção correta do Céu seria uma concepção do 
Ideal: com o Ideal designamos um estado de coisas que seria absolutamente per- 
feito. Ora, este conceito pode ser claramente distinguido dé um segundo conceito, 
a saber: 

(2) 0 conceito do melhor estado de coisas possível neste mundo. 

Este segundo conceito pode ser identificado com o que se tem imaginado 
com frequência na filosofia como “o Bem Humano”, ou seja, o fim último ao qual 
deve orientar-se a nossa ação. É nesta acepção que se afirma que as Utopias se 
denominam Ideais. O autor de uma Utopia pode supor que muitas coisas são 
possíveis, coisas que na realidade são impossiveis: todavia, supõe ele sempre que 
algumas coisas, no minimo algumas coisas, se tornam impossiveis por leis natu- 
rats, € por conseguinte, a sua construção se diferencia essencialmente de uma 
construção que pode deixar de levar em consideração todas as leis naturais, por 
maior que seja a cericza que apresentam, 

Em todo caso. a pergunta “qual é o melhor estado de-coisas que poderiamos 
possivelmente realizar?” é inteiramente distinta dessa outra: “Qual seria o melhor 
estado de coisus que poderíamos conceber?”, 

Em terceiro lugar, ão qualificarmos um determinado estado de coisas como 
“ideal”, podemos querer dizer apenas 

(3) que tal estado de coisas é bom em si mesmo, em grau elevado. 

É óbvio que, antes de pretendermos definir o que seja o Bem Absoluto ou o 
Bem Humano, devemos investigar que coisas são “ideais” neste terceiro sentido. 
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O presente capitulo tratará sobretudo do Ideal nesta terceira acepção da 
palavra. O objeto principal deste capítulo é encontrar uma resposta positiva à 
questão fundamental da Ética, a saber: “Que coisas constituem bens ou fins em si 
mesmas!”. Para este interrogativo obtivemos atê agora apenas uma resposta 
negativa, sto & que-o prazer certamente não é o único bem. 

111. Acabo de afirmar que é da resposta correta a esta pergunta que depen- 
dem as respostas corretas às duas outras questões, ou seja: “Que é à Bem Absolu- 
to?” e*Que é o Bem Humano?”. Antes, pois, de discutirmos a primeira pergunta, 
pode ser conveniente apontar a relação que 4 mesma tem com as duas últimas 
questões. 

(1) É perfeitamente possivel que o Bem Absoluto seja composto inteiramente 
de qualidades que nem sequer podemos imaginar. Isto é possivel porque, embora 
certamente conheçamos muitissimas coisas que são boas-em-si-mesmas, e boas 
em alto grau, sem embargo, o que é o melhor não necessariamente contém todas 
as coisas boas que existem. Que assim é, de fato. deduz sé do princípio explicado 
no capitulo primeiro (58 18-22), princípio ao qual propusemos reservar a denomi- 
nação “principio das unidades orgânicas”, 

Este princípio significa que o valor intrinseco de um todo não é identico à 
soma dos valores contidos nas suas partes nem é proporcional a esta soma, Daqui 
se infere que, embora para obter a maior soma possivel de valores nas suas partes, 
O Ideal deveria necessariamente conter todas as coisas que têm valor 
intrínseco em qualquer grau, contudo o todo que contivesse todas essas partes 
poderia não ser tão valioso como algum outro todo, do qual foram omitidos cer- 
tos bens positivos. Entretanto, se um todo, que não encerra todos os bens positi- 
vos, pode todavia ser melhor do que um todo que os possui todos, segue-se ser 
possível que o melhor todo não contenha nenhum dos bens positivos com os quais 
estamos familiarizados. 

Em consequência, é possivel que não possamos descobrir o que seja O Ideal. 
Entretanto, é evidente que, embora não se possa negar tal possibilidade, ninguém 
pode ter o direito de afirmar que esta possibilidade se realize, ou seja, que o Ideal 
Seja algo de inimaginável. 

Não podemos emitir julgamentos sobre os valores comparativos das coisas, 
a menos que as coisas sobre as quais nos pronunciamos estejam diante da nossa 
mente. Por conseguinte, não nos assiste o direito de afirmar que alguma coisa que 
não podemos imaginar'seria melhor do que alguma das coisas que imaginamos, 
embora tâmpouco tenhamos o direito de negar a possibilidade de que tal seja O 
caso. Conseqlentemente, a nóssa busca do Ideal deve ser limitada a uma busca 
daquele que, dentre todos os conjuntos compostos de elementos a nós conhecidos, 
parece ser melhor do que todos os restantes. Jamais teremos o direito de afirmar 
que este todo é a Perfeição. porém temos o direito de afirmar que ele é melhor do 
que qualquer outro que possa ser apresentado como concorrente ou rival. 

Entretanto, uma vez que tudo o que possamos, com alguma razão, conside- 
rar ideal deve ser composto de coisas que nos são conhecidas, é evidente que uma 
avaliação comparativa dessas deve constituir o nosso principal instrumento para 
decidir o que é ideal, | 


PRINCÍPIOS ÉTICOS 35 


Q melhor ideal que possamos construir será aquele estado de coisas póssui- 
doras de valor positivo, e que nada contenha de mau ou de indiferente. desde que 
a presença de algum desses bens. ou a ausência de coisas mãs ou indiferentes 
diminua o valor dó todo. Com efeito, a falha principal de tais tentativas que têm 
sido feitas para' construir, de descrever um Ideal, de descrever o Reino dos Céus. 
parece consistir no fato de omitirem muitas coisas de valor positivo muito grande. 
embora seja evidente que esta omissão ou ausência não reforça o valor do todo. 
Quando for este o caso, podemos afirmar com certeza que o ideal proposto não é 
ideal. - 

O exame dos bens positivos que estou para empreender demonstrará. assim 
espero, que nenhum ideal até agora proposto é satisfatório. Tornar-se-á elaro que 
os grandes bens positivos são tão numerosos, que todo e qualquer conjunto que 
porventura os contiver todos, deve apresentar uma prande complexidade. E embo- 
rã este laio torne dificil ou, humanamente falando, impossível decidir o que é o 
Ideal, à que é em absoluto, o melhor estado de coisas imaginável, É suficiente 
rejeitar aqueles ideais que são formados por omissão, sem que haja qualquer van- 
tagem visivel em conseguência de tal omissão. 

Via de regra. parece que os filósofos têm procurado somente « melhor dentre, 
as coisas. negligenciando o fato de que um todo composto de dois grande bens. 
embora um deles seja obviamente inferior ao outro, contudo pode mesmo assim 
ser muitas vezes considerado decididamente superior a cada uma das partes consi- 
derada em si mesma, 

(2) Por outra parte, as Utopias, tentativas de descrever um Céu na Terra, 
costumam sofrer não somente do defeito apontado, senão também do Óposto. 
Comumente são baseadas no princípio de omitir simplesmente os grandes males 
positivos que existem no presente, sem considerar adequadamente a bondade que 
conservam; Os assim chamados bens que costumam considerar são. na maioria 
dos casos, coisas que constituem, na melhor hipótese, meros meios para o bem, 
coisas tais como a liberdade, sem as quais possivelmente nada de verdadeiramente 
bom pode existir neste mundo, que porém não têm valor algum em si mésmas é 
nem mesmo são capazes de produzir com certeza algo valioso. Naturalmente, é 
necessário para o propósito de tais autores, cujo objetivo é apenas construir o me- 
lhor ideal que possa existir neste mundo, que incluam no estado de coisas que des- 
crevem muitos elementos que são em si mesmos indiferentes mas que, conforme as 
leis naturais, parecem ser absolutamente necessários para à existência de qualquer 
coisa boa. Na realidade, porém, incluem muitas coisas cuja necessidade de forma 
alguma € evidente, baseados na idéia errônea de que tais coisas constituem bem. 
êm-si-mesmas e não apenas em determinadas circunstâncias de lugar e de tempo, 
um meio para atingir o bem; por outra parte, também omitem na sua descrição 
grandes bens positivos, cuja obinção parece ser tão possível quanto o atingi- 
mento das mudanças que recomendam, 

Em outras palavras, às concepções correntes acerça do Bem Humano geral- 
mente erram não somente como as concepções do Bem Absoluto. ao omitirem al- 
guns bens de grande valor, mas também por incluirem coisas indiferentes: omitem 
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e incluem casos em que as limitações da necessidade natural, por cuja conside- 
ração são legitimamente diferenciados das concepções do Bem Absoluto, não jus- 
tificam a omissão nem a inclusão. 

Com efeito, É evidente que. para decidir corretamente a que estado de coisas 
devemos aspirar, devemos considerar não somente que resultados nos é possivel 
obter, mas também quais são, dentre os resultados igualmente possiveis. OS QUE 
terão o maior valor, Em relação a esta segunda investigação, a avaliação compa- 
rativa dos bens conhecidos tem uma importância não menor do que em relação à 
investigação acerca do Bem Absoluto. 

112. O método que deve ser empregado para resolver a questão “quais são 
as coisas que têm valor intrinseco, e em que grau?” ja foi explicado no capítulo HI 
(88 55/57). 

Para chegar a uma solução correta da primeira parte da questão, é neces- 
sário considerar que coisas são lais que, 5€ existissem por si mesmas, absolula- 
mente isoladas, ainda considerariamos a sua existência como um bem; para deci- 
dir sobre os graus relativos de valor das diversas coisas. devemos similarmente 
considerar que valor comparativo cabe à existência isolada de cada uma delas. 

Empregando o referido método, precaver nos-emos contra dois erros, os 
quais parecem constituir as causas principais que viciaram conclusões que se têm 
assentado nesta matéria. 

(1) O primeiro erro consiste em supor que aquilo que se apresenta como 
absolutamente necessario hic et nunc para a existência de alguma coisa boa, sem 
a qual não podemos passar, por isto mesmo deva ser bom em si mesmo, Se isolar- 
mos tais coisas. que constituem meros meios para O bem, e supusermos um 
mundo em que só clas existissem, e nada mais fora delas, tornar-se-á logo evidente 
a sua falta de valor. 

(2) Em segundo lugar, existe um erro mais sutil ainda. que consiste em negli- 
genciar o principio das unidades orgânicas, 

Incorre-se em tal erro quando se supõs que, se uma parte do todo não tem 
valor intrínseco, o valor do todo deve residir inteiramente nas outras partes. Por 
este caminho tem-se geralmente chegado à suposição de que, se se pudesse verifi- 
car que todos vs conjuntos valiosos têm uma — € só uma — propriedade comum, 
os todos ou conjuntos devem ser valiosos unicamente por possuirem esta proprie: 
dade; tal ilusão é ainda mais reforçada sc a propriedade comum em questão, 
considerada em si mesma, sc apresentar cómo mais valiosa do que as outras par- 
tes de tais todos ou conjuntos. considerados em 51 mesmos, Ora, sé considerarmos 
a propriedade em questão, isoladamente, e a seguir à compararmos com o todo do 
qual constitui parte, poderá tornar-se facilmente evidente que, existindo por si 
mesma, a propriedade em pauta não tem tanto valor como o todo ao qual perten- 
ve. Assim, se compararmos o valor de uma certa soma de prazer, existindo abso- 
lutamente em si mesmo, com o valor de certos degustamentos que encerram igual 
soma de prazer, pode tornar-se evidente que o dégustamento é muito melhor que 
o prazer, como também pode, em certos casos, ser muito inferior. Em tal caso é 
parente que O degustamento não deve O seu valor somente ao prazer que contêm, 
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embora tal pudesse facilmente parecer, se considerássemos apenas os outros ele- 
mentos integrantes do degustamento. E parecia que, sém à prazer, não teriam tido 
vator algum. Pelo contrário, tornar-sç-i agora evidente que todo o desu stamento 
deve o seu valor igualmente de mancira igual à presença dos outros constituintes. 
mesmo que possa ser verdade que o prazer é o único elemento integrante que tem 
valor em si mesmo. Similarmente, se nos disserem que todas as coisas devem o 
seu valor exclusivamente ao fato de que constituem “realizações do seu próprio 
ser”, podemos facilmente refutar esta afirmação, perguntando se o predicado 
significado com “a realização do próprio ser”, supondo que possa existir sozinho, 
teria algum valor. Ou tem, ou não tem valor intrinseco a coisa que “realiza o seu 
próprio ser”; se o tem, certamente não deve o seu valor apenas ao fato de que rêa- 
liza o seu próprio ser. 

|13. Se agora utilizarmos este método do isolamento absoluto e nos preca- 
vermos contra os erros apontados, tornar-se-á claro que O interrogalivo a que 
temos que responder é muito menos difícil do que poderia parecer pelas contro 
vérsias éticas, 

Com efeito, uma vez bem compreendido o sentido da questão, a resposta à 
mesma, nas suas linhas principais, se apresenta tão óbvia que corre até o risco de 
parecer trivial. 

A absoluta maioria das coisas valiosas que conhecemos ou podemos imagi- 
nar, São certos estados de consciência, que podem ser resumidamente descritos 
como os prazeres do intercâmbio humano e a fruição de coisas belas. Provavel- 
mente ninguém que se tenha feito a pergunta jamais duvidou de que a apreciação 
do que é belo na Arte c na Natureza constituem bens em si mesmos: tampouco pa- 
rece provável se considerarmos estritamente quais são as coisas que vale a pena 
possuirmos somente em razão de si mesmas: que alguém pense que qualquer outra 
coisa tenha um valor tão grande como as coisas incluídas sob esses dois itens. Eu 
mesmo procurei demonstrar (cap. TT, $ 50) que a mera existência do que é belo se 
apresenta como tendo algum valor intrinseco; considero porêm indubitável que o 
Prof. Sidgwick tinha razão em afirmar que a mera existência do belo tem um valor 
tão reduzido. que pode ser negligenciado, em comparação com o valor que reside 
na consciência que se tem da beleza. Com efeito, pode-se dizer que esta verdade 
simples & universalmente reconhecida. O que não se tem reconhecido é o fato de 
que cla constitui a verdade última e fundamental da Filosofia Moral. Eis aqui uma | 
sério de verdades que geralmente não têm sido consideradas: que somente tais 
coisas constituem motivação suficiênte para cumprir algum dever público ou 
particular; que são tais coisas que constituem a razão de ser da virtude: que são 
elas — esses conjuntos ou todos complexos, em si mesmos, é não somente ele. 
mentos constituintes ou característicos delas —, que constituem o objetivo racio. 
nal último da ação humana e o único critério do progresso social. 

No decurso da analise que agora empreenderei tornar-se-á mais claro, assim 
espero, que tais coisas são verdades: que as afeições pessoais e a fruição estética 
incluem todas os maiores bens que possamos imaginar. Todas as coisas que ten- 
cionei incluir nas descrições acima feitas, constituem unidades orgânicas alta- 
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mente complexas; ao discutir as consequências que derivam deste fato, bem como 
os elementos dos quais st compõem. espero ao mesmo tempo confirmar e definir 
a minha posição. 

L Id. I, Proponho começar pelo exame do que denominei gozos ou fruições 
estéticas (aesthetic enjoyments), uma vez que o caso das afeições pessoais apre- 
senta uma complexidade suplementar. 

Ao que me parece, é universalmente reconhecido que a justa apreciação de 
uma coisa bela constitui em si mesma uma coisa boa. À minha pergunta é: quais 
são os principais elementos incluidos em tal apreciação? 

(1) É evidente que naqueles casos de apreciação estética, que consideramos 
mais valiõsos, estão incluidos não somente um simples conhecimento do que na 
referida coisa É belo, mas também algum tipo de sentimento ou emoção. Não é 
suficiente que uma pessoa apenas veja as qualidades belas cm um quadro é saiba 
que são belas, para que possamos admirar o seu estado de espirito. Exigimos tam- 
bém que a pessoa aprecie a beleza daquilo que vê e que sabe ser belo, ou seja, que 
Sinta E veja q sua beleza. Com tais expressões certamente queremos dizer que a 
pessoa deve ter uma emoção apropriada em relação às belas qualidades que 
conhece, 

Talvez se deva dizer que todas as emoções estéticas têm alguma qualidade 
comum: todavia, € certo que as diferenças na emoção parecem ser apropriadas a 
espécies distintas de heleza que se percebe; e no dizermos que diferentes emoções 
são apropriadas a diferentes espécies de beleza, queremos dizer que o todo que é 
formado pela consciência daquela espécie de beleza, juntamente com a emoção a 
cla apropriada, é melhor do que se qualquer outrá emoção tivesse sido sentida ao 
contemplar aquele objeto belo especifico. 

De acordo com isto, temos uma grande variedade de emoções diferentes, 
cada uma das quais constitui um elemento necessário em algum estado de cons- 
ciência que consideramos bom. Todas essas emoções constituem elementos essen- 
ciais nos grandes bens positivos; constituem partes de todos ou conjuntos orgâni- 
cos, que têm grande valor intrínseco, 

É importante, porém, observar que esses conjuntos ou todos são orgânicos, é 
que, por conseguinte, não segue que a emoção, em si mesma, teria algum valor. 
nem que, se fosse orientada para uma coisa diferente, o todo assim formado não 
poderia ser positivamente mau, Na realidade, parece que, sc distinguirmos à ele- 
mento emocional, em qualquer apreciação estética, do elemento cognitivo que a 
acompanha e na realidade costuma ser considerado como uma parte da cinvção, 
E se considerarmos que valor teria este elemento emocional. existindo por si 
mesmo, dificilmente podemos crer que ele tenha um grande valor, mesmo que 
tenha algum. Ao contrário, sé à mesma emoção for orientada para uma coisa dife- 
rente, se, por exemplo, for sentida com referência a um objeto positivamente feito, 
todo à estado de consciência certamente é muitas vezes positivamente mau em 
alto grau. 

H5. (2) No parágrafo anterior apontei os dois seguintes fatos: que a pré- 
sença de alguma emoção é necessária para conferir um alto valor a um estado de 
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apreciação estética, E que. por outra parte, esta mesma emoção, em si mesma, 
pode ter pouco ou nenhum valor; segue-se que essas emoções conferem aos con- 
Juntos dos quais formam parte um valor muito maior do que aquele que elas mes- 
mas possuem. 

O) mesmo vale obviamente também do elemento cognitivo que deve ser com- 
binado com essas emoções a fim de formar esses conjuntos altamente valiosos: O 
presente parágrafo tentará definir o que se entende por este elemento cognitivo, 
com vistas a prevenir algum possivel equivoco. 

Quando falamos de ver uma coisa bela, ou, de maneira mais geral, da cogni- 
ção ou consciência de uma coisa bela, podemos entender com essas expressões 
uma coisa que não constitui parte de nenhum conjunto valioso. Existe uma ambi- 
guidade no uso do termo “coisa”, ambigilidade esta que provavelmente tem sido 
responsável por tantos erros funestos, na filosofia e na psicologia, como qualquer 
causa individyal. 

A ambiguidade de que falo pode ser detectada facilmente em considerando a 
seguinte proposição, que, embora sendo uma contradição nos próprios termos, é 
evidentemente verdadeira: quando uma pessoa vê um belo quadro, é possível que 
não esteja vendo nada de belo. A ambiguidade consiste no fato de que, por “obje- 
to” da visão (ou da cognição) se pode entender ou as qualidades atualmente vis- 
tas, ou todas as qualidades possuídas pela coisa vista. Assim, em nosso caso, 
quando se diz que o quadro é belo, quer-se dizer que ele contém qualidades que 
são belas; ao dizer-se que a pessoa vê o quadro, se quer dizer que vê um grande 
número das qualidades contidas no quadro; quando, entretanto, se diz que a pes- 
soa não vê nada de belo, sc quer afirmar que não vê aquelas qualidades do quadro 
que são belas, 

Quando, por conseguinte, falo da cognição de um objeto belo, como um ele- 
mento essencial cm uma apreciação estética valiosa, quero que se entenda apenas 
a cognição das belas qualidades possuídas pelo objeto, e não a cognição de outras 
qualidades do objeto que as possui, 

Esta distinção, por sua vez, deve ser cuidadosamente diferenciada da outra 
distinção acima expressa pelos termos distintos “ver a beleza de uma coisa” e “'ver 
as suas belas qualidades”, Pela expressão “ver a beleza de uma coisa” entende-se 
geralmente o fato de se ter uma emoção em relação às suas belas qualidades, 20 
passo que na expressão “ver as suas belas qualidades” não incluímos nenhuma 
Emoção. 

Por elemento cognitivo, o qual é igualmente necessário, juntamente com a 
emoção, para a existência de uma apreciação valiosa, entendo simplesmente a 
cognição ou à consciência atual de uma ou de todas as belas qualidades de uma 
coisa, OU seja, um ou todos aqueles elementos que, no objeto, possuem alguma be- 
leza real. 

Que tal elemento cognitivo & essencial para um todo valioso, pode-se ver com 
facilidade, perguntando-se: que valor deveriamos atribuir à emoção especifica 
suscitada por uma audição da 5.º Sinfonia de Besthoven, se a referida emoção não 
fosse em-absoluto acompanhada por alguma consciência, ou das notas, ou das 
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relações melódicas e harmônicas reinantes entre elas? Que a mera audição da Sin- 
fonia, mesmo acompanhada pela emoção apropriada, não é suficiente, pode-se ver 
facilmente, se considerarmos qual seria o estado de uma pessoa que ouvisse todas 
as notas, mas não tivesse consciência de nenhuma daquelas relações melódicas & 
harmônicas que são necessárias para constituir os minimos elementos de beleza 
na smfonia. 

116. (3) Ligada à distinção que acabamos de fazer entre “objeto” no sentido 
das qualidades que estão diante da mente, e “objeto” no sentido da coisa inteira 
que possui as qualidades que atualmente estão diante da mente, estã uma outra 
distinção. que é da maior importância para uma análise correta dos elementos que 
constituem necessariamente um todo valioso e apreciável. 

Acredita-se comumente, e com razão, que ver beleza em uma coisa que não 
encerra beleza é de alguma forma inferior a ver beleza naquilo que realmente a 
sia. Todavia, nesta expressão “ver beleza naquilo que não tem beleza algu- 

", podem estar incluídos dois fatos muito diferentes, e fatos de valor muito dife- 
rente. Podemos com isto ou significar a atribuição a um objeto de qualidades real- 
mente belas que o objeto não possui, ou o sentimento em relação a qualidades que 
o objeto possui mas que, na realidade, não são belas, uma emoção que é apro 
priada somente a qualidades realmente belas. Ora, tais fatos ocorrem com muita 
frequência, e na maioria dos casos de emoção, ambos ocorrem indubitavelmente 
em conjunto; todavia, são obviamente muito diferentes, sendo que a distinção É da 
maior importância para uma avaliação correta dos valores. O primeiro pode 
denominar-se um erro de julgamento, o segundo um erro de gosto. É importante, 
porém, observar que o termo “erro de gosto” comumente envolve um julgamento 
falso de valor, ao passo que “erro de julgamento” é simplesmente um julgamento 
falso do fato. 

Ora, O caso que denominei um erro de gosto, Isto &, quando as qualidades 
que admiramos (que o “objeto” as possua ou não, pouco importa para O caso) são 
feias, em nenhum caso podé ter algum valor, a não ser aquele que pode caber à 
emoção em si mesma; na maioria dos casos, se não em todos, é um mal real consi- 
derável, Neste sentido, portanto, é indubitavelmente certo pensar que ver beleza 
em uma coisa que não a tem é inferior em valor a ver beleza onde esta realmente 
EXISLE. 

O outro caso é muito mais dificil. Neste caso está presente tudo aquilo que 
até aqui mencionei como necessário para constituir um grande bem positivo: exis- 
te a cognição dc qualidades realmente belas, juntamente com uma apropriada 
emoção em relação a essas qualidades. Por conseguinte, não pode haver dúvida 
alguma sobre o fato de que estamos aqui diante de um grande bem positivo, Entre- 
tanto, está presente, neste caso, também algo a mais. ou seja, uma convicção de 
que tais belas qualidades existem, € que existem em uma certa relação com outras 
coisas, isto é, com algumas propriedades do objeto ao qual atribuímos essas quali- 
dades, e além disso o objeto desta convicção é falso. | 

Podemos perguntar, com respeito ao todo assim constituido, se a presença da 
referida convicção, e o fato de que o que se crê é falso, trazem alguma diferença 


quanto ao seu valor. Temos assim três casos diversos, cujos valores relativos É 
muito importante determinar. | 

Quando tanto a cognição das belas qualidades como a emoção apropriada 
estão presentes, podemos também ter: 

(1) ou uma convicção da existência dessas qualidades, cujo objeto, isto & O 
fato de que existem, é verdadeiro; 

(2) ou uma simples cognição, sem crença ou convicção, quando € (a) verda- 
deiro. (b) falso, que o objeto da cognição. isto €, as belas qualidades, existe: 

(3) ou uma convicção da existencia das belas qualidades, quando não 
existem, 

A importancia dos mencionados casos deriva do fato de que o segundo defi- 
ne os prazeres da imaginação, incluindo uma grande parte da apreciação daquelas 
obras de arte que são representativas, ao passo que O primeiro contrasta com estas 
pela apreciação do que é belo nã Natureza. bem como das afeições humanas. O 
terceiro caso, por outra parte, contrasta com os dois primeiros pelo fato de ser 
exemplificado principalmente naquilo que se denomina afeição mal dirigida; é 
possivel Lambém o amor a Deus, no caso de um crente, pertença a esta categoria, 

117. Todos esses três casos, como afirma, têm algo em comum, isto Ê, que, 
em todos eles temos uma cognição de qualidades realmente belas juntamente com 
uma apropriada emoção em relação a tais qualidades. Por isso creio não se possa 
duvidar — como de fato geralmente não sé duvida — de que todos os três 
incluem grandes bens positivos; todos eles representam coisas com respeito às 
quais estamos convencidos de que vale a pena possui-las por si mesmas. 

Acredito que o valor do segundo, em cada uma das suas duas subdivisões, é 
exatamente o mesmo que o valor do elemento comum a todos os três, Em outras 
palavras, no caso de apreciações puramente imaginativas temos simplesmente a 
cognição de qualidades realmente belas juntamente com a emoção apropriada, 
sendo que à questão se o objeto conhecido existe ou não. parece, neste caso, onde 
não existe nenhuma crença nem na sua existência nem na sua não-existência, não 
trazer absolutamente diferença alguma quanto ao valor do estado total, 

Parece-me, entretanto, que os dois outros casos diferem em valor intrinseço, 
tanto do segundo como entre si, mesmo que o objeto conhecido e a emoção apro- 
priada fossem idênticos em todos os três casos. Acredito que a presença adicional 
de uma crença ou convicção na realidade do objeto torna o estado total muito 
melhor, se a crença for verdadeira, € pior, se a crença for falsa, Em resumo, onde 
existe crença, no sentido em que acreditamos na existência da Natureza e dos 
cavalos, é não acreditamos na existência de uma paisagem ideal e de unicórnios, 
a verdade do que se crê faz uma grande diferença quanto ao valor do todo orpâni- 
co, Se tal for à caso, teremos demonstrado a convicção de que O conhecimento, na 
acepção comum, na medida em que se distingue, por uma parte, da crença no que 
e falso, e de outra parte, da mera consciência do que é verdadeiro, contribui para 
o valor intrinseco que, pelo menos em alguns casos, a sua presença como parte 
torna um todo mais valioso do que o seria sem ele, 

Creio não haver dúvida alguma acerca do fato de que há uma diferença de 
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valor, nos termos que acabo de indicar, entre os três casos mencionados. Acredi- 
tamos que a contemplação emocional de um cenário natural, supondo-se que as 
suas qualidades são de beleza igual, constitui de alguma forma um estado de coi- 
sas melhor do que a de uma paisagem pintada; acredito que o mundo scria melho- 
rado se pudéssemos substituir as melhores obras da arte representativa por obje- 
tos reais de valor igual, Da mesma forma, consideramos uma afeição mal dirigida 
ou admiração, mesmo onde o erro envolvido for um simples erro de julgamento & 
não um erro de gosto, como algo de até certo ponto infeliz. Além disso, pelo 
menos aqueles que têm um grande respeito pela verdade estão propensos a crer 
que uma contemplação puramente poética do Reino dos Céus seris superior à 
visão do crente religioso, na hipótese de o Reino dos Céus não existir na realida. 
de. Muitas pessoas, após uma reflexão sóbria. haveriam de sentir alguma hesita- 
ção até em preferir a felicidade de um louco, convencidas de que o mundo é ideal, 
á condição ou de um poeta que Imagina um mundo ideal, Ot delas mestnas degus- 
tando e apreciando os bens inferiores que existem e existirão, Todavia, a fim de 
assegurar-nos de que tais julgamentos são realmente julgamentos de valor intrin 

SECO acerca da questão que estamos analisando, e certificar-nos de que são corre 
tos, € necessário distinguir claramente o nosso problema de dois outros que exer- 
cem uma grande influência sobre o nosso julgamento conjunto acerca dos casos 
em questão. 

118. (a) Em primeiro lugar. é evidente que. quando cremos. a questão de 
saber se o que cremos é verdadeiro ou falso terá geralmente uma influência muito 
importante sobre o valor da nossa crença conto um meio. Quando cremos, somos 
capazes de agir com base na nossa crença, de uma forma em que não ágimos com 
base no nosso conhecimento de acontecimentos em uma novela, À verdade daqui- 
lo em que cremos é, portanto, muito importante para evitar as dores da decepção 
é consequências ainda mais sérias. Poder-se-la pensar que uma afeição mal diri 
gida é infeliz apenas por uma razão, isto é. que nos leva a contar com resultados 
que a natureza das coisas não nos pode assegurar. Assim também o amor a Deus. 
quando inclui, como sói acontecer, a crença de que Deus vincula a certas ações 
determinadas consequências, nesta ou na outra vida. que O curso da natureza não 
nos autoriza a esperar, pode conduzir O crente a executar AÇÕES cujas conse- 
quências reais — na suposição de um tal Deus não existir —, podem ser muito 
piores do que as que teria de outra forma produzido: poder-se-ia pensar que esta 
seja a única razão pela qual deveriamos hesitar em nos estimular para o amor à 
Deus, na ausência de qualquer prova de que ele exista, De maneira análoga. 
poder-se-ia pensar que a única razão pela qual a beleza na Natureza deve ser 
considerada superior a uma paisagem ou imaginação de beleza igual, é o fato de 
que à sua existência usscguraria maior permanência e fregiiência na nossa 
contemplação emocional dessa beleza. Com efeito, é certo que a importância prin- 
cipal do conhecimento — da verdade da maioria das coisas em que cremos — 
consiste, neste mundo, nas suas vantagens cxtrinsecas: é imensamente valioso 
Coro um meio, 

(b) Em segundo lugar, pode ser que a existência daquilo que contemplamos 
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seja em si mesma um grande bem positivo e real. de sorte que. so por esta razão, 
o estado de coisas descrito ao dizer-se que O objeto da nóssa emoção realmente 
existe, seria intrinsecamente superior aquele em que v objeto em questão não exis- 
tisse. Esta razão da superioridade é indubitavelmente de grande importância no 
caso das áfeições humanas, onde o objeto da nossa admiração consiste nas quali- 
dades mentais de uma pessoa digna de admiração, pois o fato de que existiriam 
duas dessas pessoas dignas de admiração é muito melhor do que se existisse ape- 
nas uma delas; esta razão diferenciaria também a admiração da natureza inani- 
mada da admiração das suas representações artísticas, na medida em que pode- 
mos atribuir um valor intrinseco reduzido à existência de uma coisa bela, 
abstraindo de qualquer contemplação da mesma. 

Entretanto, deve-se notar que csta razão não explicaria a diferença de valor 
entre Os Casos em que se crê na verdade é o caso em que cla é meramente conheci- 
ca quer com crença, quer sem crença. Em outros termos. no que concérne a esta 
razão, a diferença entre as dus subdivisões da nossa segunda categoria (a da 
contemplação imaginativa) seria tão grande como a cxistentç entre a nossa pri- 
meira categoria é a segunda subdivisão da nóssa segunda categoria. À superióri. 
dade da mera cognição de uma coisa bela, quando esta coisa existe na realidade, 
em relação à mesma cognição quando a coisa não existe. seria tão grande como 
à superioridade do conhecimento de uma coisa bela em relação à pura imaginação 
da mesma. 

11d. Essas duas razões para distinguir o valor dos três casos que estamos 
considerando, devem, digo cu, ser cuidadosamente distinguidas daquela, cuja vali- 
dade estou agora questionando, se quisermos obter uma resposta correta no 
locante a esta última. 

À pergunta que agora formula é q, seguinte: será que o todo constituído pelo 
fato de existir uma contemplação emocional de uma coisa bela, que se cre existir 
é € também real, não deriva parte do seu valor do fato de que o objeto é real? 
Estou perguntando se o valor deste todo. como todo, não é maior do que o valor 
daqueles que diferem dele, ou por ausência de crênça, com ou sem verdade, ou, 
estando presente a crença, pela mera ausência da verdade? Não estou pergun- 
tando nem se o referido todo não é superior aos outros Como um meio — certa- 
mente O É —, nem se pode não conter uma parte mais valiosa, isto &, a existência 
da coisa em questão. A minha pergunta é comente se a existência do seu objeto 
não'constitui uma adição ao valor do todo, inteiramente distinta da adição consti 
tuída pelo fato de que este todo contém uma parte valiosa. 

ÃO colocar esta pergunta, não posso deixar de pensar que a resposta deve ser 
afirmativa. Podemos ilustrá-lo com-clareza pelo método do isolamento. Podemos 
precaver-nos contra o desvio produzido pela consideração de valor como um meio 
supondo q caso dé uma ilusão tão completa quanto jamais podem sê-lo as ilusões 
neste mundo, Podemos imaginar o caso de uma pessoa individual, desfrutando 
pela eternidade afora a contemplação de um cenário tão belo quanto imaginar se 
possa. e de uma intercomunicação com as pessoas, tão admirável quanto conce- 
ber se possa, enquanto à conjunto dos objetos da sua cognição é absolutamente 
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irreal. Acredito devermos manter que a existência de um universo que consistisse 
apenas de uma tal pessoa, seria muito inferior em valor a um universo no qual os 
objetos — em cuja existência tal pessoa crê — existissem realmente, como a pes- 
soa acredita que existam; seria inferior. não somente porque um tal universo esta- 
ria desprovido dos bens que consistem na existência dos objetos em questão, mas 
também simplesmente porque a crença de tal pessoa séria falsa. Deduz-se que este 
universo seria inferior apenas por esta razão, se admitirmos. como a mim parece 
cerio, que o caso de uma pessoa que apenas imagina, sem crer, os belos objetos 
em questão, seria, ainda que tais objetos realmente existissem, inferior ao caso da 
pessoa que lLambém acreditasse na existência de tais objetos. Com efeito, aqui estã 
presente todo o bem adicional que consiste na existência dos objetos menciona- 
dos, e todavia ainda parece haver uma grande diferença de valor entre este caso é 
aquele em que a existência das coisas é objeto de crença. 

Acredito, porêm, que a minha conclusão pode talvez ser apresentada de 
maneira mais convincente mediante as considerações seguintes. 

( |) Não me parece que o reduzido grau qc valor que podemos conceder à 
existência de coisas belas inanimadas seja quase igual em quanúagas 3 diferenca 
que. acredito existir entre a apreciação (acompanhada da crenea) de tais obistos, 
en realmente ren, € à apreciacão puramente imaginativa dos mesmos 
qeuuo não existirem. Esta desigualdade é mais dificil de ser verificada quando o 
onjeto for uma péssoa digna de admiração, uma vez que à sua existência se devê 
reconhecer um grande valor. Todavia, acredito não seja paradoxal manter que a 
superioridade da afeição reciproca — quando ambos os objetos são valiosos 
ambos existem — em relação a uma afeição não reciproca, quando ambas são 
valiosas mas uma não existe, não reside apenas no fato de que, no primeiro caso, 
temos duas coisas boas ao invês de uma, mas também nó fato de que cada uma é 
tal como o outrq acredita que seja. 

(2) Parece-me que a importante contribuição de valor adicionada pela cren- 
ça verdadeira pode ser vista com clareza no seguinte caso. Suponhamos gue um 
objeto digno de afeição exista na realidade e se acredite existir, mas que no caso 
entre este erro de fato, isto é, que as qualidades amadas, embora sejam muito 
semelhantes, não são exatamente as mesmas que realmente existem. Tal estado de 
coisas é facilmente imaginado, < em minha opinião não podemos deixar de manter 
que, embura ambas as pessoas aqui existam, contudo não é tão satisfatório como 
no caso em que a própria pessoa amada, — e que se crê existir — for também 
aquela que na realidade existe, 

120. Se assim for, nesta terceira parte acrescentamos aos nossos dois resul- 
tados anteriores o terceiro resultado, isto &, que a crença verdadeira na realidade 
de uma coisa aumenta consideravelmente o valor de muitos conjuntos valiosos. 

Da mesma forma como nas partes (1) e (2) mantivemos que as emoções esté 
ticas e de afeição têm pouco ou nenhum valor fora da cognição dos objetos apro- 
priados, e que a cognição desses objetos tem pouco ou nenhum valor separada da 
emoção apropriada, de sorte que o todo em que ambos se juntam tem um valor 
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muito maior do que à soma dos valores das suas partes, assim também, conforme 
esta parte, se a esses todos se acrescentar uma crença verdadeira na realidade dos 
objetos, o novo todo assim resultante tem um valor muito superior à soma obtida 
acrescentando-se o valor da crença verdadeira. considerada em si mesma, ao 
valor dos todos ou conjuntos originais. 

Este novo caso difere do anterior apenas pelo seguinte: so passo que a crença 
verdadeira, por si mesma, tem tão pouco valor como cada um dos dois outros ele- 
mentos integrantes tomados singularmente, todavia, tomados em conjunto, pare- 
cem formar um todo de valor muito grande, ao passo que tal não é o caso com os 
dois conjuntos que poderiam ser formados adicionando-se a crença verdadeira a 
cada um dos outros. 

A importancia dos resultados desta parte parece residir sobretudo em duas 
de suas consequências.' 

(1) Tal resultado fornece uma céria justificação para o valor intrinseco 
Imenso, que parece ser comumente atribuido ao mero conhecimento de certas ver- 
dades, valor este que foi expressamente atribuido por Platão e Aristóteles a alguns 
tipos de conhecimento. Com efeito, no que concerne ao Ideal, O conhecimento per- 
feito competiu com o amor perfeito, 

Se os resultados desta parte forem corretos, torna-se evidente que o conheci- 
mento, embora em si mesmo tenha pouco ou nenhum valor, constitui um ele- 
mento absolutamente essencial dos bens mais elevados, contribuindo imensa- 
mente para aumentar O seu valor. Torna-se igualmente claro que esta função pode 
ser desempenhada não somente por aquele caso de conhecimento que conside- 
ramos especificamente, isto é, conhecimento da realidade do objeto belo conheci- 
do, mas também pelo conhecimento da identidade numérica deste objeto com 
aquele que realmente existe, bem como pelo conhecimento de que & existência 
desse objeto é verdadeiramente um bem. 

Com efeito, todo conhecimento que se refira diretamente à natureza dos ele- 
mentos integrantes de um objeto belo parece capaz de aumentar muito o valor da 
contemplação desses objetos, ainda que, por si mesmo, tal conhecimento não 
tenha valor algum. 

(2) A segunda consequência importante que segue desta parte é que a pre- 
sença da crença verdadeira pode, a despeito de uma grande inferioridade no valor 
da emoção é da beleza do seu objeto, constituir com eles um todo igual ou supe- 
rior em valor a conjuntos, nos quais a emoção é a beleza são superiores, mas nos 
quais falta uma crença verdadeira ou estã presente uma crença falsa, Desta 
maneira podemos justificar a atribuição de valor igual ou superior a uma aprecia- 
ção de um objeto real inferior, comparado com a apreciação de um objeto muito 
superior que é uma mera criação da Imaginação. Assim, a justa apreciação da 
natureza e de pessoas reais pode manter a sua igualdade com uma apreciação 
igualmente justa das obras da imaginação arústica, a despeito da beleza muito 
superior existente nas últimas. De maneira análoga, embora se possa manter que 
Deus é um objeto muito mais perfeito do que qualquer ser humano existente, con- 
tudo o amor a Deus pode ser inferior ao amor humano, caso Deus não exista, 
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121. (4) No intuito de completar a discussão acerca desta primeira catego- 
ria de bens — bens que possuem uma referência essencial aos objetos belos —, 
seria necessário tentar uma classificação e uma avaliação comparativa de todas 
as diversas formas da beleza, tarefa que compete propriamente à ciência denomi- 
nada Estética. 

Não me proponho, entretanto, dar cumprimento a esta tarefa. ném mesmo 
em parte. Importa tão-somente compreender que tenciono incluir entre os elemen- 
tos constituintes essenciais dos bens que temos discutido, toda é qualquer forma é 
variedade de objetos belos, desde que sejam verdadeiramente belos; se isto for 
devidamente compreendido, acredito poder-se entender que o consenso de opi- 
niões com respeito ao que é positivamente belo e ao que é positivamente feio, € 
mesmo com respeito à grandes diferenças graduais de beleza, é suficiente para jus- 
tificar à espérança de que não necessitaremos mais incorrer em grandes erros no 
que concerne aos nossos julgamentos acerca do que é bom e do que é mau. 

Em tudo aquilo que é considerado belo por um número considerável de pEs- 
soas, existe provavelmente alguma bela qualidade; as diferenças de opinião pare- 
cem dever-se com muito maior frequência à consideração exclusiva, por parte de 
diferentes pessoas, de diferentes qualidades no mesmo objeto. do que ao erro rcal 
de supor que uma qualidade que é feia seja na realidade bela. Quando ocorre o 
caso de algumas pessoas considerarem belo um objeto que a Outros, se apresenta 
como feio, a verdade, em geral, é que a tal objeto falta alguma bela qualidade, ou 
que o referido objeto é deformado por alguma qualidade feia, a qual atrai com 
exclusividade a atenção dos criticos. 

Entretanto, seja-me permitido assentar dois princípios gerais, intimamente 
relacionados com os resultados do presente capítulo, princípios cuja aceitação pa- 
rece de grande importância para investigar que coisas são verdadeiramente belas. 

(1) O primeiro desses princípios é uma definição da beleza, ou seja, do que 
se entende dizer quando se afirma que uma coisa é verdadeiramente bela. 

Tem-se cometido a falácia naturalística tão comumente com respeito à bon- 
dade quanto em relação à beleza, sendo que o uso desta falácia introduziu tantos 
erros na Estética quantos foram introduzidos na Ética. Mais comumente tem-se 
até suposto que o belo pode ser definido como sendo aquilo que produz certos 
efeitos em nossos sentimentos; e as conclusões que dali seguem, isto é, que os 
julgamentos concernentes ao gosto são meramente subjetivos — que exatamente 
a mesma coisa pode, conforme as circunstâncias, ser tanto bela como não bela —., 
têm sido tiradas com muita frequência. , 


As conclusões deste capítulo sugerem uma definição da beleza, que pode 
explicar em parte e eliminar inteiramente as dificuldades que têm conduzido a este 
EITO. 

É provável que o belo deva ser definido como aquilo cuja contemplação de 
admiração € boa em si mesma. Em outras palavras: afirmar que uma coisa é bela 
é afirmar que a cognição da mesma constitui um elemento essencial de um dos 
todos intrinsecamente valiosos que vimos analisando, de sorte que a questão, se à 
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coisa é verdadeiramente bela ou não. depende da questão objetiva, se o todo em 
questão é verdadeiramente bom ou não, e não depende da questão. se suscitaria ou 
não sentimentos especiais nas pessoas individuais. 

Esta definição se recomenda por duas razões: dá conta tanto da vinculação 
evidente que existe entre a bondade « q beleza, como da diferença, igualmente evi- 
dente. que hã entre os dois conceitos. 

À primeira vista poderia parêcer uma estranha coincidência que existam dois 
diferentes predicados objetivos de valor — bom e belo — « que todavia se relacio- 
nem um ao úutro de tal forma, que tudo o que é belo é também bom. Entretanto. 
se a nossa definição for correta, a estranheza desaparece; com efeito, à definição 
afirma apenas um predicado de valor não analisável, isto é, “bom”, ao passo que 
o “belo”, embora não se identifique com “bom”, deve ser definido com referência 
a ele, sendo por conseguinte ao mesmo tempo diferente do “bom” e necessaria- 
mente a ele correlato. 

Em resumo, nesta definição, afirmar que uma coisa é bela equivale a dizer, 
não que ela mesmo seja boa, mas que constitui um elemento necessário de uma 
coisa que € boa: demonstrar que uma coisa é real e verdadeiramente bela equivale 
a demonstrar que um todo, com q qual a coisa em questão se relaciona como 
parte. é verdadeiramente bom. Desta forma podemos ex plicar a grande predomi- 
nância entre os objetos comumente considerados belos de coisas materiais — 
objetos dos sentidos externos; com efeito, tais objetos, embora em si mesmos te- 
nham pouco ou nenhum valor intrinseco, segundo já dissemos. constituem todavia 
elementos essenciais dos conjuntos que possuem valor intrínseco, Esses todos em 
si mesmos podem ser, e realmente são. também belos: entretanto, 4 raridade 
comparativa com a qual os consideramos em si mesmos como objetos de contem. 
plação. parece suficiente para explicar a associação da beleza com os objetos 
externos. 

12) Em segundo lugar, importa observar que os próprios objetos belos são, 
na maioria dos casos, unidades orgânicas no sentido de que constituem conjuntos 
que apresentam grande complexidade, tal que a contemplação de uma determi. 
nada parte em si mesma pode não ter valor algum, e contudo, a menos que à 
contemplação inclua u contemplação daquela parte. perderá em valor. 

Disto se conclui que não pode haver nenhum critério de beleza. ] amais sera 
verdadeiro dizer: este objeto deve q sua beleza exclusivamente à presença desta 
caracteristica; nem será jamais verdadeiro afirmar: onde quer que se verifique esta 
caracteristica, o respectivo objeto deve ser belo. O que pode ser verdadeiro é que 
certos objetos são belos pelo fato de possuírem certas caracteristicas. no sentido 
de que não o seriam se as não tivessem. 

É possível pensar que certas caracteristicas estão mais ou ménos umiversal- 
mente presentes em todos os objetos belos. constituindo, neste sentido. condições 
mais Ou menos importantes da beleza. Entretanto, é importante observar que as 
próprias qualidades que diferenciam um objeto belo de todos os QUIrOS, SãO, SE O 
objeto for verdadeiramente belo, tdo essenciais para sua beleza como aquelas que 
tem em comum com tantos outros objetos. O objeto não teria, sem as suas quali- 
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dades especificas, mais beleza do que tem, do que sem aquelas que são genéricas; 
e as qualidades penéricas, por si mesmas, deixariam de conferir beleza, da mesma 
forma que as qualidades cspecificas. 

122. 1H. Hã de se recordar que comecei esta análise dos grandes bens, divi- 
dindo todos os grandes bens que conhecemos nas duas categorias de prazeres estê- 
ticos, por uma parte, e os prazeres da intercomunicação humana ou da afeição 
pessval, por outra, Adiei a consideração desses últimos pelo motivo de apresen- 
tarem uma complexidade suplementar. 

Em que consiste esta complexidade adicional, tornar-se-à agora claro, sendo 
que já fui obrigado a dar conta disto ao discutir a contribuição que a crença ver- 
dadeira traz para aumentar o valor de uma coisa. 

A complexidade maior consiste no fato de que, no caso da afeição pessoal, o 
ohieio em si mesmo não é apenas belo, possuindo pouco valor intrinseco. mas 
apresenta, mas é ele mesmo, pelo menos em parte. de grande valor intrínseco, 
Todos os elementos que consideramos necessários para os prazeres estéticos mais 
valiosos, Isto é, a emoção apropriada, a cognição de qualidades verdadeiramente 
belas, e a crença verdadeira, são igualmente necessários aqui; temos. porém, neste 
caso, o fato adicional de que o objeto deve ser não somente verdadeiramente belo, 
mas também verdadeiramente bom em grau elevado. 


É evidente que esta complexidade adicional somente ocorre na medida em 
que está incluída no objeto da afeição pessoal alguma das qualidades mentais da 
pessoa pela qual sé sente afeição. Acredito poder-se admitir que, onde a afeição 
tor mais valiosa, a apreciação das qualidades mentais deve formar grande parte 
dela, c que a presença desta parte torna o todo muito mais valioso do que poderia 
ser sem ela, 

Contudo, parece muito duvidoso se esta apreciação, por si mesma, pode pos- 
suir tanto valor quanto o todo no qual se conjuga com uma apreciação da expres- 
são corporal apropriada das qualidades mentais em questão. É certo que em todos 
Os casos reais de afeição valiosa, as expressões corporais do caráter, seja por olha- 
res, por palavras, ou por ações, constituem parte do objeto pelo qual se sente afei- 
ção, e que o fato da sua inclusão parece aumentar o valor do conjunto. Com efei- 
to, é muito difícil imaginar o que seria a mera cognição das qualidades mentais. 
não acompanhada de nenhuma expressão corporal; e na medida em que conse- 
guirmos efetuar 141 abstração. o todo considerado certamente apresentará valor 
inferior. 

Em razão disso concluo que a importância de uma admiração de qualidades 
mentais dignas de admiração reside sobretudo na imensa superioridade de um 
tado, do qual esta admiração constitui parte, em relação a um todo no qual tal 
admiração estã ausente, e não em um alto grau de valor intrinseco que o todo pos- 
sua por si mesmo. Parece até duvidoso se o tado em si mesmo possui tanto valor 
quanto tem indubitavelmente a apreciação da belezá puramente corporal. Em ou- 
tros termos, é duvidoso se a apreciação daquilo que tem grande valor intrinseco 
seja tão valiosa como a apreciação daquilo que & apenas belo. 
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Alem disso, se considerarmos a natureza das qualidades mentais dignas de 
admiração, em si mesmas, torna-se evidente que uma adequada apreciação das. 
mesmas envolve uma referência à beleza puramente material de uma outra 
maneira. 

às qualidades mentais dignas de admiração, se as nossas conclusões anterio- 
res forem corretas, consistem largamente em uma contemplação emocional de 
objetos belos, e por conseguinte a apreciação das mesmas consistirá essencial 
mente na contemplação de tal contemplação. É bem verdade que a apreciação 
mais valiosa das pessoas parece ser a que consiste na apreciação da sua aprecia- 
ção de outras pessoas, porém mesmo aqui parece estar implicada uma referência 
à beleza material, tanto. pelo fato de que o que é apreciado em última instância 
pade ser a contemplação do que é meramente belo, como pelo fato de que a apre: 
ciação mais valiosa de uma pessoa parece incluir uma apreciação da sua expres- 
são corporal, Por conseguinte, embora possamos admitir que a apreciação da ati 
tude de uma pessoa em relação a outras pessoas, ou, para tômar um exemplo, o 
amor ao amor, é de longe o maior bem que conheçamos, e muito maior do que o 
amor à beleza, todavia somente podemos admitir isto na hipótese de o primeiro 
incluir este Último. O que pode ocorrer em graus distintos e variáveis. 

No que concerne à questão de saber quais são as qualidades mentais cuja 
cognição é essencial para o valor da intercomunicação humana, é evidente que 
incluem, em primeiro lugar, todas as variedades da apreciação estética que consti- 
tuem à nóssa primeira categoria de bens. Incluem, por conseguinte, uma grande 
variedade de diferentes emoções, cada uma das quais é apropriada a algum tipo 
diferente de beleza. Todavia, a estas devemos agora acrescentar toda a escala de 
emoções, que são apropriadas às pessoas, e que são diferentes daquelas que são 
apropriadas à beleza meramente corporal. 

Cumpre também lembrar que, assim como essas emoções [êm pouco valor 
em si mesmas, G O estado de espírito no qual existem pode ter o seu valor muito 
aumentado, ou pode perdê-lo inteiramente e tornar-se mau em alto grau, conforme 
as cognições que acompanham as cmoções sejam apropriadas qu não, da mesma 
forma a apreciação dessas emoções, embora possa ter algum valor em gi mesma. 
pode todavia constituir parte de um todo que tem valor muito maior ou nenhum 
valor, conforme seja ou não acompanhado de uma percepção da adequacidade 
das emoções em relação aos seusobjetos. 

Em consegiiência do que acabamos de dizer, & evidente que o estudo do que 
é valioso na intercomunicação humana constitui um estudo que reveste grande 
complexidade; é óbvio também, à luz do que vimos dizendo, que pode haver muita 
intercomunicação humana de pouco ou nenhum valor, e ate decididamente mã. 
Também aqui. porém. como na questão de saber o que é belo, não parece haver 
razão para duvidar de que um julgamento reflexivo será o fator principal a decidir 
corretamente quais são-os valores positivos € quais são as grandes dilerenças de no 
valor existentes entre tais bens, Em particular convêm notar que à5 EMOCL as, cuja 


contemplação é essencial para Os maiores valores. & que por sua vez cut bra são 
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apropriadamente suscitadas por tal contemplação, se apresentam como as que 
comumente são as mais apreciadas sob o nome de afeição. 

IZ4. Completei agora o exame da natureza daqueles grandes bens positivos. 
que não parecem incluir entre os seus elementos constituintes nada de positiva- 
mente mau ou feio, embora incluam muitos elementos que, em si mesmos, são 
indiferentes. 

Tenciono agora apontar certas conclusões que parecem poder-se deduzir 
com respeito à natureza do Bem Supremo, ou seja, daquele estado de coisas que 
sc apresenta como o mais perfeito que possamos conceber. 

Os filósofos idealistas, cujos pontos de vista coincidem largamente com os 
dos filósofos aqui aduzidos no fato de negarém que o prazer constitui o único bem 
e considerarem o que é inteiramente bom como revestindo alguma complexidade, 
têm geralmente imaginado como Ideal um estado de existência puramente espiri- 
tual. Considerando a matéria como essencialmente imperfeita, quando não positi- 
vamente má, chegaram à conclusão de que a ausência total de todas as proprie- 
dades materiais é necessária para um estado de perfeição, 

Segundo O que acima explanamos, este ponto de vista seria correto na muedi- 
da em que afirma que todo grande bem deve ser mental, e iumbém na medida em 
que afirma que uma existência puramente material, em si mesma, pode revestir 
pouco ou nenhum valor. Neste sentido, a superioridade do espiritual sobre o mate- 
rial está amplamente comprovada. 

Contudo, desta superioridade não segue que um estado de coisas perfeito 
deva ser tal que exclua totalmente a presença de propriedades materiais. Pelo 
contrário, se as nossas conclusões fórem corretas, parece que um estado de coisas 
que inclui tais propricdades materiais é muito superior à qualquer estado em que 
tais elementos estejam ausentes, 

Pura entendermos que assim é realmente. O aspecto principal a ser conside- 
rado é o seguinte: que é que exatamente afirmamos ser bom, quando dizemos que 
a apreciação da beleza da Arte e da Natureza é boa? 

Que à apreciação seja boa, os filósofos em parte não o negam, ao menos na 
sua maioria. Entretanto, se admitirmos isto, somos obrigados a recordar a máxi- 
ma de Butler: cada coisa é o que é, e não outra coisa fevervihina is what it is, and 
not another thing). a 

Tenho procurado demonstrar — e considero isto por demais evidente para 
ser controvertido — que tal apreciação constitui uma unidade orgânica, um todo 
complexo e que, nos cxemplos mais claros, uma parte do que esta incluído neste 
todo é a cognição de qualidades materiais, e em especial uma grande variedade do 
que se denomina qualidades secunderias. Se, portanto, sabemos que é este todo 
que deve ser considerado bom, e não outra coisa, devemos saber que as qualida- 
des materiais, mesmo sendo em si mesmas totalmente destituídas de valor. são 
todavia elementos essenciais daquilo que tem valor. O que sabemos ser valioso é 
a apreensão precisamente dessas qualidades, e não de quaisquer outras: é se elimi- 
narmos essas propriedades do todo em questão, sabtremos que o que resta não é 
O que tem valor, mas alguma outra coisa. 
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Deve-se notar que a conclusão acima é válida, mesmo que se negue a minha 
afirmação de que uma crença verdadeira na existência dessas qualidades acres- 
conta valor ao todo de que faz páric. Neste caso estaríamos autorizados à afirmar 
que a existência de um mundo material seria inteiramente desprovida de Impor- 
tância para 4 perfeição: entretanto. permaneceria de pé o fato de que o que sabo- 
mos ser bom é a cognição das qualidades materiais (embora meramente 
imaginárias). 

Em consequência, é forçõso admitir, sob pena de contradição — sob pena de 
manter que as cúisas não são o que são, mas alguma quira cuisa —. que um 
mundo do qual fossem inteiramente banidas as qualidades materiais seria un 
mundo em que Faltariam muitas, sendo todas, daquelas coisas que sabemos serem 
grandes bens. Que. não obstante isto. poderia ser um mundo muito melhor do que 
aquele que encerra tais bens, não há problema em admitilo, como acima apontei 
($ 111, ponto |), Entretanto. para demonstrar que um tal mundo (desprovido de 
qualidades materiais) seria muito melhor. seria necessário provar que a presença 
de tais coisas, embora boas em si mesmas, prejudicaria, em grau mais do que 
igual, o valor de algum bem do qual poderiam fazer parte: ora, jumais alguém ten- 
tou apresentar esta demonstração. Alé que isto não aconteça, temos o direito de 
manter que as qualidades materiais constituem um elemento indispensável ao 
Ideal; temos o direito de continuar à manter que. embora alguma coisa totalmente 
desconhecida poderia ser melhor do que qualquer mundo que contivesse ou estas 
ou quaisquer outros bens que conheçumos, todavia não temos razão alguma para 
supor que alguma coisa qualquer seria melhor do que um estado de coisas que 
incluisse tais qualidades materiais. Negar e excluir a matéria significa negar e 
excluir à melhor que conhecemos. É inteiramente falso afirmar que uma coisa 
pode conservar o seu valor, perdendo al guma das suas qualidades. O que é verda- 
de é que a coisa alterada pode ter mais valor — ou igual valor — do que a coisá 
que perdeu tais qualidades. O que afirmo é que nada, que sabemos ser bom & que 
não contenha qualidades materiais, tem tal valor que possamos considerá-lo, vm 
st mesmo, superior ao todo que resultaria da adição a ele de uma apreciação das 
qualidades materiais. 

Que um bem puramente espiritual poderia ser o melhor de todas as coisas. 
não me interessa discutir. embora, aó tratar da natureza da ateição pessoal. tenha 
indicado razões para duvidar disto. Não nos assiste razão alguma para pôr em dú- 
vida o seguinte: acrescentando a um mundo puramente espiritual (imaginário) a 
apreciação de qualidades materiais — as quais. embora talvez em si mesmas infe- 
rores, constituem certamente um grande bem real —, devemos obter uma soma 
maior de bem e de valor. 

124, Se quisermos completar esta discussão acerca dos principais princípios 
envolvidos na determinação dos valores intrin Secos, parece haver ainda dois itens 
de importância a serem abordados. 

O primeiro deles é à natureza dos grandes males intri nsecos, incluindo o que 
se pode denominar males mísios, ou seja, aqueles conjuntos maus. que porém 
encerram, como elemento essencial, algo de positivamente bom ou belo. 
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O segundo tápico a ser ainda tratado é a natureza do que denominaria bens 
mistos, isto é, aqueles conjuntos que. embora intrinsecamente bons como todos, 
todavia Gontêm como clementos essenciais algo de positivamente mau ou feio. 

A nossa discussão será muito facilitada. se me for lícito solicitar que os ter- 
mos “belo” e “feio” não sejam necessariamente compreendidos no sentido comum 
dos termos, mas segundo a definição que acima apontcei para o conceito de beleza. 
Usarei, portanto, a palavra “belo” para designar aquilo cuja contemplação de 
admiração ê boa em si mesma; e “feio” para designar aquilo cuja contemplação 
de admiração é má em si mesma, 

I. Com respeito aos grandes males reais, acredito ser evidente que, se tomar- 
mos as cautelas para descobrir precisamente quais são aquelas coisas, em relação 
as quais. se existissem ubsolutumente por si mesmas, julgariamos que a sua exis- 
tência constitui um grande mal, descobriremos que a maioria delas são unidades 
Drgânicas exatamente da mesma natureza que as que constituem grandes bens 
positivos. Em outros termos, são cognições de algum objeto. acompanhadas de al- 
suma emoção. 

Ássim como nem uma cognição, nem uma emoção, por si mesma, se apre- 
sentou como capaz de ser um grande bem, da mesma forma (com uma exceção). 
nem uma cognição, nem uma emoção, por si mesma, é capaz de constituir um 
grande mal. É assim como um todo formado de ambas, mesmo sem a adição de 
algum outro elemento, apresentou indubitavelmente capacidade de ser um grande 
bem, da mesma forma um tal todo, por si mesmo, se apresenta capaz de ser um 
grande mal. Com respeito ao terceiro elemento, que foi apresentado como sendo 
capaz de acrescentar muito ao valor de um bem, isto é, a crença verdadeira, apa- 
recerá que ele tem diferentes relações com diferentes espécies de males, Em alguns 
casos à adição da crença verdadeira a um mal real parece constituir um mal muito 
pior; em outros casos, porêm, não é evidente que produza alguma diferença. 

Os maiores males reais podem ser divididos nas Lrês categorias seguintes: 

125. (1) À primera categoria consiste naqueles males que parecem incluir 
sempre um prazer ou contemplação de admiração de coisas que são clas próprias 
ou más ou feias. Em outras palavras, esses males são caracterizados pelo fato de 
que incluem precisamente a mesma emoção que é também essencial para os maio- 
res bens não mistos, dos quais se diferenciam pelo fato de que esta emoção é diri- 
gida a um objeto não apropriado. Na medida em que esta emoção é ou um bem 
pequeno em si mesmo ou um objeto levemente belo, Luis males constituiriam, por 
isso. exemplos daquilo que denominei males “mistos”; contudo, segundo já afir- 
mei, parece muito duvidoso que uma emoção, completamente isólada do scu obje- 
to, tenha valor ou beleza: certamente não tem muito nem de um nem de outro. 
Entretanto, é muito importante observar que exatamente as mesmas emoções, que 
muitas vezes são simplesmente consideradas como sendo os maiores ou às únicos 
bens, podem ser elementos essenciais precisamente dos protes todos ou conjuntos; 
note-se que. de acordo com a natureza da cognição que as acompanha, podem 
constituir condições ou do maior bem ou do maior mal, 


A fim de ilustrar a natureza dos males desta categoria, seju-me lígito mencio- 
nar dois exemplos: a crueldade c a luxúria. 

Que essas duas qualidades constituem grandes males, acredito se possa estar 
certo disto, imaginando o estado de uma pessoa cujo espirito esteja inteiramente 
tomado por alguma dessas paixões, na «ua pior forma. Se considerarmos então 
que julgamento fariamos acerca de um universo que consistisse exclusivamente 
em espíritos dominados por tais paixões. sem a mínima esperança de que pudesse 
um dia cxtstir nele a minima consciência de qualquer objeto diferente do que à quê 
é próprio a tais paixões, ou qualquer sentimento dirigido para qualquer tal objeto, 
acredito que não possamos fugir à conclusão de que a existência de um tal mundo 
seria um mal muito pior do que a inexistência de qualquer universo. 

Ora, se assim é, segue-se que esses dois estados viciosos são não somente — 
conforme cm geral se admite — maus como meios, senao também maus em si 
mesmos. Por outra parte. acredito não ser menos evidente que envolvem na sua 
natureza aquela complexidade de elementos, a qual denominei um amor águilo 
que é mau ou feio, 

No que tange aos prazeres da luxúria, a natureza da copnição, por cuja pre- 
sença devem ser definidos. é algo dificil de ser analisado. Entretanto, parece 
incluir tanto cognições de sensações orgânicas como percepções de estados do 
corpo, cuja fruição constitui certamente um mal em si mesmo. No que concerne 
a tais sensações e percepções. a luxúria incluiria, portanto, na suá essência uma 
contemplação de admiração daquilo que é feio. 

Todavia, um dos elementos mais cômuns da luxúria, nas suas formas piores, 
é uma fruição do mesmo estado de espirito em outras pessoas, e neste caso inclui- 
ria também um amor àquilo que'é mau. 

No que diz respeito à crueldade, é fácil observar que lhe é essencial um pra- 
zer pelo sofrimento de outras pessoas: ora, como veremos ao falar da dor, Isto 
constitui certamente um amor ao mal: por outra parte, na medida em que incluir 
também um sentimento de prazer nos sinais corporais da agonia, compreenderia 
também um amor ao que € feio. Observar-se-á que em ambos os casos o mal deste 
estado de coisas é reforçado não somente por um aumento nu maldade ou na feiú. 
ra do objeto, mas também por um aumento no prazer. 

Poder-se-ia objetar, no caso da crueldade, que a nossa reprovação da mesma, 
mesmo no caso isolado que supusemos, onde não poderíamos ser influenciados 
por considerações sobre a sua malícia como meio, pode ser realmente dirigida à 
dor das pessoas, que se tem prazer em contemplar. 

A esta objeção pode-se responder, em primeiro lugar, observando o seguinte: 
lal objeção não consegue de maneira alguma explicar o julgamento que, como me 
parece, ninguém pode deixar de fazer, se bem refletir, Isto é. Que. mesmo se a soma 
de dor contemplada for a mesma, todavia, quanto maior for o prazer sentido na 
contemplação da mesma, tanto pior será o estado de coisas. 

Além disso, acredito poder-se responder à mencionada objeção, chamando a 
atenção para um fato, isto é, a possibilidade de que o motivo pelo qual atribuimos 
maior valor a uma afeição valiosa por uma pessoa real, é o fato de tomarmos em 
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consideração o bem adicional que consiste na existência da referida pessoa. No 
caso da crueldade. podemos insistir em que a sua malícia intrínseca é igualmente 
grande no caso de à dor contemplada existir realmente e no caso de ser ela pura- 
mente imaginaria. Eu, pelo menos, sou incapaz de crer que, neste caso, a presença 
da crença verdadeira produza qualquer diferença no gue concerne ao valor intrin- 
seco do todo considerado, se bem que possa indubitavelmente constituir uma 
grande diferença em relação ao seu valor como meio. 

O mesmo se deverá dizer em relação a outros males desta calegoria: sou 
incapaz de ver que uma crença verdadeira na existência dos seus objetos possa 
trazer alguma diferença quanto ao grau dos seus-deméritos reais. 

ÃO contrário, a presença de uma outra categoria de crenças pode acarretar 
uma diferença considerável. Quando sentimos prazer nó que é mau ou feto, a des- 
peito de sabermos que assim é. o estado de coisas parece ser consideravelmente 
pior do que se não emitissemos juizo algum quanto ao valor da coisa. Por estra- 
nho que pareça, o mesmo pareçe acontecer quando formulamos um falso juízo de 
valor. Quando admiramos o que é feio ou mau, na crença do que é belo e mau, 
esta crença parcec também reforçar a malícia intrinseca da nossa condição. Natu- 
ralmente, deve-se compreender que. em ambos esses casos, o julgamento em QqUues= 
tão constitui apenas o que denominei um julgamento de gosto; em outros termos, 
O Juizo formulado se refere ao valor das qualidades atualmente conhecidas e não 
ao valor do objeto, ao qual as mencionadas qualidades podem ser atribuídas com 
razão ou erroncamente, 

Finalmente, deve-se notar que os males desta categoria, atém daquele ele- 
mento emocional — o prazer é à admiração — que têm em comum.com os gran- 
des bens não mistos, incluem também sempre alguma emoção especifica, que não 
pertence da mesma forma à constituição de todo bem. A presença desta emoção 
especifica parecc certamente reforçar a maldade do todo, embora não seja evi- 
dente que, em si mesma, seria ou má ou feia, 

126. (2) À segunda categoria de grandes males é constituída indubitavel. 
mente de males mistos; trato-os, porém. primeiro, visto que, sob certo aspecto. 
parecem constituir o inverso da categoria que acabamos de considerar. 

Assim como é essencial à categoria que vimos de analisar. que os referidos 
males incluam uma emoção, apropriada à cognição daquilo que é bom ou belo. 
porém dirigida a um objeto inapropriado, da mesma forma, para esta segunda 
Classe de males é essencial que estes incluam uma cognição daquilo que é bom ou 
belo, contudo acompanhada de uma emoção mapropriada. Em resumo, da mesma 
forma como a última categoria pode ser descrita como constituindo casos do 
amor daquilo que é mau ou feio, assim esta categoria pode ser descrita como 
constituindo casos de Ódio daquilo que é bom ou belo, 

Com respeito a esses males, deve-se observar o seguinte: 

|. Us vícios do ódio, da inveja e do desprezo, quando tais vícios constituem 
males gm si mesmos, parecem sér exemplos de tais males mistos: notar-se-á que 
são [regiientemente acompanhados por males da primeira categoria, por exemplo. 
quando se sente prazer na dor de uma pessoa hoa. Quando estão assim acompa- 
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nhados, o todo desta forma constituido é indubitavelmente pior do que se um 
deles existisse sozinho. 

2. No caso dos males mistos, uma crença verdadeira na existência do objeto 
bom ou belo, que é odiado, parece aumentar a maldade do todo no qual está pre- 
sente. Sem duvida alguma também, como ocorre na primeira categoria, à presença 
de uma crença verdadeira quanto go valor dos objetos contemplados. aumenta o 
mal. Todavia, contrariamente ao que acontece na primeira categoria, um julga- 
mento faiso parece diminuií-lo. 

127. (3) A terceira categoria de grandes males reais parece ser constituída 
pelas dores. 

Quanto a estas deve-se observar, em primeiro lugar, que, ASSIM COMO NO caso 
do prazer, não é à dor em si mesma, mas somente à consciência da dor, que se di- 
rige no nossso julgamento de valor, Assim como no capitulo II se afirmou que o 
prazer, por mais intenso que seja, que não fosse sentido por ninguém, não seria ne- 
nhum bem, da mesma forma a dor, por mais intensa que seja, não constituiria ne- 
nhum mal se não se tivesse consciência dela. 

Por conseguinte, so se poderá denominar um grande mal a consciência de 
uma dor intensa. Que esta, por si mesma, possa ser um grande mal, não consigo 
deixar de acredita-lo, Portanto, o caso da dor parece diferenciar-se do caso do 
prazer, visto que à mera consciência do prazer, por mais intenso que este seja, por 
Si mesmo não parece ser um grande mal, mesmo que tenha algum leve valor 
intrinseco. 

Em resumo, a dor — se por esta expressão entendermos a consciência da dor 
— se apresenta como um mal muito pior do que o prazer é um bem. Ora, se assim 
é, cumpre admitir que a dor constitui uma exceção da regra que parece valer tanto 
para todos os outros grandes males como também para todos os grandes bens, 
isto é, que todos eles constituem unidades orgânicas para as quais são essenciais 
tanto à cognição de um objeto como uma emoção dirigida para aquele objeto, No 
caso da dor, é somente da dor, parece ser verdade que a mera cognição, em si 
mesma, pode constituir um grande mal, Com efeito, constitui ela uma unidade 
orgânica, pois inclui tanto a cognição como o objeto, sendo que nenhum deles, 
por si mesmo, encerra mérito ou demérito. Todavia, constitui uma unidade orgá- 
nica menos complexa do que qualquer outro grande mal e do que qualquer outro 
grande bem, tanto em razão do fato de que não envolve, além da cognição, uma 
emoção dirigida para o seu objeto, como também devido ao fato de que o objeto 
pode aqui ser absolutamente simples, ao passo que na maioria dos outros casos, 
senão em todos, o própriô objeto é altamente complexo. 

Esta falta de analogia entre a relação da dor para com o mal intrinseco e a 
do prazer para com o bem intanseco, parece verificar-se também sob um segundo 
aspecto, 

Não somente acontece que a consciência de uma dor intensa é, por si mesma, 
um grande mal, ao passo que a consciência de um prazer intenso não constitui, 
por si mesma, um grande bem; mas também parece valer a diferença inversa da 
contribuição que trazem para o valor do todo, quando são combinados respectiva- 
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mente com um outro grande mal ou com um grande bem. Em outras palavras, a 
presença do prazer (embora não em proporção com a sua intensidade) parece 
reforçar o valor de um todo, no qual é combinado com qualquer um dos dos 
grandes não mistos que temos considerado; poder-se-ia até sustentar que somente 
possuem grande valor aqueles conjuntos nos quais está incluido algum prazer; em 
todo caso, é certo que a presença do prazer traz uma contribuição para o valor de 
conjuntos bons, e contribuição muito maior do que O seu próprio valor inirinseco, 

Ao contrário, se um sentimento de dor estiver combinado com qualquer um 
dos estados maus de espirito que temos considerado, a diferença que à sua pre- 
sença produz para o valor do todo, como todo, parece ser mais para o melhor do 
que para o pior; em qualquer caso, o único mal adicional que introduz é aquele 
constituido intrinsecamente por si mesmo. 

Assim sendo, ao passo que a dor é em si mesma um prande mal, porém nada 
acrescenta à maldade de um todo na qua! se combina com alguma outra coisa má, 
a não ser aquela que consiste na sua própria maldade intrínseca, o prazer, ao 
contrário, não constitui em si mesmo um grande bem. porém traz um grande 
acrescimo à bondade de um todo no qual se junta a uma coisa boa, abstraindo-se 
totalmente do seu próprio valor intrinseço. 

128. Finalmente, importa insistir no fato de que o prazer e a dor são inteira: 
mente análogos no seguinte: não podemos supor nem que a presença do prazer 
sempre torne um estado de coisas melhor no conjunto, nem que a presença da dor 
sempre torne pior. 

Esta € a verdade que mais facilmente se deixa de considerar com respeito ao 
prazer e à dor; é por ser assim que a teoria comum de que o prazer constitui O 
único bem e a dor o único mal tem as suas consequências mais funestas nos fal 
sos juízos de valor. 

Não somente o caráter agradáve] de um determinado estado não estã em pro- 
porção com o seu valor intrinseco, senão que, pelo contrário, pode até aumentar 
a sua vileza. Não consideramos o ódio de um vilão tanto menos vilão e odioso, 
pelo fato de ele sentir o máximo prazer nisto; tampouco existe nisto a mínima 
necessidade lógica que nos obrigue à assim pensar, a não ser que soframos de um 
preconceito pouco inteligente a favor do prazer. Na realidade, parece evidente que 
sempre que o prazer se acrescenta a um estado de coisas mau de uma das duas 
categorias que analisamos, O todo assim formado sempre é pior do que se não 
houvesse à presença de nenhum prazer, embora aqui, se a dor for muito intensa, 
visto ser ela um grande mal, O estado de coisas possa não ser melhor no conjunto. 

É por esta via que se pode defender a teoria da punição vindicativa. O ato de 
infligir dor a uma pessoa cujo estado de espírito é mau pode, se a dor não for 
excessivamente intensa, criar um estado de coisas que, Ho conjunto, é melhor do 
que se não se tivesse punido o mau estado de espírito, Uma outra questão é saber 
se um tal estado de coisas pode jamais constituir um bem positivo. 

129. II A consideração desta outra questão pertence propriamente a 
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segundo tópico que acima reservamos à discussão, ou seja, O tópico dos bens 
“mistos”. 

Os bens “mistos” foram definidos acima como sendo coisas que, embora 
consutuam bens positivos como conjuntos, sem embargo, contêm como elementos 
essenciais algo de intrinsecamente mau ou feio. Ora, parece haver certamente tal 
tipo de bens. 

Entretanto, para uma adequada consideração de tal tipo de bens, é neces- 
sario levar em conta uma nova distinção, isto é, a aciria expressa, entre o valor 
que uma coisa possui “como todo” fes a whole) e o valor que possui “em seu todo 
ou conjunto” fon the whole), 

Ao definirmos os bens “mistos” como sendo coisas positivamente boas como 
fodos, a expressão tra ambígua, Queria-se com isto dizer que tais coisas são posi- 
ivamente boas no conjunto; todavia, é necessário agora observar que o valor que 
uma corsa possui no conjunto pode ser considerado equivalente à soma do valor 
que possui como rodo, juntamente com o valor intrínseco que pode residir em al. 
guma das suas partes. 

Com efeito, por “valor que uma Coisa possui como tode” podem-se entender 
duas coisas muito distintas: 

(1) pode-se entender ou o valor que se origina apenas da combinação de duas 
Ou máis coisas; ou então 

(2) pode-se entender o valor total formado pela adição (1) de quaisquer valo- 
rés intrínsecos que podem cabér às coisas combinadas. 

O significado da distinção que acabamos de fazer poderá talvez ser melhor 
ilustrado se considerarmos o caso Suposto da punição vindicativa, 

Se é verdade que a existência conjugada de dois males pode constituir um 
mal menor do que seria a existência isolada de um dos dois, é evidente que isto só 
pode acontecer porque da combinação nasçe um hem positivo que é maior do que 
a diferença existente entre à soma dos dois males e o demérito de um dos dois: 
este bem positivo seria então o valor do todo, come todo, na acepção (1). 

Entretanto, se este valor não for um bem tão grande como a soma dos dois 
males constitui um mal, é patente que o valor do estado de coisas completo será 
um mal real; e este valor é o valor do todo, como todo, no sentido (2). 

Jualquer que seja O ponto de vista que se defenda no tocante à punição 
vindicativa, é evidente que temos aqui duas coisas distintas, sendo que com res» 
peito a cada uma delas 'se pode fazer uma pergunta separada, no caso de toda uni- 
dade orgânica, 

à primeira dessas duas coisas pode ser expressa como a diferença entre o 
valor da coisa inteira e a soma do valor das suas partes. Ora, é patente que quan- 
do as partes têm pouco ou nénhum valor intrinseco (como acontece com a nossa 
primeira categoria de bens, analisada nos 99 114-115), esta diferença será quase 
ou totalmente idêntica com o valor da coisa inteira. Por conseguinte, a distinção 
somente se torna importante no caso de conjuntos, dos quais uma ou Mais partes 
possucm um grande valor intrinseco, positivo ou negativo. O primeiro desses 
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casos, o de um todo, no qual uma parte possui um grânde valor posilivo, está 
exemplificado na nossa segunda e terceira categoria dos grandes bens não mistos 
(58 120-122); de maneira similar, o Bem Supremo constitui um todo no qual mut- 
ias partes possuem um grande valor positivo. 

Observar-se-á que tais casos constituem tambem objetos muito frequentes e 
muito importantes do julgamento estético, uma vez que à distinção essencial entre 
o estilo “clássico” c o “romântico” consiste no fato de que O primeiro visa a obter 
o maior valor possivel para 0 conjunto como todo, no sentido (1), ao passo que O 
último sacrifica isto a fim de obter à maior valor possível para alguma parte, a 
qual constitui ela mesma uma unidade orgânica. Segue-se que não podemos afir- 
mar como necessariamente superior nenhum dos dois estilos. visto que se pode 
obter um resultado igualmente bom. 1o confunto, ou “como conjunto” na acepção 
(2), tanto por um metodo como pelo outro; todavia. parece que O temperamento 
prevalentemente estético se caracteriza por uma tendencia a preferir um bom 
resultado obtido pelo metodo elassico, a um resultado igualmente bom obtido 
pelo método romântico. 

130. O que temos agora que considerar são casos de conjuntos. nos quais 
uma Ou mais partes possuem um grande valor negativo, ou seja, são grandes 
males reais. 

Para começar, seja-nos permitido considerar os casos mais fortés, como o da 
punição cetribuliva, nos quais temos um todo exclusivamente compósto dé dôis 
grandes males reais: a macia é a dor. Poderá um tal todo ser positivamente bom 
no conjunto? 

(1) Não consigo enxergar razão alguma pará pensar que tais conjuntos 
sejam jamais bons no conjunto. Entretanto, do fato de que podem, não obstante 
isso, constituir males menores do que uma das suas partes considerada isolada- 
mente, segue-se que têm uma caracteristica que é da maior importancia para a 
correta solução de questões de ordem prática, Segue-se que, abstraindo totalmente 
de consegliências ou de algum valor que um mal possa ter como mero meio, pode- 
rá, na suposição de que um mal já exista, valer a pena criar um outro, uma vez 
que. pela simples criação deste segundo, pode surgir um todo menos mau do que 
se o mal original tivesse permanecido sozinho. 

De maneira análoga, com respeito a tados os conjuntos que estou omaida: 
rando, cumpre recordar que, ainda que não sejam bens no conjunto, todavia, onde 
já existe um mal, como existem neste mundo, a existência da outra parte desses 
todos constituirá uma coisa desejável por si mesma, im outras palavras, não 
meramente um meio para bens futuros, mas um dos fins que devem ser tomados 
em consideração ao calcular qual é o melhor estado de coisas possível, em relação 
ao qual toda ação correta deve constituir um meto. 

131. (2) Todavia, na realidade não posso deixar de pensar que existem con- 
juntos que contêm algo de realmente mau e feio e que são, não obstante isso, gran- 
des bens positivos no conjunto, Com efeito, É u esta categoria que parecem perten- 
cer aqueles exemplos de virtude, que encerram algo de mtirnsecamente bom. 
Naturalmente, não é necessário negar que por vezes se inclui em uma disposição 
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virtuosa quantidade maior ou menor daqueles bens não mistos que acima discuti- 
mos. ou seja, um amor real do que é bom ou belo. 

Contudo, as disposições virtuosas tipicas e características parecem constituir 
antes exemplos de bens mistos: podemos tomar como exemplos: 

(a) a coragem c a compaixão, que parecem pertencer à segunda das três clas- 
ses de virtudes distinguidas em nosso último capítulo (4107): 

tb) 0 sentimento especificamente “moral”, com referência ao qual. foi defi- 
nida a terceira das três categorias (4 108). , 

A coragem e a compaixão, na medida em que contem um estado de espirito 
intrinsecamente desejável, parecem envolver essencialmente uma cognição de algú 
de mau ou feio. No caso da coragem, o objeto da cognição pode ser um mal de 
qualquer uma das nossas três categorias: no caso da compaixão, o objeto próprio 
é a dor. 

Em conseguência disso, ambas essas virtudes devem conter precisamente o 
mesmo elemento cognitivo que é também essencial aos males da categoria (1), 
sendo diferenciados desses pelo fato de que a emoção orientada para esses objetos 
constitui, nesse caso, uma emoção da mesma espécie que é essencial aos males da 
classe (2). 

Em resumo, assim como os males da categoria (2) parecem consistir no ódio 
do que é bom ou belo, e os males da categoria (1) no amor ao que é mau ou feio, 
da mesma forma essas virtudes envolvem ódio ao que é mau ou fejo. Ambas essas 
virtudes encerram, indubitavelmente. também Outros elementos, e, entre estes, 
cada um contém a sua emoção específica: entretanto, podemos estar cértos de que 
O seu valor não depende exclusivamente desses outros elementos, considerando o 
que pensariamos de uma atitude de suportar ou de desprezar ostensivamente um 
objeto intrinsecamente bom ou belo, ou do estado de uma pessoa cuja mente esti- 
vesse repleta de compaixão pela felicidade de uma admiração valiosa, Ora, a com- 
paixão pelos sofrimentos imerecidos dos Quiros, O suportar a dor, o ódio das más 
disposições em nós ou em outros. parecem indubitavelmente ser admiráveis em si 
mesmas, se assim for, existem coisas admiráveis, que devem ser perdidas. se não 
houvesse nenhuma cognição do mal. 

Analogamente, o sentimento especificamente “moral”, em todos OS Casos em 
que tem algum valor intrinseco considerável. parece incluir um ódio dos males da 
segunda c da primeira categorias. É bem verdade que à emoção é aqui suscitada 
pela idéia de que uma ação é correta ou errada, e consegiientemente o objeto da 
ideia que a suscita geralmente não constitui um mal intrínseco, Entretanto, na mé- 
dida em que cu possa enxergar, a emoção com a qual uma pessoa conscienciosa 
“ncara uma ação correta real ou imaginária, encerra, como elemento essencial, a 
mesma emoção com a qual encarna uma ação errada; com efeito. parece que este 
elemento é necessário para tornar a sua emoção especificamente moral. 

Ora, a emoção especificamente moral suscitada pela idéia de uma ação errô. 
nea parece-me conter essencialmente uma coghição mais ou menos vaga do tipo 
de males intrinsecys que costumeiramente são produzidos Dor ações errôneas, 
poucó importando se seriam ou não Produzidos pela ação especifica em questão. 
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Com efeito, não consigo distinguir, nos seus traços principais, o sentimento 
moral suscitado pela idéia da retidão ou do erro, onde quer que seja intenso, do es- 
tado total constituído por uma cognição de algo intrinsecamente mau juntamente 
com a emoção de Ódio dirigida a ele. Tampouco precisamos surpreender-nos ante 
O fato de que este estado mental seja o mais primordialmente associado com a 
ideia da retidão, se refletirmos sobre a natureza das ações que mais comumente 
são reconhecidas como deveres. Efetivamente. a maior parte das ações que comu- 
mente consideramos como deveres são negativas: o que consideramos nosso 
dever é abster-nos de alguma ação à qual somos tentados por um impulso natural 
forte. Ora, tais ações errôneas. em cuja omissão consiste o dever. são peralmente 
tais, que produzem de imediato alguma consequência má, para dor de outros; ao 
passo que, em muitos casos importantes, à inclinação que nos dispõe a elas é em 
si mesma má, contendo, como por exemplo no caso do impulso da luxúria ou da 
crueldade, um prazer que antecipa algo de mau ou de feio. Que a ação reta assim 
irequentemente acarreta a supressão de algum impulso mau, é necessário para 
explicar a plausibilidade do conceito de que a virtude consiste no controle da pai- 
xão pela razão. 

Em consequência, parece ser verdade que, toda vez que uma forte emoção 
moral for suscitada pela idéia da retidão, a emoção é acompanhada por uma cop- 
nição vaga do tipo de males geralmente suprimidos ou evitados pelas ações que 
com maior frequência nos ocorrem como exemplos de dever: e que a emoção é 
dirigida para esta qualidade má. 

Por conseguinte, podemos concluir que a emoção moral especifica deve 
quase todo o seu valor intrínseco ao fato de que inclui uma cognição de males. 
acompanhada pelo ódio dos mesmos: a simples retidão, atribuída com ou sem 
razão a uma ação, parece ser incapaz de constituir objeto de uma contemplação 
emocional, que será algum grande bem. 

132. Se assim é, temos, em muitos casos importantes de virtude, exemplos 
de um todo, sumamente bom em si mesmo, O qual porém encerra a cognição de al- 
guma coisa cuja existência constituiria um grande mal: um grande bem depende 
absolutamente, quanto ao seu valor, do fato de incluir algo de mau ou de feio, em- 
bora não deva o seu valor exclusivamente a este elemento. No caso das virtudes. 
este objeto mau geralmente existe na realidade. 

Não parece, porém, haver razão alguma para pensar que, quando tal objeto 
existir, O estado de coisas assim resultante seja por isso mesmo o melhor. Ho con- 
Junto. O que parece indubitável é apenas que a contemplação de um objeto, cuja 
existência seria um grande mal, ou que é feio, pode ser essencial para um todo 
valioso, 

Temos um outro exemplo insofismável disso na apreciação da tragédia. 
Todavia, na tragédia, os sofrimentos de Lear e o vicio de lago podem ser pura- 
mente imaginários. E parece certo que. se tais sofrimentos e tal vício existissem na 
realidade, o mal assim resultante não acrescentaria valor positivo algum áquele 
bem suficientemente grande para conirabalançar tal perda, Com efeito, parece que 
a existência dc uma crença verdadeira no objeto desses bens mistos acrescenta 


algum valor ao todo no qual se conjuga a cles: uma compaixão consciente pelo 
sofrimento real parece ser melhor. como todo, do que uma compaixão por sofri- 
mentos meramente imaginários: isto pode bem acontecer. mesmo que o mal envol- 
vido no sofrimento real torne o estado de coisas, em seu conjunto, mau. Certa- 
mente parece ser verdade que uma crença falso na existência real do seu objeto 
torna um bem misto pior do que se o nosso estado dé espirito fosse aquele com 6 
qual normalmente consideramos uma pura ficção. 

Com base no exposto podemos concluir que os unicos bens mistos. que são 
positivamente bons em seu conjunto, são aqueles em que o objeto é alguma coisa 
que seria um grande mal, se existisse, ou aqueles em que o objeto é feio. 

123. Com respeito, pois, aqueles bens mistos que consistem numa atitude 
adequada do espirito em relação a coisas más ou feias, e que incluem no seu nú- 
mero a maior parté de virtudes que possuem algum valor intrinseco, há necessi- 
dade de enfatizar em especial as três conclusões à seguir: 4 

(1) Não parece haver razão alguma para pensar que onde o objeto é uma 
cosa mã em si mesma, que reglmente existe, o estado de córsas inteiro seja sem- 
pre positivamente bom em sei todo. 

A altitude mental apropriada em relação a um mal realmente existente con- 
tém. naturalmente, um elemento que é absolutamente idêntico com a mesma atitu- 
de em relação ao mesmo mal, quando este é puramente imaginário. E este elemen- 
lo, que e comum aos dois casos, pode ser um grande bem positivo, no conjunto. 
Entretanto, não parece haver motivo algum para duvidar de que. onde o mal for 
real, a soma deste mal real é sempre suficiente para reduzir a soma total do valor 
a uma quantidade negativa. 

Em consegiiência disso, não temos molivo algum para manter O paradoxo de 
que um mundo ideal seria aquele em que o vício e o sofrimento existem necessa- 
riamente à fim de que possa encerrar os bens que consistem na emoção apro- 
priada em relação aos mesmos. Não constitui um bem posilivo a custência neces- 
sária do sofrimento para qué possamos ter compaixão dos que por ele são 
afetados, como tampouco não constitui um bem positivo a existência necessária 
da maldade para que possamos odiá-la, 

Não há razão alguma para pensar que O Ideal deva conter qualquer mal. 
Segue-se dai que não podemos admitir a validade de qualquer um dos argumentos 
comumente utilizados na Teodicéia:; nenhum desses argumentos consegue justifi- 
car o fato de que existe sequer o mínimo dos muitos males que este mundo encer- 
Fã. O máximo que se possa dizer a respeito de tais ar gumentos é que, quando invo- 
cam o principio da unidade orgânica, o seu recurso é valido em princípio. Pode 
ser que a existência do mal seja necessária, não somente como um méio, mas 
analiticamente, para a existência do maior bem. Entretanto, não há razão alguma 
para crer que isto ocorra em todo e qualquer caso. 

(2) Todavia, ha razão para pensar que a cognição dé coisas más ou feias, 
que são puramente imaginárias, seja essencial ao Ideal. Neste caso a necessidade 
de demonstração é outra, 

Não se pode duvidar de que q apreciação da tragédia constitua um grande 
bem positivo, parecendo igualmente certo que as virtudes da compaixão, da cora- 
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gem e do autocontrole contêm tais bens, e para todas clas a cognição de coisas 
que seriam mãs, se existissem, é analiticamente necessária. 

Aqui temos, por conseguinte, coisas cuja existência deve acrescentar valor à 
todo conjunto no qual estejam contidas: tampouco podemos estar certos de que 
qualquer bem do qual estivessem ausentes, por isso mesmo ganharia mais em seu 
valor como todo, do que perderia pela sua omissão. Não temos razão alguma para 
pensar que qualquer conjunto que as não contivesse, seria tão bom, no conjunto, 
como algum todo em que estivessem presentes. O motivo para a sua inclusão no 
Ideal é tão forte como o que milita em favor da inclusão das qualidades materiais 
(5 123, supra), sendo que contra a inclusão desses bens nada pode ser aduzido, a 
não ser uma simples possibilidade hipotética. 

(3) Finalmente, é de importância insistir em que, como se disse acima. essas 
virtudes mistas possuem um grande valor prático, além daquele que possuem ou 
em si mesmas ou como meros meios. Onde existem males, como é o caso no pre- 
sente mundo. o fato de que são conhecidos e adequadamente apreciados, constitui 
um estado de coisas que tem, como conjunto, um valor maior do que a própria 
apreciação de males puramente imaginários. 

Tal estado de coisas, como dissemos, nunca é positivamente bom em seu 
conjunto; quando, porém, o mal que reduz o seu valor total a uma quantidade 
negativa já existe inevitavelmente, à obtenção do valor intrinseco que cabe a ele 
como todo produzirá obviamente um estado de coisas melhor do que se o mal 
tivesse existido por si mesmo, abstraindo totalmente do bom elemento nele, o qual 
é idêntico à apreciação de males imaginários. e de quaisquer consequencias ulte- 
riores que a sua existência possa acarretar. 

O caso é aqui O mesmo que ocorre com a punição retributiva, Onde um mal 
já existe, é um bem que seja objeto de compaixão ou de ádio. ou que seja suporta- 
do, conforme a sua natureza. da mesma forma como pode constituir um bem que 
certos males sejam punidos. Naturalmente, como sói acontecer em todos os casos 
práticos, muitas vezes ocorre que a obtenção deste bem seja compativel com a 
obtenção de um outro bem maior. Todavia, é importante enfalizar que temos aqui 
um valor intrínseco real, que deve ser levado em consideração para avaliar o saldo 
máximo possível de valor intrinseco, que sempre temos o dever de promover: 

134, Com isto complete; as observações que me pareciam mais necessárias 
no que concerne aos valores intrinsecos. 

É evidente que, para'uma resposta adequada a esta questão, que constitui o 
ponto fundamental da Ética, permanece aberto um campo de investigação tão 
vasto quanto árduo, como o que no último capítulo atribui à Ética Prática. Resta 
tanto a dizer no que tange à questão de saber que resultados são intrinsecamente 
bons, e em que graus, como quanto à questão de saber que resultados nos é possi- 
vel conseguir sendo que ambas as questões exigem e compensam uma pesquisa 
feita com igual paciência, 

Muitos dos juizos que emiti no decurso do presente capitulo parecerão sem 
dúvida arbitrários; devo reconhecer que alguns dos atributos dos valores intrinse- 
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eos, que a mim pareceram verdadeiros. não apresentam aquela simetria e aquela 
lógica sistemática que se costuma exigir dos filósofos. 

Contudo, se alguém insistir nesta alegação. seja-me permitido assinalar 
respeitosamente que não considero válida a objeção. Não temos motivo algum 
para supor que a verdade acerça de qualquer matéria deva apresentar necessaria- 
mente aquela simetria que desejariamos ver, ou, para usar a expressão vaga E 
comum, a verdade deva apresentar qualquer forma específica de “unidade”. 

Ir em busca de “unidade” e de “sistema” a expensas da verdade não compéle, 
em seu entender, à filosofia, por mais universalmente que a prática dos filósofos 
tenha seguido esta linha. Por outra parte, só se pode afirmar legitimamente que 
todas as verdades do Universo possutm uma para com a outra todas as diversas 
relações que podem ser expressas pelo termo “unidade”, quando tivermos distin- 
guido cuidadosamente essas várias relações e descoberto quais são essas 
verdades. 

Em particular, nada nos autoriza a afirmar que as verdades éticas estejam 
“unificadas” de alguma forma particular, a não ser em virtude de uma pesquisa 
conduzida pelo método que tenho procurado seguir e ilustrar. 

O estudo da Ética seria indubitavelmente muito mais simples, € OS seus resul- 
tados seriam muito mais “sistemáticos” se, por exemplo, a dor fosse um mal 
exatamente da mesma grandeza que O prazer é um bem: entretanto, nada nos 
autoriza a supor que o Universo seja tal, que as verdades éticas devam apresentar 
este tipo de simetria. Não tem peso algum qualquer argumento que se invoque 
contra à minha conclusão de que o prazer é a dor não se correspondem simetrica- 
mente da maneira assinalada, enquanto não se proceder a um exame diligente dos 
exemplos e casos que me conduziram a tal conclusão, 

Cóntudo, estimo que os resultados logrados neste capitulo sejam conside- 
rados antes como uma ilustração do método que deve ser adotado para responder 
à questão fundamental da Ética, bem como dos princípios que devem ser observa- 
dos neste trabalho, do que como uma resposta propriamente dita à referida ques- 
tão. As verdades sobre as quais desejo insistir são as seguintes: que às coisas 
intrinsccamente boas ou más são muitas e diversificadas; que a maioria delas 
constituem “unidades orgânicas”, na acepção especial « definida que dei ao 
termo; e que O único meio de que dispomos para decidir acerca do seu valor 
intrinseco e do seu grau é distinguir com diligência e exatidão qual é a coisa acer- 
ca da qual formulamos a questão, e ao depois examinar se possui ou não o predi- 
cado singular “bom” em qualquer um dos seus vários graus, 

Similarmente, no que concerne à questão “que devemos fazer?”, procurei no 
capitulo anterior antes mostrar exatamente qual seja O sentido da questão, e que 
dificuldades devemos enfrentar na busca da resposta adequada ao problema, do 
que demonstrar a validade desta ou daquela resposta, 

As duas referidas questões, possuindo exatamente a natureza que lhes atri- 
bui, constituem os problemas aos quais compete à Ética dar resposta: este pode 
ser considerado o resultado principal dos precedentes capítulos. 

Estes são os problemas aos quais os filósofos éticos têm sobretudo consa 
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grado, na realidade, a sua atenção, embora sem reconhecerem a verdadeira ques- 
tão. Sob este aspécto, ha várias fontes de erro que têm prevalecido amplamente na 
Ética: a praxe de perguntar quais são as virtudes ou os deveres, sem distinguir O 
que significam tais termos: a praxe de perguntar o que se deve fazer aqui e agora, 
sem distinguir se como meio-ou como fim, ou seja. em virtude da própria coisa ou 
em vista dos seus resultados: a busca de um critério único do correto e do errado, 
sem reconhecer que, para descobrirmos um critério devemos antes examinar gue 
coisas São corretas ou erradas: finalmente, o descaso do princípio das “unidades 
orgânicas”, 

O esforço consciente para evitar as remencionadas fontes de erro, a tentativa 
de aplicar a todas as coisas comuns passiveis de julgamento ético as duas pergun 
tas (e somente estas) — têm valor intnnseco? constituem um meio para a obten- 
ção do melhor possivel?—, tal esforço e tal tentativa, digo, são inteiramente 
novos. quanto saiba. 

Os resultados deste esforço e desta tentativa, se forem confrontados com os 
que costumam colher os autores de filosofia moral. são por certo suficientemente 
surpreendentes: espero, em todo caso. que não se afigurem estranhos ao Bom 
Senso. É de desejar-se, e muito, que o Lrabalho geralmente consagrado a responder 
a certas questões — como por exemplo, se certos “fins” são mais ou menos “com- 
preensivos” um do outro, ou mais ou menos “compagináveis“um com o outro, 
questões estas que. mesmo na hipótese de se lhes dar um sentido preciso, são intei- 
ramente irrelevantes para demonstrar qualquer conclusão ética — seja abando- 
nado, investigando-se em lugar delas os dois problemas claros que acabamos de 
mencionar. 

135. O objetivo principal do presente capítulo foi definir resumidamente à 
categoria de coisas entro as quais podemos esperar encontrar ou grandes bens 
intrínsecos ou grandes males intrinsecos: em especial, procuramos assinalar que 
existe uma grande variedade de tais coisas, é que as mais simples delas, com uma 
exceção, constituem conjuntos altamente complexos, compostos de partes que 
apresentam em st mesmas pouco ou nenhum valor. 

Todas essas coisas envolvem a consciência de um objeto, o qual em si 
mesmo é geralmente muito complexo, quase todas envolvem também uma atitu- 
de emocional em relação a este objeto: entretanto, embora tenham certas caracte- 
rísticas que lhes são comuns, a grande variedade de qualidades com respeito às 
quais diferem uma da outra, são igualmente essengiais para o seu valor; nem o 
caráter generico de todas elas, nem o caráter especifico de cada uma delas. consti- 
tui por si mesmo um grande bem ou um grande mal; devem o seu valor ou o seu 
desvalor, em cada caso, à presença de ambos, 

A minha exposição compreende três divisões principais. que tratam. respecti- 
vamente, (Li dos bens não mistos. (2) dos males. (3) dos bens mistos. 

(1) Pode-se afirmar que todos os bens não mistos consistem no amor a coi 
sas belas ou a pessoas boas; todavia, o número dos diferentes bens deste tipo é tão 
grande como à dos objetos belos, sendo também diferenciados um do outro pelas 
diferentes emoções apropriadas aos diferentes objetos. 

Tais bens são sem dúvida bons, mesmo que as coisas ou pessoas amadas 
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sejam imaginárias; insistiu-se, contudo, em que, quando a coisa ou pessoa é real 
e realmente se acredita assim ser. estes dois fatos conjugados, quando combinados 
com o amor das qualidades em questão, constituem um conjunto que é muito me- 
lhor do que o simples amor respectivo, tendo um valor adicional, inteiramente dis- 
tinto daquele que cabe à existência do objeto. no caso de o objeto ser uma pessoa 
boa. 

Assinalou-se, finalmente, que O amor das qualidades mentais por si mesmas 
não parece constituir um bem ião grande como o representado pela presença de 
qualidades mentais é materiais conjugadas, € que, em todo caso. um número 
incalculável de coisas — e das melhores — consistem no amor às qualidades 
materiais, ou 0 incluem ($$ 113/1273). 

(2) Pode-se dizer que os grandes males consistem: 

(a) ou no amor áquilo que é mau ou feio: 
(6) ou no ódio do que é bom ou belo; 
(Cc) ou na consciência da dor, 

Conseguentemente, a consciência da dor. se constituir um grande mal, é a 
única exceção à regra de que todos os grandes bens e os grandes males envolvem 
tanto uma cognição como uma emoção dirigida ao seu objeto (88 124-128). 

(3) Os bens mistos são agueles que incluem algum elemento mau ou feio. 
Pode-se dizer que consistem ou no ódio do que é feio ou dos males das categorias 
(a)e(b). ou na compaixão que se sente face à dor. 

Entretanto, nos casos em que os bens mistos incluem um mal existente na 
realidade, o seu desvalor parece ser sempre suficientemente grande para superar O 
valor positivo que possuem (85 129-133), 
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CAPITULO T 


“São as características das coisas particulares 
universais ou particulares? 


Entendo que o objeto deste Simpósio é discutir uma tese defendida pelo Pro- 
fessor Stout em sua Hertz Lecture à Academia Britânica sobre A Natureza dos 
Universais e das Proposições (The Nature of Universais and Propositions). Ele 
defende aí uma perspectiva. que ele parece pensar que se pode expressar apropria- 
damente pelas palavras: “todo caráter que caracteriza ou uma coisa concreta ou 
um individuo concreto é particular e não universal”, Entendo que o que se requer 
que façamos é discutir a tese que ele expressa por essas palavras. Não devemos 
atribuir às palavras o sentido ou sentidos que ads pensamos que clas devem trans- 
mitir, e a seguir discutir se a perspectiva ou perspectivas que elas expressariam 
então são verdadeiras ou falsas, O que devemos fazer É tentar descobrir o que o 
Professor Stout significa por elas, e a seguir discutir simplesmente se a perspectiva 
em que ele as emprega para expressá-las é verdadeira ou falsa. anda que possa- 
mos pensar que a perspectiva em questão é uma perspectiva que elas não podem 
de modo algum expressar apropriadamente. 

Confesso agora que penso ser extremamente dificil estar certo do que o Pro- 
lessor Stoul significa por aquelas palavras. Tudo que posso fazer, portanto, é ten- 
tar enunciar tão claramente quanto possivel as únicas perspectivas que, até onde 
posso ver, ele poderia significar por elas, e discutir se são verdadeiras ou falsas. É, 
obviamente, possível que eu passe por alto exatamente à perspectiva que É a que 
realmente cle significa; mas, se assim o for. espero que o que direi tenha pelo 
menos à utilidade de tornar-lhe mais fácil mostrar o que ele significa, 

Existem dois pontos principais de que tenho dúvidas. O primeiro é com rela- 
ção ao que precisamente ele significa pela expressão “é particular” (ou “É um 
particular"; pois algumas vezes ele usa também esta última expressão como equi- 
valente da primeira, por exemplo, na página 8) na sentença “todo caráter que 
caracteriza uma coisa concreta é particular”. E o segundo é como. precisamente, 
ele usa o termo “caráter”. 

Com relação ao primeiro ponto, não tenho nenhuma dúvida de que parte, 
pelo menos, do que ele significa por “é particular” é “caracteriza somente uma 
coisa”, Parte, pelo menos, do que ele pretende afirmar com relação a toda entt- 
dade da qual se pode dizer verdadeiramente que ela é “um caráter de uma coisa 


" Proceedings af the Rritish Academp, vol, X, 1971-22, (Ni do À) 


TO MOORE 


concreta”, no sentido (qualquer que possa ser) em que está usando o termo “cará- 
ter”, é muito claramente, que cada uma dessas entidades caracteriza somente 
uma Coisa; ou (o que é equivalente a isto) que nenhuma entidade desse tipo carac- 
teriza mais do que uma coisa — nenhuma entidade desse tipo é um “carater 
comum” de duas ou mais coisas Esta noção, de caracterizar somente uma coisa, 
parece-me ser uma concepção perfeitamente clara; e. portanto. se apenas puder- 
mos descobrir o que o Professor Stout significa por “caracteres”, terémos uma 
proposição perfeitamente clara, que é pelo menos uma parte do que ele pretende 
afirmar e que podemos discutir. Minha única dúvida é se “caracteriza somente 
uma coisa” pode ser tudo o que ele significa através de “é particular” ou “É um 
particular”. Mas devo aqui confessar quê, se o Professor Stout significa alguma 
outra coisa, não fui capaz de formar a mais vaga noção do que mais ele significa, 
Contentar-me-ei, portanto, em discutir, com relação a determinadas classes de 
entidades, se é ou não verdadeiro para clas que cada uma dessas entidades “carac- 
leriza somente uma coisa”, embora eu reconheça que isto é provavelmente apenas 
uma parte do que o Professor Stout pretende afirmar. 

Posso explicar que me parece um abuso totalmente indefensável da lingua- 
gem usar as expressões “E particular” ou “é um particular” de tal modo que a 
proposição “P é particular” ou “P € um particular” im plique “P caracteriza 
somente uma coisa”. Nenhum dos vários sentidos em que se pode usar apropria- 
damente “é particular” me parece trazer consigo esta implicação. Mas penso não 
existir nenhuma dúvida de que o Professor Stout está usando essas expressões em 
algum sentido que acarrete essa implicação; e. como disse, entendo que devemos 
discutir somente as perspectivas que ele significa, é não as perspectivas que possa- 
mos pensar que suas palavras devam significar. 

Mas existe um significado que se poderia ligar às expressões “é particular” 
ou “é um" particular”, com relação às quais penso ser muito importante mostrar 
que à Professor Stout não pode, consistentemente com seus próprios enunciados, 
estar usando as expressões com aquele significado. Na formulação de nossa ques- 
tão usa-se aparentemente à expressão “coisas particulares” como um sinônimo 
da expressão “coisas concretas”, que o Professor Stout usa nas páginas4cs:eo 
próprio Professor Stout assim as usa no começo da pagina 5. E penso que indubi- 
tavelmente um uso correto de “é particular” ou “é um particular” é como um 
sinônimo de “É uma coisa particular” ou “é uma coisa concreta”. Se o Professor 
Stout estivesse usando as expressões neste sentido. seu cnunciado “todo caráter de 
uma coisa concreta é particular” sipuificaria, ohywramente, o mesmo que “tado 
carater de uma coisa concreta é ele próprio uma coisa concreta”. E poder-se-ia 
talvez pensar que isto é o que ele significa. Mas ele certamente não pode consis- 
tentemente significar isso; desde que na página 7 ele declara que um espirro certa- 
mente & “particular”, embora insinua que no entanto não é uma “substância” — 
sendo a expressão “É uma substância” uma expressão que ele usa em todos os 
lugares, da página 7 em diante, como equivalente a “6 uma cúisa concreta ou indi- 
vidual”. Ele insinua, portanto, que um espirro, enguanto é “particular” no sentido 
(qualquer que possa ser) em que Stout sustenta que todos os “caracteres” das col- 
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sas concretas são “particulares”, não é em $i mesmo uma “coisa concreta”.-E na 
mesma passagem cle emprega uma marca útil para distinguir os “caracteres” das 
“Coisas concretas” ou dos “individuos concretos”, Nada, sugere Stout, pode ser 
um “caráter” 4 menos que seja predicave! de alguma ouira coisa; e nada pode ser 
uma “coisa concreta” ou um “individuo concreto ou uma “substância” se é 
predicável de alguma outra coisa; do que se seguiria novamente que, segundo ele, 
nenhum caráter pode ser “particular” no sentido de ser uma coisa concreta. Pare- 
ce-me que a noção de ser predicávei de alguma outra coisa é uma noção clara, € 
que é indubitavelmente de acordo com o usó confinar o termo “caráter” ao que é 
predicável de alguma outra coisa, € Os termos “coisa concreta”, “individuo con- 
creto” e “substância” ao que não é. Eu próprio estaria inclinado a usar o termo “é 
um caráter” como equivalente q “é predicável de alguma outra coisa”; de tal 
forma que não somente todo “caráter” seria predicavel de alguma outra coisa, 
mas tudo que é predicável de alguma outra coisa seria um “caráter”: reconheço 
inteiramente, entretanto, que é legitimo usar o termo “caráter” num sentido mais 
restrito, de tal modo que somente algumas das entidades que são predicáveis de 
alguma ouira coisa seriam “carateres”, Porém concordo com o Professor Stout 
que nada pode ser chamado um “caráter” à menos que seja predicável de alguma 
outra Coisa; e. a propósito, esta é a razão pela qual discordo de sua proposição de 
que um espirro é um “caráter”. Posso dizer de um individuo dado A: “foi À que 
espirrôu aquele espirro”; e penso que aqui as palavras “espirrou aquele espirro” 
podem expressar um “caráter”, uma vez que podem expressar al guma coisa que é 
predicável de A. Porém ncgo completamente que o próprio espirro é predicável de 
qualquer outra coisa, O que significamos por “espirrou aquele espirro” não é q 
mesmo que significamos por “aquele espirro”. Eu diria que o próprio espirro é 
evidentemente um evento; e todo evento é tão pouco suscetível de ser predicado de 
alguma outra coisa quanto O é uma coisa concreta, um indivíduo concreto ou uma 
substância. Concordo com o Sr. Johnson que todos os eventos. incluindo-se os 
espirros e os lampejos de relâmpagos, são o que ele chama “substantivos pró- 
prios” — uma categoria que exclui o fato de eles serem “carateres”, pela exata 
razão de que nenhum “substantivo próprio” € predicável de alguma outra coisa, 
Mas embora todos os eventos sejam “substantivos próprios”, parece-me, como in- 
firo que parece ao Sr. Johnson, um simples abuso de linguagem chamar os even. 
tos, como faz à Dr. Mettagart, “substâncias”, Quando ele afirma na página 7 que 
O Sr. Johnson diz que um lampejo de relâmpago é uma substância. suponho que 
o Professor Stout deve ter assumido que o Sr. Johnson usaria o termo “substân- 
cia” como um sinônimo de “substantivo próprio”: ao passo que, enquanto o Sr. 
Johnson sustenta que um lampejo dé relâmpago não é um “caráter”. ele também 
sustenta que não é uma “substância”, uma vez que ele reconhece uma categoria de 
entidades que ele chama “ocorrências”, que, embora compartilhem com as “suba- 
tâncias” a caractéristica de não serem predicáveis de nenhuma coisa, e de não 
serem portanto “carateres”, diferem das “substâncias” em outros aspectos. 
Retornemos desta digressão. O único significado que posso ver que o Profes- 
sor Stout está ligando às expressões “é particular” ou “é um particular” é o signi- 
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ficado “caracteriza somente uma coisa”, e portanto os únicos significados possi- 
veis, que posso discutir, de sua sentença “todo caráter de uma coisa concreta ou 
de um individuo concreto é particular”, serão significados obtidos entendendo-se 
“& particular” neste sentido. 

Contudo resta a questão: em que sentido ele está usando O termo “caráter”? 

Penso que se entenderia naturalmente a sentença “todo caráter de uma coisa 
concreta caracteriza somente uma coisa” num sentido do qual se seguiria que, se 
A e B são duas coisas concretas diferentes, então não pode ser verdade, por exem- 
plo, que À é redonda e B é redonda; que A é vermelha e B é vermelha, etc. Isto é 
o que naturalmente se implicaria dizendo que duas coisas concretas nunca têm um 
caráter comum. Porém obviamente estas proposições são monstruosamente fal- 
sas, € penso que é bastante óbvio que o Professor Stout não pretende afirmar que 
sejam verdadeiras. Ele está obviamente pronto a admitir que, onde “A” e “B” são 
nomes de duas coisas concretas diferentes, as expressões “A é redondo” e “B É 
redondo” podem, no entanto, cada uma delas expressar uma proposição verda- 
deira. Mas o que, então, ele significa dizendo que, se A e B são duas coisas con- 
cretas diferentes, todo caráter que pertence a À pertence somente a A, e todo cará- 
ter que pertence a B pertence somente a Bº 

Até onde possó ver, existem somente duas alternativas possiveis com relação 
à seu significado. (1) Ele poderia estar pretendendo dizer que, se, onde “A” q “B” 
são nomes de duas coisas concretas diferentes, as expressões “A é redondo” « “B 
é redondo” expressam proposições verdadeiras, o sentido em que se usa “& redon- 
do” numa expressão deve ser diferente do sentido em que cle é usado na outra. Ou 
(2) ele pode estar usando o termo “caráter” num sentido restrito bastante indefen- 
sável, de tal modo que, enquanto se admite que o que se predica de À numa 
proposição verdadeira expressa por “A é redondo” pode ser exatamente o mesmo 
que o que se predica de B numa proposição verdadeira expressa por “B é redon. 
do”, ele sustentária que o que é, em tais casos, predicado de ambas, não se pode 
apropriadamente chamar um “caráter”, 

Com relação a (1), penso ser bastante possível que o Professor Stout pre- 
tenda dizer isto, porque, numa sua publicação anterior acerca do mesmo objeto” 
disse alguma coisa que parece implicar isso. “Quando afirmo”, diz ele aí, “que o 
dado-do-sentido é vermelho, significo apenas aquele vermelho particular com o 
qual estou imediatamente familiarizado.” Considero que isto deve significar que 
se considero dois dados-dos-sentidos diferentes, um dos quais, A, me apresenta 
um matiz particular de vermelho, R,, enquanto o outro. B. me apresenta um matiz 
particular diferente, R,, então o que eu significaria pela expressão “é vermelho”, 
se eu dissesse para A “A é vermelho”, seria “A é caracterizado por R,”. enquanto 
que O que significaria por “é vermelho”, se eu dissesse para B “B é vermelho”. 
seria “B é caracterizado por R,”, e que portanto eu estaria usando “é vermelho”, 
nos dois casos, em sentidos diferentes. Mas se o Professor Stout significa isto, 
então penso que o que ele significa É obviamente falso. Se digo simplesmente à 


2 Procegdings of the dristotedian dgcicey, 1914-135, po 548. (MN. do À) 
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alguém que um dos meus dados-dos-sentidos é vermelho. não estou obviamente 
dizendo-lhe de que matiz particular de vermelho é. Em outros termos. não estou 
usando “é vermelho” como um nome para o matiz particular que, de fato, me 
apresenta. Suponhamos que o matiz em questão é R.,. Não estou, como o Profes- 
sor Stout parece insinuar, usando “é vermelho” como um nome de R,- É penso 
que é bastante óbvio para que coisa o estou usando como nome. Percebo com 
relação a R, que ele tem um determinado caráter, P, que pertence também ao 
matiz R, e a um número imenso de outros matizes particulares, € o que significo 
por “é vermelho” é simplesmente “tem algum caráter do tipo P”. E o que estou 
dizendo a alguém, se é que lhe digo, com relação a outro dado-do-seniido, B, que 
me apresenta o matiz R,. que também é vermelho. é precisamente a mesma coisa, 
a saber, que B também “tem algum caráter do tipo P”. É verdade qué se sei, no 
caso suposto, que o dado-do-sentido A tem algum caráter do tipo P,e que o 
dado-do-sentido B também tem algum caráter do tipo P. é porque sei no caso de 
A que ele tem R,,e que R, tem o caráter P.e no caso de B que ele tem Rs. e que 
Ra tem O caráter P. Mas não é óbvio que este conhecimento extra. que, de fato, 
tenho com relação a A e B,a saber. que À tem o matiz R, e Bo matiz Rs, não 
tôma nenhuma parte do que expresso por “A é vermelho” ou por “B é vermelho”? 
A perspectiva oposta do que expresso por “& vermelha” num caso é “tem Ri", 
no outro “tem R$”, e de que se trata portanto de alguma coisa diferente nos dois 
casos, pode. segundo penso, ser refutada por uma reductio ad absurdum (redução 
ao absurdo) como segue. Suponhamos que R, e Rs não são apenas matizes de ver. 
melho, mas também matizes de cscarlate. Posso então usar verdadeiramente as 
palavras “A e B são os dois escarlates” assim como as palavras “A e B são os 
dois vermelhos”. Mas se o que cu significar por “A é vermelho e B é vermelho” 
for “A tem R, e B tem R$”, então obviamente o que significarei por “A é escarlate 
c B é escarlate” também seria “A tem R,e B tem R$”. O que quer dizer que a 
perspecuva de que o que sigmfico por “A é vermelho” & algumas vezes diferente 
do que significo por “B é vermelho”, a saber, num caso que “A tem R,” « noutro 
que CA tem R$”, envolve a consegiiência absurda de que o que significo por “A 
é escarlate” é 0 mesmo que o que significo por “A é vermelho“, De modo bastante 
óbvio esta consequência é absurda, € portanto a perspectiva que a implica é falsa, 
Duvido que o Professor Stout realmente duvidaria do que acabo de dizer. AO 
contrário, minha contestação do que significamos por “é vermelho” é exatamente 
“tem elgum caráter do tipo P” penso ser perte (não o todo) do que ele próprio, na 
página 14, estã afirmando ser verdadeiro e considerando que o Sr. Johnson nega, 
quando diz que a “cor” co “vermelho” são “tipos gerais de qualidades” & ndo são 
“ambos singulares, representando cada qual uma única qualidade positiva”, Parte 
do que ele significa por isto penso ser exatamente que o que “A é vermelho” repre- 
senta € simplesmente alguma coisa da forma “A tem algum carater do tipo P”, e 
o que “A é colorido” representa é simplesmente alguma coisa da forma “A tem 
uigum caráter do tipo Q”: embora isto não seja tudo, uma vez que ele unc a esta 
assunção uma perspectiva posterior, que penso ser certamente falsa. com relação 
à análise das proposições da forma “A tem algum caráter do tipo P”. Quero insis- 
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tir que se deve analisar deste modo a perspectiva de que “A é vermelho”, a qual, 
na medida em que é confirmada, é definitivamente incompatível com a perspec- 
tiva de que, quando digo de modo verdadeiro, de duas coisas concretas diferentes, 
A e B,“A é vermelho” e “B é vermelho”. o que expresso por “ê vermelho” numa 
sentença é diferente do que expresso por “é vermelho” na outra, Ao contrário, o 
caráter para o qual uso “é vermelho” como um nomt é, em cada caso, precisa- 
mente o mesmo, a saber, “tem algum carater do tipo P”, 

Segue-se que a primeira das duas alternativas com relação ao significado do 
Professor Stout, que me parecem ser as únicas alternativas possíveis, é tal que, 5º 
ele significa o que ela supõe que ele signifique, então o que ele significa certamente 
é falso. É falso que o que expressamos por “é vermelho” é alguma coisa que não 
pode caracterizar mais do que uma coisa concreta. É uma vez que O que expres- 
samos por “E vermelho” certamente é um caráter, em qualquer sentido legitimo, 
do termo “caráter”, à sentença do Professor Stout “todo caráter de uma coisa 
concreta caractériza sómente uma coisa” somente pode ser verdadeira se ele está 
usando “caráter” em algum sentido impropriamente restrito, 

Que ele estã fazendo isso — que assim como ele significa por “é particular” 
alguma coisa que ninguém deve significar por “é particular”, significa por “todo 
caráter” alguma coisa que ninguém deve significar por “todo caráter” — era a 
segunda alternativa que distingui acima com relação a seu significado. E penso 
que podemos ver agora qual é o sentido indevidamente restrito em que cle está 
usando o termo “caráter”. Ele o está usando num sentido tal que nenhum caráter 
genérico, como aquele que se expressa por “é vermelho”, “é redondo”, “é colori- 
do”, etc. &, em sua terminologia, um caráter. Com relação a tais carateres genéri: 
cos é perfeitamente óbvio que podem caracterizar duas Ou mais coisas concretas; 
e vimos que o Professor Stout não parece realmente desejar negá-lo. Resta que 
quando ele diz “todo caráter”, o que realmente cle significa deve ser “todo caráter 
absolutamente especíico'; onde por “absolutamente especifico” significamos o 
mesmo que “não genérico”. Em outras palavras, ele estã falando, de modo 
completamente injustificável, como se se pudesse chamar apropriadamente “cara- 
teres” somente aos carateres absolutamente especificos. E a proposição que ele 
realmente deseja manter é a seguinte: “todo caráter absolutamente específico, que 
caracteriza uma coisa ou individuú concretos, caracteriza somente uma coisa”. 

Esta, até onde posso ver, é a Unica proposição que os argumentos do Profes- 
sor Stout, se fundados, poderiam ter qualquer tendência em mostrar. E tentarei, 
em pruneiro lugar, brevemente explicar minha própria atitude com relação a ela, 
e a seguir tratar de seus argumentos. 

Não vejo nenhuma maneira de provar que é certamente falsa. Porém penso 
que obviamente se pode justificar a assunção de que é verdadeira apenas pela 
assunção de que deve ser verdadeira: uma vez que é obviamente impossivel justifi- 
cá-la comparando toda coisa concreta por sua vez a toda outra coisa concreta, € 
vendo que todo caráter absolutamente especifico que pertence à cada umá não 
pertence de fato a nenhuma outra. O Professor Stout deve, portanto, estar susten- 
tando que podemos ver a priori que um caráter absolutamente específico, que 
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caracteriza uma coisa concreta, deve caracierizar somente Uma coisa. ou não 
pode ser um carater comum. E penso poder ver que esta proposição é certamente 
falsa. No caso de dois dados-dos-sentidos, A e B. que me parecem ser vermelhos, 
frequentemente não posso dizer que o matiz mais específico de vermelho que A 
me apresenta não é exatamente o mesmo que o mais específico matiz que B me 
apresenta. Não posso também dizer que o mais especifico matiz que A mé apre. 
senta não é um matiz absolutamente específico. E penso poder ver com bastante 
clareza que é logicamente possível que seja um matiz absolutamente específico & 
que caracterize de fato A e B. Embora admita, portanto, que possa, como uma 
questão de Jato, ser verdadeiro que o mesmo matiz absolutamente especifico 
nunca caracicrize de fato em tais casos A e B, sustento que o Professor Stout não 
pode ter qualquer razão boa para dizer que isso é assim; é que, se ele sustenta que 
deve ser assim, certamente estã errado. 

Voltemo-nos agora para os argumentos do Professor Stout em favor de sua 
proposição, que são apresentados nas páginas 7-9. Não nos devemos preocupar 
com o primeiro argumento da página 7, uma vez que ele somente pretende provar 
que alguns carátéres absolutamente específicos das coisas concretas “são particu- 
lares”. Já expliquei que ele falha em provar até mesmo isso. porque o que o Pro- 
fessor Stout considera serem “carateres”, a saber, entidades tais como “um espir- 
ro, o vôo de um pássaro, 4 explosão de uma mina”, não são, em minha opinião, 
absolutamente “carateres”, mas eventos ou ocorrências. Mas mesmo se o Profes- 
sor Stout tivesse provado que alguris carateres absolutamente específicos das coi- 
sas concretas caracterizam somente uma coisa, isto claramente não teria por gi 
próprio nenhuma tendência em provar que o mesmo é verdadeiro para todos. 

Os argumentos que nos concernem, portanto, são somente aqueles que come- 
çam no final da página 7, onde o Professor Stout propõe-se expressamente provar 
que “todas as qualidades e relações” “são particulares”. E, até onde posso distin- 
guir, ele tem somente dois desses argumentos. 

O primeiro é o argumento desenvolvido na página 8; e, até onde posso distin- 
guir, O ponto principal é o seguinte: o professor Stout afirma que, no caso de duas 
coisas concretas percebidas quaisquer, que “sei ou suponho” serem “localiza- 
damente separadas”, devo também “saber ou supor” que a cor ou a forma especi- 
fica, que uma me apresenta, é também “localizadamente separada” daquela que à 
outra me apresenta. E suponho que ele infere que se se “sabe ou supõe” que a cor 
específica de A é “localizadamente separada” da cor específica de B, então não 
pode ser idêntica à cor especifica de B. 

Porém esta inferência parece-me scr um simples engano. Admito a premissa 
de que se À é localizadamente separada de B, e se A realmente tem a cor que me 
apresenta, é B realmente tem à cor que me apresenta, então a cor que À me apre- 
senta é realmente “localizadamente separada” daquela que B me apresenta. Con- 
tudo, mesmo se isto assim é, nego que se siga que a cor de À não é idêntica à cor 
de B. Todo o objetivo do Professor Stout parece-me basear-se na suposição de que 
não existe nenhuma distinção entre o sentido em que se pode dizer que duas coisas 
concretas estão “localizadamente separadas”, e o sentido em que se pode dizer 
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que dois carateres estão “localizadamente separados”. Parece-me ser auto-evi- 
dente (embora algumas vezes isto seja contestado) que a separação local ou exte- 
roridade mútua, no sentido em que usamos este termo para as coisas concretas, 
é uma relação que nada pode ter para si própria. Em outras palavras, admito. 
como o Professor Stoul parece assumir. que é impossível para uma e mesma coisa 
concreta estar em dois lugares diferentes ao mesmo tempo. Mas quando falamos 
de duas qualidades como “localizadamente separadas parece-me que estamos 
usando à expressão num sentido inteiramente diferente. Penso que tudo que signi- 
ficamos, ou podemos significar, atravês dela É que a primeira pertence à uma 
coisa concreta que está localizadamente separada (em nosso primeiro sentido) de 
uma coisa concreta à qual a segunda pertence. E neste sentido de “localiza- 
damente separada”. parece-me perfeitamente óbvio que uma qualidade pode ser 
“localizadamente separada” de si própria: uma é a mesma qualidade pode estar 
«em dois lugares diferentes ao mesmo tempo. No entanto, negar que ela possa estar 
é simplesmente desculpar o ponto original em questão. Pois se dizer “a cor Especi- 
fica de A está localizadamente separada da cor específica de B” significa simples- 
mente que a cor especifica de A pertence a uma coisa concreta que está localiza- 
damente separada de uma coisa concreta á qual pertence à cor especifica de B. 
segue-se que a cor especifica de A pode estar “localizadamente separada” de si 
própria. desde que somente seja verdadeiro que a cor especifica de À possa perten- 
cer a cada uma das duas coisas concretas. 

Esta resposta, se fundada, é, até onde posso ver, uma resposta absolutamente 
completa ao primeiro argumento do Professor Stout, é torna-me desnecessário 
examinar o argumento da página 8 através do qual ele tenta mostrar que a 
“mesma qualidade indivisível não pode aparecer separadamente em tempos € 
lugares diferentes”, a menos que realmente seja lógica ou temporalmente separa- 
da. Pois sustento que a mesma qualidade indivisível pode realmente estar locali- 
zada ou temporalmente separada; mantendo que tudo que isso significa É que 
pode realmente pertencer a ambas das duas coisas ou eventos concretos que estão, 
no sentido fundamenta! apropriado às coisas ou eventos concretos. localizada ou 
temporalmente separados. O Professor Stout deve estar assumindo que carateres 
absolutamente específicos podem realmente estar “localizadamente separados” no 
mesmo sentido em que as “coisas concretas” o são. € “lemporalmente separadas” 
no mesmo sentido em que os eventos o são; e que; tomo uma questão de fato, num 
caso em que À c B são duas coisas concretas coloridas “Jocalizadamenie separa- 
das, a cor absolutamente especifica de A deve sempre, naquele sentido, estar 
“localizadamente separada” da cor absolutamente especifica de B. Admito que, se 
assim O fosse, seguir-se-ia que à cor absolutamente especifica de A não pode ser 
idêntica àquela de B, Mas nego que dois carateres quaisquer podem jamais estar 
“ocalizadamente separados” no sentido em que duas coisas concretas o podem 
estar, Ou “temporalmente separados” no sentido em que dois eventos O podem ser. 

O segundo argumento do Professor Stout é aquele que começa no final da 
página 8 e continua na página 9, E está claro, com relação a este argumento, que 
o Professor Stout começa dç alguma premissa (1) que cle expressa pelas palavras 


“uma substância não é nada separada de suas qualidades”: que ele infere desta 
premissa alguma proposição (2) que ele expressa através das palavras “conhecer 
uma substância sem conhecer suas qualidades é não conhecer nada”, e que (2), 
por sua vez, ele cnuncia que segue uma proposição (3) que ele expressa através 
das palavras “não podemos distinguir as substâncias entre si sem discernir a dis- 
tinção correspondente entre suas qualidades”, Está claro também que é somente 
com a ajuda de (3) que ele professa, neste argumento, ser capaz de alcançar a con- 
clusão de que todo caráter absolutamente especifico de uma coisa concreta carac- 
teriza somente uma coisa. 

U que, então, afirma precisamente (3)? 

Está claro que, qualquer coisa que o Professor Stout possa significar por 
“discermir a distinção correspondente entre suas qualidades”, ele significa alguma 
coisa que não podemos fazer, a menos que exista “uma distinção correspondente 
entre suas qualidades”, Ele está, portanto, afirmando aqui pelo menos isto: que 
não podemos jamais distinguir duas coisas concretas a menos que exista “uma 
distinção correspondente entre suas qualidades”, Mas o que exatamente ele signi- 
fica por isso? Considero que o que ele deve significar é pelo menos isto: nunca 
podemos distinguir duas coisas concretas, À e B, a menos que À tenha pelo menos 
uma qualidade que não é possuída por B, e B pelo menos uma qualidade que não 
é possuída por À. Ele pode, obviamente, significar mais do que isso: pode signif- 
car que foda qualidade que é possuída por A deve ser uma qualidade que não é 
possuída por B, e vice versa. Porém ele deve significar, pelo menos, o que eu disse: 
que, se podemos distinguir A e B, então A deve ter pelo menos uma qualidade não 
possuída por B, e B pelo menos uma qualidade não possuída por A. 

Mas, então, voltando à questão do que ele significa por “discernir uma dis- 
tinção correspondente entre suas qualidades”, penso ser claro que ele deve pelo 
menos significar por (3) o seguinte: a saber, que nunca podemos distinguir duas 
coisas concretas, A e B, a menos que pelo menos uma qualidade, que percebemos 
pertencer a À, não seja possuída por B, e que pelo menos uma, que percebemos 
pertencer a B, não seja percebida por A, Pois, certamente, não se pode dizer que 
“discernimos uma distinção” entre duas qualidades, a menos que percebamos as 
duas. Estou em dúvida se também pretende afirmar ou não o seguinte: que não 
podemos distinguir entre A e B, a menos que, com relação a uma qualidade pelo 
menos, que percebemos pertencer a A, percebemos que ela não pertence a B, e. 
com relação a uma qualidade pelo menos, que percebemos pertencer a B, percebe- 
mos que ela não pertençe a 4, Acredito que muito provavelmente não pretende 
afirmar isso. Contudo, minha atitude referente à sua proposição (3) depende da 
questão de se ele pretende ou não significar isso. Se pretende, então desejo manter 
que sua proposição (3) é falsa. Se ndo pretende, desejo manter apenas que se trata 
de uma proposição em que não há nenhuma razão para acreditar, 

Desejo manter, então, em primeiro lugar: que certamente, em alguns casos, 
distingo entre duas coisas concretas, A e B, sem perceber, com relação a qualquer 
qualidade, que percebo pertencer a A, que ela não pertence a B, ou vice versa. 
Porém quero enfatizar que desejo manter isto somente para as qualidades propria- 
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mente ditas, enquanto opostas às propriedades relacionais. Não pretendo afirmar 
que jamais posso distinguir entre duas coisas concretas, A e B, sem perceber, com 
relação a alguma propriedade relacional, que percebo pertencer a A, que ela não 
pertence a B. Mas penso ser claro que o Professor Stout, se ele provar sua posição, 
deve manter que sua proposição (3) é verdadeira para as qualidades propriamente 
ditas, enquanto opostas às relações: uma vez que sua conclusão é que todo caráter 
absolutamente específico de uma coisa concreta. incluindo-se. portanto, as quaii- 
dades absolutamente específicas, caracteriza somente uma coisa: € evidentemente 
não se pode provar esta conclusão por qualquer prémissa que não faça nenhuma 
asserção sobre as qualidades. 

Isto entendido, proponho-me provar minha proposição por referência aos 
casos do mesmo tipo a que o Professor Stout imediatamente continua referindo- 
se. Ele insiste (e concordo inteiramente) que há casos em que posso distinguir 
entre duas coisas concretas, À e B (como. por exemplo, quando distingo entre 
duas partes diferentes de uma folha branca de papel), embora eu não possa perce- 
ber que À é qualitativamente diferente de B em qualquer aspecto — seja na forma, 
seja no tamanho, scja na cor. Mas dizer que não posso perceber que A é qualitati- 
vamente diferente de B em qualquer aspecto é. segundo penso, a mesma coisa que 
dizer que qualquer qualidade que eu considere, que A me parece possuir, não 
posso perceber que essa mesma qualidade não pertence também a B. e que qual- 
quer qualidade que eu considere, que B ms parece possuir, não posso perceber que 
essa mesma qualidade não pertence também a A. E se estas duas proposições são 
idênticas, então minha proposição está provada. Pretende o Professor Stout con- 
testar que sejam idênticas? Não posso afirmar isso. Mas se o faz, penso ser claro 
que sua única base para fazer isso deve ser no fato de que está assumindo a verda- 
de da doutrina peculiar que diz respeito à relação entre uma coisa concreta c suas 
qualidades, doutrina que expõe a seguir na página 11. Penso que se sua doutrina 
peculiar fosse verdadeira, seguir-se-ia realmente que onde, num caso como aquele 
que estamos considerando, percebo que À é diferente de B, o que estou fazendo é 
perceber com relação a alguma qualidade ou conjunto de qualidades P, e alguma 
outra qualidade ou conjunto de qualidades Q, que o “complexo” ao qual P está 
relacionado de uma determinada maneira é diferente do “complexo” ao qual Q 
está relacionado da mesma maneira. Minha percepção de que A é diferente de B 
seria idêntica à percepção de que o complexo com o qual P tem a relação em 
questão é diferente do complexo com o qual Q tem a mesma relação. Em outras 
palavras, eu estaria percebendo, ex Aypothesi, que P tinha a relação em questão 
apenas com um complexo, que Q a Unha também apenas com um complexo, e que 
o complexo com o qual P a tinha era diferente daquele com o qual Q a tinha; e, 
ao perceber tudo isso, dificilmente cu poderia deixar de perceber também que p 
não possuia a relação em questão com o complexo com o qual Q a tinha, e vice 
versa; O que, ex hypothesi, seria a mesma coisa que perceber que P não pertencia 
a B, e que Q não pertencia a A, Penso, portanto, que se esta doutrina peculiar do 
Prolessor Stout fosse verdadeira, seguir-se-ia realmente que eu não poderia perce- 
her que À é diferente de B, sem perceber, com relação a alguma qualidade que 
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percebo pertencer a À, que ela não pertence a B, e vice versa. Mas uma razão pela 
qual penso que sua doutrina peculiar não pode ser verdadeira, é exatamente ter ela 
esta consequência. Parece-me bastante evidente (1) que posso distinguir um A de 
um B, onde não posso perceber que À É em qualquer aspecio qualitativamente 
diferente de B, e (2) que isto significa que posso fazê-lo, sem perceber com relação 
a qualquer qualidade, que percebo pertencer a A, que ela não pertence a B. ou vice 
versa. E, desde que, se a doutrina peculiar do Professor Stout fosse verdadeira, sc 
seguiria que eu não poderia fazer isso, infiro que sua doutrina é falsa. 

Se, por outro lado, tudo que o Professor Stout pretende afirmar em sua 
proposição (3) É que não posso distinguir A de B, a menos que alguma qualidade 
que percebo que A possui, não pertença de fato a B, e vice versa, então devo con- 
tessar que não vejo nehuma maneira de provar que ele está errado. Tudo que man- 
tenho então é que não existe nenhuma razão para supor que ele esteja certo. Pois. 
até onde posso ver, a única razão pará supor assim seria se, em todo caso que esti- 
ve considerando, eu pudesse perceber que alguma qualidade, que percebi perten- 
cer a À, não pertencia a B. Pelas razões que apresentei penso que não posso fazer 
isto. Resta, portanto, uma vaga possibilidade de que embora eu não possa perce- 
ber que alguma qualidade, que perecbo pertencer a A, não pertence a B, pode no 
entanto existir realmente alguma qualidade, que percebo pertencer a A, é que não 
pertence a B. 

Parece-me, finalmente, que o Professor Stout está em qualquer caso enga- 
nado ao supor que sua proposição (3) se segue ou de (1) ou de (2). Estou perfeita- 
mente propenso a admitir (1) que uma coisa concreta deve ter algumas qualida- 
des; que é tudo que considero que o Professor Stout significa dizendo que ela não 
é nada separada de suas qualidades, desde que ele próprio sustenta que ela é certa- 
mente diferente de qualquer uma de suas qualidades ou de todas elas consideradas 
em conjunto, E também (2) que nunca percebo, nem nunca posso perceber, algu- 
ma coisa concreta sem que me pareça ter alguma qualidade absolutamente especi- 
fica — que dizer que à percebo é a mesma coisa que dizer que existe uma tal qua- 
lidade que ela mé parece ter; € penso até mesmo que é muito provável que eu 
nunca possa perceber qualquer coisa concreta sem percebé-la ter alguma quali- 
dade absolutamente especifica. Mas nenhuma dessas assunções parece compelir- 
me a admitir qualquer probabilidade em favor da (3). Até onde posso ver, elas não 
têm qualquer relação com (3), nem, portanto, com a questão que nos pediram 
para discutir, É verdade que se admitirmos a premissa de que não posso perceber 
qualquer coisa concreta sem perceber, com relação a alguma qualidade absoluta- 
mente especifica, que ela tem aquela qualidade, seguir-se-á que não posso distin- 
guir duas coisas concretas, À e B, ambas as quais eu percebo, sem perceber, com 
relação a alguma qualidade absolutamente específica, que À a tem, é com relação 
a alguma qualidade absolutamente específica, que B a tem, Mas como pode a pre 
missa em questão provar alguma coisa além disto? Como ela pode provar que não 
É possivel que quando distingo A de B, toda qualidade absolutamente específica 
que percebo pertencer a A deve também ser uma qualidade que percebo pertencer 
a B,e vice verse? Nossa premissa nos diz somente que, no caso de toda coisa con- 
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creta que percebo, deve existir alguma qualidade absolutamente específica que 
percebo pertencer-lhe, « não pode, portanto, implicar absolutamente nada, com 
relação a se. quando percebo duas coisas concretas, pode ou não ser o caso de que 
toda qualidade absolutamente especifica que percebo pertencer a uma é também 
percebida por mim como pertencente à outra. 

Minha resposta a nossa questão &, pois: que se (como devemos fazer, se for- 
mos tratar de alguma questão levantada pelo Professor Stout) entendemos a 
expressão “é particular” em algum sentido que implica logicamente “caracteriza 
somente uma coisa”, então, certamente, muitos carateres das coisas concretas não 
são particulares; é que não existe nenhuma razão para supor que os carateres 
absolutamente especificos são uma exceção à repra. 

Com relação à questão se quaisquer carateres das coisas concretas caracte- 
rizam somente uma coisa, esta dependerá do que se significa por “carateres”: € 
parece-me possivel que possa existir algum sentido legítimo do termo “caráter”, 
tal que, naquele sentido, nenhum represente somente uma coisa — que todos os 
Carateres das coisas concretas são carateres comuns. Se se usa, entretanto, O 
termo “caráter” no sentido amplo de que tudo que é verdadeiramente predicável 
de alguma coisa seja um caráter dela, então, neste sentido, é bastante evidente que 
muitos carateres das coisas concretas pertencem, cada um deles. a uma coisa 
somente. Se usamos “caráter” neste sentido, então é bastante evidente que muitos 
carateres das coisas concretas são carateres comuns, e também que muitos não o 
são. E se (como o Professor Stout deve estar fazendo) usamos a expressão “é um 
universal” num sentido que implica logicamente “é um caráter comum”, segue-se, 
obviamente, que, com o mesmo sentido amplo de “caráter”, deveremos dizer que 
muitos carateres das coisas concretas são universais, e muitos não o são. Penso. 
contudo, valer a pena enfatizar que existe um uso bem estabelecido da expressão 
“E um universal”, que é tal que, naquele sentido, todo caráter sem exceção — 
tanto os carateres que pertencem somente a uma coisa, como os carateres comuns 
— & com muita certeza um universal: aquele sentido, a saber, em que “é um 
universal” é simplesmente logicamente equivalente a “ou é predicável de alguma 
coisa ou é uma relação”. 
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Uma defesa do senso comum 


No que segue tentei simplesmente enunciar um à um alguns dos mais impor- 
tantes pontos em que minha posição filosófica difere das posições que foram assu- 
midas por alguns outros filósofos. Pode ser que os pontos de que tive espaço para 
mencionar não sejam realmente os mais importantes, € provavelmente alguns 
sejam pontos em que nenhum filósofo jamais tenha realmente discordado de mim. 
Porém, na melhor de minhas opiniões, cada ponto é um ponto do qual muitos 
realmente discordaram, embora (em muitos casos, para todos os cícitos) cada 
ponto seja um ponto em que muitos filósofos concordaram comigo. 

[O primeiro é um ponto que engloba uma prande quantidade de outros 
pontos. É trata-se de um ponto que não posso enunciar tão claramente quanto 
desejaria enunciá-lo, exceto [se o enunciasse] com alguma demora. O método que 
usarei para enunciá-lo é o seguinte. Começarei enunciando, sob o item (1), toda 
uma extensa lista de proposições, que podem parecer, à primeira vista, truísmos 
tão óbvios que não vale à pena enunciar: são, de fato, um conjunto de proposi- 
ções, cada uma das quais (em minha opinião) sei, com certeza, ser verdadeira. À 
seguir enunciarei, sob o item (2), uma única proposição que faz uma asserção 
sobre todo um conjunto de classes de proposições — definindo-se cada elasse 
como a classe que consiste em todas as proposições que se assemelham a uma das 
proposições de (1) num certo aspecto. (2), portanto, é uma proposição que não se 
poderia enunciar enquanto não se tenha dado a lista de proposições em (1), ou al- 
guma lista similar, (2) é em si uma proposição que pode parecer um truismo tão 
óbvio que não vale a pena enunciá-lo: e é também uma proposição que (em minha 
opinião) sei, com certeza, ser verdadeira, Mas, apesar disso. ela é, na melhor de 
minhas opiniões, uma proposição com relação à qual muitos filósofos, devido a 
razões diferentes, discordaram de mim: mesmo que não tenham negado direta- 
mente (2) em si, sustentaram perspectivas incompatíveis com ela. Pode-se dizer, 
então, que meu primeiro ponto é que (2), funtamente com todas as suas implica- 
ções, algumas das quais mencionarei ex pressamente, é verdadeira, 

(1) Começo, então, com minha lista de truísmos, cada um dos quais (em 
minha opinião) sei, com certeza, ser verdadeiro. As proposições a serem incluídas 
nesta lista são as seguintes: 

Existe presentemente um corpo humano vivo, que € meu corpo. Este corpo 
nasceu há algum tempo no passado, e existiu continuamente desde então, embora 


2 MOORE 


não sem sofrer mudanças; ele era, por exemplo, muito menor quando nasceu, é 
durante algum tempo posterior foi menor do que é agora. Desde que nasceu sem- 
pre esteve em contato com a superficie da terra ou não longe dela; e. em todo 
momento desde que nasceu, existirâm também muitas outras coisas, possuidoras 
de forma e tamanho em três dimensões (no mesmo sentido familiar em que ele 
tem), das quais cle esteve q várias distâncias (no sentido familiar em que ele está 
agora a uma distância da cornija de lareira é daquela estante de livros. é a uma 
distancia maior da estante de livros do que está da cornija de lareira); existiram 
também (com muita frequência, para todos os efeitos) algumas outras coisas desse 
tipo com que esteve em contato (no sentido familiar em que ele estã em contato 
com o lápis que estou segurando em minha mão direita é com algumas das roupas 
que estou usando) Entre as cóisas que, neste sentido, fizeram parte de seu 
ambiente (isto é, estiveram em contato com ele ou a alguma distância dele, por 
maior que seja essa distância), existiu, a todo momento desde seu nascimento, um 
grande número de outros corpos humanos vivos, cada um dos quais, como ele, (a) 
nasceu em algum tempo, (b) continuou a existir durante algum tempo após à 
nascimento, (c) esteve, em todo momento de sua vida após o nascimento, em con- 
tato com a superficie da terra ou não muito longe dela; e muitos desses corpos já 
morreram é deixaram de existir. Mas a terra existiu também por muitos anos antes 
que meu corpo nascesse, e, por muitos desses anos, também, em todo momento, 
grande número de corpos humanos estiveram vivos sobre ela: é muitos desses cor- 
pos morreram e deixaram de existir antes que meu corpo nascesse. Finalmente 
(para chegar a uma classe diferente de proposições), sou um ser humano, € tive, 
em tempos diferentes desde que meu corpo nasceu, muitas experiências diferentes 
de cada uma de muitas espécies diferentes: por exemplo, percebi frequentemente 
meu próprio corpo e outras coisas que faziam parte de seu ambiente, incluindo-se 
outros corpos humanos; não percebi somente coisas dessa espécie, mas observei 
também fatos a respeito delas, tais como, por exemplo, o fato de que estou agora 
observando que aquela cornija de lareira está agora mais próxima de meu corpo 
do que aquela estante de livros; tive consciência de outros fatos, que não estava no 
momento observando, tais como, por exemplo, o fato, do qual estou Agora cons- 
ciente, de que meu corpo existiu ontem e esteve então também por algum tempo 
mais próximo daquela cornija de lareira do que daquela estante de livros: tive 
expectativas com relação ao futuro, e muitas crenças de outras espécies, tanto 
verdadeiras como falsas; pensei em coisas imaginárias, pessoas e incidentes, em 
cuja realidade cu não acreditava; e tive sensações de muitas espécies diferentes. E, 
como meu corpo tem sido o corpo de um ser humano, a saber, Eu mesmo, que, 
durante seu tempo de vida, teve muitas experiências de cada uma dessas (e de 
Outras) espécies diferentes, assim, no caso de muitos dos outros corpos humanos 
que viveram sobre a terra, cada um deles foi o corpo de um ser humano diferente, 
que teve, durante o tempo de vida daquele corpo, muitas experiências diferentes de 
cada uma dessas (e de outras) espécies diferentes. 

(2) Chego agora ao truísmo simples que, como se verá, não se poderia enun- 
ciar a não ser por referência a toda a lista de truismos que se acabou de aprén- 
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sentar em (1). Também sei (em minha opinião) que este truísmo é, com certeza, 
verdadeiro; e é como segue: 

No caso de muitíssimos (não digo de todos) seres humanos pertencentes à 
classe (que inclui a mim próprio) definida da seguinte maneira, isto é, como seres 
humanos que tiveram corpos humanos, que nasceram e viveram por algum tempo 
sobre a terra, e que tiveram, durante é tempo de vida desses corpos. muitas Expe- 
riências de cada uma das espécies mencionadas em (1), é verdade que cada um 
frequentemente conheceu, durante a vida de seu corpo, com relação a st próprio 
ou a Seu corpo. e com relação a algum tempó anterior a algum dos tempos em que 
escrevi as proposições em (1), uma proposição correspondente a cada uma das 
proposições em (1), no sentido de que afirma com relação a si próprio ou a seu 
corpo € ao tempo anterior sm questão (a saber, em cada caso, o tempo em que a 
conhecia) exatamente o que a proposição correspondente em (1) afirma com rela- 
ção a mim ou à meu corpo e ao tempo em que escrevi a proposição. 

Em outras palavras, O que (2) afirma é somente (o que parece ser um truismo 
bastante Óbvio) que cada um de nós (significando-se por “nós” muitos seres 
humanos da classe definida) frequentemente soube, com relação a si próprio ou à 
seu COTpO € ao tempo em que o sabia, tudo o que, ao escrever minha lista de 
proposição em (1), eu afirmava saber de mim próprio ou de meu corpo e do tempo 
em que escrevi aquela proposição, isto é. exatamente como eu sabia (quando 
escrevi) que “cxiste presentemente um corpo humano vivo que é meu corpo”, cada 
um de nós sabia frequentemente com relação a si próprio e a algum outro tempo 
a proposição diferente mas correspondente, que ele poderia então expressar 
apropriadamente por “existe presentemente um corpo humano que é meu corpo”; 
exatamente como eu sei que “muitos corpos humanos diferentes do meu viveram 
antes do momento atual na terra”, assim cada um de nós fregiientemente soube a 
proposição diferente mas correspondente “muitos corpos humanos diferentes do 
meu viveram antes do momento atual na terra”, exatamente como eu sei que 
“muitos seres humanos diferentes de mim próprio perceberam, sonharam & senti- 
ram ântes do momento atual”, assim cada um de nós soube frequentemente 3 
proposição dilerente mas correspondente “muitos seres humanos diferentes de 
mira mesmo perceberam, sonharam e sentiram antes do momento atual“ e assim 
por diante, no caso de cada uma das proposições enumeradas em (1), 

Espero que não haja nenhuma dificuldade em entender, até aqui, o que esta 
proposição (2) afirma. Tentei esclarecer através de exemplos o que significo por 
“proposições correspondentes a cada uma das proposições em (1), E o que (2) 
afirma é simplesmente que cada um de nós frequentemente sabia que uma propo- 
sição correspondente (naquele sentido) a cada uma das proposições em (1) era 
verdadeira — uma proposição correspondente diferente, obviamente, em cada um 
dos tempos em que se sabia que tal proposição era verdadeira, 

Mas restam duas questões que, em vista da mansira pela qual alguns filóso- 


fos usaram a lingua inglesa, penso que sé devem mencionar expressamente, se pre- 
tendo explicitar exatamente o quanto estou afirmando ao afirmar (2). 
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O primeiro pônto é o seguinte. Alguns filósofos parecem ter pensado ser legi- 
timo usar-a palavra “verdadeiro” num sentido tal que uma proposição que é 
parcialmente falsa possa no entanto ser também verdadeira; e alguns desses filá- 
sofos diriam, portanto, que talvez as proposições como aquelas enumeradas em 
(1) sejam, em sua perspectiva, verdadeiras, ao passo que durante todo o tempo 
acreditam que todas essas proposições são parcialmente falsas. Desejo, portanto. 
deixar evidente que não estou usando “verdadeiro” em qualquer desses sentidos. 
Estou usando-a num tal sentido (e penso ser este O uso comum) que, se uma 
proposição é parcialmente falsa, segue-se que não é verdadeira. embora, obvia. 
mente. possa ser parcialmente verdadeira. Mantenha, em poucas palavras. que 
todas as proposições de (1), e também que muitas proposições correspondentes a 
Cada uma dessas proposições, são totalmente verdadeiras: estou afirmando isto ao 
afirmar (2). E. portanto, qualquer filósofo que de fato acredita. com relação à uma 
ou a todas estas clusses de proposições, que toda proposição da classe em questão 
é parcialmente falsa, está, de fato. discordando de mim e sustentando uma visão 
incompatível com (2), mesmo que se possa achar justificado em dizer que acredita 
que algumas proposições pertencentes a todas essas classes são “verdadeiras”. 

E o segundo ponto é este. Alguns filósofos parecem ter pensado que é legi- 
timo usar expressões tais como, por exemplo. “a terra existiu ha muitos anos 
passados”. como se expressassem alguma coisa na qual realmente acreditavam, 
quando de fato acreditam que toda proposição, que se pretende que tal expressão 
ordinariamente expresse, é, pelo menos parcialmente. falsa; e tudo em que real- 
mente acreditam é que existe algum outro conjunto de proposições, relacionado de 
um certo modo com aquelas que tais expressões realmente expressam, que, de 
modo diferente destas, são realmente verdadeiras. Em outras palavras, usam a 
expressão “a terra existiu durante muitos anos passados” para expressar não O 
que se pretenderia comumente expressar, mas à proposição de que alguma propo- 
sição, relacionada a esta de um certo modo, é verdadeira: quando durante todo o 
tempo acreditam que a proposição, que esta expressão comumente pretenderia 
expressar, é, pelo menos parcialmente, falsa. Desejo, portanto, evidenciar que eu 
não estava usando as expressões que usei em (1) em algum sentido sutil. Signifi- 
quei por cada uma delas precisamente o que todo leitor, ao lé-las, entender-me-ia 
significar. E qualquer filósofo, portanto, que sustenta que alguma dessas expres- 
sões, se entendida nesta maneira popular, expressa uma proposição que incorpora 
algum erro popular, está discordando de mim é sustentando uma perspectiva 
incompatível com (2), ainda que possa sustentar que existe alguma outra proposi- 
ção, verdadeira, que a expressão em questão poderia legitimamente ser usada para 
expressar, 

No que acabei de dizer, assumi que existe algum significado que é o signifi- 
cado ordinário ou popular de expressões tais como “a terra existiu desde muitos 
anos passados”. E estou preocupado com quê esta seja uma assunção que alguns 
filósofos achem discutível, Parecem pensar que a questão: “acredita o senhor que 
4 terra existiu durante muitos anos passados?” não é uma questão evidente, tal 
que pudesse ser satisfeita por um “sim” ou “não” evidente, ou por um “não posso 
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decidir-me”, mas que se trata da espécie de questão que sé pode responder 
apropriadamente por: “tudo depende do que o senhor significa por “a terra", “exis- 
te” & “anos”: se O senhor significa isto, isso e aquilo, então posso responder; mas, 
se 9 senhor significa isto, isso e aquilo, ou isto. isso é aquilo, ou isto, isso e aquilo, 
então não posso responder, ou pelo menos penso que é extremamente duvidoso”. 
Parece-me que tal perspectiva está tão profundamente errada quanto qualquer 
perspectiva o pode ser. Uma expressão tal como “a terra existiu há muitos anos 
passados” & o verdadeiro tipo de uma expressão não ambigua, cujo significado 
todos nós entendemos. Suponho que qualquer um que assuma uma perspectiva 
contrária deve estar confundindo a questão de se entendemos seu significado (o 
que todos nós certamente fazemos) com a questão inteiramente diferente de sé 
sabemos o que ela significa, no sentido de que somos capazes de apresentar uma 
análise correta de seu significado. A questão de qual é 2 análise correta da propo- 
sição significada em qualquer ocasião (pois. obviamente, como insisti ao definir 
(2). significa-se uma proposição diferente em todo tempo diferente em Que se usa 
à expressão) por “a terra existiu há muitos anos passados” parece-me ser uma 
questão profundamente dificil, e uma questão da qual, como vou frisar logo. nin- 
guém sabe a resposta. Porém, sustentar que não sabémos qual, em determinados 
aspectos, C a análise do que entendemos por tal expressão, é uma coisa inteira- 
mente diferente de sustentar que não entendemos a expressão, É óbvio que nem 
mesmo podemos devantar a questão de como se deve analisar O que entendemos 
por ela, a menos que a entendamos. Portanto, assim que soubermos qué uma pes- 
soa que usa tal expressão a está usando em seu sentido comum, entenderemos seu 
significado. De tal modo que, ao explicar que eu estava usando as expressões em 
(1) e em seu sentido comum (aquelas dessas lexpressões) que têm um sentido 
comum, o que não é o caso com todas), fiz tudo o que se requer para tornar claro 
meu significado. 

Mas agora, assumindo que se entendam as expressões Que usci para expres- 
sar (2), penso, como já disse anteriormente, que muitos filósofos realmente susten- 
taram perspectivas incompatíveis com (2), E penso que se podem dividir em dois 
grupos principais os filósofos que assim fizeram, A. O que (2) afirma É que, com 
relação a todo um conjunto de classes de proposições, nós, cada um de nós. sabe: 
mos fregiientemente que elas são proposições verdadeiras pertencentes a cada 
uma dessas classes. E uma mancira de sustentar uma perspectiva incompativel 
com esta proposição é, obviamente, sustentar. com relação a uma ou mais das 
classes em questão, que nenhuma proposição daquela classe é verdadeira — que 
todas são, pelo menos parcialmente, falsas: uma vez que, no caso de qualquer 
uma dessas classes, nenhuma proposição daquela classe é verdadeira, é óbvio que 
ninguém pode ter sabido que algumas proposições daquela classe são verdadeiras, 
c portanto que nós não podemos ter sabido que são proposições pertencentes à 
cada uma dessas classes. É meu primeiro grupo de filósofos consiste em ilósofos 
que sustentaram perspectivas incompatíveis com (2) por esta razão. Sustentaram 
simplesmente, com relação a uma ou mais das classes em questão, que nenhuma 
proposição daquela classe é verdadeira, Alguns deles sustentaram isto com rela- 
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ção a todas as classes em questão; alguns somente com relação a algunas. Porém, 
obviamente. qualquer uma destas duas perspectivas que eles sustentaram era pers- 
pectiva incompatível com (2). B. Alguns filósofos, por outro lado, não se aventu- 
raram a dizer. com relação a quaisquer classes em (2). que nenhuma proposição 
daquela classe é verdadeira, mas o que afirmaram é que, no caso de algumas des- 
sas classes, nenhum ser humano jamais soube, com ceritza, que algumas proposi- 
ções da classe em questão são verdadeiras. Em outras palavras. diferem profunda- 
mente dos filósofos do grupo A por sustentarem que as proposições de todos essas 
classes podem ser verdadeiras: contudo sustentam uma perspectiva incompalvel 
com (2), uma vez que assumem, com relação a algumas dessas classes, que ne- 
nhum de nós jamais soube que uma proposição da classe em questão é verdadeira. 
| A. Eu disse que alguns filósofos, pertencentes a este grupo, sustentaram que 
nenhuma proposição pertencente a quaisquer classes em (2) é totalmente verda- 
deira, enquanto outros filósofos sustentaram isto somente com relação a algumas 
das classes em (2). E penso que a principal divisão deste tipo foi a seguinte. Algu- 
mas das proposições em (1) (e, obviamente, pois, todas as proposições perten- 
centes as classes correspondentes em (2)) são proposições que não podem ser 
verdadeiras, a menos que algumas coisas marerinis tivessem existido é estado em 
relação espacial entre siy em outras palavras, são proposições que, num certo sen- 
tido, implicam a realidade das coisas materiais e a realidade do Espaço. Por 
exemplo, a proposição de que meu corpo existiu hã muitos anos passados, e de 
que esteve, em todo momento durante aquele tempo, ou em contato com a terrá Ou 
não muito distante dela, é uma proposição que implica tanto a realidade das coi- 
-Sas materiais (desde que usemos “coisas malcriais” num sentido tal que negar a 
realidade das coisas materiais implique que nenhuma proposição que afirme que 
corpos humanos existiram, ou que a terra existiu, seja totalmente verdadeira) 
como à realidade do Espaço (desde que, novamente, usemos “Espaço” num senti- 
do tal que negar q realidade do Espaçó implique que nenhuma proposição que 
atirme que alguma coisa jamais esteve em contato com outra ou a uma distância 
de outra, nos sentidos familiares apontados em (1), seja totalmente verdadeira). 
Porém, outras entre as proposições em (1) (e, portanto, proposições pertencentes 
as classes correspondentes em (2)) não implicam (pelo menos de modo óbvio) a 
realidade das coisas materiais ou a realidade do Espaço: por exemplo, as proposi- 
ções de que fregientemente tive sonhos e de que Live sensações diferentes em tem- 
pos diferentes. É verdade que as proposições desta segunda classe implicam uma 
coisa que também é implicada por todas as proposições da primeira, a saber, que 
(num certo sentido) o Tempo é real, e implicam também uma coisa não implicada 
pelas proposições da primeira classe, a saber, que (num certo sentido) pelo menos 
um Ego é real. Mas penso que existem alguns filósofos que, negando que (nos sen- 
“tidos em questão) Lanto as coisas materiais como o Espaço sejam reais, estão que- 
rendo admitir que os Egos e o Tempo são reais. no sentido requerido. Outros filá- 
solos, por outro lado, usaram à expressão “o Tempo não é real” para expressar 
| alguma perspectiva que sustentavam: & pelo menos alguns destes penso que signi- 
ficaram por esta expressão alguma coisa que é incompatível com a verdade de 
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quaisquer proposições em (1) — significaram, fundamentalmente, que toda 
proposição da espécie que se expressa pelo uso de “agora”, ou de “presente- 
mente”, por exemplo, “estou agora vendo e ouvindo” ou “existe presentemente um 
corpo humano vivo”, ou pelo uso de um tempo passado, por exemplo, “tive mui- 
tas experiências no passado” ou “a terra existiu há muitos anos”, é, pelo menos 
parcialmente, falsa. 

Todas as quatro expressões que acabei de apresentar, a saber, “as coisas 
materiais não são reais”, “o Espaço não é real”, “o Tempo não é real”, “o Ego 
não é real”, penso que são, ao contrário das expressões que usei em (1), realmente 
ambiguas. E pode ser que, no caso de cada uma delas. algum filósofo usou a 
expressão em questão para expressar alguma perspectiva que ele sustentava c que 
não era incompatível com (2). Não estou naturalmente preocupado agora com tais 
hilósotos, se é que existe algum. Mas me parece que o uso mais natural € apro- 
priado de cada uma destas expressões é um uso em que elas expressam uma pers- 
pectiva incompatível com (2); é, no caso de cada uma delas, penso que alguns filá- 
sofos realmente usaram a expressão êm questão para expressar tal perspectiva. 
Todos estes filósofos estariam sustentando, portanto. uma perspectiva incompa- 
tivel com (2). Ô 

Todas essas perspectivas, quer incompatíveis com todas as proposições em 
(1), quer somente com algumas delas, parecem-me ser certamente falsas: & penso 
que Os seguintes pontos com relação a elas merecem uma observação especial: 

(a) Se qualquer uma das classes de proposições em (2) é tal que nenhuma 
proposição daquela classe é verdadeira, então nenhum filósofo jamais existiu, € 
portanto nenhum deles pode jamais ter sustentado, com relação a qualquer classe, 
que nenhuma proposição pertencente a ela é verdadeira. Em outras palavras, a 
proposição de que algumas proposições pertencentes a cada uma dessas classes 
são verdadeiras € uma proposição que tem a peculiaridade de que, se qualquer 
filósofo jamais a negar, segue-sé do fato de tê-la negado que ele deve estar errado 
em negá-la. Pois, quando falo em “filósofos” significo, obviamente (como todos 
nós fazemos), apenas os filósofos que foram seres humanos, com corpos humanos 
que viveram na terra, é que tiveram em tempos diferentes muitas experiências dife- 
rentes. Se, portanto, existiram alguns filósofos, existiram seres humanos dessa 
classe; c, se existiram seres humanos dessa classe, todo o resto do que se afirma 
em (1) é certamente verdadeiro também. Qualquer perspectiva, portanto, incom- 
pativel com a proposição de que muitas proposições correspondentes a cada uma 
das proposições em (1) são verdadeiras, somente pode ser verdadeira na hipótese 
de que nenhum filósofo jamais sustentou alguma dessas perspectivas. Segue-se, 
portanto, que, ao considerar se esta proposição é verdadeira, não posso consisten- 
temente considerar o fato de que muitos filósofos, os quais respeito, sustentaram, 
na melhor de minhas opiniões, perspectivas incompatíveis com ela, como tendo 
algum peso contra ela. Uma vez que sei que sustentaram tais perspectivas, Estou 
sabendo. ipso facto, que estavam enganados; e, se não tenho nenhuma razão para 
acreditar que a proposição em questão é verdadeira, tenho ainda menos razão 
para acroditar que sustentaram perspectivas imcompalíveis com ela; uma vez que 


EB MOORE 


estou mais certo de que eles existiram e sustentaram algumas perspectivas, isto &, 
que a proposição em questão é verdadeira, do que que tenham sustentado quais- 
quer perspectivas incompaliveis com ela, 

(b) Obviamente, acontece que todos os filósofos que sustentaram tais pers- 
pectivas expressaram repetidas vezes, mesmo em seus trabalhos filosóficos, outras 
perspectivas incompatíveis com elas: isto é, nenhum filósofo foi jamais cabaz de 
sustentar essas perspectivas consistentemente. Uma maneira pela qual eles revela- 
ram essa inconsistência é aludindo à existência de outros filósofos. Outra maneira 
é aludindo à existência da raça humana, c em particular usando “nós” no sentido 
em que já o usei constantemente, sentido este em que qualquer filósofo que afirma 
que “nós” fazemos isto ou aquilo, por exemplo, que “nós algumas vezes acredi- 
tamos em proposições que não são verdadeiras”, está afirmando não somente que 
ele próprio fez a coisa em questão. mas que muitíssimos outros seres humanos, 
que tiveram corpos e viveram sobre aq terra, fizeram o mesmo. O fato é, obvia- 
mente, que todos os filósofos pertenceram à classe dos seres humanos que existe 
somente se (2) é verdadeira: em outras palavras, à classe dos seres humanos que 
frequentemente souberam as proposições correspondentes a cada uma das propo- 
sições em (1). Ao sustentar perspectivas incompatíveis com a proposição de que 
as proposições de todas essas classes são verdadeiras, estiveram, portanto, susten- 
tando perspectivas inconsistentes com as proposições que eles próprios sabiam 
que eram verdadeiras; e dever-se-ia, portanto, esperar apenas que eles algumas 
vezes traissem scu conhecimento dessas proposições. O que é estranho é que os 
filósofos fossem capazes de sustentar com sinceridade, como parte de seu credo 
filosófico, proposições inconsistentes com e que eles próprios sabiam ser verdade; 
e mesmo assim, até onde posso ver, isto aconteceu realmente com frequência, Por- 
tanto, minha posição, neste primeiro ponto, difere daquela dos filósofos perten- 
centes a este grupo À, não porque eu sustento alguma coisa que eles não susten- 
tam, mas apenas porque não sustento, como parte de meu credo filosófico, as 
coisas que eles sustentam como parte de seus credos — o que quer dizer as propo- 
sições inconsistentes com algumas proposições que eles e cu sustentamos em 
comum. Mas esta diferença parece-me ser importante. 

(tc) Alguns desses filósofos levantaram, em favor de suas posições. argumen- 
tos destinados a mostrar, no caso de algumas ou de todas as proposições em (1), 
que nenhuma proposição daquele tipo pode ser totalmente verdadeira, porque 
cada uma dessas proposições implica duas proposições incompatíveis. E admito, 
naturalmente, que se qualquer uma das proposições de (1) implicasse duas propo- 
sições incompatíveis ela não poderia ser verdadeira. Porém, parece-me que tenho 
um argumento absolutamente conclusivo para mostrar que nenhuma delas impli- 
ca duas proposições incompativeis. À saber, O seguinte: todas as proposições em 
(1) são verdadeiras; nenhuma proposição verdadeira implica duas proposições 
incompaúveis:; logo, nenhuma das proposições em (1) implica duas proposições 
incompatíveis. 

(d) Embora, como friser, nenhum filósofo que tenha sustentado com relação 
2 quaisquer Upos de proposição que nenhuma proposição daquele tipo É verda- 
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deira tenha falhado em sustentar tambénr outras perspectivas inconsistentes com 
sua perspectiva sob este aspecto, ainda assim não penso que a perspectiva, com 
relação a alguns ou a todos esses tipos, de que nenhuma proposição pertencente a 
eles é verdadeira. seja em si mesma uma perspectiva autocontraditória, isto É, uma 
perspectiva que implique duas proposições incompatíveis. Ao contrário. parece- 
me bastante claro que poderia ter sido o caso de que o Lempo não era real, de que 
as coisas materiais não eram reais, de que o Espaço não era real, de que os Egos 
não eram reais. E, a favor de minha perspectiva de que nenhuma dessas coisas, 
que poderia ter sido o caso, é de fato o caso, penso não ter nenhum argumento me- 
lhor do que simplesmente este — a saber, que todas as proposições em (1) são, de 
fato, verdadeiras. 

B. Penso que esta perspectiva, que comumente é considerada uma perspec- 
tiva muito mais modesta do que A, tem o defeito, ao contrário de A, de ser real- 
mente autocontraditória, isto é, implicar duas proposições mutuamente incompa- 
tíveis. 

Penso que muitos filósofos que sustentaram esta perspectiva sustentaram 
que, embora cada um de nós saiba proposições correspondentes a algumas das 
proposições em (1), a saber, àquelas que simplesmente afirmam que eu próprio 
tive no passado experiências de certos tipos em muitos tempos diferentes, nenhum 
de nós sabe com certeza quaisquer proposições tanto do tipo (a) que afirmam a 
existência das coisas materiais como do tipo (b) que afirmam a existência de ou- 
tros Egos, alêm do meu, e que eles também tiveram experiências. Admitem que de 
fato acreditamos em proposições desses dois tipos, & que elas podem ser verdadei- 
ras: alguns até mesmo diriam que sabemos que elas são altamente prováveis: mas 
negam que sabemos com certeza que são verdadeiras. Al guns deles falaram de 
crenças tais como “as crenças do Senso Comum”, expressando desse modo sua 
convicção de que crenças deste tipo são muito comumente concebidas pela huma- 
nidade: mas, de qualquer modo, estão convencidos de que somente se acredita 
nestas coisas, e não se as sabe com certeza; e alguns expressaram isto dizendo que 
são questões da Fe, não de Conhecimento. 

Ora, penso que a coisa importante que aqueles que assumem esta perspectiva 
em geral não apreciaram devidamente é que, em cada caso, O filósofo que à está 
assumindo está fazendo uma asserção a respeito de “nós” — em outras palavras, 
não simplesmente a respeito de si próprio, mas também a respeito de muitos ou- 
tras seres humanos. Quando ele diz “nenhum ser humano jamais soube da exis- 
tência de outros seres humanos” está dizendo: “existiram muitos outros seres 
humanos além de mim, e nenhum deles (incluindo eu próprio) jamais soube da 
existência de outros seres humanos”. Se diz: “estas crenças são crenças do Senso 
Comum, mas não são questões de conhecimento", está dizendo: “existiram mui- 
tos outros seres humanos, além de mim mesmo, que compartilharam essas cren- 
ças, mas nem eu, nem outro qualquer jamais soubemos que cram verdadeiras”. 
Em outras palavras, ele afirma com coniiança que essas Crenças são crenças do 
senso Comum, e parece falhar fregientemente em perceber que, se clas O são, 
devem ser verdadeiras, uma vez que a próposição de que elas são crenças do 
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Senso Comum é uma proposição que implica logicamente as proposições do tipo 
(a) e do tipo (b); ela implica logicamente a proposição de que muitos seres huma- 
nos, além do próprio filósofo, tiveram corpos humanos. que viveram sobre a terra 
e tiveram varias experiencias, incluindo as crenças desse tipo. Eis por que esta 
posição. enquanto comtrastada com as posições do grupo A, parece-me ser 
autocontraditória. Sua diferença com relação a A consiste no fato de que estã 
fazendo uma proposição acerca do conhecimento humano em geral, « portanto 
está afirmando realmente a existência de muitos seres humanos, enquanto os filó- 
sofos do grupo À ao enunciar sua posição não estão fazendo isto: estão apenas 
contradizendo ouíras coisas que sustentam. É verdade que um filósofo que diz 
“existiram muitos seres humanos além de mim mesmo, e nenhum de nós jamais 
soube da existência de quaisquer seres humanos além de si próprio” está se 
contradizendo se o que sustenta é “certamente existiram muitos seres humanos 
além de mim mesmo”, ou, em outras palavras, “eu sei que existiram outros seres 
humanos além de mim mesmo”. Parece-me, porém, que isto é o que esses filósofos 
estiveram de fato fazendo. Eles parecem-me trair constantemente o fato de que 
consideram a proposição de que aquelas crenças são crenças do Senso Comum, 
ou a proposição de que eles mesmos não são os únicos membros da raça humana, 
não como simplesmente verdadeira, mas como certamente verdadeira; c não pode 
ser certamente verdadeira, a não ser que ao menos um membro da raça humana, 
a saber, eles mesmos, tenha sabido as mesmas coisas que aquele membro está 
declarando que nenhum ser humano jamais soube. 

No entanto, minha posição de que Sel, com certeza, que todas as proposições 
em (1) são verdadeiras certamente não é uma posição cuja negação implica duas 
proposições incompativeis. Se sei que todas essas proposições são verdadeiras, 
então penso que é quase certo que outros seres humanos também sabem proposi- 
ções correspondentes: o que quer dizer que (2) também é verdadeira, c eu sei que 
é verdadeira. Mas sei realmente que todas as proposições em (1) são verdadeiras? 
Não & possivel que simplesmente acredite nelas? Ou que eu saiba que elas são 
altamente prováveis? Ao responder a esta questão. penso não ter nada melhor do 
que dizer que me parece conhecê-las com certeza. É, entretanto, óbvio que, no 
caso de muitas delas, não as conheço diretamente: o que quer dizer somente as 
conheço porque, no passado, soube que eram verdadeiras ouiras proposições que 
eram evidência para clas. Se, por exemplo, sei que a terra existiu durante muitos 
anos antes de eu ter nascido, com certeza somente sei isto porque sabia outras coi- 
sas no passado que cram evidencia para cla, É certamente não sei qual era a 
evidência. Entretanto tudo isto não me parece ser uma boa razão para duvidar de 
que a sei. Penso que todos nós estamos nesta estranha posição de que sabemos 
muitas coisas, com relação às quais sabemos além disso que devemos ter cvidên- 
cia para elas, e no entanto não sabemos como as sabemos, isto é, não sabemos 
qual era a evidência. Se existe algum “nos”, e se sabemos que existe, isto deve ser 
assim: pois que existe um “nós” é uma das coisas em questão. E que sei que existe 
um “nós”, em outras palavras, que muitos outros seres humanos, com corpos 
humanos, viveram sobre a terra, parece-me que séi com certeza, 
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Se se devesse dar um nome a este primeiro ponto de minha posição filosófica. 
a saber, minha crença em (2). um nome que tenha sido realmente usado pelos filó- 
solos na classificação das posições de outros filósofos. penso que se deveria 
expressá-lo dizendo que sou um desses filósofos que sustentaram que a “visão do 
mundo do Senso Comum” é, em certas características fundamentais. foralmente 
verdadeira. Mas deve-se lembrar que, segundo minha posição, todos as filósofos, 
sem exceção. concordaram comigo ao sustentar isto; é que a diferença real, que 
cumumente se expressa dessa maneira, é apenas uma diferença entre aqueles filo- 
Solos que sustentaram sambém perspectivas inconsistentes com essas cararteris- 
ficas da “visão do mundo do Senso Comum” é aqueles filósofos que não susten- 
taram [essas perspectivas inconsistentes). 

As caracteristicas em questão (a saber, as proposições de quaisquer classes 
definidas ao definir (2) ) são todas características que possuem esta propriedade 
peculiar — a saber, que, se subemos que elas são características de “visão do 
mundo do Senso Comun", segue-se que são verdadeiros: é autocontraditório 
manter que nós sabemos que elas são caracteristicas da visão do Senso Comum, 
& que amda assim elas não são verdadeiras, uma vez que dizer que nós sabemos 
isto é dizer que são verdadeiras. E muitas delas possuem tambem a propriedade 
peculiar ulterior de que, se elas são características da visão do mundo de Senso 
Comum (quer “nós” saibamos Ísto ou não), Segue-se que são verdadeiras, uma vez 
que dizer que existe uma “visão do mundo do Senso Comum” & dizer que são 
verdadeiras. As frases “visão do mundo do Senso Comum” ou “crenças do Senso 
Comum” (usadas pelos filósofos) são extraordinariamente vagas: e, de tudo que 
sei, podem existir muitas proposições que se podem chamar apropriadamente 
caracteristicas da “visão do mundo do Senso Comum”, ou das “grenças do Senso 
Comum que não são verdadeiras, € que merecem ser mencionadas com o des 
prezo com que alguns filósofos falam das “crenças do Senso Comum”. Mas falar 
com desprezo daquelas “crenças do Senso Comum” que mencionei é certamente 
o maximo do absurdo, E há, obviamente, grande número de outras caracteristicas 
na “visão do mundo do Senso Comum” que, se aquelas são verdades, são ceria- 
mente verdades também: por exemplo, que viveram sobre a su perficie da terra não 
apenas seres humanos, mas também muitas espécies diferentes de plantas e de ani- 
mais, clc., eLL. | 

HH. O que me parece ser o próximo ponto importante em questão, no qual 
minha posição filosófica difere das posições sustentadas por alguns outros filóso- 
fos, é um ponto que expressarei da seguinte maneira. Sustento, a saber, que não há 
nenhuma boa razão para supor (A) que todo faro físico é logicamente dependente 
de algum ato mental ou (B) que todo fato físico é causalmente dependente de 
algum fato mental. Ao dizer isto, não estou, naturalmente, dizendo que existem 
fatos físicos que são totalmente independentes (isto é, tanto lógica quanto causal- 
mente) dos fatos mentais: acredito, de fato, que existem: mas isto não é 0 que 
estou afirmando. Estou somente afirmando que não EXISTE nenhuma boa razão 
para supor o contrário, pela qual significo, obviamente. que nenhum dos seres 
humanos, que têm corpos humanos que viveram sobre a terra, teve, durante o 
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tempo de vida de seus corpos, qualquer boa razão para supor o contrário. Penso 
que muitos filósofos não somente acreditaram ou que todo fato fisico é logica- 
mente dependente de algum fato mental (entendendo-se “fato fisico” e “fato men- 
tal” no sentido em que estou usando estes termos) ou que todo fato físico é causal 
mente dependente de algum fato mental, ou ambas as coisas. mas também que eles 
mesmos tiveram boa razão a favor dessas crenças. Neste aspecto. portanto, difiro 
deles. 

No caso do termo “fato físico”, somente posso explicar como o estou usando 
dando exemplos. Sigmiico por “fatos fisicos”, fatos como os seguintes: “aquela 
cornija de lareira está atualmente mais próxima deste corpo do que aquela estante 
de livros”, “a terra existiu hã muitos anos passados”, “a lua esteve em todo 
momento durante muitos anos passados mais próxima da terra do que do sol”, 
“aquela cornija de lareira é de cor clara”. Mas, quando digo “fatos como os 
seguintes”, significo, obviamente, fatos como eles num certo aspecto; e não posso 
definir qual é este aspecto. O termo “fato fisico” é, entretanto, de uso comum: e 
penso que o estou usando em seu sentido comum. Além disso, não há nenhuma 
necessidade de uma definição para deixar clara minha posição, uma vez que entre 
os exemplos que apresentei há alguns com relação aos quais sustento que não 
existe nenhuma razão para supó-los (isto é, estes fatos físicos particulares) depen- 
dentes lógica ou causalmente de qualquer fato mental, 

“Fato mental”, por outro lado, é uma expressão muito mais incomum, é 
estou usando-a num sentido especialmente limitado, que, embora eu pense ser um 
sentido natural, precisa ser explicada, Pode haver muitos outros sentidos em que 
se pode usar apropriadamente o termo, mas estou preocupado somente com este 
sentido; e portanto & essencial que cu explique qual é esse sentido. 

dustento que podem existir “fatos mentais” de três tipos diferentes, É somen- 
te com relação a este primeiro tipo que existem fatos daquela espécie; mas se exis- 
tissem quaisquer fatos das outras duas espécies, seriam “fatos mentais” em meu 
sentido limitado, e portanto devo explicar o que se significa pela hipótese de que 
existem fatos daqueles dois tipos. 

(a) Meu primeiro tipo é este. Estou consciente agora: e também estou vendo 
alguma coisa agora. Estes dois fatos são ambos fatos mentais de meu primeiro 
tipo; € meu primeiro tipo consta exclusivamente de fatos que se parecem com um 
ou com outro dos dois em um certo aspecto. (q) O fato de que estou agora cons 
ciente é obviamente, em um certo sentido, um fato, com relação a um individuo 
particular e um tempo particular, com o efeito de que esse indivíduo estã cons- 
Ciente naquele momento. E todo fato que se parece com este nesse aspecto deve 
ser incluído em meu primeiro tipo de fato mental. Deste modo o fato de que eu es- 
tava também consciente em muitos tempos diferentes ontem não é em si um fato 
deste tipo: mas implica que existem (ou, como comumente diriamos, devido aos 
tempos em questão serem tempos passados, “existiram” muitos outros fatos deste 
tipo, a saber, cada um dos fatos que, em cada um dos tempos em questão, eu 
poderia ter expressado apropriadamente por “estou consgiente agora”. Qualquer 
fato que é, neste sentido, um fato, com relação a um indivíduo e a um tempo (quer 
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o individuo seja eu mesmo ou outro, é quer o tempe seja passado ou presente), 
com o efeito de que aquele individuo está consciente naquele momento, deve ser 
incluido em meu primeiro tipo de fato mental: e chamo tais fatos, fatos de classe 
(em). 

(4) O segundo exemplo que dei, a saber, o fato de que estou vendo alguma 
coisa agora, estã obviamente relacionado com o fato de que estou agora cons- 
ciente de uma maneira peculiar. Não somente implica o fato de que estou agora 
consciente (pois do fato de que estou agora vendo alguma coisa segue-se que estou 
consciente: eu não poderia estar vendo nada. a menos que estivesse consciente, 
embora eu pudesse muito bem estar consciente sem ver nada), mas é também um 
fato com relação a uma meneira (ou modo) específico de estar consciênte, com o 
efeito de que estou consciente naquela maneira: no mesmo sentido em que a 
proposição (com relação a qualquer coisa particular) “isto é vermelho” implica a 
proposição (com relação à mesma coisa) “isto é colorido”, e é também uma 
proposição com relação a uma mareira específica de ser colorida. com o efeito de 
que aquela coisa é colorida daquela mancira. É qualquer fato que se relaciona 
dessa maneira peculiar a qualquer fato da classe (q). deve ser também incluido em 
meu primeiro tipo de fato mental, é deve ser chamado um fato da classe (/)), 
Desta forma o fato de que estou agora ouvindo é. como o fato de que estou 
agora vendo, um fato da classe (0); é assim à é qualquer fato com relação a 
mim mesmo e a um tempo passado, que se poderia expressar apropriadamente 
naquele momento por “estou dormindo agora”, “estou imaginando agora”, “es: 
tou atualmente consciente do fato de que. , .“. ec. Resumindo. qualquer fato, 
que é um fato com relação a um individuo particular (eu próprio ou outro), com 
relação a um tempo particular (passado ou presente) e a qualquer tipo particular 
de experiência, com o efeito de que aquele individuo está tendo naquele momento 
uma experiência daquele tipo particular. é um fato da classe (/7): e somente tais 
fatos são fatos da classe (19), 

Meu primeiro tipo de fatos mentais consta exclusivamente de fatos das clas- 
ses (u) e (9), é consta de rodos os fatos de qualquer um desses tipos. 

(b) Que existem muitos fatos das classes (4) € (9) parece-me perfeitamente 
certo, Porém, parece-me que muitos filósofos sustentaram uma certa perspectiva 
com relação à análise dos fatos da classe (1) que é tal que, se fosse verdadeira, 
existiriam fatos de outro tipo que cu desejaria também chamar “fatos mentais”. 
Não tenho nenhuma certeza de que esta análise é verdadeira; mas parece-me que 
pode ser verdadeira; « desde que podemos entender O que se significa pela proposi- 
ção de que ela é verdadeira, podemos entender o que se significa pela suposição de 
que existem “fatos mentais” deste segundo tipo, 

Penso que muitos filósofos sustentaram a seguinte perspectiva com relação à 
análise do que cada um de nós sabe, quando sabe (em qualquer tempo) “estou 
consciente agora”, Sustentaram, a saber, que há uma certa propriedade intrínseca 
(com a qual todos nós estamos familiarizados e que se poderia chamar a proprie- 
dade de “ser uma experiência”) que é tal que, em qualquer momento em que 
algum homem sabe que “estou consciênie agora”, está sabendo, com relação 
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aquela propriedade, a si próprio e ao tempo em questão. que “existe, ocorrendo 
agora, um evento que tem essa propriedade (isto é “E uma experiência”) e que é 
uma experiência minha, e que é tal que este fato é o que ele expressa por “estou 
consciente agora”. E se esta perspectiva é verdadeira, devem existir muitos fatos 
de cada um dos três tipos, cada um dos quais eu desejaria chamar “fatos men - 
tais"; a saber, (1) fatos com relação a algum evento que tem estas supostas 
propriedades intrinsecas, e em algum tempo, com q efeito de que aquele evento 
está ocorrendo naquele momento, (2) fatos com relação a esta propriedade intrin- 
seca suposta e com relação a este tempo, com o efeito de que algum evento gue 
tem aquela propriedade esta ocorrendo naquele momento. e (3) Fatos com relação 
a alguma propriedade, que é uma mancira especifica de ter a propriedade intrin- 
seca suposta (no sentido explicado acima em que “ser vermelho” é uma máneirs 
específica de “ser colorido”) e com relação a algum tempo. com o efeito de que 
algum evento que tem aquela propriedade específica está ocorrendo naquele 
momento. Naturalmente, não só não existem, mas ndo podem existir fatos de 
quaisquer destes tipos, a menos que cxista uma propriedade intrínseca relacionada 
ao que cada um de nós (em qualquer ocasião) expressa por “estou consciente 
agora”, do modo definido acima; e duvido muito se existe alguma dessas proprie- 
dades; em outras palavras, embora cu tenha certeza de que Uve muitas experién 
cias e de que tive muitas experiências de tipos muito diferentes, duvido muito que 
ao dizer à primeira seja a mesma coisa que dizer que existiram muitos eventos, 
cada um dos quais foi uma experiência c uma experiência minha, é que ao dizer 
u segunda seja a mesma coisa que dizer que existiram muitos eventos, cada um 
dos quais foi uma experiência minha, e cada um dos quais teve também uma 
propriedade diferente, que era uma mancira específica de ser uma experiência. À 
proposição de que tive experiências não implica necessariamente a proposição de 
que existiram alguns eventos que foram experiências; e não me posso convencer 
de que estou familiarizado com alguns eventos do tipo suposto. Porém, mesmo 
assim parece-me possivel que a análise proposta de “estou consciente agora” é 
correta: que estôu realmente familiarizado com eventos do tipo suposto, embora 
não possa ver que estou. E se eu estivesse, então desejaria chamar os três tipos de 
fatos acima mencionados “fatos mentais”, Naturalmente, se há “experiências” no 
sentido definido, seria possível (como muitos sustentaram) não haver experiências 
que não são as experiências de algum indivíduo; e neste caso todo fato de qual- 
quer um destes três tipos seria logicamente dependente de algum fato da classe (q) 
ou da classe (5), embora não necessariamente idêntico. Mas, parece-me também 
uma possibilidade de que, se há “experiências”, poderiam ser experiências que não 
pertenciam a qualquer individuo; e, nesse caso, existiriam “fatos mentais” que não 
seriam nem idênticos a algum fato da classe (4) ou da classe (9) nem logicamente 
dependentes. 

(c) Finalmente, alguns filósofos sustentaram, até onde posso ver, que exis- 
tem ou podem existir fatos que são fatos com relação a algum indivíduo, na medi- 
da em que ele está consciente, ou está consciente de alguma maneira especifica, 
mas que diferem dos fatos das classes (q) e (9), no aspecto importante de que.não 
são fatos com relação à algum tempo: conceberam a possibilidade de que haja um 


Ou mais individuos, que estão intemporalmente conscientes, & imtemporalmente 
conscientes de modos específicos, E penso que outros conceberam. novamente. à 
hipotese de que a propriedade intrinseca definida em (b) pode ser uma hipótese 
que não pertence somente aos eventos, mas que pode também pertencer a um ou 
mais todos, que não ocotrem em qualguer tempo: em outras palavras. que podem 
existir uma ou mais experiências intemporais, que poderiam ou não ser as EXpe- 
riências de algum individuo. Parece-me muito duvidoso de que alguma destas 
hipóteses possa até mesmo ser verdadeira: mas não posso ver com certeza que 
elas não sejam possiveis: e, se elas fossem possíveis. então eu desejaria dar o nome 
“Tato mental” a qualquer fato (se existir algum) de algum dos cinco tipos seguin- 
tes, a saber, (1) a qualquer fato que É o fato, com relação a algum individuo. do 
qual ele estã intemporalmente consciente. (2) a qualquer fato que é o fato, com 
relação a algum individuo, do qual ele está intemporalmente consciente de alouma 
maneira específica. (3) a qualquer fato que é o fato com relação a uma experiência 
intemporal que existe, (4) a qualquer fato que é o fato, com relação à suposta 
propriedade intrinseca de “ser uma experiência”. que existe alguma coisa intem- 
poralmento € que tem aquela propriedade, e (5) a qualquer fato que é o fato, com 
relação a alguma propriedade, que é um modo especifico dessa suposta proprié- 
dade intrinseca. que existe alguma coisa intemporalmente que tem aquela 
propriedade. 


Defini, então, três tipos diferentes de fatos, cada um dos quais é tal que, se 
existissera quaisquer Tatos daquele tipo (como certamente existem, no caso do pri- 
meiro tipo), os fatos em questão seriam “fatos mentais” no meu sentido: é para 
completar a definição do sentido. limitado em que estou usando “fatos mentais”, 
devo somente acrescentar que desejo também aplicar o nome 4 uma quarta classe 
de fatos: a saber, à qualquer fato que seja o fato, com relação a quaisquer desses 
tres tipos de fatos, ou quaisquer tipos incluídos neles. que existem fatos do tipo em 
questão; isto é, não apenas cada fato individual da classe (q) será, em meu senti- 
do, um “fato mental”, mas também o fato geral “de que existem fatos da classe 
Log)”, será em si um “fato mental”; e de modo análogo em todos os putros casos: 
não apenas o fato de que estou agora percebendo (que é um fato da classe (/))) será 
um “fato mental”, mas também o fato geral de que existem fatos, com relação aos 
indivíduos e aos tempos, na medida em que o individuo em questão está perce 
bendo no tempo em questão, será um “fato mental”. 


A, Entendendo “fato fisico” e “fato mental” nos sentidos que acabamos de 
cxplicar, sustento, então, que não existe nenhuma boa razão para supor que todo 
fato físico é logicamente dependente de algum fato mental. E uso a frase, com 
relação a dois fatos, F, c Fa, “F, é logicamente dependente de F,” onde quer que 
e somente onde F, Impitea Fo, ou no sentido em que a proposição “estou vendo 
agora” implica a proposição “estou consciente agora”, ou no sentido em que a 
proposição (com relação a alguma coisa particular) “isto é vermelho” implica a 
proposição (com relação à mesma coisa) “isto é colorido”, ou ainda no sentido 
estritamente mais lógico em que, por exemplo, a proposição conjuntiva “todos os 
hómens são mortais c o Sr. Baldwin é um homem” implica a proposição “o Sr. 
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Baldwin é mortal”. Dizer, então, de dois fatos F, e Fo. que F, não é logicamente 
dependente de F,, é dizer somente que F, poderia ter sido um fato. mesmo se não 
tivesse existido nenhum fato tal como Fs; ou que a proposição conjuntiva “Pê 
um tato, mas não existe nenhum fato tal como F,” é uma proposição que não Ê 
autocontraditória, isto e, não implica duas proposições mutuamente incompati- 
veis, 

Sustento, então, que no caso de alguns fatos fisicos. não existe nenhuma boa 
razão para supor que existe algum fato mental, tal que O fato fisico em questão 
não pudesse ter sido um fato a menos que o fato mental em questão também tves- 
se sido um fato. E minha posição é perfeitamente definida, já que sustento que este 
C O caso com todos os quatro fatos físicos, que apresentei como exemplos de fatos 
fisicos. Por exemplo, não existe nenhuma boa razão para supor que existe qual- 
Quer fato mental. tal que o fato de aquela cornija de lareira estar atualmente mais 
próxima de meu corpo do que aquela estante de livros não pudesse ter sido um 
fato, a menos que o fato mental em questão também tivesse sido um fato; e, analo- 
gamente. para todos os outros três casos. 

Ao sustentar isto estou certamente divergindo de alguns filósofos. Estou, por 
exemplo. divergindo de Berkeley, que sustentou qué aquela cornija de lareira, 
aquela estante de livros e meu corpo são, todos cles, “idéias” ou são “constituídos 
de idéias”, e que este fato físico é logicamente dependente de um fato mental de 
minha quarta classe: a saber, um fato que é o fato de que existe pelo menos um 
fato, que é um fato com relação a um indivíduo e ao tempo presente, na medida 
em que aquele individuo estã agora percebendo alguma coisa. Ele não diz que este 
fato físico é logicamente dependente de qualquer fato que é um fato de alguma de 
minhas trés primeiras classes, por exemplo, de qualquer fato que é o fato, com 
relação a um individuo particular é ao tempo presente, de que aquele indivíduo 
está agora percebendo alguma coisa: o que ele diz É que o fato físico não podia ter 
sido um fato, a menos que tivesse sido um fato de que existia algum fato mental 
dessa espécie. E parece-me que muitos filósofos, que discordariam da assunção de 
Berkeley de que meu corpo é uma “idéia” ou é “constituido de idéias”. ou de sua 
assunção de que as “idéias” não podem existir sem ser percebidas, ou ainda de 
ambas as assunções, concordariam no entanto com ele ao pensar que este fato fisi- 
co é logicamente dependente de algum “fato mental”: por exemplo, poderiam 
dizer que não poderia existir um fato, a não ser que tivesse existido num ou noutro 
tempo, ou existisse initemporalmente, alguma “experiencia”, Muitos, contudo, até 
onde posso ver, sustentaram no caso de sitas opiniões, como Berkeley [tz no caso 
da sua opinião, que tinham boas razões a favor delas. 

B. sustento também que não há nenhuma boa razão para supor que todo 
fato físico é causalmente dependente de algum fato mental. Dizendo que F, é 
causalmente dependente de F., signífico somente que F, não teria sido um fato a 
menos que F, o tivesse sido; nem (que é o que “logicamente dependente” afirma) 
que F, não pudesse concebivelmente ter sido um fato, a menos que F, Livesse sido, 
E posso ilustrar meu significado por referência ao exemplo que acabei de dar. O 
fato de aquela cornija de lareira estar atualmente mais próxima de meu corpo do 
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que aquela estante de livros não é, como acabei de explicar, atê onde posso ver, 
logicamente dependente de qualquer fato mental; poderia ter sido um fato. mesmo 
se não tivessem existido fatos mentais. Porém, é sem dúvida causalmente depen- 
dente de muitos fatos mentais: meu corpo não estaria aqui a menos que eu esti- 
vesse consciente de várias manciras no passado; e a cornija de lareira c a estante 
de livros certamente não teriam existido. a não ser que outros homens estivessem 
tambem conscientes, 

Mas com relação a dois dos fatos, que apresentei como exemplos de fatos fi- 
sicos, à saber, o fato de que a terra existiu hã muitos anos passados, e o fato de 
que a lua hã muitos anos passados esteve mais próxima da terra do que do sol, 
sustento que não hã nenhuma boa razão para supor que estes fatos são causal. 
mente dependentes de qualquer fato mental. Até onde posso ver, não há nenhuma 
razão para supor que existe algum fato mental do gual se pudesse dizer com ver- 
dade: à menos que este fato tivesse sido um fato, a terra não teria existido há mui- 
tos anos passados. E ao sustentar isto penso, novamente, que difiro de alguns filó- 
solos. Difiro, por exemplo, daqueles que sustentaram que todas as coisas 
materiais foram criadas por Deus, e que tiveram boas razões para supor isto. 

Il. Acabei de explicar que difiro daqueles filósofos que sustentaram que ha - 
uma boa razão para supor que todas as coisas materiais foram criadas por Deus. 
E penso que este é um ponto importante de minha posição, que deve ser mencio- 
nado, o ponto de que difiro também de todos os filósofos que sustentaram que há 
uma boa razão para supor que existe um Deus, quer sustentem ou não que prova- 
velmente criou todas as coisas materiais. 

E similarmente. enquanto alguns filósofos sustentaram que há uma boa 
razão para supor que nós, seres humanos, continuaremos a existir e à estar cons- 
cientes após a morte de nóssos corpos, sustento que não há nenhuma boa razão 
pára supor isto, 

IV. Chego agora a um ponto de uma ordem muito diferente. 

Como expliquei no item I, não sou de modo algum cético com relação à ver- 
dade de proposições tais cómo “a terra existiu há muitos anos passados”, “muitos 
corpos humanos viveram cada qual durante muitos anos sobre ela”, isto é, propo- 
SIÇÕES que afirmam a existência de coisas matériais: ao contrário, sustento que 
todos nós sabemos, com certeza, muitas dessas proposições serem verdadeiras. 
Mas sou muito cético com relação, em certos aspectos, a qual análise de tais 
proposições é correta. E esta é uma questão com relação a qual penso que difiro 
de muitos filósofos. Muitos parecer! sustentar que não hã nenhuma dúvida com 
relação à sua análise, nem, portanto, com relação à análise da proposição “as coil- 
sas materiais existiram”, em certos aspectos, em que sustento que a análise das 
proposições em questão é extremamente duvidosa; e alguns deles, como vimos, 
enquanto sustentam que não existe nenhuma dúvida com relação a sua aidiise, 
parecem ter duvidado de que quaisquer dessas proposições sejam totalmente 
verdadeiras. Eu, por outro lado, enquanto sustento que não existe nenhuma dúvi- 
da de que muitas de tais proposições são totalmente verdadeiras. sustento também 
que nenhum filósofo, até aqui, foi bem sucedido em sugerir uma análise delas, 
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com relação a certos pontos importantes. que chega a ser de qualquer modo quase . 
certamente verdadeira. 

Parece-me bastante evidente que à questão de como se devem analisar as 
proposições do tipo que acabo de apresentar depende da questão de como se deve 
analisar as proposições de outro tipo mais simples. Sei no momento gue estou per- 
cebendo uma mão humana, um lápis, uma folha de papel, etc.; é parecé-me que 
não posso saber como se deve analisar à proposição “as coisas materiais exis- 
tem”, ate que saiba como, em certos aspectos, se devem analisar essas proposições 
mais simples. Porêm, mesmo estas não são suficientemente simples. Parece-me 
bastante evidente que meu conhecimento de que estou agora percebendo uma mão 
humana é uma dedução de um par de proposições ainda mais simples — proposi- 
ções que somente posso explicar na forma “estou percebendo isto" e “isto é uma 
mão humana”, É y análise de proposições do último tipo que me parece apresen- 
tar essas grandes dificuldades. enquanto no entanto toda a questão com relação à 
natureza das coisas materiais obviamente depende de sua análise, Parece-me uma 
coisa surpreendente que tão poucos filósofos, enquanto dizem muito com relação 
ao que São as coisas materiais e ao que é percebe-las, tentaram apresentar uma 
caracterização clara com relação ao que precisamente eles próprios supõem Saber 
(ou julgar, no caso de que tenham sustentado que não sabemos que algumas des: 
sas proposições são verdadeiras. ou mesmo que nenhuma dessas proposições é 
verdadeira) quando conhecem ou julgam coisas tais como “isto é uma mão”, 
“aquilo é o sol”, “isto é um cão”, ete. 

Somente duas coisas purecem-me ser bastante certas acerca da análise dessas 
proposições (s mesmo com relação a estas estou preocupado de que alguas filóso- 
fos divirjam de mim), a saber, que sempre que sei, ou julgo. que uma tal proposi 
ção é verdadeira, (1) existe sempre algum dudo-dos-sentidos acerca do qual a 
proposição em questão é uma proposição — algum dado-dos-sentidos que é um 
objeto (e. em um certo sentido, o sujeito principal ou fundamental) da proposição 
em questão, e (2) que, no entanto, O que estou sabendo ou julgando que é verda 
deiro acerca deste dado-dos-sentidos não é, um geral, que ele próprio seja uma 
mão, ou um cão, ou o sol, etc. como pode ser q caso. 

Penso que alguns filósofos duvidaram que existem algumas dessas coisas que 
outros filósofos significaram por “dados-dos-sentidos” ou “sensações” (sensa). E 
penso que é bastante provável que alguns filósofos (incluindo cu próprio, no pas 
sado) usaram esses termos nos sentidos tais que realmente é duvidoso que exista 
alguma dessas coisas. Mas não existe nenhuma dúvida de que existem dados-dos- 
sentidos, no sentido em que estou agora usando o termo. Estou nó momento 
vendo um grande número delas, e sentindo outras. E para mostrar ao leitor que 
tipo de coisas significo por dados-dos-sentidos, preciso apenas pedir lhe para 
observar sua mão direita. Se ele faz isto será capaz de apreender alguma coisa (e. 
a menos que esteja vendo duplicado, somente uma coisa) com relação à qual ele 
verá que ela é, à primeira vista, uma perspectiva natural a assumir de que aquela 
coisa É idêntica, não, de fato, a toda sua mão direita, mas âquela parte de sua 
superficie que ele esta realmente vendo, mas será também (com um pouco de refle- 
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xão) capaz de ver que é duvidoso que ela possa ser idêntica à parte da superficie 
de sua mão em questão. As coisas do Lipo, em um certo aspécio. a que pertence 
esta coisa, que ele vê ao observar sua mão, e com relação à qual ele pode entender. 
como alguns flósofos supuseram. que ela é a parte da superficie de sua mão que 
ele está vendo, enquanto outros supuseram que ela não pode ser, são o que sigmi- 
fico por “dados-dos-sentidos”. Defino portanto o termo de tal maneira que é uma 
questão em aberto a questão se o dado-dos-sentidos, que vejo agora ao observar 
minha mão e que é um dado-doós sentidos de minha mão, é ou não idêntico aquela 
parte de sua superficie que estou agora realmente vendo. 

Parece-me cvidente, que o que sei. com relação à este dado-dos-sentidos, 
quando sei “isto é uma mão humana”, não é que é em si uma mão humana. por- 
que sei que minha mão tem muitas partes (por exemplo, seu outro lado. é os ossos 
dentro dela) que certamente não são partes deste dado-dos-sentidos. 

Penso ser evidente. portanto, que a análise da proposição “isto é uma mão 
humana” é pelo menos grosseiramente, da forma “existe uma coisa. e somente 
uma coisa, da qual é verdade que cla é uma mão humana é que estu superficie é 
uma parte de sua superficie”. Em outras palavras. para colocar minha perspectiva 
nos termos da frase “teoria da percepção representativa”, sustento ser bastante 
evidente que não percebo direramente minha mão; é que quando sé diz (como se 
pode dizer corretamente) que a “percebo”, que à “percebo” significa que percebo 
tem um sentido diferente e mais fundamental) alguma coisa que é (em um sentido 
apropriado) representativa dela, q saber, uma certa parte de sua superfície. 

Isto é tudo que sustento estar certo sobre a análise da proposição “isto é 
uma mão humana”. Vimos que ela inclui em sua análise uma proposição da 
forma “isto é parte da superfície de uma mão humana” (onde “isto”, obviamente, 
tem um significado diferente daquele que tem na proposição original que há pouco 
foi analisada). Más esta proposição é também indubitavelmente uma proposição 
acerca do dado-dos-sentidos, que estou vendo. que é um dado-dos-sentidos de 
minha mão. E surge portanto outra questão: o que estou sabendo, quando sei “isto 
é paríe da superficie de uma mão humana”, do dado-dos-sentidos em questão? 
Estou realmente sabendo, neste caso, do dado-dos-sentidos em questão que ele 
próprio é parte da superficie de uma mão humana? Ou apenas, como verificamos 
no caso de “isto € uma mão humana”, que o que eu estava sabendo do dado-dos. 
sentidos não cra certamente que ele próprio era uma mão humana. portanto, não 
é talvez O caso, com esta nova proposição, que mesmo aqui não estou sabendo, 
com relação ao dado-dos-sentidos, que ele próprio é parte da superficie de uma 
mão? E, se assim o for, o que é que estou sabendo do próprio dado-dos-sentidos? 

Esta É à questão à qual, como me parece. nenhum filósofo até aqui sugeriu 
uma resposta que chegue um pouco perto de ser certamente verdadeira. 

Parece-me haver três, e somer'te três. tipos alternativos de respostas possi- 
veis; e a cada uma das respostas já sugeridas, de qualquer um desses três tipos. 
parece-me haver graves objeções. | 

(1) Do primeiro tipo, hã somente uma resposta: a saber, que neste caso o 
que estou sabendo realmente é que o próprio dado-dos-sentidos é parte da super. 
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ficie de uma mão humana. Em outras palavras, que, embora eu não. perceba. 
minha mão diretamente, percebo diretamente parte de sua superficie: que O pró- 
prio dado-dos-sentidos é essa parte de sua superfície é não simplesmente alguma 
coisa que (num sentido à ainda ser determinado) “representa” essa parte de sua 
superfície; c que portanto o sentido em que “percebo” essa parte da superficie de 
minha mão não é por seu lado um sentido que precisa ser definido por referencia 
a um sentido ainda mais fundamental de “perceber”, que é o único sentido em que 
à percepção € direta, a saber. aquele em que percebo o dado-dos-sentidos. 

Se esta perspectiva é verdadeira (como penso que pode ser), parece-me certo 
que devemos abandonar uma perspectiva que muitos filósofos sustentaram ser 
certamente verdadeira, a saber, à perspectiva de que os nossos dados-dos-sentidos 
sempre possuem realmente as qualidades que eles nos parecem ter. Pois sei que se 
Outro homem estivesse observando através de um microscópio a mesma superficie 
que estou vendo a olho nu, o dado-dos-sentidos que ele vê lhe pareceria sensivel- 
mente ter qualidades incompatíveis e muito diferentes daquelas que meu dado- 
dos-sentidos mc parece ter; e, no entanto, se meu dado-dos-sentidos é idêntico à 
superficie que nós dois estamos vendo, seu dado-dos-sentidos deve ser idêntico à 
ela também. Meu dado-dos-sentidos pode, portanto. ser idêntico q essa superficie 
somente com a condição de que seja idêntico a seu dado-dos-sentidos; é, desde 
que seu dado-dos-sentidos lhe parece sensivelmente ter qualidades incompativeis 
com aquelas que o meu sensivelmente me parece ter, seu dado-dos-sentidos pode 
ser idêntico ao meu somente na condição de que o dado-dos-sentidos em questão 
ou não possui as qualidades que mé parece sensivelmente possuir ou não possui 
aquelas qualidades que ele lhe parece sensivelmente possuir. 

Não penso, entretanto, que esta é uma objeção fatal a este primeiro tipo de 
perspectiva. Uma objeção muito mais séria parece-me ser a que, quando vemos 
uma coisa duplicada (temos o que se chama “uma imagem duplicada”), certa- 
mente temos dois dados-dos-sentidos, cada um dos quais é da superficie vista, € 
que não podem portanto ser osqdois idênticos a cla; e que ainda assim parece 
como se, se algum dado-dos-sentidos não é jamais idêntico à superfície de qual ele 
é um dado-dos-sentidos, então cada uma destas chamadas “imagens” deve ser 
assim. Parece, portanto, como se todo dado-dos-sentidos fosse afinal apenas 
“representativo” da superficie, da qual ele é um dado-dos-sentidos. 

(2) Mas, se assim, o for, qual é a relação que cle tem com a superfície em 
questão! 

Este segundo tipo de perspectiva é um tipo que sustenta que quando sei “isto 
é parte da superfície de uma mão humana”, o que estou sabendo com relação ao 
dado-dos-sentidos que É de aquela superficie, não é que ele próprio é parte da 
superficie de uma mão humana, mas alguma coisa da seguinte espécie. Ele diz que 
hã alguma relação, R, tal que o que estou sabendo com relação ao dado-dos- 
sentidos € ou “existe uma coisa e somente uma coisa da qual é verdade que ela é 
parte da superficic dc uma mão humana & que tem R como seu dado-dos-sen- 
Lidos” ou ainda “existe um conjunto de coisas das quais é verdade que aquele con- 
Junto, tomado coletivamente, é parte da superfície de uma mão humana, e também 
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que cada membro do conjunto tem R como seu dado-dos-sentidos, € que nada que 
não é um membro do conjunto tem R como seu dado-dos-sentidos”. 

Obviamente, no caso deste segundo tipo, muitas perspectivas diferentes são 
possíveis, diferindo de acordo com à perspectiva que assumem com relação ao 
que é a relação R. Mas existe somente uma delas, que me parece ter alguma 
plausibilidade; a saber, aquela que sustenta que R é uma relação fundamental e 
não analisável, que se poderia expressar dizendo-se que “xRy” significa o mesmo 
que “y é uma aparência ou manifestação de x”. Isto é, a análise que esta resposta 
daria de “isto é parte da superficic de uma mão humana” seria “existe uma & 
somente uma coisa da qual é verdade que ela é parte da superficie de uma mão hu- 
mana é que este dado-dos-sentidos € uma aparência ou manifestação dela”. 

Parece-me existir também objeções muito graves a esta perspectiva, extraídas 
principalmente de uma consideração das questões de como podemos saber, com 
relação a qualquer de nossos dados-dos-sentidos. que existe uma coisa e somente 
uma coisa que tem para eles uma relação tal como a relação fundamental suposta: 
e de como, se conhecemos, podemos conhecer alguma coisa ulterior acerca de tais 
coisas, por exemplo, de que forma c tamanho elas são. 

(3) O terceiro tipo de resposta, que me parece ser a única alternativa possível 
se (1) « (2) são rejeitados, é o tipo de resposta que J. S. Mill parece ter concluido 
como verdadeiro quando ele dizia que as coisas materiais são “possibilidades 
permanentes de sensação”. Ele parece ter pensado que quando sei um fato tal 
como “isto € parte da superficie de uma mão humana”, O que estou sabendo com 
relação ao dado-dos-sentidos que é o principal objeto daquele fato, não é que ele 
próprio é parte da superfície de uma mão humana, nem mesmo, com relação a 
qualquer relação, que a coisa que tem com ela aquela relação é parte da superficie 
de uma mão humana, mas todo um conjunto de fatos hpotéticos cada um dos 
quais é um fato da forma “se essas condições fossem satisfeitas, eu deveria estar 
percebendo um dado-dos-sentidos intrinsecamente relacionado com este dado- 
dos-sentidos dessa maneira”, “se essas (outras) condições fossem satisfeitas, eu 
deveria estar percebendo um dado-dos-sentidos intrinsecamente relacionado com 
essé dado-dos-sentidos dessa (outra) maneira”, ete. 

Com respeito a este terceiro tipo de perspectiva com relação a análise de 
proposições do tipo que estamos considerando. parece-me, novamente, possível 
que cla seja uma perspectiva verdadeira; mas sustentar (como Mill e outros pare- 
cem ter sustentado) que clas são certamente, ou quase certamente, verdadeiras, 
parece-me um erro tão grande quanto sustentar, com relação a (1) ou (2), qué elas 
são certamente, ou quase certamente, verdadeiras. Parece-me haver objeções 
muito graves a ela; cm particular as três: (a) que embora, em geral, quando sei um 
fato tal como “isto é uma mão”, eu certamente saiba alguns fatos hipotéticos da 
forma “se essas condições fossem satisfeitas. eu deveria estar percebendo um 
dado-dos-sentidos desse tipo, que teria sido um dado-dos-sentidos da mesma 
superficie da qual este & um dado-dos-sentidos”. parece duvidoso de que algumas 
condições, com relação às quais sei isto, não sejam elas próprias condições da 
forma “se esta a aquela coisa material tivesse estado naquelas posições é cundi- 
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ções... (b) que parece novamente muito duvidoso de que exista qualquer rela- 
ção intrinseca, tal que meu conhecimento de que (sob essas condições) eu deveria 
estar percebendo um dado-dos-sentidos desse tipo, que teria sido um dado-dos- 
sentidos da mesma supériicie da qual este é um dado-dos-sentidos, é equivalente 
a um conhecimento, com relação âquela relação, de que eu deveria, sob aquelas 
condições, estar percebendo um dado-dos-sentidos relacionado por ela com esse 
dado-dos-sentidos. e (Cc) que, se ela fosse verdadeira, o sentido em que uma super- 
ficic material é “redonda” ou “quadrada”, seria necessariamente de todo diferente 
daquele em que nosso dado-dos-sentidos parecer-nos-ia sensivelmente ser “redon- 
do” ou “quadrado”. 

V. Como sustento que a proposição “existem é existiram coisas materiais” é 
quase certamente verdadeira, mas que a questão de como se deve analisar essa 
proposição é uma questão para a qual nenhuma resposta que se apresentou até 
aqui estã de algum modo próxima de ser certamente verdadeira; assim sustento 
que a proposição “existem e existiram muitos Egos” é quase certamente verda- 
deira, mas que aqui também todas as análises dessa proposição que foram sugeri- 
das pelos filósofos são altamente duvidosas. 

Sei com certeza que estou agora percebendo muitos dados-dos-sentidos dife- 
rentes e que percebi muitas vezes no passado muitos dados-dos-sentidos diferentes 
— O que quer dizer. sei que existem fatos mentais da classe (/9), ligados de uma 
maneira que se pode apropriadamente expressar dizendo que todos' eles são fatos 
a respeito de mim; mas como se deve analisar este tipo de conexão, não séi com 
certeza, nem penso que qualquer outro filósofo sabe com qualquer aproximação à 
certeza. Assim como no caso da proposição “isto é parte da superfícies dé uma 
mão humana” há várias perspectivas extremamente diferentes com relação à sua 
análise, cada uma das quais me parece possível, mas nenhuma muito próxima de 
ser certa, assim também no caso da proposição “este, aquele e aquele outro dado: 
dos-sentidos estão todos eles atualmente sendo percebidos por mim". e ainda mais 
no caso da proposição “ex estou agora percebendo este dado-dos-sentidos, € eu 
percebo no passado dados-dos-sentidos desses outros tipos”. Da verdade destas 
proposições parece-me não haver nenhuma dúvida, mas com relação a qual aná- 
lise delas € a correta parece-me haver a mais grave dúvida — a análise verdadeira 
pode, por exemplo, ser tão paradoxal quanto o Éa terceira perspectiva apresen- 
tada acima sob o item IV com relação à análise de “isto é parte da superficie de 
uma mão humana”: mas que seja tão paradoxal quanto esta, parece-me ser tão 
duvidoso quamo naquele caso, Parcce-me que muitos filósofos, por outro lado, 
assumiram que existe pouca ou nenhuma dúvida com relação à análise correta de 
tais proposições; e muitos destes, invertendo minha posição, sustentaram também 
que as próprias proposições não são verdadeiras, 


CapituLo VI 


A existência é um predicado? 


Não estou de modo algum certo com relação ao significado desta questão. O 
sr. Kneale diz que a existência não é um predicado. Mas o que ele significa 
pelas palavras “existência não é um predicado”? | 

No seu segundo parágrafo ele diz que a palavra “predicado” tem dois senti- 
dos diferentes, um sentido lógico c um sentido gramatical, Sé assim fosse, seguir- 
se-ta que as palavras “a existência não É um predicado” podem ter dois sigmnfi- 
cados diferentes, conforme a pessoa que as usa estiver usando “predicado” no 
sentido lógico ou gramatical. E pense que está claro que ele pretende que entenda- 
mos que quando ele diz “a existência não € um predicado”, ele estã usando “mredi- 
cado” no sentido lógico, e não no gramatical. Penso que sua tese é que se qualquer 
pessoa dissesse “a existência é um predicado”, usando “predicado” no sentido 
gramatical, tal pessoa estaria perfeitamente certa: penso que ele sustenta ser a 
existência realmente um predicado no sentido gramatical, Mas, se ele sustenta isto 
ou não, penso estar claro que ele não deseja discutir a questão se é ou não é um 
predicado no sentido gramatical, mas unicamente à questão se é um predicado nó 
sentido lógico, 

Ora, penso ser digno de nota que se afirmamos “a existência É um predica- 
do”, usando “predicado” no sentido gramatical, nossa proposição é uma proposi- 
ção sobre determinadas palavras, com a consegiência de que são frequentemente 
usadas de uma determinada maneira: mas não, de uma'maneira suficientemente 
curiosa, acerca da própria palavra “existência”. É uma proposição com a conse- 
quência de que a palavra “existe” e outras partes finitas de verbo “existir”, tais 
como “existiu”, “existirá” ou “existem” são [reguentemente os predicados (em 
algum sentido gramatical) das sentenças em que elas ocorrem; mas ninguém pre- 
tende dizer que a própria palavra “existência” é freguentemente o predicado das 
sentenças nas quais ela ocorre. E penso que o Sr, Knceale insinua que, de modo 
similar. à proposição que qualquer pessoa expressaria, se afirmasse “a existência 
é um predicado”, usando “predicado” no sentido lógico, é novamente equivalente 
a uma proposição, não acerca da própria palavra “existência”, mas acerca da 
palavra “existe” c de outras partes finitas do verbo “existir”. Ele insinua que “a 
existência é um predicado”, com este uso de “predicado”, é equivalente à proposi- 
ção de que a palavra “existe”. e outras partes finitas do verbo, frequentemente “re- 
presentarmm um predicado no sentido lógico”, Pareceria, portanto, que uma dife- 
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rença entre os dois diferentes significados de “a existência é um predicado” € a 
seguinte: notadamente que, se uma pessoa que diz essas palavras estã usando 
“predicado” no sentido gramatical, ndo estã dizendo que as palavras “existe”. 
etc., sempre “representam um predicado no sentido lógico”: enquanto que, se estã 
usando “predicado” no sentido lógico. está dizendo que elas (pelos menos. 
Fregientemente) “representam um predicado no sentido lógico”, O que o próprio 
Sr. Kneale significa por “a existência não é um predicado” é aparentemente algu- 
ma proposição que cle expressaria dizendo: “as palavras “existe. etc. nunca 
representam um prediçado no sentido lógico”. 

Nao estou certo com relação ao que se significa dizendo que uma palavra 
particular (ou de uma expressão particular) numa sentença particular “representa 
um: predicado no sentido lógico”; nem estou certo, portanto, com relação ão que 
se significa dizendo que outra palavra particular não “representa um prediçado no 
sentido lógico”. O Sr. Kneale nos diz, de fato, que um “predicado no sentido lógi- 
co” é o mesmo que “um atributo”; mas, embora eu pense que o significado da 
palavra “atributo” é talvez um pouco mais claro do que 0 significado da expres- 
são “predicado no sentido lógico”, ele ainda assim está longe de ser claro para 
mim; não entendo claramente o que ele significaria dizendo que “existe”, etc., não 
“representam atributos”. Porêm, a partir de exemplos que ele dá, penso ser evi- 
dente que ele diria que na sentença “isto é vermelho”, a palavra “vermelho”. ou 
expressão “é vermelho” (não sei claramente o que), “representa um atributo”: e 
também que na sentença “os tigres domesticados rugem”, “rugem” representa um 
atributo, e na sentença “Rajah ruge”, “ruge” assim o faz. Trata-se, portanto. 
presumivelmente de alguma diferença entre a maneira em que se usa “existe”, etc. 
nas sentenças em que estes ocorrem, e a maneira em que se usa “é vermelho” (ou 
“vermelho”) e “rugem”, “ruge” nessas sentenças, que Kneale deseja expressar 
dizendo que, enquanto “existe”, ete., não “representam atributos”, estas Últimas 
palavras nessas sentenças representam. E se podemos encontrar que diferenças 
existem entre o uso das partes finitas do verbo “existir” e o uso de “é vermelho”. 
“rugem” é “ruge”, podemos talvez verificar qual é a diferença que ele expressa 
dessa maneira. 

|, Penso que será melhor começar com um uso particular de “existe” — 
aquele uso, a saber, que o Sr. Kneale ilustra pelo exemplo “os tigres domesticados 
existem”. Ele claramente pensa que existe alguma diferença muito importante 
entre a maneira em que “existe” é usado aqui e a maneira em que se usa “rugem” 
em “os tigres domesticados rugem”; c que é uma diferença que não vale, por 
exemplo, entre o uso de “arranham” em “os tigres domesticados arranham” e o 
uso de “rugem” em “os tigres domesticados rugem”. Ele diria que tanto “arra- 
nham” como “rugem” “representam atributos”, enquanto “existem” não o faz: é 
diria também que “os tigres domesticados existem” é uma proposição de uma 
forma diferente de “os tigres domesticados rugem”, enquanto penso que diria que 
“os tigres domesticados rugem” e “os tigres domesticados arranham” são da 
mesma Jorma. Qual pode ser a diferença entre “os tigres domesticados existem” E 
“os higres domesticados rugem” que cle tem em mente? 
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(1) Penso que se pode expor que existe uma diferença entre a maneira em 
que usamos “existem” na primeira sentença e “rugem” na sepunda, que é de 
um tipo diferente da diferença entre nossos usos de “arranham” e “rugem” nas 
duas sentenças “os tigres domesticados arranham * e “os tigres domesticados ru- 
gem” do seguinte modo. 

A sentença “os tigres domesticados rugem” parece-me ser ambígua. Até 
onde posso ver, poderia significar “todos os tigres domesticados rugem”, ou pode- 
ria significar simplesmente “muitos tigres domesticados rugem”, ou ainda poderia 
significar simplesmente “alguns tigres domesticados rugem”. Cada uma destas 
três sentenças tem um significado claro, e O significado de cada uma é claramente 
diferente do significado de qualquer uma das outras duas. De cada uma delas, 
entretanto, é verdade que a proposição que ela expressa é uma proposição que não 
pode ser verdadeira, a menos que alguns tigres domesticados rujam. E, portanto, 
penso que podemos dizer que “os tigres domesticados rugem”, em qualquer senti- 
do em que é usado, significa alguma cóisa que não pode ser verdadeira a menos 
que alguns tigres domesticados rujam. De modo análogo penso ser claro que “os 
tigres domesticados existem” significa alguma coisa que não pode ser verdadeira 
a menos que existam alguns tigres domesticados, Porém, não penso que existe 
qualquer ambigiidade em “os tigres domesticados existem” correspondente aque- 
ta que apontei em “os tigres domesticados rugem”. Até onde posso ver, “os tigres 
domesticados existem” e “alguns tigres domesticados existem” são simplesmente 
duas maneiras diferentes de expressar exatamente a mesma proposição. Em ou- 
tros termos, não é verdade que “os tigres domesticados existem” poderia significar 
“todos os tigres domesticados existem”, ou “existem muitos tigres domesticados”, 
ao invés de simplesmente “alguns tigres domesticados existem”, Ela sempre signi- 
fica apenas “alguns tigres domesticados existem”, e nada mais. Eu disse que 
nunca é usada para significar “todos os tigres domesticados existem” ou “existem 
muitos tigres domesticados”, contudo espero que surpreenda a todos o fato de 
existir alguma coisa estranha acerca desta proposição. Ela parece implicar que 
“todos os tigres domesticados existem” é “existem muitos tigres domesticados" 
têm um significado claro, assim cómo o têm “todos os tigres domesticados 
rugem” e “muitos tigres domesticados rugem”: e que É apenas um acidente que 
não aconteça jamais usarmos “os tigres domesticados existem” para expressar 
qualquer um desses dois significados ao invés do significado “alguns tigres 
domesticados existem”, enquanto usamos algumas vezes “os tigres domesticados 
rugem” para significar “todos os tigres domesticados rugem” ou “muitos tigres 
domesticados rugem”, ao invés de simplesmente “alguns tigres domesticados 
rugem”. Porém, é este de fato o caso? Têm “todos os tigres domesticados exis- 
tem” e “existem muitos tigres domesticados” qualquer significado? Certamente 
elas não têm um significado claro, como têm “todos os tigres domesticados 
rugem” c “muitos tigres domesticados rugem”. São expressões enigmáticas, que 
certamente não reproduzem seu significado, se é que possuem algum [signifi- 
cado), julgando pela sua aparência. Sendo isto assira, indica, penso, que existe al- 
guma diferença importante entre 0 uso de “existe” no qual estamos interessados & 
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o uso de palavras tais como “ruge” ou “arranha”: mas não deixa claro qual é exa- 
tamente essa diferença. 

Penso que se pode deixar claro isto, comparando-se as expressões “alguns ti- 
gres domesticados não rugem” e “alguns tigres domesticados não existem”. A pri- 
meira, Seja verdadeira ou falsa, tem um significado perfeitamente claro — um 
significado exatamente tão claro quanto o significado de “alguns tigres domest- 
cados rugem”; e é perfeitamente claro que as duas proposições poderiam ser 
verdadeiras. Mas com “alguns tigres domesticados não existem” o caso é diferen- 
te. “Alguns tigres domesticados existem” tem um significado perfeitamente claro: 
significa exatamente “há alguns tigres domesticados”. Porém o signilicado de “al- 
guns tigres domesticados não existem”. se houver algum Isignificado!, não é com 
certeza igualmente claro, Trata-se de outra expressão estranha e enigmática. Tem 
cla algum significado? E, se tiver, que significado? Se tivesse algum significado, 
pareceria que ela significa o mesmo que: “hã alguns tigres domesticados que não 
existem”. Mas tem isto algum significado? E se tem, qual &? É passível haver al 
guns tigres domesticados que não existem? Penso que a resposta é que. se na sen- 
tença “não existem alguns tigres domesticados” estamos usando “existem” com O 
mesmo significado que em “alguns tigres domesticados existem”, então a primeira 
sentença como um todo não tem absolutamente nenhum significado — é um puro 
contra-senso. Pode-se, obviamente, atribuir um significado a “não existem alguns 
tigres domesticados”; mas pode-se fazer isto somente se se usa “existem” de uma 
maneira diferente daquela em que é usada em “alguns tigres domesticados exis- 
tem”, E se assim o for, seguir-se-á que “todos os tigres domesticados existem” e 
“muitos tigres domesticados existem” também não têm nenhum significado, se 
estamos usando “existem” no sentido em que estamos interessados. Pois “todos os 
tigros domesticados rugem” é equivalente à conjução “alguns tigres domesticados 
rugem, e não ha nenhum tigre domesticado que não ruge”; e isto tem um signifi- 
cado, porque “há pelo menos um tigre domesticado que não rúge” tem signifi- 
cado. Se, portanto, “há pelo menos um tigre domesticado que não existe” não 
tiver nenhum significado, seguir-se-á que “todos os tigres domesticados existem” 
também não tem nenhum significado; porque “pão há nenhum Ligre domesticado 
que não existe” não terá nenhum significado, se “hã um tigre domesticado que 
não existe” não tiver significado. Analogamente “muitos tipres domesticados 
rugem” é equivalente à conjunção “alguns tigres domesticados rugem, € O número 
destes (se existir algum) que não é menor do que o número daqueles que rugem” 
— Um enunciado que tem significado somente porque “há tigres domesticados 
que não rugem” tem significado. Se, portanto, “há tigres domesticados que não 
existem” não tiver nenhum significado, seguir-se-á que “muitos tigres domesti 
cados existem” também não tem nenhum significado. Penso. portanto, que pode- 
mos dizer que uma diferença importante entre o uso de “rugem” em “alguns tigres 
domesticados rugem" e o uso de “existem” em “alguns tigres domesticados exis- ' 
tem” é que, se nO primeiro caso inserimos “não” antes de “rugem”, sem mudar O 
significado de “rugem”, obtemos uma sentença que é significativa, ao passo que, 
se, no último caso, inserimos “não” antes de “existem” sem mudar o significado 


de “existem”, obtemós uma sentença que não tem nénhum significado: e penso 
que podemos também dizer que este Tato explica por que, com o significado dado 
de “rugem”. “todos os tigres domesticados ruzem” e “muitos ti gres domesticados 
rugem” são ambas significativas, enquanto. com o significado dado de “existem”, 
“todos us Ligres domesticados existem” e “muitos tigres domesticados existem” 
são totalmente carentes de significado. E se parte do que se significa atraves do 
enunciado de que “rugem”. nesse uso, “representa um atributo”. enquanto “exis- 
tem, nesse uso, não o faz, é que há essa diferença entre eles, então eu concordaria 
que “existem”. nesse uso, não “representa um atributo”. 

Mas é realmente verdadeiro que se na sentença “alguns tigres domesticados 
existem” inserimos “não” antes de “existem”. sem mudar o significado de “exis- 
tem”, obtemos uma sentença que não tem nenhum significado? Admiti qué se 
pode dar um significado a “alguns tigres domesticados não exi stem': e algumas 
pessoas podem, talvez, sustentar que o significado que “existem” tem nessa sen- 
tença, onde é significativo, é precisamente o mesmo que aquele que tem em “al. 
guns ligres domesticados existem”. Não posso mostrar o contrário tão clara- 
mente como eu desejaria ser capaz de fazer: mas farei o melhor possivel, 

O significado que uma expressão tal como “alguns tigres domesticados não 
existem” algumas vezes tem é aquele que tem quando É usada pará significar o 
mesmo que “alguns tigres domesticados são imaginários” ou “alguns tigres 
domesticados não são tigres reais”. Penso que não se pode negar que “alguns ti- 
pres domesticados são imaginários” pode realmente expressar uma proposição, 
seja verdadeira seja falsa. Se, por exemplo, se escreverem duas estórias diferentes, 
cada uma das quais trata de um tigre doméstico imaginário diferente, seguir-se-á 
que há pelo menos dois tigres domesticados imaginários: e não se pode negar que 
a sentença “dois tigres imaginários diferentes ocorrem na ficção” é significativa. 
embora eu não tenha a minima idéia se o que ela significa é verdadeiro ou falso. 
Sei que pelo menos um unicórnio ocorre na fieção, porque ocorre um unicórnio 
em Alice Através do Espelho; c segue-se que existe pelo menos um unicórnio 
imaginário, e. portanto (num sentido), pelo menos um unicórmo que não existe o 
nuncã existiu, Novamente, se acontecer que neste momento duas pessoas diferen- 
tes tenham uma alucinação de um tigre domesticado diferente. seguir-se-á que hã 
neste momento dois tigres domesticados imaginários diferentes: é O enunciado de 
que duas de tais alucinações estão ocorrendo agora certamente é significativo, em- 
bora ele provavelmente seja falso. A sentença “há alguns tigres que não existem” 
é, pórtanto. certamente significativa, se significa somente que há alguns tigres 
domesticados imaginários, em qualquer um dos dois sentidos que tentei mostrar. 
Mas o que cla significa é que algumas pessoas reais estreveram estórias acerca de 
tigres imaginários ou estão tendo ou tiveram recentemente alucinações de tigres 
domesticados, ou ainda, talvez estão sonhando ou sonharam com Lgres domesti- 
cados particulares. Se não aconteceu ou está acontecendo nada desse po a algu- 
ma pessoa, então não há tigres domesticados imaginários. Porém, se “alguns ti- 
gres domesticados não existem” sigmifica tudo isso, não é claro que “existem” não 
em, nesta sentença, O mesmo significado comparativamente simples que tem em 
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“alguns Ugres domesticados existem” ou “nenhum tigre domesticado existe”? 
Não está claro que “alguns tigres domesticados não existem”, se significa tudo 
isso, não está relacionada a “alguns tigres domesticados existem”, na mesma 
maneira simples em que “alguns tigres domesticados não rugem” estã relacionada 
a “alguns tigres domesticados rugem"? 

(2) Penso que há também outra diferença importante entre este uso de “exis- 
tem” e o uso de “rugem”. que se pode expor como segue. 

O Sr. Russell disse:” “Quando dizemos “alguns homens são gregos”, isto sig- 
nifica que a função proposicional “x é homem « é grepo' é algumas vezes verdadei- 
rã 4 € explicou um pouco antes que por “algumas vezes verdadeira” significava 
“verdadeira pelo menos numa instância”. Com esta explicação do que ele signi- 
lica por “algumas vezes verdadeira”, não penso que seu enunciado com relação 
ao sigmiicado de “alguns homens são gregos” seja estritamente correto; uma vez 
que penso que O uso do plural implica que “x é homem e é grego” é verdadeira em 
mais do que uma instância, em outros termos, ou pelo menos duas instâncias. 
Suponhamos que ele aceitasse esta correção e que dissesse que o que “alguns ho- 
mens são gregos” significa não é, estritamente, que “x é homem e grepo”é verda- 
deira pelo menos para uma instância, mas que é verdadeira pelo menos para duas 
instâncias. Russell mostrou posteriormente (p. 15%) que dizer que uma função 
proposicional é verdadeira pelo menos para duas instâncias é a mesma coisa que 
dizer que pelo menos dois “valores” dela são verdadeiros; e nos disse (p. 156) que 
os “valores” das funções proposicionais são proposições. Com estas explicações, 
sua tese pareceria ser que o que “alguns homens são gregos” significa é que pelo 
menos duas proposições, relacionadas à função proposicional “x é homem & 
grego” de alguma maneira que ele expressa dizendo que clas são “valores” daque- 
la função, são verdadeiras. Ora, não posso imaginar que tipo de proposições se- 
riam os “valores” de “x é homem é grego”, exceto proposições do seguinte tipo. 
Existem proposições que expressamos apontando (ou indicando de alguma outra 
maneira) a um objeto que estamos vendo (ou percebendo de alguma outra manei- 
ra) e pronunciando as palavras “isto é uma tal coisa” (ou palavras equivalentes 
em alguma outra linguagem). Suponhamos que o tipo de proposições que seriam 
os “valores” de “x é homem e grego” fossem proposições deste tipo, onde as pala- 
vras usadas fossem “este é um homem é um grego”. A doutrina do Sr, Russell 
seria então que “alguns homens são gregos” significa que se poderiam construir 
pelo menos duas proposições deste tipo, verdadeiras c diferentes entre si! que 
deveria haver pelo menos dois objetos diferentes aos quais um homem poderia 
apontar e dizer de modo verdadeiro “isto é um homem e um grego”. E, se esta É 
sua doutrina, parece-me ser verdadeira. Certamente “alguns homens são gregos” 
não pode ser verdadeira, a não ser que haja pelo menos dois objetos diferentes, 
cada um dos quais um homem poderia tê-lo visto, tê-lo apontado, e dito de modo 
verdadeiro “este é um homem e um grego”? 
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Nesta perspectiva Ra tigres domesticados Fuge significa que pelo 
menos dois valores de “x é um tigre domesticado e ruge” são verdadeiros; e isto 
significa que hã pelo menos dois objetos, cada um dos quais poderia ter sido visto 
e apontado por um homem e este poderia dizer de modo verdadeiro “este é um 
tigre domesticado e rugs”. Ora, nesta sentença “este é um tigre domesticado e 
ruge” é claro que, exceto a diferença que consiste no fato dé que “ruge” está no 
singular e “rugem” no plural, a palavra “ruge” tem o mesmo significado que a 
palavra “rugem” em “alguns tigres domesticados rugem”. Podemos, então. dizer 
que uma caracteristica de nosso uso de “rugem” é que, se consideramos um valor 
da função proposicional que seja tal que “alguns tigres domesticados rugem” sip- 
nifique que pelo menos dois valores dela são verdadeiros, então pode-se usar O 
singular de “rugem”, com o mesmo significado, na expressão de tal valor. E talvez 
isto possa ser uma parte do que se significa dizendo que “rugem” “representa um 
atributo”, Pode-se talvez significar que é significativo apontar um objeto que esta- 
mos vendo, e pronunciar as palavras “este objeto ruge” — que a conjunção das 
palavras é gestos como objeto apontado expressa realmente uma proposição, ver- 
dadeira ou falsa. 

Mas consideremos agora “alguns tigres domesticados existem”: o mesmo é 
verdadeiro para “existem” nesta sentença? Diz o Sr. Russell:? “Dizemos que 'os 
homens existem” ou que “um homem existe se a função proposicional “x é huma- 
no” é algumas vezes verdadeira”. E ele continua expondo que embora a proposi- 
ção “Sócrates é homem” seja “equivalente” a “Sócrates é humano”, ela “não é 
exatamente à mesma proposição”. De minha parte, duvido que usemos “é huma- 
no” de tal modo que “Sócrates é humano” seja equivalente a “Sócrates é homem”. 
Penso que o Sr. Russell estã usando “é humano” num sentido muito especial, sen- 
tido este que não foi usado por ninguém além dele, e penso que a única maneira 
de explicar como ele o estã usando é dizer que o está usando para significar preci- 
samente aquilo que ordinariamente expressamos por “é um ser humano”. Se isto 


e assim, € se nos é permitido distinguir, como penso devermos, entre “os homens 
existem” e “um homem existe”, e dizer que-“os homens existem” significa, não 
“x € um ser humano” é verdadeira pelo menos em uma instância”, mas “'x é um 
ser humano” é verdadeira pelo menos em duas instâncias”, então penso que sua 
doutrina é verdadeira: desde que, novamente, nos seja permitido considerar 0 tipo 
de proposições que expressamos, por exemplo, apontando um objeto que estamos 
vendo, e dizendo às palavras “este é um ser humano”, como sendo as palavras que 
são os valores de “x é um ser humano”. Certamente “os seres humanos existem” 
pode ser verdadeira se, e somente se, existem pelo menos dois objetos, Lais que, se 
um homem visse e apontasse a cada um deles e pronunciasse as palavras “este é 
um ser humano”, estaria expressando uma proposição verdadeira através do que 
fez ? 

Ora, se isto é correto, vemos imediatamente que o uso de “rugem” em “al- 
guns tigres domesticados rugem” difere do uso de “existem” em “alguns tigres 
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domesticados existem , no aspecto de que, enquanto a primeira afirma que mais 
do que um valor de “x é um tigre domesticado e ruge” É verdadeiro. a segunda 
afirma, não que mais do que um valor de “x € um tigre domesticado e existe” é 
verdadeiro, mas simplesmente que mais do que um valor de “x é um tigre domesti- 
cado” é verdadeiro. Sustentando esta sua perspectiva de que “alguns tigres domes- 
Licados existem” significa o mesmo que “alguns valores da função proposicional 
x € um tigre domesticado” são verdadeiros”, o Sr. Russell foi levado a dizer:? “q 
existência é essencialmente uma propriedade de uma função proposicional” e (p. 
196): “E dé funções proposicionais que podemos afirmar ou negar a existência” e 
(p. 197) que é uma falácia transferir “ao individuo que satisfaz uma [unção propo- 
sicional um predicado que se aplica somente a uma função proposicional”: de tal 
forma que, segundo ele, a existência é, no fim das contas, neste uso, uma “proprie- 
dade” ou “predicado”. embora não uma propriedade dos individuos, mas apenas 
das funções proposicionais! Penso que este é um erro da sua parte. Mesmo que 
seja verdadeiro que “alguns tigres domesticados existem” signifique O mesmo que 
“alguns valores de 'x é um tigre domesticado” são verdadeiros”, não se segue, 
como penso, que possamos dizer que “existem” significa à mesmo que “é algumas 
vezes verdadeiro”, e que “alguns tigres domesticados” é o mesmo que “x é um 
Ligre domesticado”: de fato, penso ser claro que não podemos dizer isto; pois cer- 
tamente “x € um tigre domesticado” existe” não significaria o mesmo que “alguns 
tigres domesticados existem”, Porém, o que penso seguir-se dessa interpretação de 
“alguns tigres domesticados existem” é outra coisa que O próprio Sr. Russell sus- 
tenta, a saber, que se uma proposição que expressamos apontando alguma coisa 
que vemos dizendo “este É um tigre domesticado” é um “valor” de "x é um tigre 
domesticado”, então se, apontando para a mesma coisa, disséssemos as palavras 
“Isto existe”, e, se usássemos “existe” simplesmente como singular de “existem” 
no sentido em que é usado em “alguns tigres domesticados existem”, o que fize- 
mos não expressaria qualquer proposição, mas seria absolutamente carênte de 
significado. Em outras palavras, há entre “alguns tigres domesticados rugem” e 
“alguns tigres domesticados existem” não somente à diferença de que, enquanto s 
primeira afirma que alguns valores de “x É um tigre domesticado e ruge” são 
verdadeiros, a segunda afirma somente que alguns valores de “x é um tigré domes- 
ticado” são verdadeiros; hã também uma diferença ulterior e mais importante de 
que, porque a Segunda afirma somente que alguns valores de “x é um tigre domes- 
ucado” são verdadeiros, não é porque usamos por acaso “este é um tigre domesti- 
cado” para significar o mesmo que “este é um tigre domesticado e existe”, mas 
porque apontando c dizendo “isto existe” não expressariamos absolutamente 
nenhuma proposição, na medida em que estivermos usando “existe” como à sin. 
gular do uso de “existem” com o qual estamos preocupados; ao passo que apon- 
tando e dizendo “isto ruge” certamente estanamos expressando uma proposição, 
mesmo se estivéssemos usando “ruge” simplesmente como o singular de “rugem” 
com O significado que ele tem em “alguns tigres domesticados rugem”. “Este é um 
tigre domesticado, e existe” não seria tautológica mas carente de significado, 
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Penso que isto nos dá a segunda coisa verdadeira, que pode ser algumas 
vezes parte do que se significa dizendo que “existe”, nesse uso. “não representa 
um atributo”. Ê 

L. Até aqui somente tratei do uso de “existem” em sentenças tais como “al- 
guns tigres domesticados existem”, e tentei mostrar duas diferenças entre seu uso 
de “rugem” em “alguns tigres domesticados rupem”, que pode talvez ser parte do 
que se significa dizendo que “existem”, nesse uso. não “representa um atributo”, 
enquanto “rugem” representa. Porém, não posso deixar dé pensar que existem ou- 
ros usos significativos de “existe”; é quero, em particular. tentar mostrar dois 
desses loutros usos], e considerar O que de verdadeiro pode-se significar, se existe 
alguma coisa lque se possa significar), dizendo que também nesses usos “existe” 
não “representa um atributo”. 

(1) Acabei de dizer que apontar uma coisa que vemos e dizer “isto existe” 
parece-me ser carente de significado, se “existe” é o singular de “existem” no sen 
tido em que ele é usado em “os tigres domesticados existem”: mas não posso dei- 
Xar de pensar que no caso de apontarmos alguma coisa e dizermos significali- 
vamente “isto É um tigre domesticado”, também será significativo apontá-la « 
dizer “isto existe”, num ou noutro sentido. Minha razão para pensar isso é que me 
parece que podemos dizer de modo verdadeiro de qualquer objeto tal como esse 
“isto poderia não ter existido”, “E logicamente possivel que isto não tivesse existi- 
do”; e não vejo como é possível que “isto poderia não ler existido” seja verda. 
deira, a menos que “isto de fato existe” seja também vêrdadeira, e portanto que as 
palavras “isto existe” sejam significativas. Se à sentença (a) “é logicamente possi- 
vel que isto não tivesse existido” expressa uma proposição verdadeira, parece 
seguir-se que q sentença (b) “isto não existe”, onde “isto” refere-se ao mesmo oh. 
jeto ao qual se refere em (a), deve expressar uma proposição, embora seja uma 
proposição falsa; e, se assim for. a sentença “isto existe”, que expressa sua contra. 
ditória, deve também ser significativa, é à proposição que cla expressa deve ser 
verdadeira. Ora, não posso deixar de pensar que em cada caso em que aponto um 
objeto que estou percebendo e digo significativamente “isto é um tigre domestica. 
do”, “isto é um livro”, ete., minha proposição é de fato uma proposição acerca de 
algum dado-dos-sentidos, ou algum conjunto de dados-dos-sentidos. que estou 
percebendo; e aquela parte do que estou dizendo é que ste dado-dos-sentidos (ou 
estes dados-dos-sentidos) é “de” um objeto físico. Em outras palavras, estou 
dizendo que é “de” um objeto físico no sentido em que é verdadeiro dizer que uma 
imagem posterior que vejo com meus olhos fechados não é uma imagem “de” um 
objeto físico. E penso que pelo menos parte do que significamos por “isto existe”, 
onde estamos usando “isto” da mesma maneira quando apontamos e dizemos 
“isto & um livro”, é “este dado-dos-sentidos é de um objeto fisico” que me parece 
certamente ser significativo. Se “de” repressentasse aqui uma relação, poderiamos 
dizer que “isto é um livro” seria uma abreviação de “a coisa “de” que este é um 
dado-dos-sentidos é um livro”, e portanto “isto existe” uma abreviação de “a 
coisa “de” que isto é um dado-dos-sentidos existe”; caso este em que o uso dé 
“existe em questão seria aquele uso que se simboliza no Principia Mathematica 
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por “E!” e haveria O mesmo tipo de razão para dizer que não “representa um atn- 
buto” que temos no caso do “existe” que ocorre em “alguns Hgres domesticados 
costem”. Não acredito, entretanto. que o “de” represente aqui uma relação. nem 
portanto que se possa dizer ser “isto” em “isto é um livro” uma abreviação para 
aquele tipo de expressão que Russell chamou “uma descrição definida”; e, sendo 
assim, não estou em absoluto certo com relação a que verdade poder-se-ia signifi- 
car dizendo que “existe”, neste uso, “não representa um atributo”. A unica suges- 
tão que posso fazer é esta. Parece-me que “isto existe” (neste uso) sempre faz 
parte do que se afirma atravês de “isto é um livro”. “isto é vermelho”, etc., onde 
“isto” É usado da maneira que estamos tratando: e. possivelmente, parte do que se 


ui 


significa dizendo que “é um livro”. “Lt vermelho”, etc., “representa atributos”, € 
aquela parte mas não o todo do que se afirma através de todo “valor” de “x é um 
livro”, “x é vermelho”, etc.. e “istO existe”. Neste caso, “existe” em “isto existe” 
não “répresentaria um atributó”. unicamente porque o todo que a expressão afir- 
ma. e não somente uma parte, é “isto existe”, 

(2) Quira razão por que “isto existe”. onde se usa “isto” como é usado em 
“isto é um livro”, parece-me ser significativa, É porque não só me parece ser signi- 
ficativo dizer de um dado-dos-sentidos dado “isto é de “um objeto fisico” ou “isto 
não é de um objeto físico”, mas também dizer do próprio dado-dos-sentidos “isto 
existe”. Se assim for, devemos tratar de um novo sentido de “existe”, uma vez que 
certamente nenhuma parte do significado de tal asserção referente a um dado- 
dos-sentidos é que ele, ou qualquer outro dado-dos-sentidos, é “de” um objeto fisi- 
co, Mas minha razão para sustentar que é significativo para mim dizer, por exem- 
plo, de uma imagem posterior que estou vendo com meus olhos fechados, “isto 
existe” é similar âquela que apresentei no último caso: a saber, que me parece que 
no caso de todo dado-dos-sentidos que toda pessoa sempre percebe, a pessoa em 
questão poderia sempre dizer de modo verdadeiro do dado-dos-sentidos em ques- 
tão “isto poderia não ter existido”. e não posso ver como isto poderia ser verda- 
deiro, a menos que a proposição “isto de fato existe” também seja verdadeira, e 
portanto que as palavras “isto existe” sejam significativas, Sei que é discutível que 
“Isto existe” tem algum significado nesses casos, em que, como diria o Sr. Russell, 
embora de modo falso, estamos usando “isto” como um “nome próprio” para al- 
guma coisa com a qual estamos “familiarizados”; minha visão de que ela tem 
[significado! envolve, como tenho a propensão de admitir, a curiosa consegiência 
de que “isto existe”, quando usada dessa maneira, é sempre verdadeira, e que “isto 
não existe” é sempre falsa: c tenho muito pouco a dizer a seu favor, exceto que me 
parece tão evidentemente verdadeira que, no caso de qualquer dado-dos-sentidos 
que tenho, é logicamente possivel que o dado-dos-sentidos em questão não livesse 
existido — que simplesmente não tivesse existido tal coisa. Se, por exemplo, estou 
vendo uma imagem posterior límpida com meus olhos fechados, parece-me 
evidentemente concebivel que eu tivesse tido ao invês disso, naquele momento, um 
campo escuro uniforme, tal como o que frequentemente tenho com meus olhos 
fechados; e, se eu tivesse tido um campo tal como aquele, então aquela imagem 
posterior limpida e particular não teria existido. 
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Porém, supondo que “isto existe” (neste uso) tem um significado. por que 
não deveríamos dizer aqui que “existe” “representa um atributo”? Não posso 


sugerir nenhuma razão por que não devêssemos dizer iss0. exceto a mesma razão 
que sugeri nó último caso. 
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Capíturo VIH 


Prova de um mundo exterior 


No prefácio da segunda edição da Crítico da Rezão Pura de Kant ocorrem 
algumas palavras que, na tradução do Professor Kemp Smith. são traduzidas 
COMO se segue: 

Ainda pérmanece como um escândalo para a filosofia ... que a exis- 
lência de coisas exteriores a nós ... devam ser aceitas simplesmente 
como artigos de /é, e que, se alguém acha bom duvidar de sua existência. 
somos incapazes de enfrentar suas dúvidas com qualquer prova 
satisfatória. ' | 

Parece evidente a partir destas palavras que Kant pensava ser uma questão 
de alguma importância dar uma prova de “a existência de coisas exteriores à nós” 
ou talvez melhor ainda (pois parece-me possivel que a força das palavras alemãs 
é melhor expressa desta mancira) de “a existência dus coisas exteriores a nós”: 
pois sc ele não tivesse pensado ser importante que uma prova fosse dada. dificil 
mente ele chamaria de um “escândalo” o fato de que nenhuma prova foi apresen- 
tada. É parece claro também que ele pensava que a apresentação de tal prova era 
uma tarefa que caia apropriadamente no interior da província da filosofia; pois, se 
ela não caisse, o fato de que não se apresentou nenhuma prova não poderia ser um 
escândalo para a filosojia. | 

Ora, mesmo que Kunt estivesse cnganado nessas duas opiniões. parece-me 
não existir nenhuma dúvida de que é uma questão de alguma importância e tam- 
bem uma questão que cai apropriadamente nó campo da filosofia, a de discutir à 
tipo de prova, se existe alguma, que se pode dur de “a existência de coisas exteério 
res a nós”, E discutir esta questão era meu intuito quando comecei a escrever a 
presente conferência, Mas, posso dizer imediatamente que, coma verificaremos, 
fui somente. quando muito, bem sucedido em dizer uma parte muito pequena do 
que deveria dizer a respeito dela. 

As palavras “ela ... permanece como um escândalo para a filosofia .. 
que somos incapazes...” implicariam. tomadas estritamente. que, no momento 
em que ele às escrevia, 0 próprio Kant era intapaz de produzir uma prova satisfa. 
tória do ponto em questão, Porém, penso que é inquestionável que o próprio Kant 
não pensava que fosse pessoalmente incapaz naquele momento de produzir tal 


“BH XXKIX, Kemp Smith, p. 34. Às palavras alemãs são: so blibres Emmer eim Standol der Phioso 
pnie. das Deselo der Dinge aneeor uns... biges e" Glauben ameimen Su Misses, cnc! Ena es jean 
compete es su bes welfeta, dum Nelitem gun ustuerte Beweis cnteegemetellen zu Konnwr. (NM. do A.) 
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prova. Ão contrário, na sentença imediatamente precedente, ele declarou que 
apresentou, na segunda edição de sua Crítica, para a qual ele estã escrevendo o 
Prefácio, uma “prova rigorosa” dessa mesma coisa; € acrescentou que esta sua 
prova é “a única prova possível”. É verdade que nesta sentença precedente ele não 
descreve a prova que apresentôóu como uma prova “da existência de coisas exte- 
riores q nós” ou “da existência das coisas exteriores a nós”, mas descreve-a, ao 
invés disso, como uma prova “da realidade objetiva da intuição exterior”. Contu- 
do. o contexto não deixa nenhuma dúvida de que ele estã usando estas duas 
cxpressões, “a realidade objetiva da intuição exterior” e “a existência de coisas 
(ou “das coisas”) exteripres a nós”, de tal maneira que qualquér que seja uma 
prova da primeira será também necessariamente uma prova da segunda. Deve- 
mos, portanto, supor que quando ele fala que nós somos incapazes de dar uma 
prova satisfatória, ele não significa que ele próprio, assim como outros, sejam 
naquele momento incapazes; porém, ao contrário, que, até que ele descobrisse a 
próva que apresentou, tanto ele próprio como todas as pessoas eram incapazes. 
Obviamente, se ele está certo em pensar que apresentou uma prova satisfatória, O 
estado de coisas que ele descreve chegava ao fim assim que sua prova fosse publi- 
cada. Quando qualquer pessoa que a lesse fosse capaz de dar uma prova satisfa- 
tória, repetindo simplesmente o que Kant apresentou, o “escândalo” para a filoso- 
fa seria removido de uma vez por todas. 

Se, portanto, fosse correto que a prova do ponto em questão, apresentada 
por Kant na segunda edição, é satisfatória, seria correto que se pode dar pelo 
menos uma prova satisfatória; € tudo que restaria da questão que eu disse que me 
proporia discutir seria, em primeiro lugar, a questão com relação a que tipo de 
prova é esta prova de Kant, e em segundo lugar a questão de saber se (contraria- 
mente à própria opinião de Kant) não podem talyvcz existir outras provas, do 
mesmo ou de outro tipo, que também sejam satisfatórias. Penso porem que de 
modo algum é certo que a prova de Kant seja sauúsfatória. Penso que de modo 
algum é certo que ele teve sucesso em remover de uma vez por todas todo o estado 
de coisas que ele considerava ser um escandalo para a filosofia. E penso, portanto, 
que a questão de saber se é possível dar qualquer prova satisfatória do ponto em 
questão ainda merece ser discutida. 

Porém, qual é a opinião em questão? E penso que se deve admitir que a 
expressão “coisas exteriores a nós” é uma expressão bastante impar, é uma 
expressão cujo significado com certeza não é perfeitamente claro. Pareceria 
menos impar se, ao invés de “coisas cxterivres u nós” cu dissesse “coisas exterio- 
res”, é talvez também o significado desta expressão pareceria ser mais claro; é 
penso que tornamos o significado de “coisas exteriores” máis claro ainda se exph- 
camos que esta expressão foi regularmente usado pelos filósofos como abreviação 
de “coisas externas a nossas mentes “O Fato é que existiu uma longa tradição filo- 
sófica, de acordo com a qual as três expressões “coisas exteriores , “coisas exte- 
riores a nós" e “colgas exteriores a nossas mentes" foram usadas como equiva- 
lentes entre si, é cada uma delas foi usada como se não precisasse de nenhuma 
explicação. Não conheço a origem deste uso, Já ocorre em Descartes; c uma vez 
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que ele usa as expressões como se elas não precisassem de nenhuma explicação, 
presumivelmente foram usadas com o mesmo significado antes. Das três expres- 
sÕEs, parece-me que a expressão “exterior a nossas mentes” é a mais clara, uma 
vez que cla deixa claro pelo menos que o que se significa não é “exterior a nossos 
corpos enquanto que poder-se-ia considerar que as outras duas expressões signi- 
ficam isto: e, contudo, houve muita confusão. mesmo entre os filósofos, com rés- 
peito à relação das duas concepções “coisas exteriores” e “coisas exteriores a nos- 
sos corpos”. Porém, mesmo a expressão “coisas exteriores a nossas mentes” 
parece-me estar longe de ser perfestamente clara; e se devo deixar realmente claro 
o que significo por “prova de existência de coisas exteriores a nós”, não posso 
fazer dizendo simplesmente que por “exteriores a nós” significo “exteriores a nos 
sas mentes. 

Hã uma passagem (Kritik der Reinen Vernuntt, A 373) na qual o próprio 
Kant diz que a expressão “exterior a nós” “traz consigo uma ambigiidade inevitá- 
vel”. Ele diz que “algumas vezes ela significa alguma coisa que existe como uma 
coisa em si distinta de nós, é algumas vezes que pertence simplesmente à aparén- 
cia exterior”; ele chama as coisas que são “exteriores a nós” no primeiro destes 
dois sentidos de “objetos que se poderiam chamar exteriores no sentido transcen- 
dental”, e coisas que são no segundo sentido de “objetos empiricamente exterio- 
res"; e ele diz finalmente que, para remover toda incerteza com relação à última 
concepção, distinguirá empiricamente os objetos exteriores dos objetos que se 
poderiam chamar “exteriores” no sentido transcendental “chamando-os sem exce- 
ção coisas que se devem encontrar no espaço ”, 

Penso que esta última expressão de Kant, “coisas que se devem encontrar no 
espaço”, indica de modo totalmente claro qual é o tipo de coisas com relação às 
quais desejo investigar em que tipo de prova, se existe alguma, pode acontecer que 
existam algumas coisas daquele tipo. Meu corpo, os corpos de outros homens, os 
corpos dos animais, as plantas de todas as espécies, as pedras, as montanhas, 0º 
sol, a lua, as estrelas e os planetas, às casas é outras construções, Os artigos manu- 
faturados de todos os tipos — as cadeiras, as mesas, as folhas de papel, etc., são 
todos eles “cóisas que se devem encontrar no espaço”. Resumindo, todas as coisas 
do po que os filósofos se habituaram a chamar de “objetos físicos”, “coisas 
materiais” ou “corpos” estão, obviamente, enquadradas neste item. Porém, pode- 
se entender naturalmente a expressão “as coisas que se devem encontrar no espa- 
ço” como aplicando-se também a casos em que os nomes “objeto fisico”, “coisa 
material” ou “corpo” dificilmente se podem aplicar. Por exemplo. devem-se 
encontrar algumas vezes sombras no espaço, embora elas dificilmente poder-se- 
iam chamar “objetos Ésicos”, “coisas materiais” ou “corpos”; e, embora em um 
uso do termo “coisa” não seja apropriado chamar uma sombra de uma “coisa”. 
ainda assim pode-se entender a expressão “coisas que se devem encontrar no espa- 
ço” como sinônimo de “tudo que se pode encontrar no espaço”, e esta é uma 
expressão que se pode entender perfeitamente bem como incluindo as sombras. 
Desejo que se entenda a expressão “coisas que se devem encontrar no espaço” 
neste sentido amplo; de tal forma que se se puder encontrar uma prova de que 
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sempre existiram duas sombras diferentes, seguir-se-à imediatamente que existi- 
ram pelo menos duas “coisas que se deveriam encontrar no espaço”, e esta prova 
será uma prova tão boa do ponto em questão como o seria uma prova de que exis- 
tiram pelo menos dois “objetos físicos”, não importando o tipo deles. 

Pode-se, portanto, entender naturalmente a expressão “coisas que se devem 
encontrar nó espaço” como tendo um significado muito amplo — um significado 
até mesmo mais amplo do que o significado de “objeto físico” ou “corpo”, por 
mais amplo que seja O significado destas últimas expressões. Porém, amplo como 
É seu significado, cle não é em um aspecto. tão amplo quanto águele de outra 
expressão que Kant usa como se ela fosse equivalente a esta: e penso que uma 
comparação entre as duas servirá para deixar ainda mais claro qual é a espécie de 
cosas com relação à qual desejo perguntar qual é a prova, se existe alguma, que 
se pode dar de que existem tais coisas. 

A outra expressão que Kant usa como sé cla fosse equivalente às “coisas que 
se devem encontrar no espaço” é usada por ele na sentença que precede imediata- 
mente aquela previamente citada na qual ele declara que a expressão “coisas exte- 
riores a nós” “traz consigo uma ambiguidade inevitável” (A 373). Nesta sentença 
precedente diz que um “objcio empírico” “se chama exterior se se apresenta (Vor- 
gestellt) no espaço”. Ele trata, portanto, a expressão “apresenta-se no espaço” 
como se cla fosse equivalente à “deve-se encontrar no espaço”, Contudo é fácil 
encontrar exemplos de “coisas” das quais dificilmente se pode negar que elas “se 
apresentam no espaço”, mas das quais se poderia, com muita naturalidade, negar 
enfauicamente que se “devem encontrar no espaço”, Consideremos, por exemplo. 
a seguinte descrição de um conjunto de circunstâncias sob as quais se pode obter 
o que alguns psicólogos chamaram de uma “imagem-posterior negativa” é ouíros 
psicólogos de uma “sensação-posterior negativa”. “Se, apos olharmos firmemente 
para uma mancha branca numu base preta. voltarmos os olhos para uma base 
branca, veremos uma mancha cinza durante algum tempo,” (Texi-hook of Physio- 
logy de Foster, IV, iii, 3, p, 1266; citado no Manual of Psychology de Stoul, 3.º 
ed.. Pp. 280,) Lendo recentemente estas palavras, tive o trabalho de recortar numa 
folha de papel branco uma estrela de quatro pontas, para colocá-la numa base 
preta e “olhá-la fixamente” é para fixar então meu olhar numa folha de papel 
branco: e verifique: que via uma mancha cinza durante algum tempo — não só 
via uma mancha cinza, mas a via na base branca, e também esta mancha cinza 
era quase da mesma forma que a estrela branca de quatro pontas para a qual 
“olhei fixamente” um pouco antes — ela era também uma estrela de quatro pon- 
tas: Repeti este experimento simples com sucesso várias vezes, Ora, cada uma 
destas estrelas de quatro pontas cinzas, que vi em cada experimento, era à que SE 
chama uma “imagem-posterior” ou uma “sensação-posterior”:; e alguém pode 
negar que se possa dizer com propriedade que cada uma destas imagens foi “apre- 
sentada no espaço”? Vi cada uma delas num fundo branco real, e. se assim O É. 
cada uma delas “apresenta-se” num fundo branco real. Porém, embora sejam 
. apresentadas no espaço” penso que todas as pessoas sentiriam-ser um mal-enten- 
dido grave dizer que sc “deveriam encontrar no espaço”. A estrela branca para à 
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qual “olhei fixamente”, a base preta na qual a vi. e à base branca na qual vi as 
imagens-posteriores, obviamente, “dever-se-jam encontrar nó espaço”: elas eram, 
de fato, “objetos físicos” ou superfícies de objetos físicos. Mas uma diferença 
importante entre elas. por um lado. é as imagens-posteriores cinzas, por outro. 
pode-se naturalmente expressar dizendo-se que as últimas não “deveriam ser 
encontradas no espaço”. E uma razão para que isto aconteça é evidente, Dizer 
que “se deve encontrar no espaço” tal coisa em um tempo dado sugere natural- 
mente que existem condições tais que qualquer pessou que as satisfaça poderia ter 
“perecbido” a “coisa” em questão — poderia tê-la visto se ela fosse um objeto 
visivel, tê-la sentido se ela fosse um objeto tangível, tê-la ouvido se ela fosse um 
objeto sonoro, ter-lhe sentido o odor se ela fosse um odor. Quando digo que a 
estrela de quatro pontas de papel branco, para à qual olhei fixamente, era um “oh- 
jeto físico” e devia “ser encontrada no espaço”. estou implicando que qualquer 
pessoa, que esteve na sala naquele momento e que tivesse uma visão normal e um 
sentido de tato normal, poderia vê-la e sentila. Porém, no caso daquelas 
imagens-posteriores cinzas que vi, não se concebe que ninguém além de eu pró- 
prio veria alguma delas, É, obviamenté. concebível que outras pessoas, se estives- 
sem na sala comigo naquele momento e tivessem efetuado o mesmo experimento 
que efetuei, teriam visto Imagens-posteri ores Cinzas muito parecidas a uma dag uê- 
las que eu vi: não ha nenhum absurdo em supor até mesmo que elas poderiam ter 
visto Imagens-posteriores exatamente parecidas a uma daquelas que cu vi. Mas ha 
algo absurdo em supor que qualquer uma das imagens posteriores que vi pudesse 
também ser vista por alguma outra pessoa: em supor que duas pessoas diferentes 
sempre podem ver exatamente a mesma imagem-posterior, Uma razão, então. 
para dizermos que nenhuma dessas imagens-posteriores cinzas que vi se deve “en- 
contrar no espaço”, embora cada uma delas certamente se “apresenta no espaço” 
para mim, é simplesmente que nenhuma delas poderia teoricamente ser vista por 
alguma outra pessoa, É natural entender de tal modo a expressão “ser encontrada 
no espaço”, que dizer de alguma coisa que um homem percebeu que se devia 
encontrá-la no espaço é dizer que ela deveria ser percebida por outros assim como 
pelo homem em questão. 

As imagens-posteriores negativas do tipo descrito são, portanto, um exemplo 
de “coisas” que, embora se deva admitir que são “apresentadas no espaço”, não 
se deve entretanto “encontrá-las no espaço”, e não são “exteriores a nossas men- 
tes” no sentido com o qual estamos preocupados. Podem ser dados dois outros 
exemplos importantes. 

OQ primeiro é este. Sabe-se que as pessoas algumas vezes véem as coisas 
duplicadas, uma ocorrência que foi também descrita pelos psicólogos, dizendo-se 
que clas tinham uma “imagem duplicada”, ou duas “imagens”, de algum objeto 
para o qual estavam olhando. Em tais casos seria muito natural dizer que cada 
uma das duas “imagens” se “apresenta no espaço”: elas são vistas, uma em um 
lugar c a outra em outro lugar, exatamente no mesmo sentido em que cada uma 
daquelas imagens-posteriores cinzas que cu via foram vistas em um lugar particu- 
lar no fundo branco para o qual eu estava olhando. Mas seria totalmente antina- 
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lural dizer que, quando tenho uma imagem duplicada, cada uma das duas ima- 
gens deve “ser encontrada no espaço ÃO contrário, é quase cerio que as duas 
não devem “ser encontradas no espaço”. Se as duas fossem, seguir-se-ija que alpu- 
ma outra pessoa poderia ver exatamente as mesmas duas imagens que vejo; e, cm- 
bora nao seja absurdo supor que outra pessoa poderia ver um par de imagens exa- 
tamente similar à um par que vejo, existe um absurdo na suposição de que alguma 
outra pessoa poderia ver um mesmo par idêntico. Em todos os casos, então, em 
que alguma pessoa ve alguma coisa duplicada, temos um exemplo de pelo menos 
uma “coisa” que. embora “apresentada nó espaço”, certamente não deve “ser 
encontrada no espaço”. 

E o segundo exemplo importante é este. Pode-se dizer, em geral, com bas- 
tante propriedade, que as dores corporais sãa “apresentadas no espaço”. Quando 
tenho uma dor de dente, sinto-a em uma região particular de meu maxilar ou em 
um dente particular; quando faço um corte fundo em meu dedo, colocando-lhe 
iodo sinto a dor em um lugar particular de meu dedo; e um homem cuja perna foi 
amputada pode sentir uma dor em um lugar em que seu pé poderia estar se não o 
tivesse perdido. Com certeza. é perfeitamente natural entender a expressão “apre- 
sentada no espaço de tal modo que se, no sentido ilustrado, se sente uma dor em 
um lugar particular, aquela dor é “apresentada no espaço”. E, todavia. seria bas- 
tante antinatural dizer que as dores devem “ser encontradas no espaço”, pela 
mesma razao que no caso das imagens-posteriores ou das imagens duplicadas. É 
concebivel que outra pessoa sentisse uma dor exatamente parecida à que eu sinto, 
mas há um absurdo na suposição de que ela poderia sentir numericamente a 
mesma dor que sinto. E as dores são de fato um exemplo. típico do po de “coi- 
sas” das quais às filósolos dizem que não são “exteriores” a nossas mentes. mas 
que estão “dentro” delas. Eles diriam de qualquer dor que eu sinto que ela não é 
necessariamente exterior a minha mente mas que está em cla, 

E finalmente penso valer a pena mencionar uma outra classe de “coisas” que 
certamente não são objetos “exteriores” e que certamente não “são encontrados 
no espaço , no sentido em que estou preocupado, mas que no entanto alguns filó- 
sofos estariam inclinados a dizer que são “apresentados no espaço”, embora não 
sejam “apresentados no espaço” em quase o mesmo sentido em que as dores, as 
imagens duplicadas e as imagens-posteriores negativas do tipo que descrevi o são, 
Sc olhamos para uma lâmpada elétrica « então fechamos os olhos, acontece algu- 
mas vezes que vemos, durante algum tempo pequeno, contra o fundo preto que 
comumente vemos quando nossos olhos estão fechados, uma mancha branca 
similar na forma à lâmpada para à qual estávamos olhando. Tal mancha clara, sê 
nós a vemos, é outro exemplo do que alguns psicólogos chamaram de insere 
posteriores” e outros psicólogos de “sensações-posteriores”: mas, de forma dife- 
rente das imagens-posteriores negativas das quais falamos anteriormente, ela é 
vista quando nossos olhos estão fechados. Desta imagem-posterior, vista com os 
olhos fechados, alguns filósofos prseriar estar inclinados a dizer que também 
esta Imagem se apresentava no espaço”, embora certamente não deva “ser 
encontrada no espaço”, Estariam inclinados a dizer que ela se “apresenta no espa- 
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ço porque cla certamente se apresenta como se estivesse à pequena distância da 
péssoa que a está vendo: € como uma coisa s€ pode apresentar como se estivesse 
a pequena distância de mim sem ser “apresentada no espaço”? Entretanto, há 
uma diferença importante entre essas imagens-posteriores, vistas com os olhos 
fechados, « as imagens-posteriores do tipo que previamente descrevi — uma dife- 
rença que poderia levar outros filósofos a negar Que essas imagens-posteriores, 
vistas com os olhos fechados, se “apresentam no espaço” de alguma maneira. 
lrata-se de uma diferença que se pode expressar dizendo que quando nossos olhos 
estão fechados, não estamos vendo de modo algum qualquer parte do espaço fisi- 
co — do espaço a que nos referimos quando falamos de “coisas que se devem 
encontrar no espaço . Uma imagem-posterior vista com os olhos fechados certa- 
mente apresenta-se em um espaço, mas pode-se questionar se é apropriado dizer 
que ela se apresenta no espaço. 

Penso, então, que estã claro que de modo algum se pode dizer naturalmente 
de tudo que se “apresenta no espaço” que é também “uma coisa que se deve 
encontrar no espaço”. Algumas das “coisas”, que se apresentam no espaço, de 
modo muito enfático não são encontráveis no espaço: ou, usando outra expressão, 
que se pode usar para transmiyr a mesma noção, clas não são enfaticamente “rea- 
lidades físicas”, À concepção “apresentada no espaço” é portanto, em um aspec- 
to, mais ampla do que a concepção “ser encontrada no espaço”: muitas “coisas” 
entram na primeira concepção sem entrar na Segunda — muitas imagens-poste-, 
riores, pelo menos um dos pares de “imagens” vistas quando alguém vê duplica- 
do, e muitas dores corporais, são “apresentadas no espaço”, embora nenhuma 
delas deve ser encontrada no espaço. Do fato de que uma “coisa” se apresenta no 
espaço não se segue de modo algum que se deva encontrá-la no espaço. Mas assim 
como à primeira concepção é, em um aspecto, mais ampla do que à segunda, em 
Outro aspecto, a segunda é mais ampla do que a primeira. Pois há muitas “coisas” 
encontráveis no espaço, das quais não é verdade que se apresentem no espaço, Do 
fato de que se deve encontrar uma “coisa” no “espaço” não se segue de modo 
algum que ela se apresenta no espaço. Considerei que “ser encontrada no espaço” 
implica, como penso que naturalmente pode implicar, que se poderia perceber 
uma “coisa”; mas do fato de que se poderia perceber uma coisa não se segue que 
ela é percebida: e se ela não é realmente percebida, então não será apresentada no 
espaço. É característico dos tipos de “coisas”, incluindo-se as sombras, que des- 
erevi como “sendo encontradas no espaço”, que não há nenhum absurdo em 
supor com relação a qualquer uma delas que é, num momento dado. percebida, 
tanto (1) que ela poderia existir exatamente naquele múmento, sem ser percebida; 
(2) que ela poderia existir em outro momento, sem ser percebida naquele outro | 
momento; como (3) que durante todo o periodo de sua existência, ela não precisa 
ter existido em qualquer tempo. Não existe, portanto, nada de absurdo na SUposi- 
ção de que muitas coisas, que deveriam em um momento ser encontradas no ESpa- 
ço, nunca fossem “apresentadas” em qualquer momento, e que muitas coisas que 
se devem encontrar agora nô espaço, não são agora “apresentadas”, também 
nunca O foram e nunca serão, Usando uma expressão kanliana, a concepção de 
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“coisas que se devem encontrar no espaço” engloba não somente os objetos da 
experiência real, mas tambem os objetos da experiência possivel; e do fato de que 
uma coisa é ou foi um objeto da experiência possível, não se segue de modo algum 
que ele foi ou é ou será “apresentado” em absoluto. 

Espero que o que eu disse agora possa ter servido para deixar suficiente- 
mente claro a que tipo de “coisas cu estava originalmente referindo-me como 
“coisas exteriores a nós” ou “coisas exteriores a nossas mentes”. Eu disst que 
pensava que a expressão kantiana “coisas que se devem encontrar nó espaço” 
indicava de modo totalmente claro os tipos de “coisas em questão; e tentei tornar 
anda mais clará O conjunto dessas coisas, apontando que esta expressão somente 
realiza seu propósito se (a) a entendemos em um séntido no qual muitas “coisas”, 
por exemplo, imagens-posteriores, imagens duplicadas, dores corporais, das quais 
sé poderia dizer que se “apresentam no espaço”, não devem ser reconhecidas 
como “coisas que se devem encontrar no espaço”, é (b) percebemos claramente 
que não existe nenhuma contradição na suposição de que existiram e de que 
devem “ser encontradas no espaço” coisas que nunca foram, não são agora é 
nunca serão percebidas, nem na suposição de que entre aquelas que foram em 
algum momento percebidas existiram muitas em momentos em que não estavam 
sendo percebidas. Penso que agora estará claro para todos que. uma vez que não 
reconheço como “coisas exteriores” as imagens-posteriores, as imagens duplica- 
das c as dores corporais, eu também não devo reconhecer como “coisas exterio- 
res” qualguer uma das “imagens” que frequentemente “vemos com o olho da 
mente * quando estamos acordados, nem qualquer uma das “imagens” que vemos 
quando estamos dormindo ou sonhando; e também que eu estava usando 4 
expressão “exterior” de tal forma que do fato de que um homem esteja em um 
momento dado tendo uma alucinação, seguir-se-ã que ele estava vendo naquele 
momento alguma coisa que não cra “exterior” à sua mente, e do fato de que cle es- 
tava em um momento dado tendo uma alucinação auditiva, seguir-se-a que ele es. 
tava naquele momento ouvindo um som que não era “exterior” à sua mente, 
Porém. certamente não tornei meu uso destas expressões, “exterior a nóssas men- 
les" é “ser encontrada no espaço”, tão claro que no caso de toda espécie de 
“coisa” que se pudesse sugerir, seriamos capazes de dizer imediatamente -se cu a 
reconhecerna ou não como “exterior a nossas mentes” é como uma “coisa” à “ser 
encontrada no espaço”, Por exemplo, não disse nada que torne claro se uma refle- 
xão que vejo num espelho deve ou não ser considerada como “uma coisa que Se 
deve encontrar no espaço e como “exterior a nossas mentes”. nem disse nada que 
tornasse bastante claro se o céu deve ou não ser assim considerado. No caso do 
céu, penso que todas as pessoas Sentiriam que seria bastante impróprio falar dele 
como “uma coisa que se deve encontrar no espaço”: e penso que a maioria das 
pessoas sentiria uma forte relutância cm afirmar, sem qualificação, que as refle- 
x0es que as pessoas veem nos espelhos devem “ser encontradas no espaço”. E 
entretanto nem o céu nem as reflexões vistas nos espelhos estão na mesma posição 
que as dores corporais ou as imagens-posteriores no aspecto que enfatizei como 
uma razão para dizer destas últimas que não se devem encontrá-las no espaço — 
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a saber. que existe um absurdo na suposição de que exulamente a mesma dor que 
sinto pudesse ser sentido por alguma outra pessoa ou que exatamente a mesma 
imagem-posterior que cu vejo pudesse ser vista por alguma outra pessoa. No caso 
das reflexões nos espelhos usartamos de modo bastante natural. em certas circuns- 
tâncias, a linguagem que implica que outra pessoa pode ver a mésma reflexão que 
nós vemos. Poderiamos de modo muito natural dizer à um amigo: “você vê aquela 
reflexão avermelhada na água”? Não posso distinguir do que ela é uma reflexão”, 
assim como poderiamos dizer, apontando para uma vertente dé uma colina dic- 
tante: “você vê aquela mancha branca ali sobre a colina? Não posso distinguir O 
que é cla”. É no caso do céu, não é obviamente absurdo dizer que outras pessoas 
o veem tão bem quanto eu, 

Deve-se. portanto, admitir que não tornei meu uso da expressão “coisas que 
se devem encontrar no espaço”, nem portanto o uso de “exteriores a nossas men. 
les , que à primeira tentava explicar, tão claro que, no caso de Lodo tipo de “coi- 
sas que se possa mencionar, não houvesse nenhuma dúvida se as coisas daquele 
tipo deveriam ou não “ser encontradas no espaço” ou seriam ou não “exteriores 
a nossas mentes”. Contudo, esta falta de uma definição precisa da expressão “coi- 
sus que se devem encontrar no espaço” não tem importância, até onde posso ver, 
para meu propósito atual. Penso ser suficiente para meu propósito atual deixar 
Claro, no caso de muitos tipos de coisas. que estou usândo a expressão “coisas que 
se devem encontrar no espaço” de tal forma que. no caso de cada um desses tipos, 
da proposição de que existem coisas desse tipo, se siga que há coisas que se devem 
encontrar no espaço. E. de fato, apresentei uma lista (embora de modo algum uma 
lista exaustiva) dos tipos de coisas que se relacionam com meu uso da CApressão 
“Coisas que se devem encontrar no espaço” dessa maneira. Mencionei entre outros 
os corpos dos homens c dos animais, as plantas, as estrelas, as casas, as cadeiras 
c as sombras; e desejo enfatizar agora que estou usando “coisas que se devem 
encontrar no espaço” de tal forma que, no caso de cada um destes tipos de “coi- 
sas, da proposição de que há “coisas daquele Lipo, se siga que há coisas que se 
devem encontrar no espaço: por exemplo, da proposição de que há plantas ou de 
que as plantas existem segue-se que há coisas que sc devem encontrar no espaço, 
da proposição de que as sombras existem, segue-se que hã coisas que sc devem 
encontrar no espaço, c assim por diante, na caso de todos os pos de “coisas” que 
mencionei em minha primeira lista. É suficiente para meu propósito que isto fique 
claro, porque, se isto estiver claro, então também estará claro que, Como sugeri 
anteriormente, se provarmos que duas plantas existem, ou que uma planta é um 
cão existem, ou que um cão e uma sombra existem. etc. ete., teremos provado 
ipso facio que há coisas que se devem encontrar no espaço: não exipiremos tam- 
bém que se dê uma prova separada de que da proposição de que há plantas segue- 
se que há coisas que se devem encontrar no espaço. * 

Ora, com relação à expressão “coisas que se devem encontrar no espaço” 
penso que se acreditará prontamente que posso estar usando a expressão em ta] 
sentido que não se requer nenhuma prova de que de “as plantas existem” siga-se 
“ha coisas que se devem encontrar no Cspaço | mas penso que o caso é diferente 
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com relação à expressão “coisas exteriores a nossas mentes”. As pessoas podem 
estar inclinadas a dizer: “não consigo ver de modo muito claro que da proposição 
“pelo menos dois cães existem no momento presente” siga-se a proposição “peio 
menos duas coisas devem ser encontradas no espaço no momento presente”, de tal 
torma que se pudermos provar que hã dois cães em existência no momento pre- 
sente teremos ipso facto provado que pelo menos duas coisas devem ser encon- 
tradas no espaço no momento presente. Posso ver que não se requer também uma 
prova separada de que de “dois cães existem” siga-se “duas coisas devem ser 
encontradas no espaço”: e óbvio que não poderia haver um cão que não se deveria 
encontrar no espaço. Mas não me é de modo algum tão claro que se se puder pro- 
var que há dois cães ou duas sombras, ler-se-à ipso facto provado que há duas coi- 
sas exteriores à nossas mentes. Nao & possivel que um cão, embora certamente 
deva ser “encontrado no espaço”, pudesse ndo ser um objeto exterior — um obje- 
to exterior a nossas mentes? Não se réquer uma prova separada de que qualquer 
coisa que se deve encontrar no espaço deve ser exterior a nossas mentes? Obvia- 
mente, se sc estã usando “exterior” como um simples sinônimo para “ser encon- 
trado no espaço”, não será necessária nenhuma prova de que os cães são objetos 
exteriores: neste caso, se se puder provar que existem dois cães, ter-se-á ipso facto 
provado que existem algumas coisas exteriores. Mas acho dificil acreditar que 
eles, ou qualquer Gutrá pessoa, usem realmente “exterior” como um simples sinó- 
nimo de “ser encontrado no espaço”; e se não se usa a expressão desse modo, não 
se adia alguma prova dé que tudo ao ua que se deve encontrar no espaço deve 

“exterior a nossas mentes”? 

Ora, Kant, como vimos, afirma que de fato se usam as expressões “exterior 
a nós” ou “exterior” em dois sentidos diferentes; é com relação a um destes dois 
sentidos, aquele que ele chama o sentido “transcendental”, e que ele tenta expli- 
car dizendo que é um sentido em que “exterior” significa “existindo come uma 
colse em si disúnta de nós”, é notório que ele próprio sustentava que as coisas que 
se devem encontrar no espaço não são “exteriores” naquele sentido. Há, portanto, 
segundo ele, um sentido de “exterior”, um sentido em que os filósofos comumente 
usaram a palavra — tal que, se “exterior” for usado nesse sentido, então da 
proposição “dois cães existem” ndo se seguira que há algumas coisas exteriores. 
Qual € este suposto sentido não penso que o próprio Kant tenha sido bem suce- 
dido em explicar claramente; nem conheço qualquer razão para supor que os filó- 
solos tenham usado “exterior” em um sentido, tal que naquele sentido as coisas 
que devem ser encontradas no espaço não são exteriores. Mas o que acontece com 
o outro sentido, no qual, segundo Kant, a palavra “exierior” foi comumente usada 
— aquele sentido que ele chama “empiricamente exterior”? Como se relaciona 
esta concepção à concepção “ser encontrado no espaço”? Pode-se notar que, nas 
passagens que citei (A 373), o próprio Kant não nos diz claramente qual ele consi- 
dera ser à resposta apropriada para esta questão, Ele faz somente o enunciado 
bastante estranho de que, para remover toda a incerteza com relação à concepção 
“empiricamente exterior”, ele distinguirã os objetos aos quais ela se aplica daque- 
les que se poderiam chamar “exteriores” no sentido transcendental, “chamando- 


os de modo completo coisas que devem ser encontradas no espaço”. Estas pala- 
vras singulares certamente sugerem, como uma possível interpretação delas, que 
na opinião de Kant a concepção “empiricamente exterior” é idêntica à concepção 
“ser encontrado no espaço” — que ele pensa que “exterior”. quando usada neste 
segundo sentido, é um simples sinônimo de “ser encontrado no espaço”. Mas, SE 
este é seu significado, acho muito difícil acreditar que ele estã certo. Os filósofos 
sempre usaram, de fato. “exterior” como um simples sinônimo de “ser encontrado 
no espaço”? Ele próprio faz assim? 

Nao penso que eles tenham feito isto, nem que ele próprio o faça: e, para 
explicar como a usaram, e como as duas concepções “exteriores a nossas mentes” 
e “ser encontrado no espaço” estão relacionadas entre si. penso que é importante 
Chamar a atenção expressamente para um fato que até aqui referi apenas aciden- 
talmente: à saber, o fato de que aqueles que falam de certas coisas como “exte- 
riores a” nossas mentes falam, em geral, como esperariamos naturalmente, de ou 
tras “coisas”, com as quais desejam contrapor a primeira, como “em” nossas 
mentes. Obviamente, apontou-se com certa freguência que quando “em” É assim 
usado, seguido por “minha mente”. “tua mente”, “sua mente”, ete., “em” está 
sendo usado metaforicamente. E hã alguns usos metalóricos de “em”, seguidos de 
tais expressões. que ocorrem no discurso comum, e que todos nós entendemos 
bastante bem. Por exemplo, todos nós entendemos expressões tais como “eu tinha 
você em mente quando fiz aquele arranjo” ou “cu tinha você em mente quando 
disse que hã algumas pessoas que não suportam tocar numa aranha”, Nestes 
casos pode-se usar “eu estava pensando em você” para significar o mesmo que 
“eu tinha você em mente”, Mas é bastante certo que este uso metafórico particular 
de “em” não é aquele que os filósofos estão usando quando contrapõem o que está 
“em” minha mente com q que é “exterior” a ela. Ao contrário, em seu uso de “ex 
Lerior”, você será exterior à minha mente mesmo em um momento em que tenho 
você em mente, Se queremos descobrir qual é este uso metafórico peculiar de “em 
minha mente”. que € tal que nada, que é, no sentido com o qual estamos agora 
preocupados, “exterior” à minha mente, pode estar “em” ela, penso que precisa: 
mos considerar exemplos do tipo de “coisas” que eles diriam que estão “em” 
minha mente neste sentido especial, Já mencionei três destes exemplos, que penso 
que sã6 sulicientes para meu presente propósito: qualquer dor corporal que sinto. 
qualquer imagem-posterior que vejo com meus olhos fechados, e qualquer ima- 
gem que “vejo” quando estou dormindo e sonhando, são exemplos típicos do tipo 
de “coisa” do qual os filósofos falaram como “em minha mente”. E penso que não 
hã nenhuma dúvida de que quando falaram de coisas tais como meu corpo, uma 
folha de papel, uma estrela — resumindo, “objetos físicos” de modo geral — 
como “exteriores”, pretenderam enfatizar alguma diferença importante que sen- 
tem existir entre coisas tais como essas e “coisas” tais como uma dor, uma 
imagem-posterior vista com olhos fechados c uma imagem-de-sonho. Mas que 
diferença! Que diferença eles sentem existir entre uma dor corporal que sinto ou 
uma imagem -posterior que vejo com os olhos fechados, por um lado, é meu pró- 
prio corpo, por outro lado — que diferença que os leva a dizer que enguanto a dor 
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corporal e a imagem-posterior estão “em” minha mente, meu próprio corpo não 
estã “em” minha mente — nem mesmo quando o estou sentindo, vendo ou pen- 
sando? Já disse que uma diferença que hã entre os dois é que meu corpo deve ser 
encontrado no espaço, enquanto a dor corporal e a imagem-posterior não devem. 
Porém penso que seria errado dizer que esta é a diferença que conduziu os filóso- 
tos a falar das duas últimas como “em” minha mente, e do meu corpo cómo nao 
“em” minha mente. 

A questão de qual & a diferença que os levou a falar dessa maneira, penso 
não ser de modo algum uma questão fácil de responder; mas tentarei dar. num 
esquema abreviado, qual penso ser a resposta correta, 

Penso que se deveria notar, antes de mais nada, que o uso da palavra 
“mente”, que se estã adotando quando se diz que todas as dores corporais que 
sinto estão “em minha mente”, é um uso que não estã em muita concordância com 
qualquer uso comum no discurso ordinário, embora estejamos muito familiari- 
zados com ele na filosofia. Penso que ninguém diria que as dores corporais que 
sinto estão “em minha mente”, a menos que estivesse também preparado para 
dizer que é com minha mente que sinto dores corporais; e dizer esta última coisa 
não está, segundo penso, muito de acordo com o uso não-filosófico comum. É 
suficientemente natural dizer que é com minha mente que lembro, penso, imagino 
e sinto dores mentais — por exemplo, desilusões, mas não penso ser tão natural 
dizer que é com minha mente que sinto dores corporais, por exemplo uma forte 
dor de cabeça; e talvez menos natural ainda dizer que é com minha mente que 
vejo, ouço, sinto o dor e degusto. Há, entretanto, um vso filosófico bem estabele- 
cido segundo o qual ver, ouvir, sentir odores, degustar é ter uma dor corporal são 
exatamente ocorrências ou processos tão mentais quanto o são lembrar ou pensar 
ou imaginar. Penso que os filósofos adotaram este uso, porque viam uma seme- 
lhança real entre enunciados tais como “vi um pato”, “ouvi um estrondo de tro- 
vão”, “senti um forte cheiro de cebola”, “meu dedo doia terrivelmente”, por um 
lado, e enunciados tais como “lembro têlo visto”, “cu estava inventando um 
plano de ação”, “pintei a cena para mim mesmo”, “senti-me profundamente 
desapontado”, por outro lado — uma semelhança que coloca todos esses enuncia- 
dos numa mesma classe, como opostos a outros enunciados em que se usa “eu” 
ou “meu”, enunciados tais como, por exemplo, “eu tinha menos de dois metros de 
altura”, “eu estava deitado de costas”, “meu cabelo era muito comprido”. Qual é 
a semelhança em questão? É uma semelhança que se poderia expressar dizendo 
que todos os oito primeiros enunçiados são o tipo de enunciados que fornecem 
dados para a psicologia, enquanto os últimos três não são deste tipo. É também 
uma semelhança que se pode expressar, de uma maneira agora comum entre os 
filósofos, dizendo que no caso de todos os primeiros oito enunciados. sé tornamos 
mais específico o enunciado acrescentando-lhe wm dado, obtemos um enunciado 
tal que, se é verdadeiro, então segue-se que eu “tendo uma experiência” na data 
em questão, enquanto isto não vale para os três últimos enunciados. Por cxemplo, 
se é verdade que vi um gato entre meio-dia e meio-dia e cinco minutos, hoje, 
segue-se que estava “tendo alguma experiência” entre meio-dia e meio-dia e cinco 
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minutos, hoje; enquanto que da proposição de que eu tinha menos do que dois me- 
trós de altura em dezembro de 1877, não se segue que eu tinha algumas experiên- 
cias em dezembro de 1877. Mas este uso filosófico de “ter uma experiência” é um 
uso que precisa de explicação, uma vez que não é idêntico a qualquer uso da 
expressão que se estabelcer no discurso comum. Penso, todavia, que uma explica- 
ção que é adequada para o propósito pode ser dada dizendo-se que um filósofo, 
que estivesse seguindo este uso, diria que eu estava em um tempo dado “tendo 
uma experiência” se e somente se ou (1) cu estava consciente naquele tempo ou (2) 
eu estava dormindo naquele momento ou (3) alguma outra coisa era verdadeira 
para mim naquele momento, que se parecia ao que é verdadeiro para mim quando 
estou consciente e quando estou sonhando, num certo aspecto bastante óbvio no 
qual o que € verdadeiro para mim quando estou dormindo parece o que é verda- 
deiro para mim quando sou consciente, e no qual o que séria verdadeiro para 
mim, se em qualquer momento, por exemplo, eu tivesse uma visão, pareceria 
ambos. Esta explicação, obviamente, é em algum grau vaga: mas penso que é 
suficientemente clara para nosso propósito. Importa em dizer que, neste uso filo- 
sófico de “ter uma experiência”, seria dito de mim que eu não estava, em um 
momento dado, tendo nenhuma experiência, se eu não estava no momento nem 
consciente nem sonhando nem tendo uma visão nem alguma outra coisa do tipo; 
e, Obviamente, isto é vago na medida em que não se especificou o que mais seria 
do tipo: deixa-se isto ser apreendido a partir das instâncias dadas. Porém penso 
que isto É suficiente: frequentemente à noite quando estou dormindo, não estou 
nem consciente nem sonhando nem tendo uma visão nem alguma outra coisa do 
tipo — O que quer dizer, não estou tendo nenhuma experiência. Se esta explicação 
deste uso filosófico de “ter uma experiência” é suficientemente clara. então penso 
que o que se significou dizendo que qualquer dor que sinto ou qualquer imágem- 
posterior que vejo com meus olhos fechados está “em minha mente”, pode-se 
explicar dizendo-se que o que se significa é, nada mais nada menos, que existiria 
uma contradição na suposição de que exatamente a mesma dor ou exatamente a 
mesma imagem-posterior existiriam em um momento no qual eu não estava tendo 
nenhuma experiência; ou, em outras palavras, que da proposição, com relação a 
algum tempo, que aquela dor ou aquela imagem-posterior existiram naquele 
tempo, segue-se que eu estava tendo alguma experiência no tempo em questão. E 
se assim O for, então podemos dizer que a diferença sentida entre dores corporais 
que sinto e imagens-posteriores que vejo, por um lado, € meu corpo por outro 
lado, que levou os filósofos a dizerem que qualquer dessas dores ou imagens-pos- 
teriores está “em minha mente”, enquanio meu corpo nunca está mas está sempre 
“fora de” ou “exterior a” minha mente, é exatamente isto, que enquanto existe 
uma contradição em supor uma dor que sinto ou uma imagem-posterior que vejo 
existir em um tempo quando não estou tendo nenhuma experiência, não existe 
nenhuma contradição em supor que meu corpo existe em um tempe-em que não 
estou tendo nenhuma experiência: e podemos até mesmo dizer, segundo penso, 
que exatamente isto e nada mais é o que eles significaram por estas Expressões 
enigmáticas e enganadoras “em minha mente” & “exterior à minha mente”. 
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Mas agora, ao dizer de alguma coisa, por exemplo, de meu corpo, que ele é 
exterior a minha mente significa simplesmente que de uma proposição para o efei- 
to de que elé existiu em um tempo especifico de modo algum segue-se que eu esta- 
va tendo uma experiência no tempo em questão, então dizer de alguma coisa que 
ela é exterior a nossas mentes, significarã analegamente que de uma proposição 
com o efeito de que ele existiu em um tempo específico de mada algum se segue 
que qualquer um de nós estivesse tendo experiências nó tempo em questão. E se 
pôr nossas mentes se significar, como penso que o é comumente, as mentes dos 
seres humanos que vivem sobre a terra, então seguir-se-a que todas as dores cor- 
poráis que os animais podem sentir, todas as imagens-posteriores que eles podem 
ver, lodas as experiências que podem ter, embora não sejam exteriores a suas men- 
tes, são entretanto exteriores às nossas. E isto torna imediatamente evidente como 
é diferente a concepção de “exterior a nossa mente” da concepção de “ser encon- 
trada nó espaço”: pois, obviamente, as dores que os animais sentem ou as 
imagens-postesiores que eles vcem não se devem encontrar no espaço mais do que 
encontrariamos as dores que nós sentimos ou as imagens-posteriores que nós 
vemos. Da proposição de que existem objetos exteriores — objetos que não estão 
em nenhuma de nossas mentes, não se segue que há coisas que são encontradas no 
espaço; €, portanto, “exteriores a nossas mentes” não é um simples sinônimo de 
“ser encontrado no espaço“: isto é, “exteriores a nossas mentes” é “ser encon 
trado no espaço” são duas concepções diferentes. E a relação verdadeira entre 
estas concepções parece-me ser esta, Já vimos que sempre há muitos tipos de coi- 
sas, tais que, no caso de cada um destes tipos, da proposição de que existe pelo 
menos uma coisa daquele tipo segue-se a proposição de que hã pelo menos uma 
coisa que deve ser encontrada no espaço: por exemplo, isto se segue de “há pelo 
menos uma estrela”, de “há pelo menos um corpo humano”, de “há pelo menos 
uma sombra”, etc, E penso que podemos dizer istó de toda espécie de coisa da 
qual isto é verdadeiro, é também verdade que da proposição de que existe pelo 
menos uma “coisa” daquele tipo segue-se a proposição de que existe peló menos 
uma coisa exterior a nossas mentes: por exemplo, de “há pelo menos uma estrela” 
segue-se não apenas “há pelo menos uma coisa que sé deve encontrar no espaço” 
mas também “há pelo menos uma coisa exterior”, analogamente em todos os ou- 
tros casos. Minha razão para dizer isto é a que segue. Considere-se qualquer tipo 
de coisa, tal que alguma coisa daquele tipo, se há alguma coisa desse tipo, deva 
ser “encontrada no espaço”: por exemplo, considere-sé o tipo “bolha de sabão”. 
Se digo de alguma coisa que estou percebendo, “aquilo é uma bolha de sabão”, 
parece-me que estou certamente implicando que não haveria nenhuma contradi- 
ção em afirmar que ela existiu antes que eu a percebesse e que cla continuará a 
existir, mesmo se deixo de percebê-la. Isto parece-me ser parte do que se significa 
dizendo-se que ela é uma bolha de sabão real, enquanto distinta, por exemplo, de 
uma alucinação de uma bolha de sabão. Obviamente, não se segue de modo 
algum que, sé cla realmente é uma bolha de sabão, ela de fato existiu antes que eu 
a percebesse ou continuará a existir depois que deixo de percebê-la: as bolhas de 
sabão são um exemplo de um tipo de “objeto físico” e “coisa que se deve encon- 
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trar no espaço”. em cujo caso é notório que espécimes particulares do tipo 
Ireguentemente existem apenas na medida em que são percebidos por uma pessoa 
particular, Mas uma coisa que percebo não seria uma bolha de sabão a menos que 
sua existência em qualquer momento dado fosse logicamente independente de 
minha percepção dela naquele tempo; isto é, a menos que, da proposição, com 
relação à um tempo particular, de que ela existiu naquele tempo, nunca se segue 
que cu a percebi naquele tempo. Porém, se é verdade que cla não seria uma bolha 
de sabão, à menos que pudesse ter existido em algum tempo dado sem ser perce- 
bida por mim naquele tempo, certamente é também verdade que ela não seria uma 
bolha de sabão, a menos que cla pudesse ter existido em qualquer momento dado, 
sem ser verdadeiro que eu estava tendo alguma experiência de algum tipo no 
tempo em questão: ela não seria uma bolha de sabão, a menos que. qualquer que 
seja o tempo que tômamos, da proposição de que ela existiu naquele tempo não se 
siga que cu estava tendo qualquer experiência naquele tempo. Em outras palavras, 
da proposição com relação a qualquer coisa que estou percebendo de que ela é 
uma bolha de sabão, segue-se a proposição de ela é exterior à minha mente. Mas 
se, quando digo que alguma coisa que cu percebo é uma bolha de sabão, estou 
implicando que ela é exterior a todas as outras mentes: estou implicando que ela 
não é uma coisa de um tipo tal que as coisas desse tipo podem somente existir em 
um tempo em que alguém está tendo uma experiência. Penso, portanto, que de 
qualquer proposição da forma “hã uma bolha de sabão |”, realmente segue-se à 
proposição “há um objeto exterior !", “hã um objeto exterior à todas as nossas 
mentes 1º E, se isto é verdadeiro para o tipo “bolha de sabão”, certamente é tam: 
bém verdadeiro para qualquer outro tipo (incluindo-se o tipo “unicórnio”) que é 
tal que, se há algumas coisas daquele tipo, segue-se que há algumas coisas a serem 
encontradas no espaço. | 

Penso, portanto, que no caso de todos os tipos de “coisas”. que são tais que 
se existe um par de coisas, ambas as quais são de um desses tipos, ou um par de 
coisas uma das quais € de um deles e uma delas do outro, então seguir-se-á 
imediatamente que existem algumas coisas a serem encontradas no Espaço, É ver- 
dade também que se posso provar que existe um par de coisas, uma das quais é de 
um desses Lipos é a outra de outro, ou um par do qual as duas coisas são de 
um desses tipos, então terei ipso facto provado que existem pelo menos duas “coi- 
sas fora de nós”, Em outras palavras, se posso provar que existe agora tanto uma 
folha de papel como uma mão humana, terei provado que existem agora “coisas 
fora de nós”; se posso provar que existe agora tanto um sapato como uma meia, 
terei provado que existem agora “coisas fora de nós”; etc.; e analogamente tê-lo-ei 
provado, Se posso provar que existem agora duas folhas de papel, ou duas mãos 
humanas, ou dois sapatos, ou duas meias, etc. Obviamente, então, existem milha- 
res de coisas diferentes tais que, se, em algum tempo, posso provar alguma delas, 
terei provado a existência de coisas fora de nós. Não posso provar alguma destas 
cosas? 

Parece-me que, longe desta opinião ser verdadeira, como Kant a declara ser, 
que há somente uma prova possível da existência de coisas exteriores a nós, a 
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saber à prova que ele apresentou, posso agora apresentar um grande número de 
provas diferentes. cada uma das quais é uma prova perfeitamente rigorosa; é que 
em muitos outros tempos estive em uma posição de dar muitas outras. Posso pro- 
var agora, por exemplo, que duas mãos humanas existem. Como? Segurando mi- 
nhas duas mãos e dizendo, à medida que faço um certo gesto com a mão direita, 
“aqui estã uma mão”, e acrescentando, à medida que faço um certo gesto com a 
esquerda, “e aqui está a outra”. E se, fazendo isso, provei ipso facto a existência 
de coisas exteriores, todos nós veremos que posso também fazê-lo de várias outras 
maneiras: não existe nenhuma necessidade de multrplicar os exemplos. 

Mas acabe: de provar agora que duas mãos humanas estavam então em exis 
tência? Quero insistir que provei; que a prova que apresentei foi uma prova perfei- 
taménte rigorosa; e que é talvez impossível dar uma prova melhor ou mais rigo- 
rosa de qualquer outra coisa. Obviamente, não teria sido uma prova a menos que 
três condições estivessem satisfeitas; a saber. (1), a menos que à premissa que 
acrescentei como prova da conclusão fosse diferente da conclusão para a qual a 
acrescentei como prova: (2), à menos que a premissa que acrescentei fosse alguma 
coisa que eu sabia ser o caso, e não simplesmente alguma coisa na qual cu acredi- 
tava mas que não era de modo algum certa, ou alguma coisa que, embora fosse de 
fato verdadeira, cu não sabia que era; c (3), a menos que a conclusão realmente se 
seguisse da premissa. Mas minha prova satisfazia de fato todas estas três condi- 
ções. (1) À premissa que acrescentei na prova era com certeza diferente da conelu- 
são, pois a conclusão era simplesmente “duas mãos humanas existem neste 
momento”; mas à premissa ecra alguma coisa muito mais especifica do que isto — 
alguma coisa que expressei mostrando-lhes minhas mãos, fazendo certos gestos, E 
dizendo as palavras “aqui está uma mão. é aqui está outra”, É bastante evidente 
que as duas eram diferentes, porque é muito óbvio que a conclusão poderia ser 
verdadeira, mesmo se a premissa fosse falsa, Ao afirmar a premissa eu estava afir- 
mando muito mais do que estava afirmando ao afirmar a conclusão. (2) Eu certa- 
mente sabia naquele momento aquilo que expressei pela combinação de certos 
gestos com a pronúncia das palavras “há uma mão e aqui está a outra”, Eu sabia 
que havia uma mão no lugar indicado combinando um certo gesto com minha pri- 
meira afirmação de “aqui” e que havia outra no lugar diferente indicado combi- 
nando um certo gesto com minha segunda afirmação de “aqui”. Como seria 
absurdo sugerir que cu não a conhecia, mas que somente acreditava nela, é que 
talvez ela não fosse o caso! Poderíamos sugerir também que não sei que estou 
agora parado é que estou falando — que talvez afinal das contas não estou, é que 
não É muito certo que estou! E, finalmente, (3) é muito certo que a conclusão se 
seguiu da premissa. Isto é tão certo como o é que, se há uma mão aqui é outra 
aqui agora, então segue-se que há duas mãos em existência agora. 

Minha prova, então, da existência de coisas exteriores a nós satisfazia três 
das condições necessárias para uma prova rigorosa. Existem quaisquer outras 
condições necessárias para uma prova rigorosa, tais que talvez ela não satisfizessê 
uma delas? Talvez possa existir; não se; mas quero enfatizar que, até onde posso 
ver, todos nôs tomamos constanttmen.z provas deste tipo como provas absoluta- 
mente conclusivas para certas conclusões — como finalmente estabelecendo cer- 
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tas questões. com relação às quais estávamos previamente em dúvida. Suponha- 
mos, por exemplo, que fosse uma questão de saber se existiram atê três erros de 
impressão em uma certa página de um cério livro. A diz que existem, B está incli- 
nado a duvidar disso. Como poderia A provar que estã certo? Certamente ele 
poderia prová-lo pegando o livro, virando até chegar à página, e apontar nela três 
lugares separados, dizendo “há um erro de impressão aqui, outro aqui é outro 
aqui”: certamente este é um método pelo qual isso poderia ser provado! Obvia- 
mente, À não teria provado, fazendo isso, que havia pelo menos três erros de 
imprensa na página em questão, a menos que estivesse certo que havia um.erro de 
impressão em cada um dos lugares para os quais apontou. Mas dizer que ele pode- 
ria prová-lo dessa maneira, é dizer que ele poderia estar certo de que havia três 
erros. E se uma coisa tal como essa pudesse ser certa, então com certeza era cérto 
exatamente agora que havia uma mão em um dos lugares que indiquei e outra 
mão em outro. 

Acabei então de dar uma prova de que havia então objetos exteriores; é 
obviamente, se O fiz, poderia então ter dado muitas outras provas do mesmo tipo 
de que havia objetos exteriores então, e poderia agora dar muitas provas do 
mesmo tipo de que ha objetos exteriores agora. 

Mas, se O que me pedem para fazer é provar que os objetos exteriores existi- 
ram no passado, então posso dar muitas provas diferentes disto também, mas pro- 
vas que são em aspectos importantes de um tipo diferente daquele que acabamos 
de apresentar. E quero enfatizar que, quando Kant diz que é um escândalo não ser 
capaz de dar uma prova da existência dos objetos exteriores, uma prova de sua 
existência no passado certamente ajudaria a remover o escândalo do qual ele está 
falando. Ele diz que se ocorresse a alguém questionar sua existência, deveriamos 
estar aptos a enfrentá-lo com uma prova satisfatória. Porém, por uma pessoa que 
questionasse sua existência, ele certamente não significa apenas uma pessoa que 
questionasse se existem alguns no momento em que se fala, mas uma pessoa que 
questionasse se alguma vez existiram alguns; é uma prova de que alguns existiram 
no passado certamente seria portanto relevante para parte do que tal pessoa está. 
questionando. Como posso então provar que existiram objetos exteriores no pas- 
sado? Aqui está uma prova, Posso dizer: “cu mantive minhas mãos sobre esta 
escrivaninha hã muito pouco tempo: portanto duas mãos existiram hã algum 
tempo; portanto pelo menos dois objetos exteriores existiram durante algum 
tempo no passado. Q. E. D.”. Esta é perfeitamente uma boa prova, desde que eu 
saiba o que afirmei na premissa. Mas eu sei que coloquei duas mãos sobre esta 
escrivaninha há bem pouco tempo. De fato, neste caso todos nós o sabemos tam- 
bém. Não há nenhuma duvida de que o fiz. Portanto, apresentei uma prova perfei- 
tamente conclusiva de que Os objetos exteriores existiram no passado: e todos nós 
veremos imediatamente que, se esta é uma prova conclusiva, eu poderia ter apre- 
sentado muitas outras do mesmo tipo, e posso agora apresentar muitas outras. 
Porém, é também bastante óbvio que este tipo de prova difere em aspectos impor- 
tantes do tipo de prova que acabei de apresentar de que havia duas mãos existindo 
então. 

Apresente, então, duas provas conclusivas da existência dos objetos exterio- 
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res. À primeira era uma prova de que duas mãos humanas existiram no momento 
em que apresentei a prova; a segunda cera uma prova de que duas mãos humanas 
existiram num momento anterior aquele em que apresentei a prova. Estas provas 
eram de um tipo diferente em aspectos importantes. E apontei que poderia ter 
apresentado. então, muitas outras provas conclusivas desses dois tipos. É também 
obvio que cu poderia dar muitos outros dos dois tipos agora. De tal forma QUE, 5€ 
estas forem a espécie de prova que se requer, nada é mais fácil do que provar & 
existência de objetos exteriores. 

Mas agora estou perfeitamente consciente de que, apesar de tudo o que disse, 
muitos filósofos sentirão ainda que não apresentei qualquer prova satisfatória do 
ponto em questão. E desejo, brevemente, como conclusão, dizer alguma coisa do 
motivo por que se sentiria esta insatisfação com minhas provas, 

Penso que uma das razões dessa insatisfação é a seguinte. Algumas pessoas 
entendem por “prova de um mundo exterior” como incluindo uma prova de coisas 
que não tentei provar e que não provei. Não é muito fácil dizer o gue clas querem 
que se prove — o que é que é tal que a menos que tenham obtido uma prova dele, 
não diriam que tinham uma prova da existência de coisas exteriores: mas posso 
fazer uma tentativa para explicar o que pretendem dizendo que se eu tivesse pro- 
vado as proposições que usei como premissas em minhas duas provas, então eles 
talvez admitiriam que eu tinha provado a existência de coisas exteriores, mas, na 
ausência de tal prova (que. obviamente, nem apresentei nem tentei apresentar), 
dirão que não apresentei o que eles significam por uma prova da existência de coi- 
sas extcriores. Em outras palavras, requerem uma prova do que eu afirmo ugora 
quando seguro minhas mãos e digo “aqui está minha mão € aqui está a qutra”; e, 
no outro caso, requerem uma prova do que afirmo agora quando digo “eu mantive 
duas mãos acima desta escrivaninha exatamente agora”. Obviamente, o que eles 
realmente requerem não é apenas uma prova destas duas proposições, mas algu- 
ma coisa parecida a um enunciado peral de como se pode provar quaisquer propo- 
sições deste tipo. Isto, obviamente, não foi apresentado: e não acredito que sc 
possa apresentar: se isto é o que se significa por prova da existência das coisas 
exteriores, não acredito que é possivel qualquer prova da existência de coisas exte- 
riores. Obviamente, em alguns casos o que se poderia chamar uma prova de 
proposições, que são parecidas a estas, pode ser obtida, Se alguém suspeitava que 
uma de minhas mãos era artificial, poder-se-ia dizer que ele consegue uma prova 
de minha proposição “aqui está uma mão € aqui está outra”, vindo e examinando 
à mão suspeita mais de perto, talvez tocando-a é presstoônando-a, e estabelecendo 
dessa maneira que ela realmente era uma mão humana, Contudo, não acredito 
que alguma prova seja possível em quase todos os casos. Como provarei agora 
que “aqui está minha mão € aqui estã a outra”? Não acredito que possa fazé-lo. 
Para fazé-lo, eu precisarei provar primeiro, como Descartes mostrou, que não 
estou agora sonhando; tenho evidência conclusiva de que estou acordado: mas 
isto é uma coisa muito diferente de ser capaz de prová-lo. Eu não poderia dizer- 
lhes qual é toda a minha evidência: e eu requereria a realização de pelo menos isto 
para dar-lhes uma prova. 
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Porém, outra razão pela qual algumas pessoas se senturiam insatisfeitas com 
minha prova penso ser não apenas que clas querem uma prova de alguma coisa 
que não provci, mas que elas pensam que. se não posso apresentar tais provas 
extras: então as provas que apresentei não são de modo algum provas conclusi- 
vas. É penso que este é um erro definitivo. Elas diriam: “se não se pode provar a 
premissa de que aqui está uma mão é aqui está outra, então não sabemos a pre- 
missa, Porém admitiu-se que, se não se sabia à premissa, então a prova não era 
conclusiva. Portanto à prova não era, COMO Se dizia que cra, uma prova conclusi- 
va”. Esta perspectiva de que, se não posso provar coisas tais como essas, eu não 
ds Sei, penso ser a perspectiva que Kant estava expressando na sentença que cite! 
no começo desta conferência, quando ele afirmava que na medida em que não 
temos nenhuma prova da existência das coisas exteriores, deve-se aceitar sua exis- 
tência meramente como uma questão de fé. Penso que ele pretende dizer que se 
não posso provar que existe uma mão aqui, devo aceitá-la simplesmente como 
uma questão de [é — não posso conhecê-la. Penso que se pode mostrar que tal 
visão, embora tenha sido muito comum entre os filósofos, está errada — embora 
SC pOssa mostrar apenas pelo uso de premissas que não se sabe serem verdadeiras, 
a menos que saibamos da existência de coisas exteriores. Posso saber coisas que 
não pósso provar; e entre as coisas que eu ceriamente sabia, mesmo que (como 
penso) não pudesse prová-las, estavam as premissas de minhas duas provas, Eu 
diria, portanto, que aqueles, se existem alguns, que não estão satisfeitos com estas 
provas Simplesmente com base em que eu não sabia suas premissas, não possuem 
uma boa razão para sua insatisfação. 
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O que € filosofia? 


Quero, como um começo, tentar apresentar uma idéia geral do que é a filoso- 
fia: ou, em outras palavras, qual é o tipo de questões que os filósofos estão sempre 
empenhados cm discutir € tentar responder. Quero começar desta maneira devido 
a duas razões. Em primeiro lupar. fazendo isto, estarei apresentando alguma idéia 
de quais são os problemas que cu próprio pretendo discutir no resto desié curso. 
E, em segundo lugar, penso que é a melhor maneira de começar qualquer discus- 
são dos problemas fundamentais da filosofia. Tentando apresentar, antes de tudo, 
um esboço ou bosquejo geral de todo o tema, mostramos como os diferentes pro- 
blemas separados ligam-se entre si e podemos dar uma idéia melhor dç sua impor- 
tância relativa. 

Tentarei, então, antes de mais nada, apresentar uma descrição de todo q 
campo da filosofia. Mas isto não é nada fácil de fazer, Não é fácil porque, quando 
chegamos a observar a questão, verificamos que os filósofos de fato discutiram 
uma imensa variedade de tipos diferentes de questões: e É muito difícil apresentar 
qualquer descrição geral, que englobará todas essas questões, e é também muito 
dificil organizá-las apropriadamente numa relação mútua, Não posso realmente 
fazer mais do que indicar de modo incompleto os tipos principais de questões nos 
quais os filósofos se empenham, e mostrar algumas das mais importantes cone- 
xões entre essas questões. Tentarei começar descrevendo aquelas questões que me 
parecem ser as mais importantes e de modo geral as mais interessantes, e prosse- 
guirei então com aquelas que são subordinadas. 

Para começar, então, parece-me que a coisa mais importante e Interessante 
que os filósofos tentaram fazer é nada menos do que isto; a saber: apresentar uma 
descrição geral do conjunto do Universo, mencionando todos os Lipos mais impor- 
tantes de coisas que sabemos estar nele, considerando em que medida é provável 
que existam nele tipos importantes de coisas que não sabemos absolutamente 
estar nele, e considerando também os modos mais importantes em que estes vários 
lipos de coisas estão relacionados entre si. Chamarei tudo isto, para abreviar 
“dar uma descrição geral de rodo o Universo”, e portanto direi que & primeiro €' 
mais importante problema filosófico é: dar uma descrição geral de todo à Univer- 
so. Penso que muitos filósofos (embora de modo algum não sejam todos) certa- 
mente tentaram apresentar tal descrição: e penso que as descrições muito diferen- 
les que diferentes filósofos apresentaram estão entre as mais importantes 
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diferenças entre eles. E parece-me que o problema é evidentemente um problema 
peculiar à filosofia. Não existe nenhuma outra ciência que tenta dizer: tais ou 
quais tipos de coisas são os únicos tipos de coisas que existem no Universo, ou 
que sabemos estar nele. E tentaréi agora explicar de modo mais claro, por meio de 
exemplos, O que sigmfico exatamente por este primeiro problema — exatamente o 
que signífico por uma descrição geral de todo o Universo. Isto É. tentarei mencio- 
nar as mais importantes diferenças entre as descrições apresentadas por filósoios 
diferentes. É pretendo, devido a uma razão particular, começar de uma mancira 
particular, Parece-me que existem certas perspectivas da natureza do Umiverso 
que quase todas as pessoas sustentam hoje em dia. Sustentam-se essas perspec- 
tivas de modo tão universal que penso que se podem chamá-las perspectivas do 
senso Comum. Não sci sc se pode dizer que o Senso Comum tem algumas pers- 
pectivas acerca de tódo o Universo: nenhuma de suas perspectivas, talvez, impor- 
ta nisto. Mas penso que ele tem visões bastante definidas com o resultado de que 
certos tipos de coisas certamente estão no Universo, c com relação a algumas das 
maneiras em que estes tipos de coisas estão relacionados entre si. E desejo come- 
çar descrevendo estas perspectivas, porque me parece que o que é mais espantoso 
e mais interessante acerca das perspectivas de muitos filósofos é a maneira pela 
qual eles ultrapassam ou contradizem positivamente as perspectivas do Senso 
Comum: professam saber que existem no Universo tipos mais importantes de coi- 
sas, que 0 Senso Comum não professa saber, e professam também saber que não 
existem no Universo (ou, pelo menos, que, S€ existem, não o sabemos) coisas de 
cuja existência o Senso Comum está mais certo. Penso, portanto, que percebe 
remos melhor o que estas descrições filosóficas do Universo realmente significam. 
percebendo como elas são diferentes das perspecuvas do Senso Comum — em 
que medida. em alguns pontos, elas vão além do Senso Comum, é como, em ou- 
tros pontos, elas contradizem-no de modo absoluto, Desejo, portanto, começar 
descrevendo quais considero ser às mais importantes perspectivas do Senso 
Comum: coisas que todos nós assumimos comumente serem verdadeiras acerca 
do Universo, e que temos certeza de que sabemos serem verdadeiras para cle, 

Para começar, então, parece-me que certamente acreditamos que existe no 
Universo um número enorme de objetos materiais, de um ou de outro tipo. Sabe- 
mos, por exemplo, que existem' sobre a superfície da terra, além de nossos prô- 
prios corpos, os corpos de milhões de outros homens; sabemos que existem os 
corpos de milhões de outros animais; milhões também de plantas; e, além de tudo 
isso, um número ainda maior de objetos inanimados — montanhas, e todas as pe- 
dras sobre elas, grãos de areia, tipos diferentes de minerais e solos. todas as gotas 
de água nos rios e no mar, e além disso cada vez mais objetos diferentes manufa- 
turados pelos homens: casas. cadeiras, mesas, locomotivas, etc... etc. Porém, além 
de todas estas coisas sobre a superficie da terra, existe a própria terra — uma 
enorme massa de matéria, E acreditamos também, hoje em dia, que a própria 
terra, é tudo o que estã nela ou sobre ela, tão enorme como ela nos parece, é 
absurdamente pequena EM COM paração com todo qo Universo material, Estamos 
acostumados com a idéia de que o sol, a lua e todo o número imenso de estrelas 
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visíveis são cada um grandes massas de matéria. e a maioria muitas vezes maior 
do que a terra. Estamos acostumados, também. com a idéia de que estão situados 
a distâncias tão afastadas de nós que qualquer distância de ponto a ponto sobre a 
superficie da terra é absurdamente pequena em comparação. Acreditamos em 
tudo isso acerca do Universo material: certamente faz parte do Senso Comum 
acreditar em todas estas coisas. Contudo, como sabemos, existiu uma época em 
que de modo algum fazia parte do Senso Comum acreditar em algumas delas. 
Existiu uma época em que não existiram tanios homens sobre à superficie da terra 
como existem agora; e em que aqueles que estavam sobre ela não sabiam quantas 
pessoas existiam. Eles acreditavam somente na existência de um número compa- 
rativamente pequeno de corpos humanos além de seus próprios; de um número 
comparativamente pequeno de animais e plantas: e não tinham nenhuma idéia do 
tamánho da superficie da terra. Acreditavam também que os corpos celestes eram 
pequenos, comparados com a terra, e estavam a distâncias comparativamente 
pequenas da terra. Penso, porém, que estou certo em dizer que agora acreditamos 
que essas perspectivas primitivas sobre-o Universo material certamente estavam 
erradas. Diriamos que sabemos que estavam erradas: descobrimos que estavam 
erradas: e esta descoberta faz parte de nosso progresso no conhecimento. Porém, 
embora existam desta Forma algumas coisas acerca das quais as perspectivas do 
Senso Comum mudaram: no que concerne ao ponto de que existe no Universo um 
grande número dy objetos materiais. permaneceu, pelo que sabemos, o mesmo. 
Pelo que sabemos, os homens acreditaram nisto quase desde que acreditaram em 
algo: sempre acreditaram na existência de muitissimos objetos materiais. 

Mas, agora, além dos objetos materiais, acreditamos também que existem no 
Universo certos fenônemos muito diferentes dos objetos materiais. Resumindo, 
acreditamos que nós. homens, além de termos corpos, também temos mentes: e 
penso que uma das coisas principais que significamos. dizendo que temos mentes, 
é isto; a saber, realizamos determinados atos mentais du atos de consciência. Em 
dutras palavras, vemos e ouvimos e sentimos e lembramos e imaginamos e pensa- 
mos é acreditamos e desejamos & gostamos é não Bostimos € queremos é amamos 
é ficamos nervosos « preocupados. etc. Todas estas coisas que fazemos são atos 
mentais — atos da mente ou atos da consciência: sempre que fazemos algum 
deles, somos conscientes de algo: cada um deles consiste parcialmente em sermos 
conscientes de algo: de uma ou de outra maneira: é parece-me que a coisa de que 
estamos mais certos, Quando dizemos que temos certeza de termos mentes, é que 
fazemos essas coisas — realizamos Esses atos de consciência. Para todos os efei- 
los temos certeza de que os realizamos e de que esses atos são de alguma coisa 
muito diferente dos objetos materiais, Quvir não é em si um objeto material, por 
maior que seja a proximidade pela qua! ele se relaciqna a certos objetos materiais: 
e assim por diante com todo o resto — ver, lembrar, sentir, pensar, ctc. Estas coi- 
sas, estes atos de consciência certamente não são em si objetos materiais. E entre. 
tinto temos certeza de que existe um grande número desses atos no Universo. 
Todos nós realizamos um número imenso deles todos os dias é durante todo à dia: 
estamos perpetuamente vendo coisas diferentes, ouvindo coisas diferentes. pen- 
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sando coisas diferentes. lembrando coisas diferentes. Deixamos de realizá-los 
somente quando estamos dórmindo, sem sonhar; c, mesmo no sono. na medida em 
que sonhamos. estamos realizando atos dé consciência. Existem, portanto, no 
Universo em qualquer momento, milhões de diferentes atos de consciência sendo 
realizados por milhões de homens diferentes, e talvez também por muitos tipos de 
animais. Penso que é certamente de Senso Comum acreditar em tudo isto. 

Alê aqui, então, vimos que o Senso Comum acredita que existem no Uni- 
verso pelo menos dois tipos diferentes de coisas. Para começar, existe um número 
imenso.de objetos materiais; e existe também um grande número de atos mentais 
ou de atos de consciência, 

Penso, porem. que o Senso Comum tem certas perspectivas muito definidas 
com relação à maneira como estes tipos de coisas se relacionam entre si. Contudo. 
antes de explicar quais são estas perspectivas, devo em primeiro lugar mencionar 
alguma coisa que nós acreditamos ser absolutamente verdadeira para todos os 
objetos materiais que mencionei — «, de fato, não somente para eles mas para 
todos os objetos que comumente chamariamos objetos materiais. 

Acreditamos, de fato, que todos os objetos materiais estão, em algum 
momento dado, situados em um outro lugar, em algo que chamamos espaço. E 
dizendo que todos estão no espaço, penso que significamos pelo menos duas coi- 
sas. Significamos, em primeiro lugar, que cada um deles estã, em qualquer 
momento dado, a alguma distância definida de todo o resto, Pode ser pratica- 
mente impossivel medir todas essas distâncias. ou de fato medir algumas com 
absoluta exatidão: acreditamos, porém, que sc poderia teoricamente medir todas 
elas, e que se poderia expressa-las mediante tantas milhas, pés, polegadas, tal ou 
qual fração de uma polegada, até chegar áqueles objetos que se tocam de modo 
absoluto, e entre os quais a distância não é nada. Acreditamos, por exemplo, que 
a terra estã (falando de modo geral) a tantos milhões de milhas de distância do sol 
em uma direção, c a muito mais milhões de milhas da estrela polar em outra dire 
ção; e que assim como existe, em qualguer momento dado, uma distância definida 
entre o sol e a terra, centre a estrela polar e à terra, existe também uma distância 
definida entre O sol & a estrela polar, e analogamente entre todos os corpos situa- 
dos na superficie da terra, ou entre algumas partes desses corpos: quaisquer duas 
partes deles, em qualquer momento dado, ou se tocam ou se encontram a alguma 
distancia entre si — uma distância que se pode expressar genericamente como 
sendo de muitas milhas, pés, polegadas ou frações de polegadas. Acreditamos, 
então, ser verdadeiro que cada um dos objetos materiais está, em algum momento 
dado, a alguma distância definida de todo o resto. Esta é uma das coisas que 
significamos dizendo que todos eles estão no espaço. Penso, porém, que signifi- 
camos Iambém que cada um está a uma distância de todo o resto em uma ou 
outra direção: em uma ou outra de um conjunto bastante definido de direções. E 
penso que se pode explicar facilmente o que & este conjunto definido de direções. 
Todos nós conhecemos a forma da figura que se chama esfera — a forma de uma 
bola perfertamente redonda. Ora, a partir do centro de uma esfera pode-se traçar 
uma linha reta que passa por cada um dos pontos de sua superficie. Diriamos que 


cada uma dessas linhas retas parte de uma direção diferente do centro: isto é o que 
significamos por uma direção. E diriamos alêm disso que não existe absoluta- 
mente nenhuma direção na qual é possivel mover-se a partir do centro em uma 
linha reta exceto ao longo de uma ou outra dessas linhas retas: se nos devemos 
mover em uma linha reta a partir do centro de uma esfera, devemos ir em direção 
a um ou outro dos pontos de sua superficie; e isto é o que signifiquei ao falar de 
um conjunto bastante definido de direções: todas as possíveis direções em que 
podemos ir em uma linha reta a partir de qualquer ponto dado formam um con- 
junto bastante definido: a saber, devemos seguir uma ou outra das linhas retas que 
se dirigem daquele ponto a algum ponto sobre a superfície de uma esfera da qual 
ele é o centro. À segunda coisa, então, que digo que acreditamos acerca de todos 
os objetos materiais: é que partindo de qualquer ponto em qualquer uma delas, 
todo o resto estará em um ou outro destes conjuntos definidos de linhas retas. Se 
considerarmos todas as linhas retas que levam de algum ponto a todos os diferen- 
tes pontos da superfície de uma esfera que o envolve, todo objeto material do Uni- 
verso residira realmente, em algum momento dado, em uma ou outra dessas linhas 
retas; é residirá a uma outra distância dependendo da linha em que se encontre. 
Diriamos que não existe nenhuma outra posição no espaço que algum objeto 
material poderia ocupar; essas linhas retas passariam através de todas as posições 
do espaço: de tal modo que, se um objeto está de alguma maneira no espaço, ele 
deve estar em uma ou outra dessas linhas retas, Esta. portanto, é uma das coisas 
que significamos dizendo que todos os objetos materiais estão situados no espaço. 
Isto é, significamos, quando falamos de o espaço em que os objetos materiais resi- 
dem e se movem, um espaço no qual não existem outras direções que podemos se- 
guir a partir de um ponto, exceto aquelas que especifiquei. Sustentamos certa- 
mente, penso cu, que todos os objetos materiais que mencionei sé encontram em 
tal espaço: que a partir de qualquer um deles todo o resto deve em qualquer 
momento encontrar-se em uma ou outra dessas direções. E quando falamos de 
“objetos materiais”, penso que pretendemos, via de regra, incluir somente sob esta 
descrição os objetos para os quais isto é verdadeiro. 

Introduzi, porém, estu descrição daquilo que acreditamos sobre os objetos 
materiais para explicar o que acreditamos acerca da relação dos objetos materiais 
com referência àquele outro tipo bastante diferente de coisas, que chamei atos 
mentais ou atos de consciência. Eu disse que o Senso Comum tem algumas pers- 
peciivas bastante definidas da maneira pela qual os atos de consciência estão rela- 
cionados em geral aos objetos materiais, e desejo agora formular quais são essas 
perspectivas, 

Penso que todos nós acreditamos comumente que os atos de consciência 
estão de modo bastante definido ligados, de uma maneira particular, a alguns 
objetos materiais, e de modo bastante definido não ligados a outros. À razão pela 
qual introduzi minha caracterização do espaço foi para tornar mais claro em que 
sentido acreditamos que os atos de consciência estão ligados a certos objetos 
materiais. Penso que acreditamos que nossos atos de consciência — todos aqueles 
que realizamos, na medida em que estamos vivos — estão ligados à nossos cor- 
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pos, no sentido de que eles ocorrem nos mesmos lugares em que estão nossos cor- 
pos. Penso que todos nós assumimos constantemente isto na vida Comum, € assu- 
mimo-lo com a máxima certeza; embora eu acredite que muitos filósofos 
sustentaram que, ao contrário, os atos de consciência não ocorrem em absoluto 
em nenhum lugar — que eles, simplesmente, não estão em nenhum lugar — nem 
no espaço. Mas que todos nós comumente assumimos Isso, que se trata de uma 
crença do Senso Comum, penso que é perfeitamente evidente. Acredito. por exem- 
plo, que meus atos de consciência estão tendo lugar agora nesta sala, onde estã 
meu corpo. Neste presente momento estou ouvindo. vendo e pensando aqui, nesta 
sala. E quando viajei para Waterloo de trem, acredito que minha mente E meus 
atos de consciência viajaram comigo. Quando o trem e meu corpo estavam em 
Putney, eu estava pensando e vendo em Puiney. Quando o trem e meu corpo 
alcançaram Clapham Junction, eu estava pensando é vendo em Clapham June- 
tion. E assim por diante com todos os outros lugares por que passei. Penso que 
todos nós assumimos comumente, desla maneira, que nossos atos de consciência 
ocorrem, em algum momento, no lugar em que nossos corpos estão no momento. 
Não pretendo dizer que temos qualquer ideia definida com relação a exatamente 
em que lugar de nossos corpos nossos atos de consciência ocorrem. Não penso 
que tenhamos qualquer idéia disso. Não estariamos preparados para dizer sé 
todos eles ocorrem exatamente no mesmo ponto de nossos corpos ou se atos dife- 
rêntes ocorrem em pontos diferentes; nem estariamos preparados para designar 
qualquer ponto particular como à ponto em que ocorre um ato particular, Penso 
que em tudo que acreditamos com certeza é que todos eles ocorrem em um ou 
outro lugar de nossos corpos. Para todos os efeitos, todos nós falamos como sé 
acreditássemos nisto. E posso ilustrar a força desta crença que temos agora. 
contrapondo-a a uma crença diferente que era sustentada anteriormente. Acredito 
que alguns selvagens costumavam sustentar que, algumas vezes quando um 
homem estava dormindo, sua mente ou alma costumava deixar seu corpo e diri- 
gia-se para algum outro lugar, observando o que estava acontecendo naquele 
lugar: sustentavam, portanto, que, enquanto cle estava dormindo, seus atos de 
consciência poderiam estar ocorrendo em algum lugar diferente daquele em que 
estava seu corpo, Ora, penso que estou certó em dizer que não mais pertence ao 
Senso Comum acreditar nisto. Hoje em dia acreditamos comumente que, na médi- 
da em que estamos vivos, podemos, pelo menos normalmente, pensar, ver, ouvir, 
sentir somente .onde estão nossos corpos, Acreditamos, pelo menos, que um imen- 
so número de atos de consciência está ligado, considerando cada ato por vez, & 
algum corpo particular, nó sentido de que eles ocorrem em um ou outro lugar 
daqueles corpo. Meus atos de consciência ocorrem em meu corpo; os dos outros 
ocorrem em seus corpos: e nossas mentes (de modo geral, pelo menos) acompa- 
nham-nos onde quer que sc dirijam nossos corpos. 

Acreditamos, então, que muitos atos de consciência estão ligados a objetos 
materiais particulares, no sentido de que eles ocorrem onde estão aqueles objetos, 
Porém, não pretendo dizer que este é o único sentido em que acreditamos qué 
estão ligados a objetos materiais particulares. Acreditamos também, sem dúvida. 
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que muitos delés são dependentes das mudanças que Ocorrem em nossos corpos. 
Por exemplo, vejo somente quando certas mudanças ocorrem em meus olhos; 
ouço somente quando certas mudanças ocorrem em meus ouvidos; penso somente 
quando, talvez, certas mudanças ocorrem em meu cérebro. Acreditamos certa- 
mente que muitos atos de consciência estão ligados a corpos particulares também 
desta maneira. Contudo, a relação mais simples e mais universal que acreditamos 
valer entre os atos de consciência € os corpos particulares é, segundo penso. aque- 
la que mencionei — a saber. que eles ocorrem onde estão aqueles corpos. 

Acreditamos, então, que os atos de consciência estão ligados a alguns obje- 
tos materiais. Mas acreditamos, penso, com não menos certeza, que à vasta maio- 
ra dos objetos materiais, nenhum ato de consciência está ligado. Acreditamos que 
eles estão ligados ao corpos vivos dos homens — de milhões de homens diferentes 
— e, talvez, de muitos animais: de tal forma que não hã falta de atos de cons- 
ciência no Universo. Acreditamos, entretanto, que à vasta maioria dos objetos 
materiais nenhum ato de consciência está ligado. Temos certeza de que as cadei- 
ras e as mesas € as casas e as montanhas e as pedras realmente não vêem ou 
ouvem ou sentem ou pensam ou realizam qualquer outro ato mental: temos certe- 
za de que elas não são conscientes. Temos certeza também de que o sole a lua e 
as estrelas c a Lerra não são conscientes — de que nenhum ato consciente está li- 
gado a eles, no sentido em que nossos atos conscientes estão ligados 4 nossos cor- 
pos: eles não sentem, ouvem ou veem, como nós fazemos. Isto é, portanto, uma 
Coisa muito importante na qual acreditamos com respeito à relação entre Os atos 
de consciência e os objetos materiais: a saber. que entre o vasto número de objetos 
materiais do Universo existem comparativamente poucos aos quais os atos de 
consciência se ligam, em outras palavras, a maior parte dos objetos materiais do 
Universo é inconsciente, Penso que se pode dizer perfeitamente ser esta a perspeo- 
tiva do Senso Comum hoje em dia, Porém, este é outro ponto com relação ao qual 
a perspectiva atual do Senso Comum difere bastante daquela sustentada no passa- 
do. Houve um tempo, o que me parece perfeitamente claro, em que muitos homens 
acreditavam que os atos de consciência estavam ligados a troncos de madeira, 
pedras, árvores, ao sol e à lua e a muitos outros objetos. Acreditavam que os espi- 
ritos estavam em vários momentos em esses objetos; € que, enquanto os espiritos 
estavam neles, os atos de consciência ocorriam fregientemente no interior deles: 
O espírito ouvia, via € pensava no interior do tronco de madeira, assim como nos- 
sas mentes ouvem, veem e pensam no interior de nossos corpos. Houve, então, um 
tempo em que os homens acreditavam comumente que a consciência estava (du- 
rante um momento, pelo menos) ligada a muitos corpos, que agora acreditamos 
serem insconscientes. Mas mesmo então, pelo que sei, sempre acreditavam que 
existiam, em qualquer tempo dado, muitos lugares do Universo em que nenhum 
ato de consciência estava acontecendo. Penso, porém, que nós vamos mais longe 
do que isto: acreditamos que, em qualquer tempo dado, o número de pontos em 
que nenhum ato de consciência está ocorrendo é imensamente maior do que o nú- 
mero daqueles em que um ato de consciência está ocorrendo. 
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Esta, portanto, é uma coisa que acreditamos com respeito à relação entre a 
consciência e os objetos materiais. Contudo, penso que existem também duas ou- 
tras que merecem ser mencionadas. A primeira destas é esta. Acreditamos que 
somos em certos momentos conscientes de certos objetos materiais: vemos. senti- 
mos é pensamos esses objetos. Porém, acreditamos com a máxima cerigza que 
esses objetos materiais podem é continuâm a existir mesmo quando ndo somos 
conscientes deles. Estamos, por exemplo, neste momento vendo certos objetos 
materiais nesta sala. Mas acreditamos que eles continuarão a existir, mesmo 
quando todos nós tenhamos ido embora e a sala for [fechada à noite e ninguem a 
estiver vendo. Se deixo uma sala, durante cinco minutos, na qual um fogo está 
ardendo, e entao volto & encontro-o amda ardendo, assumo que esteve ardendo 
durante todo o tempo em que estive fora. é em que ninguém o estava vendo ou 
sentindo seu calor, exatamente como quando cu estava ali vendo-o, Penso que 
todos nós assumimos constantemente com respeito aos objetos materiais qué eles 
são, nesse sentido, totalmente independentes de nossa consciência: todos eles são 
objetos de um lipo, que existe tanto quando não estamos conscientes deles como 
quando estamos. Podemos, de fato, dizer. de todos os objetos materiais, que eles 
têm três caracteristicas: (1) são um tipo de coisa bastante diferente dos atos de 
consciência; (2) todos situam-se. em algum tempo dado, em um ou outro lugar do 
espaço; e (3) têm essa propriedade que acabamos de mencionar — a saber, são 
um tUpo de coisa que existe quando não estamos conscientes dela, assim como 
quando estamos. Penso que estas três caracteristicas não são suficientes para defi- 
nir um objeto material: podem existir outros objetos. que possuem todas as três & 
que entretanto não são objetos materiais. Porém, penso que elas são três das mais 
importantes características que os objetos materiais possuem; e não deveriamos 
chamar alguma coisa um objeto material, a menos que pretendêssemos afirmar 
que tem todas as três. 

A segunda coisa, então, que acreditamos acerca da relação da consciência à 
matéria, € que a matéria é independente de nossa consciência — que ela existe 
mesmo quando não estamos conscientes dela; e acreditamos, também, que exis- 
tem em qualquer momento muitos mais objetos materiais, dos quais nenhum 
homem ou anima] está consciente, do que objetos materiais dos quais somos cons- 
cientes. E a terceira coisa que acreditamos acerca da relação da consciência à 
matéria é a seguinte. Acreditamos, a saber, que provavelmente existiu um tempo 
em que não existiu nenhum ato de consciência ligado a quaisquer objetos mate- 
riais sobre a terra: um témpo em que & terra estava tão quente que nenhum ser 
vivo poderia existir sobre ela; e em que portanto não poderia existir nenhum ser 
consciente sobre cla. E, com relação aos corpos humanos e à consciência humana, 
penso que acreditamos que isto não somente é provável, mas certo. Acreditamos 
que é somente durante um tempo comparativamente limitado — comparativa- 
mente limitado, embora somando, talvez, vários milhões de anos — que Os ho- 
mens existiram sobre a terra: antes daquele tempo, não existiram sobre a terra 
corpos que se poderiam chamar humanos, e não existiram também mentes que se 
poderiam chamar as mentes dos homens; embora possam ter existido as mentes € 
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os atos de consciência pertencentes a outros tipos de animais. E assim como acre- 
ditamos que, em algum tempo no passado nao existiram provavelmente seres 
conscientes sobre a terra, e certamente não existiram seres com consciência huma- 
na; acreditamos que pode chegar um tempo, no futuró. em que isto será nova- 
mente assim. Não negariamos entretanto que, mesmo quando não existia nenhu- 
ma consciencia na terra, podem ter existido seres conscientes em outras partes do 
Universo, em outros planetas; não negariamos que podem existir alguns agora; 
nem neganamos que isto ainda pode ser assim, quando chegar o tempo (se esse 
tempo chegar), em que toda consciência sobre a terra se extinguir. Contudo, penso 
que sustentariamos que podem Ler existido, c podem existir novamente, longos 
periodos na história do Universo material durante os quais nenhuma consciência 
se ligava a qualquer dos corpos nela — durante os quais nenhum ato consciente 
ocorreu em alguma parte dela. Acreditamos, em outras palavras, que assim como 
à consciência certamente se liga a comparativamente poucos objetos entre os 
objetos materiais do Universo, assim podem ter existido no passado e podem 
novamente existir no futuro longos periados em que ela não se ligava ou não se 
ligara a absolutamente nenhum. Penso que esta é uma crença do Senso Comum 
com respeito à relação da consciência aos objetos materiais; é. se assim 0 for, cer- 
tameênte é um elemento importante em nossa perspectiva geral do Universo. 

Portanto, até aqui os clementos que tentei enfatizar na perspectiva do Senso 
Comum do Unrverso são estes. Em primeiro lugar, certamente existem nó Uni- 
verso dois Upos muinto diferentes de coisas, a saber, os objetos materiais e os atos 
de consciência. E, em segundo lugar, com relação a estes dois tipos de coisas, três 
pontos: o primeiro (1) que os atos conscientes se ligam a comparativamente pou- 
cos objetos entre os objetos materiais do Universo; que a vasta maioria dos obje- 
tos materiais é inconsciente. De fato, os únicos corpos aos quais diriamos que 
sabemos com certeza estarem ligados são os corpos vivos dos homens, é talvez de 
outros animais, sobre a terra, Não negariamos que eles podem também ligar-se a 
outros corpos em outros planetas: que podem em outros planetas existir outros 
seres vivos que são conscientes. Acho, porem, que deveriamos dizer que os atos 
conscientes certamente não se ligam à vasta maioria dos objetos materiais do Uni- 
verso. Esta é uma de nossas crenças a respeito da relação dos atos de consciência 
com os objetos materiais. À segunda é (2) que todos os objetos materiais são de 
um tipo tal que podem existir, mesmo quando não somos conscientes deles, e que 
muitos assim existem de fato, E a terceira é (3) que pode ter existido um tempo em 
que os atos de consciência não se lipavam à nenums corpo material de qualquer 
lugar do Universo, é que pode novamente existir um tempo tal como esse; € que 
certamente quase existiu um tempo em que não existiram corpos humanos, com 
consciências humanas ligadas a eles, sobre a terra. 

Existem agora somente outros dois pontos das perspectivas do Senso 
Comum acerca do Universo, para os quais quero chamar a atenção. 

OQ primeiro é um que assumi constantemente no que já disse, mas que desejo 
mencionar agora expressamente. É este. Que todos os objetos materiais, e todos os 
atos de consciência, sejam os nossos, sejam os dos outros animais sobre a terra, 
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estão no tempo. Eu digo “estão no tempo”: mas para falar de modo mais preciso 
devo dizer ou estiveram no tempo ou estão agora ou estarão no futuro; ou isto ou 
ainda todos os três — estiveram no tempo no passado e estão agora € estarão no 
futuro. Pois uma das coisas que significamos falando do “tempo” é que existem 
coisas tais como o passado, O presente é o futuro. é que existe uma grande dife- 
rença entre os três. Sustentamos que não sc pode dizcr verdadeiramente de ne- 
nhum dos objetos materiais no espaço e de nenhum dos nossos atos de cons- 
ciencia que eles existem, a menos que existam no tempo em que dizemos isso; 
somente daqueles, por exemplo, que existem no tempo em que estou agora falan- 
do, pode-se agora dizer verdadeiramente que existem: dos outros pode ser verda- 
deiro que existiram no passado ou que existirão no futuro? mas não pode ser ver- 
dadeiro que eles existem. O que significo. então, quando digo que todos os objetos 
materiáis c todos os nossos atos de consciência estão nO tempo é o seguinte: que 
cada um deles ou existiu no passado, ou existe agora, ou existirá no futuro; ou 
isto, Ou ainda, todos os três: existiu em algum tempo no passado, existe agora, € 
existirá no futuro. E significo, também, que dizer que uma coisa “existiu” é um 
pouco diferente de dizer que ela “existe” e dizer estas duas coisas é novamente 
diferente de dizer que ela “existirá”; e que cada um destes enunciados diferentes é 
de fato verdadeiro para algumas coisas. Tenho, por exemplo, bastante certeza de 
que existiram no passado muitos atos de consciência, tanto os meus próprios atos 
como aqueles dos outros homens; tenho muita certeza de que muitos estão exis- 
indo agora; e estou bastante certo, embora menos certo, de que muitos existirão 
no futuro. É assim também para os objetos materiais: muitos existiram no passa- 
do, muitos existem agora, e muitos (com toda à probabilidade) existirão no futuro. 
Digo que todos nós acreditamos comumente que estas coisas são assim. Acredi- 
tamos que os três enunciados “ele existiu"; “ele existe”; “ele existird " são verda- 
deiros para muitos objetos materiais é para muitos atos de consciência; o primeiro 
verdadeiro para alguns; O segundo verdadeiro para outros; e o terceiro para ou- 
tros ainda; e para muitos, novamente, todos os três. E acreditamos também que 
um ou outro destes enunciados & verdadeiro para todos eles; ou isto, ou ainda em 
úlgumas instâncias que todos os três são verdadeiros para uma € a mesma coisa: 
o sól ou a terra, por exemplo, ambos existirem, existem e (provavelmente) existi- 
rdó. Digo que esta é certamente a crença do Senso Comum. 

E existe somente uma outra crença do Senso Comum que desejo mencionar: 
a saber, esta, Acreditamos que realmente sabemos todas essas coisas que mencio- 
ne. Sabemos que existem c que existiram no Universo os dois tipos de coisas — 
os objetos materiais c Os atos de consciência. Sabemos que existe e existiu no Uni- 
verso um número imenso de ambos. Sabemos que muitos objetos materiais exis- 
tem quando não somos conscientes deles. Sabemos que a vasta maioria dos obje- 
tos materiais é inconsciente. Sabemos que coisas dos dois tipos existiram no 
passado, embora não existam agora, é que coisas dos dois Upos existem agora, 
embora não existissem no passado. Penso que certamente poderiamos dizer que 
sabemos todas estas coisas. E além disso acreditamos que sabemos um número 
imenso de detalhes sobre os objetos materiais particulares e os atos de consciência 


PROBLEMAS FUNDAMENTAIS DA FILOSOFIA 47 


particulares, passados. presentes e futuros. Sabemos mais. de fato. do passado: 
mas muito do presente; é muito também (embora isto seja apenas um conheci- 
mento provável) do futuro. De fato, a esfera da maioria das ciências especiais 
pode ser defímda como aquela que nos dá um conhecimento detalhado dos obje- 
tos particulares dos tipos que estive tentando definir: em outras palavras, dos 
objetos materiais que estão ou estiveram em um ou outro lugar do espaço, e dos 
atos da consciência dos homens sobre a terra. A maioria das ciências especiais 
confina-se a algum grupo particular entre os objetos desses dois tipos: e acredi- 
tamos que elas tiveram bastante sucesso em propiciar-nos uma grande quantidade 
de conhecimento real dos objetos desses tipos. A astronomia, por exemplo. fala- 
nos dos corpos celestes — seu tamanho, movimentos, composição e como agem 
uns sobre os outros. A fisica € a quimica apresentam-nos um conhecimento deta- 
lhado da composição dos diferentes tipos de objetos materiais, e de como eles e 

suas partes minúsculas agem uns sobre os outros. A biologia proporciona-nos 
um conhecimento das diferenças entre os diferentes tipos de animais sobre a terra. 
A botânica, das diferenças entre os diferentes tipos de plantas. À fisiologia, dos 
processos que se processam nos corpos vivos. A geologia apresenta-nos um 
conhecimento do estado presente e da história passada das diferentes camadas de 
rochas ou solos de que se compõe a crosta terrestre. À geografia proporciona-nos 
um conhecimento da distribuição presente da terra « da água sobre a superficie da 
terra: das posições das montanhas e dos rios; dos diferentes solos e climas das 
diferentes partes da terra. À história e a biografia proporcionam-nos um conheci- 
mento das ações dos diferentes homens c das coletividades humanas, que existi- 
ram sobre a superficie da terra; é também de seus atos de consciência, que tipos 
de coisas eles viam, ouviam, pensavam c acreditavam. Finalmente a psicologia 
trata especialmente dos atos de consciência dos homens e também em alguma me- 
dida dos atos de consciência dos animais; tenta classificar e distinguir os diferen- 
tes tipos de atos mentais que realizamos e decidir como esses diferentes atos estão 
relacionados entre si. Todas essas ciências que mencionei estão, como observare- 
mos, ocupadas exclusivamente em apresentar-nos informações dos dois tipos de 
objetos que tentei definir — a saber, os objetos materiais do espaço, e os atos da 
consciência dos homens e animais sobre a superficie da terra. E acreditamos cer- 
tamente que todas foram bem sucedidas em adquirir muito conhecimento real 
acerca dos objetos desses tipos. Distinguimos. genericamente, em cada caso, entre 
as coisas que se conhecem agora absolutamente: às coisas que acreditávamos 
anteriormente, mas acreditávamos erradamente; e as coisas que ainda não conhe- 
cemos. No caso de todas essas ciências, acreditamos que existe um número imen- 
so de coisas que sabemos agora definitivamente serem fatos; uma grande quanti- 
dade de coisas nas quais acreditávamos anteriormente, mas que sabemos agora 
serem erros; é uma grande quantidade que não sabemos € que talvez nunca saiba- 
mos. Em todo nosso discurso comum, em todos os jornais e em todos os livros 
(quero dizer livros diferentes dos livros filosóficos) assumimos constantemente 
que existe essa distinção entre o que sabemos, aquilo em que acreditamos erronea- 
mente e aquilo de que ainda somos ignorantes: & assumimos que um número 
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imenso de verdades acerca dos objetos materiais e dos atos de consciência dos ho- 
mens pertence à primeira classe — à classe das coisas absolutamente conhecidas 
— conhecidas, isto. €, por alguns homens sobre a superficie da terra: Hoje em dia, 
penso que tudo isto certamente faz parte da crença do Senso Comum acerca do 
Universo, 

Tentei, portanto, enumerar certas crenças gerais sobre o Universo, podendo- 
se dizer, penso, serem crenças do Senso Comum: crenças que quase todos nós 
sustentamos hoje em dia; e não pretendo dizer que estas sejam as únicas porspec- 
tivas do Senso Comum sobre o Universo, mas somente que elas são perspectivas 
que ele sustenta — algumas de suas principais crenças. Contudo. tomando-se 
todas estas crenças em conjunto, elas não implicam uma descrição geral de todo 
O Universo: não são uma descrição geral de todo o Universo, no sentido em que 
eu disse que 0 primeiro problema da filosofia deveria apresentar-nos tal descrição. 
Elas consistem em dizer que existem certamente no Universo certas classes am- 
plas de coisas, e que estas coisas sé relacionam entre si de certas maneiras, Mas 
o que elas não dizem, como são formuladas, é que estas amplas classes de coisas 
são upenas classes de coisas que estão no Universo, ou que sabemos estarem nele: 
elas não dizem que todas as coisas que sabemos estarem no Universo pertencem 
à uma ou outra destas classes: elas não negam, como são formuladas, que podem 
existir no Universo, ou mesmo que podemos saber existirem nele, classes impor- 
tantes de coisas que ndo pertencem a quaisquer das classes que mencionei. Por 
exemplo, à Senso Comum diz, segundo minha opinião: Existem no Universo duas 
classes de coisas: existem objetos materiais no espaço, e existem os atos de cons 
ciência dos homens e animais vivos sobre a superfície da terra. Porém, de modo 
a transformar estes enunciados em uma descrição geral de todo o Universo, deve- 
Ramos acrescentar uma ou outra destas duas coisas. Deveriamos dizer ou: Tudo 
no Universo pertence a uma ou outra destas duas classes; tudo ou é objeto mate- 
rial no espaço, ou um ato de consciência de algum hómem ou animal sobre a 
terra. E isto professaria cvidentemente, se alguém O dissesse, uma descrição geral 
de todo à Universo. Ou ainda poderiamos dizer: Tudo o que sabemos estar no 
Universo pertence a uma ou outra destas duas classes, embora possam existir no 
Universo outras coisas, que não sabemos estar nele. E penso também que se pode- 
ria perfeitamente dizer que esta seria uma tentativa de dar uma descrição geral de 
todo o Universo. De fato, consistiria em dizer que em um sentido nenhuma deseri- 
ção tal como essa pode ser dada, desde que ela diria que podem existir no Uni- 
verso coisas que não sabemos e que portanto não podemos descrever. Porém ela 
alegarnia uma descrição geral de tudo o que sabemos estar no Universo: e seria 
uma coisa que ninguém diria, a menos que seu intuito fosse resolver nosso pri- 
meiro problema filosófico — a saber, dar a melhor descrição geral possível de 
todo o Universo. 

Partindo, pois, da perspectiva do Senso Comum de que certamente existem 
no Universo (1) objetos materiais no espaço e (2) os atos de consciência dos ho- 
mens c animais sobre a terra, poderiamos mais simplesmente obter uma descrição 
geral do Universo de uma ou outra das duas maneiras: ou dizendo que estes dois 
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tipos de coisas são os únicos tipos no Universo; ou dizendo: Eles são os únicos 
Upos que sabemos estar nele, contudo podem também existir outros. E, com rela- 
ção à primeira destas duas perspectivas, duvido que alguém que refletisse, seria 
capaz de aceitá-la do modo em que é formulada. A objeção mais óbvia a ela é que 
afirmando que não existem atos de consciência no Universo. exceto aqueles dos 
hómens e dos animais sobre a terra, ela ncga a possibilidade de que possam existir 
ou de que possam ter existido sobre outros planetas seres vivos providos de corms- 
ciência. E esta É uma possibilidade que quase todos considerariarm apressado 
negar. Mas ainda assim, modificando-a levemente de modo a admitir essa possibi- 
lidade, obtemos uma perspectiva que poderia parecer muito plausível para muitas 
pessoas. Poderiamos, por exemplo, dizer: Realmente não existe, nem nunca exis- 
tiu alguma coisa no Universo, exceto os objetos materiais no espaço, por um lado, 
e 05 atos de consciência, mais ou menos similares âqueles dos homens é dos ani 
mais, ligados a corpos vivos mais ou menos similares, aos seus. por outro lado. 
Penso que realmente esta é uma visão plausível do Universo; pelo menos tão plau- 
sivel como muitas que foram propostas pelo filósofos. Sem dúvida, porém. a 
segunda perspectiva é ainda mais plausível: parece-me mais plausivel acrescentar 
a cláusula; estas são as únicas coisas que sabemos estar nele; porém, podem exis- 
tir Outros tipos de coisas desconhecidas por nós. É penso que esta é uma perspec- 
tiva que realmente foi sustentada por muitas pessoas, filósofos e outros. Isto é, 
sustentaram que os únicos Lipos de coisas que sabemos estar no Universo são os 
objetos materiais no espaço e os atos de consciência dos homens c animais sobre 
a Lerra, chquanto acrescentaram também que podem existir outros tipos de coisas 
por nós desconhecidas. 

Sem dúvida, os filósofos que disseram isto ou alguma coisa parecida não 
significaram por isso exatamente o que disseram. Aqueles que sustentam que exis- 
tem é existiram no Universo objetos materiais nó espaço, € que existem € existi- 
ram atos de consciência, dificilmente podem negar que certamente existem tom 
bém nó Universo pelo menos duas outras coisas além dessas — coisas que não 
são nem objetos materiais nem atos de consciência -—, à saber, o Espaço é O 
Tempo. Deve-se admitir nesta perspectiva que o Espaço eo Tempo realmente são 
— que eles são alguma coisa; e que é óbvio que não são nem objetos materiais 
rem atos de consciência. E analogamente podem existir no Universo outros tipos 
de coisas conhecidas por nós, além do Espaço « do Tempo, que não são nem obje- 
tos materiais e nem mesmo atos de consciência, De minha parte penso que certa- 
mente existem vários outros tipos de coisas, e que é um dos problemas da filosofia 
apontá-los. Porém, penso que aqueles filósofos que falaram como se os objetos 
materiais e os atos de consciência fossem os únicos tipos de coisas que sabemos 
estar no Umverso não pretenderam realmente negar isso, Eles significaram, ao 
contrário, que os objetos materiais é os atos de consciência são os únicos tipos de 
coisas conhecidos por nós, que são em certo sentido substanciais: substanciais 
num sentido em que o Espaço e o Tempo não parecem ser. E posso dizer, imedia- 
tamente, que, de minha parte, se fazemos modificações apropriadas desse tipo, 
esta perspectiva parece-me correta, Em outras palavras, sustento que os objetos 
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materiais no espaço e os atos de consciência dos homens e dos animais sobre a 
terra são realmente os unicos tipos substanciais de coisas conhecidas por nós. 
embora eu admita que possam existir outros desconhecidos por nós, é embora eu 
pense que certamente existem vários tipos de coisas ndo-suhsianciais. que é muito 
importante mencionar, se devemos apresentar uma descrição geral realmente 
completa de fodo o Universo — o Tempo e o Espaço. por exemplo. 

Uma maneira, portanto, pela qual poderiamos obter uma descrição geral de 
todo o Universo é fazendo adições as perspectivas do Senso Comum do tipo 
comparativamente simples que acabei de indicar. Porém muitos filósofos susten- 
taram que qualquer perspectiva tal como esta é entretanto muito incorreta. E dife- 
rentes filósofos sustentaram que & correta de três maneiras diferentes, Ou susten- 
taram que certamente existem no Universo alguns tipos mais imporiantes de 
coisas — tipos substanciais de coisas — em adição áqueles que o Senso Comum 
afirma estarem nele. Ou ainda contradisseram definitivamente o Senso Comum: 
afirmaram que algumas das coisas que o Senso Comum supõe estar nele não estão 
nele, ou ainda, que, se elas estão, não o sabemos. Qu, ainda mais, fizeram as duas 
coisas; tanto ampliaram o Senso Comum como o contradisseram. 

Desejo a seguir dar alguns exemplos de todos os três tipos de perspectivas. 
Tanto daquelas que acrescentam alguma coisa muito importante às perspectivas 
do Senso Comum, como daquelas que conrradizem algumas das perspectivas do 
senso Comum; e daquelas que fazem as duas coisas. 

Comecemos. pois. com aquelas que acrescentam alguma coisa às perspec- 
uvas do Senso Comum. 

Existe, antes de mais nada, uma perspectiva deste tipo de que todas as pes- 
soas ouviram falar. Todos nós sabemos que um número enorme de pessoas, é não 
somente os filósofos. acreditavam que certamente existe um Deus no Universo: 
que. além dos objetos materiais e de nossos atos de consciência, existem também 
uma Mente Divina e os atos de consciência dessa mente; € que, sé devemos apre- 
sentar alguma descrição completa da soma das coisas, isto é, de todas as coisas, 
certamente devemos mencionar Deus, Pode-se mesmo clamar que esta perspectiva 
— à que existe um Deus — é em si mesma uma perspectiva do Senso Comum, 
Muitas pessoas acreditaram e ainda acreditam que certamente existe um Deus, 
que se pode clamar que esta € uma crença do Senso Comum. Porém, por outro 
lado, muitas pessoas acreditam agora que, mesmo se existe um Deus, certamente 
não sabemos que existe: que também se poderia clamar que esta é uma 
perspectiva do Senso Comum, No todo, penso que é mais adequado dizer que o 
Senso Comum não tem nenhuma perspectiva acerca da questão de se sabemos 
que existe ou não um Deus: que clé ngm afirma que sabemos isto, nem, entretanto, 
que não sabemos; e que, portanto, o Senso Comum não tem nenhuma perspectiva 
com relação ao Universo como um todo. Podemos, portanto, dizer que aqueles 
filósofos que afirmam que certamente existe um Deus no Universo vão além das 
perspectivas do Senso Comum. Eles fazem uma adição muito importante áquilo 
que o Senso Comum acredita acerca do Universo, Pois por um Deus significa-se 
alguma coisa tão diferente tanto dos objetos materiais como de nossas mentes, 
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que acrescentar que, além destes, existe também um Deus, certamente S fazer uma 
adição importante à nossa perspectiva do Universo. 

E existe outra perspectiva deste tipo, da qual todos também ouviram falar. 
Todos sabem que um número enorme de homens acreditou c ainda acredita que 
existe uma vida futura. Em outras palavras. que. além dos atos de consciência 
ligados a nossos corpos, enquanto estão vivos sobre a terra, nossas mentes conti- 
nuam realizando atos de consciência após a morte de nossos corpos — continuam 
realizando atos de consciência não ligados a qualquer corpo vivo sobre a super- 
ficié da terra. Muitas pessoas acreditam que sabemos isto! muitas pessoas acredi- 
tam que, aqui novamente, como no caso de Deus. poder-se-ia clamar que esta é 
uma crença do Senso Comum. Porém, por outro lado, muitas pessoas acreditam 
que, mesmo se temos uma vida futura, certamente não sabemos que temos; que 
novamente aqui é talvez mais adequado dizer que o Senso Comum não tem 
nenhuma perspectiva sobre a questão: que ele não afirma nem que sabemos de 
uma vida futura nem que não sabemos. Portanto, pode-se chamar isto uma adição 
às perspectivas do Senso Comum; e certamente é uma adição muito importante. 
Se realmente estão acontecendo no Universo neste momento não apenas os atos 
de consciência ligados aos corpos vivos dos homens é animais sobre a superfície 
desta terra, mas também atos de consciência realizados pelas mentes de milhões 
de homens, cujos corpos estão mortos há muito tempo — então certamente o Uni- 
verso & um lugar muito diferente do que seria, se este não fosse O caso. 

Aqui, então, ha duas perspecuvas diferentes do tipo que descrevo como 
Tazendo edições importantes às perspectivas do Senso Comum, enquanto não O 
contradizem. Existe somente uma outra perspectiva deste tipo que desejo mencio- 
nar. Alguns filósofos sustentaram, a saber, que certamente existe, no Universo, al- 
guma outra coisa, além dos objetos materiais c de nossos atos de consciência, e al- 
guma coisa também substancial — mas que não sabemos qual É a natureza dessa 
alguma coisa — que é alguma coisa Desconhecida ou Incognoscivel. Como 
vemos, deve-se distinguir cuidadosamente esta perspectiva daquela que mencionei 
acima como não ultrapassando o Senso Comum: a saber, a perspectiva de que 
podem existir no Universo coisas que não são nem objetos materiais nem os atos 
de consciência dos homens e animais, mas que não sabemos se elas existem ou 
não. Existe uma prande diferença entre dizer: pode existir no Universo algum 
outro tipo de coisa, mas não sabemos se ele existe ou não; e dizer: certamente 
existe no Universo algum outro tipo importante de coisa, embora não saibamos 
qual é esse tipo. Penso que se pode dizer perfeitamente que esta última perspectiva 
vai muito além das perspectivas do Senso Comum. Ela afirma que em adição às 
coisas que o Senso Comum afirma existirem certamente no Universo — a saber, 
os objetos materiais no Espaço e os atos de consciência ligados aos corpos vivos 
— eertamente existe alguma outra coisa, embora não saibamos qual € essa outra 
coisa. Penso que esta É uma perspectiva que foi sustentada por pessoas que se 
autodenominaram agnósticos; mas penso que dificilmente merecem esse nome. 
Saber não apenas que pode existir, mas que certamente existe no Universo alguma 
coisa substancial além dos objetos materiais e de nossos atos de consciência cérta- 
mente é saber muito. Contudo penso que é uma perspectiva que não é incomum. 
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Apresentei, pois, três exemplos de perspectivas que aumentim o Sense 
Comum sem contradizê-lo e passo agora ao segundo tipo de perspectivas: aquelas 
que contradizem o Senso Comum, sem aumentá-lo: aquelas que negam alguma 
coisa que o Senso Comum professa saber, sem professar saber alguma coisa, que 
o Senso Comum não professa saber. Chamarei estas. para dar-lhes um nome. 
perspectivas céticas. 

Deste segundo tipo, penso que existem duas variedades fundamentais, as 
quais consistem em dizer que não conhecemos certas coisas que o Senso Comum 
diz que nós conhecemos. Penso que nenhuma perspectiva deste tipo nega positiva- 
mente que existam no Universo aquelas coisas que o Senso Comum diz que certa- 
mente estão nele: essas perspectivas dizem apenas que não sabemos absoluta- 
mente se essas Coisas estão ou não nele, enquanto o Senso Comum afirma quase 
positivamente que nós sabemos que elas estão. 

A primeira variedade deste tipo é a que afirma simplesmente não sabermos 
em absoluto se existem quaisquer objetos materiais no Universo. Ela admite que 
podem existir tais objetos, mas diz que nenhum de nós sabe se existe algum. Nega, 
em outras palavras, que podemos saber da existência de alguns abjetos, que conti- 
nuam a existir quando não estamos conscientes deles, diferentes das outras mentes 
& de seus atos de consciência, 

E a segunda perspectiva vai até mais longe do que isto. Nega também que 
podemos saber da existência de outras mentes ou atos de consciência além dos 
nossos próprios. Sustenta, de fato, que o único tipo substancial de coisa que 
algum homem pode saber estar no Universo são simplesmente seus próprios atos 
de consciência, Ela não nega que podem existir no Universo outras mentes é 
mesmo objetos materiais, mas afirma que, se eles existem, não podemos conhecê- 
los. Esta &, obviamente, uma posição ilógica, uma vez que o filósofo que a susten- 
ta, enquanto afirma positivamente que nenhum homem sabe da existencia de qual- 
quer outra mente, afirma também positivamente que existem outros homens. além 
de si próprio, que são tão incapazes quanto ele de saber da existência de qualquer 
outro. Mas, embora ela seja ilógica, foi sustentada. E cessaria de ser lógica, se, 
em vez de afirmar que nenhum homem sabe da existência de qualquer outra 
mente, o filósofo se confinasse à asserção de que ele próprio não sabe. 

Contudo chego agora ao terceiro tipo de perspectivas — perspectivas que 
ultrapassam muito mais o Senso Comum do que qualquer uma das que já mencio- 
nei, uma vez que ambas tanto negam positivamente que existem no Universo cer- 
tas coisas, que o Senso Comum afirma que certamente estdo nele, Como também 
alirmam positivamente que existem nele certos tipos dé coisas que o Senso 
Comum não professa saber. Os filósofos são muito favoráveis a perspectivas deste 
po. | 

Penso que podemos dividir em duas classes as principais perspectivas deste 
tipo: em primeiro lugar, aquelas cuja contradição do Senso Comum consiste 
simplesmente no fato de que negam a existência do espaço e dos objetos mate- 
riais; e, em segundo lugar, aquelas que negam positivamente muitas outras coisas. 
Devo insistir que ambos os tipos negam posilivamente a existência dos objetos 
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materiais; dizem que certamente não existem tais coisas no Universo, e não 
simplesmente, como as perspectivas céticas, que não sabemos se os objetos mate- 
riais existem ou não. 

Consideremos em primeiro lugar, pois, aquelas perspectivas que contradizem 
o Senso Comum negando simplesmente a existência do espaço e dos objetos 
materiais. 

Penso que todas essas perspectivas começam considerando certas coisas, que 
chamare: as Aparências dos objetos materiais. E penso que posso explicar facil- 
mente o que significo por isto. Todos nós sabemos que, se olhamos um campa- 
nário de igreja a uma distância de uma milha, ele tem uma aparência diferente 
daquela que els tem quando olhamos para ele a uma distância de cem metros; pa- 
rece menor e não O vemos com os detalhes que vemos quando estamos mais próxi- 
mos. Essas aparências diferentes que os próprios objetos materiais podem apre- 
sentar a partir de distâncias diferentes e desde pontos de vista diferentes são muito 
familiares a todos nós: certamente existem no Universo coisas Lais como às que 
chamo Aparências dos objetos materiais. E existem duas perspectivas a respeito 
delas, que poderiam ser sustentadas consistentemente com relação ao Senso 
Comum, é sobre as quais. penso, o Senso Comum não se pronuncia. Pode-se sus- 
tentar que pelo menos algumas delas realmente são partes dos objetos." dos quais 
clas são aparências: realmente estão situadas no espaço e realmente continuam a 
existir, mesmo quando não estamos conscientes delas. Porém, poder-se-ja susten- 
tar também, com bastante consistência com relação ao Senso Comum, que nenhu- 
ma destas aparências está no espaço, é que todas existem somente na medida em 
que aparecem para alguém: que, por exemplo, a aparência que a torre da igreja me 
apresenta em uma ocasião particular existe ná rhedida em que a vejo, E não se 
pode dizer que ela está no mesmo espaço com algum objeto material ou que está 
a alguma distância de algum objeto material. Penso que o Senso Comum não con- 
tradiz nenhuma destas perspectivas. Penso que em tudo o que ele insiste é que 
estas aparências são aparências dos objetos materiais — dos objetos que existem, 
quando não estamos conscientes deles, e que estão no espaço. Ora, penso que 0s 
filósofos cujas perspectivas estou agora considerando aceitaram a segunda das 
duas perspectivas açerca das aparências, que eu disse serem compativeis com o 
Senso Comum — a saber, a perspectiva de que essas aparências existem somente 
nã medida em que a pessoa para a qual elas aparecem as está vendo, e de que elas 
não estão no espaço. E que eles continuaram contradizendo o Senso Comum, 
acrescentando que essas aparências não são uparências dos objetos materiais — 
que não existe nenhum objeto material, do qual elas possam ser aparências. 

E existem duas perspectivas diferentes deste tipo, que foram sustentadas. 

A primeira é a perspectiva de um dos mais famosos filósofos ingleses, o 
Bispo Berkeley. Penso que podemos dizer que a perspectiva de Berkeley era de 
que essas Aparências não são de fato Aparências de alguma coisa. Ele próprio 
diz, de fato, que essas Aparências são clas próprias objetos materiais — que elas 
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são o que significamos por objetos materiais. Ele diz que não está negando a exis- 
tência da matéria, 'mas somenie explicando o que é a matéria. Sustentóu-se, 
porém, comumente que ele negou a existência da matéria, « penso que de modo 
bastante correto. Pois sustentou que essas Aparências não existem a não ser no 
momento em que as vemos; e de alguma coisa para a qual isto é verdadeiro certa- 
mente não se pode dizer que é um objeto material: O que pretendemos alirmar, 
quando afirmamos a existência dos objetos materiais. Certamente é a existência de 
alguma coisa que continua a existir mesmo quando não somos conscientes dela. 
Além disso, penso que certamente ele sustentou que essas aparências não estavam 
rodas elas no mesmo espaço: sustentou, por exemplo, que uma aparência, que me 
aparece, não estava a qualquer distância ou em qualquer direção com relação à 
uma aparência que aparece a outra pessoa: enquanto que, como eu disse, penso 
que deveriamos nos recusar a chamar de alguma coisa um objeto material, se ela 
não estivesse à alguma distância, no espaço, em alguma direção com relação a 
todos os outros objetos materiais. Penso, portanto, que se pode dizer perfeita- 
mente que Berkeley nega a existência'dos objetos materiais. no sentido em que o 
Senso Comum afirma sua existência. Esta é a maneira pela aual ele contradiz o 
Senso Comum. É a maneira pela qual ele o oumenta é afirmando a existência de 
um Deus, para o qual ele pensã que aparece um conjunto de aparências exata. 
mente parecidas a todas aquelas que nos aparecer. 

Penso. entretanto, que a perspectiva de Berkeley não foi compartilhada por 
muitos outros filósotos. Uma perspectiva mais comum é que estas coisas, que cha- 
mei às aparências dos objetos materiais, são de fato as aparências de alguma 
coisa, mas não, como o Senso Comum afirma, dos objetos materiais, € sim das 
mentes ou dos seres conscientes. Esta perspectiva, portanto, tanto contradiz o 
Senso Comum, negando a existência dos objetos materiais, como também oq ultra- 
passa, afirmando a existência de números imensos de mentes, em adição âquelas 
dos homens e dos animais. E insiste, também, em que essas mentes não estão no 
espaço: ela diz que não & verdade que elas estão a qualquer distância em qualquer 
direção entre st; elas. de fato, não estão em lugar algum, nem, em absoluto, em 
algum lugar. 

Penso que estas perspectivas são suficientemente assustadoras. Mas existem 
outros filósofos que sustentaram visões ainda mais assustadoras = que susten- 
taram não somente que o espaço e os objetos materiais não existem realmente, 
mas tambem que o tempo de nossos próprios atos conscientes não existe realmen- 
te: que realmente não existem quaisquer dessas coisas no Universo, Penso que isto 
é pelo menos o que muitos filósofos significaram, O que dizem é que todos esses 
quatro tipos de coisas, os objetos materiais, O espaço, nossos atos de consciência 
e o tempo, são Aparências; que todos são Aparências de alguma outra coisa — 
ou de uma coisa, ou amda de alguma coleção de coisas — que não é um objeto 
material, nem um ato de consciência nosso e que também não está no espaço nem 
mesmo no tempo. E, como vemos, esta proposição é ambigua: se ela contradiz ou 
não o Senso Comum depende da questão do que esses filósofos significam cha- 
mando essas coisas Aparências. Eles poderiam significar que essas Aparências 
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eram exatamente tão reais, quanto as coisas das quais elas são aparências; afir- 
mando que elas são Aparências de alguma outra coisa, eles poderiam somente 
pretender afirmar que existe no Universo alguma outra coisa além alguma 
coisa à qual essas coisas estão relacionadas do mesmo tipo de maneira em que a 
aparência de uma torre de igreja, que vejo quando olho para ela de uma distância, 
estã relacionada à torre de igreja real. E, se eles não pretendessem somente isto, 
suas perspectivas seriam simplesmente do tipo daquelas que aumentem o Senso 
Comum: eles estariam afirmando simplesmente que, em adição às coisas que O 
Senso Comum acredita estarem no Universo, existe também alguma outra coisa 
além ou por derrás dessas coisas. Porém, parece-me bastante evidente que eles 
realmente não pretendem isso. Pretendem manter que à matéria € o espaço e nos- 
sos atos de consciência e o tempo não são reais no sentido em que o Senso 
Comum acredita que eles são reais, = em que eles próprios acreditam que alguma 
outra coisa por detrás das Aparências € real, E sustentando isto, parece-me que o 
que eles realmente pretendem é que estas coisas não são reais: que realmente não 
existe nenhuma dessas coisas no Universo. Penso que o que eles realmente signifi- 
cam (embora nem todos admitiriam que eles significam isso) é alguma coisa pare- 
cida com isto. Existe um sentido em que a estrela polar, quando olhamos para ela, 
parece ser muito menor do que a lua. Podemos dizer, então, que o que aparece — 
a aparência, neste caso — é simplesmente esta: que a estrela polar é menor do que 
a lua, Mas simplesmente não existe uma coisa no Universo tal como esta que apa- 
rece: à estrela polar nao é menor do que a lua: e, portanto, o que parece estar no 
Universo — a saber, que ela é menor do que a lua — é uma simples não-entidade 
— não existe tal coisa, É neste sentido, penso, que muitos filósofos acreditaram € 
ainda acreditam que não apenas a matéria e o espaço mas também nossos atos de 
consciência e o tempo simplesmente não existem: que não existem tais coisas. 
Acreditaram que se trata de alguma coisa que aparece; mas que o que aparece 
simplesmente não é nada — que não existe tal coisa no Universo. Penso que isto 
é realmente o que significaram, embora nem todos admitam que significaram IS850. 
E com relação ao que eles sustentam estar no Universo, ao invés das coisas que 
o Senso Comum sustenta estar nele, eles sustentaram perspectivas diferentes. Al 
guns sustentaram que se trata de uma coleção de mentes diferentes: outros que se 
trata de uma mente; outros ainda que se trata de alguma coisa que é em algum 
sentido mental ou espiritual, mas que não se pode apropriadamente dizer que se 
trata de uma ou de muitas mentes. 

Estas, pois, são algumas das perspectivas sustentadas com relação à natu- 
reza do Universo como um todo. E espero que estes exemplos tenham deixado 
claro o tpo de coisa que significo pelo primeiro problema da filosofia — uma des- 
crição gerai de todo o Universo, Qualquer resposta ao problema deve consistir em 
dizer uma ou outra destas três coisas: deve dizer ou que certas classes amplas de 
coisas são os únicos tipos de coisas no Universo, isto é, que tudo nele pertence a 
uma ou outra delas; ou deve dizer que tudo no Universo é de um tipo; ou ainda 
deve dizer que tudo que sabemos estar no Universo pertence à alguma das várias 
classes ou somente a uma classe. E deve também, se sustenta que existem várias 
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classes diferentes de coisas, dizer alguma coisa acerca da relação dessas classes 
entre si. 

Este &, pois, O primeiro é mais interessante problema da filosofia. E parece- 
me que se pode defimr uma grande quantidade de outros problemas ligados a este. 

Pois os filósofos não se contentaram simplesmente em expressar suas opi- 
niões com relação ao que existe ou não no Universo, ou com relação ao que sabe- 
mos estar nele ou ão que não sabemos estar nele. Tentaram também provar que 
suas opiniões eram verdadeiras. E com isto, como vemos, muitos problemas 
subordinados abrem-se diante de nós. 

De modo a próvar, por exemplo, que qualquer uma destas perspectivas que 
mencionei é verdadeira, devemos tanto provâ-la como também refutar todas as 
outras. Devemos provar ou que existe um Deus, ou que não existe, ou anda que 
não sabemos se existe ou não. Ou que existe uma vida futura, ou que não existe, 
ou que não sabemos se existe ou não. E assim por diante com todos os outros 
tipos de coisas que mencionei: a matéria, o espaço e o tempo; E as mentes de ou- 
tros homens; e outras mentes, não as mentes dos homens ou animais. De modo a 
provar que alguma perspectiva particular do Universo é correta, devemos provar, 
no caso de cada uma dessas coisas, ou que elas existem, ou que não existem, ou 
ainda que não sabemos se elas existem ou não. E todas essas questões, como 
vemos, podem ser tratadas separadamente de seus próprios propósitos, De fato, 
muitos filósofos não tentaram dar qualquer descrição geral de todo o Universo. 
Tentaram simplesmente responder uma ou mais dessas questões subordinadas. 

E existe outro tipo de questões subordinadas, que penso que se deve especial- 
mente mencionar. Muitos filósofos dispenderam muito de seu tempo tentando 
definir mais claramente qual é a diferença entre esses vários tipos de coisas: por 
exemplo, qual é à diferença entre um objeto material e um ato de consciência, 
entre a matéria « a mente, entre Deus e o homem, etc. E essas questões de defini- 
ção de modo algum são tão fáceis de responder como se poderia pensar. Nem sé 
deve pensar que elas são simples questões de palavras. Uma boa definição dos 
tipos de coisas que sustentamos estar no Universo obviamente acrescenta-se à cla- 
reza de nossa perspectiva. E não se trata também apenas de uma questão de clare- 
za. Quando, por exemplo, tentamos definir o que significamos por um objeto 
material, verificamos que existem várias propriedades diferentes que um objeto 
material poderia ter, propriedades materiais em que nunca pensamos antes; & 
nosso esforço para definir pode assim levar-nos a concluir que toda a classe de 
cóisas tem certas propriedades, ou não tem certas outras, nas quais nunca teria- 
mos pensado, se nos tivéssemos contentado simplesmente em afirmar que existem 
objetos materiais no Universo, sem investigar o que significamos por esta 
asserção. 

Podemos, pois, dizer que uma grande classe de problemas filosóficos subor- 
dinados consiste em discutir se as grandes classes de coisas que mencionei existem 
ou não, ou se simplesmente ignoramos se elas existem ou não; e também em tentar 
definir essas classes e considerar como estão relacionadas entre si, Uma grande 
parte da filosofia consistiu em discutir essas questões com relação a Deus, à uma 
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vida futura, à matéria, às mentes. ao espaço e tempo. E poderiamos dizer que 
todos estts problemas pertencem áquele ramo da filosofia que se chama 
Metafísica. 

Chegamos agora, porém. a uma classe de questões que podemos dizer 
pertencerem a outros ramos da filosofia, mas que têm tambem uma ligação evi- 
dente com o primeiro problema fundamental com relação à descrição geral do 
Universo. Uma das questões mais naturais de se responder, quando alguém afirma 
algum fato, que estamos inclinados a duvidar, é a questão: como sabemos aquilo? 
É. se a pessoa responder à questão de tal maneira que mostre que aprendeu o fato 
de alguma das maneiras em que é possivel adquirir conhecimento real, enquanto 
oposto à simples crença, acerca dos fatos daquele tipo, concluiremos que ela real- 
mente não o sabe. Em outras palavras, assumimos constantemente na vida ordiná- 
ra que existe somente um número limitado de maneiras pelas quais é possivel. 
adquirir contecimento real de certos tipos de fatos: e que se uma pessoa afirma 
um fato, que ela não aprendeu de qualquer uma dessas maneiras, então, de fato, 
ela não o sabe. Ora, os filósofos também usaram este tipo de argumento com 
muita frequência. Tentaram classificar exaustivamente todos os tipos diferentes de 
maneiras pelas quais podemos conhecer as coisas; e concluíram então que, uma 
vez que certas coisas, que outros filósofos afirmaram ou que eles próprios acredi- 
taram anteriormente, não são conhecidas dessas manciras, logo, essas coisas não 
são conhecidas em absoluto. 

Portanto, uma grande parte da filosofia consistiu, de fato. em tentar classi- 
ficar completamente todas as maneiras diferentes em que podemos conhecer as 
coisas, ou em tentar descrever exatamente as maneiras particulares de 
conhecé-las. 

É esta questão — a questão: como conhecemos alguma coisa? envolve três 
tipos diferentes de questões. 

A primeira é do seguinte tipo. Quando nos perguntam: como conhecemos 
aquilo? pode-se ter a pretensão de perguntar: que tipo de coisa é nosso conheci- 
mento dele? Que tipo de processo ocorre em nossa mente, quando o conhecemos? 
No que consiste este evento, que chamamos um conhecer? Esta primeira questão 
com relação a que tipo de coisa é o conhecimento — com relação ao que acontece 
quando conhecemos alguma coisa — & uma questão que a filosofia compartilha 
com a psicologia; mas que muitos filósofos tentaram responder. Tentaram distin- 
guir os diferentes tipos de coisas, que aconlecem em nossas mentes, quando 
conhecemos coisas diferentes; e apontar o que é comum a todos eles, se algo é 
comum. 

Porém existe, em segundo lugar, alguma outra coisa que se pode significar, 
quando sé pergunta O que é o conhecimento. Pois não dizemos que conhecemos 
qualquer proposição, por exemplo a proposição de que a maléria existe, a menos 
que pretendessemos afirmar que esta proposição é verdadeiro: que é verdade quê 
a matéria existe. E portanto está incluída na questão o que é o conhecimento a 
questão o que se significa dizendo que qualquer proposição é verdadeira. Esta é 
uma questão diferente da questão psicológica com relação ao que acontece em 
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E, finalmente, existe ainda outra coisa que se pode significar, quando se per- 
gunta: como conhecemos aquilo? Pode-se significar, a saber, que razão temos 
para acreditar nisso? ou, em outras palavras, que outra coisa conhecemos, que 
prova esta coisa ser verdadeira? E os filósofos estiveram, de fato, muito ocupados 
também com esta questão: à questão dé quais são as maneiras diferentes pelas 
quais se pode provar que uma proposição é verdadeira: quais são todos os diferen- 
tes tipos de razões que são boas para acreditar em alguma coisa. Esta é também 
uma questão que se reconhece como pertencente ao ramo da Lógica. 

Existe, portanto, um ramo amplo da filosofia que trata das diferentes manei- 
ras pelas quais conhecemos as coisas; e muitos filósofos devotaram-se quase que 
exclusivamente a questões que caem sob este item. 

Mas, finalmente, se devemos dar uma descrição completa da filosoha, deve- 
mos mencionar uma outra classe de questões. Existe um ramo da filosofia que se 
chama Ética ou filosofia ética; 2 este ramo trata de uma classe de questões bas- 
tante diferente de qualquer uma das que já mencionei. Todos nós estamos 
constantemente formulando na vida comum questões tais como: tal ou qual resul- 
tado seria uma boa coisa de se realizar? ou séria uma coisa má? Tal ou qual ação 
é uma ação correta de se realizar? ou seria uma ação errada? e o que a filosofia 
ética tenta fazer é classificar todos os diferentes tipos de coisas que seriam boas 
ou más, certas ou erradas, de tal modo que possamos dizer: nada seria bom, a 
menos que tivesse certas caracteristicas, ou uma ou outra de certas caracteris- 
ticas; € analogamente nada seria mau, a menos que tivesse certas propriedades, ou 
uma ou outra de certas propriedades; e analogamente com a questão que tipo de 
ações seria correto, e que tipo seria errado. 

E estas questões éticas têm a mais importante ligação com nossa déscrição: 
geral do Universo de duas maneiras. 

Em primeiro lugar, é certamente um dos mais importantes fatos acerca do 
Universo que existem nele essas distinções entre o bem e o mal, o certo e o errado. 
E muitas pessoas pensaram que, do fato dé que existem essas distinções, podem-se 
obter outras inferências com relação ao que está no Universo. 

E, em segundo lugar, combinando os resultados da Ética com relação ao que 
seria bom ou mau com as conclusões da Metafísica com relação à que tipos de 
coisas existem no Universo, obtemos um meio de responder à questão de se o Uni- 
verso é, no conjunto, bom ou mau, e até que ponto é bom ou mau, comparado 
com o que poderia ser: um upD de questão que foi de fato muito discuudo por 
muitos filósofos. | 

Para concluir, penso, pois, que a descrição acima é uma descrição completa 
do tpo de questões com as quais os filósofos lidam. E tentarei daqui por diante 
dizer alguma coisa acerca de tantos dos pontos que mencione! quanto cu tenha es- 
paço para isso. Proponho-me começar considerando algumas das maneiras pelas 
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quais conhecemos as coisas. E, antes de tudo, considerarei a questão: Como sabe- 
mos da existência dos objetos materiais, supondo que. como o Senso Comum 
supõe. sabemos de sua existência? E, a seguir, após considerar como sabemos 
ISSO, se € que o sabemos, prosseguirei tratando da questão de se, de fato, sabemos 
de sua existência, tentando responder às principais objeções daqueles filbsofos que 
sustentaram que certamente não sabemos. No curso desta discussão chegaremos 
a muitas conclusões com relação aos tipos de maneiras pelas quais conhecemos as 
coisas: e estarêmos em uma posição melhor para considerar o que mais, além dos 
objetos materiais. podemos saber que existe. 

Procederei, apora, portanto, à consideração da maneira mais primitiva pela. 
qual parecemos ter conhecimento dos objetos materiais — aquele que temos por 
meio dos sentidos — vendo-os. ouvindo-os é sentindo-os. 
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Capiruro XI 


Q tempo é real? 


Estive tentando distinguir duas perspectivas diferentes, que penso que alguns 
hlósofos susténtaram acerca do Tempo. À primeira era uma perspectiva que tentei 
expressar de uma maneira álgo parecida com o que segue. Ela sustenta, eu dizia, 
que não existe realmente alguma coisa tal como o Tempo: que absolutamente 
nada existe ou acontece realmente no Tempo; e que, se, portanto, alguém acredita 
que alguma coisa sempre aconteceu antes ou depois de alguma outra coisa, ou que 
dois eventos quaisquer sempre aconteceram ao mesmo tempo. ou que alguma 
cóisa sempre durou mais tempo do que outra, ou que alguma coisa existiu no pas- 
sado ou estã existindo agora ou existirá no futuro, ele está simplesmente come- 
tendo um erro, porque, de fato, todas essas crenças são falsas. Esta perspectiva 
extremamente paradoxal era uma das duas perspectivas que cu disse que pensava 
ter sido sustentada acerca do Tempo. E a outra era uma perspectiva muito dife. 
rente. Esta segunda perspectiva admite que existe uma coisa tal como o Tempo; e 
que muitas coisas diferentes existem nele, mas sustenta que todas as coisas que 
sempre uxistem no Tempo, e mesmo, talvez, o próprio Tempo, são, em algum sen- 
tido, meras Aparências — Aparências de alguma outra coisa que não existe em 
absoluto no Tempo — alguma coisa que não existiu, portanto, no passado, não 
existe agora € não existirá no futuro, mas que no entanto existe ou é real — existe 
ou é real “intemporalmente”, usando a expressão que os filósofos inventaram para 
expressar esta idéia, Penso que estas duas perspectivas apresentam uma visão 
estranha do Universo; & penso que s€ poderia dizer que as duas contradizem o 
senso Comum. À primeira faz isso de modo bastante evidente, é não penso que 
alguém discutiria que ela o faz. E poder-se-ia dizer que a segunda também o faz, 
pois penso que verificaremos ser muito dificil conceber como se póderia dizer 
verdadeiramente que alguma coisa existe ou é real, se ela não existe agora nem ja- 
mais existiu no passado nem existirá no futuro: a noção de existência intemporal 
certamente é uma noção muito dificil de apreender. Estariamos inclinados a dizer 
que tudo aquilo que existe deve existir em algum tempo. E não estou de modo 
algum certo de que não estejamos certos ao dizer isto. Mas penso que existe no 
entanto uma diferença enorme entre as duas perspectivas, com respeito ao gra 
em que contradizem o Senso Comum. É somente à primeira que contradiz evi- 
dente é categoricamente uma proporção enorme de nossas crenças comuns. Esta- 
mos constantemente acreditando (e mesmo ao dizer isto. que constantemente acre- 
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ditamos, estou, obviamente, pressupondo que as coisas acontecem no Tempo — 
mas ainda assim penso que posso dizer que nós consiuniemente acreditamos) que 
certas coisas acontecem antes de outras, e que algumas coisas são passadas e ou- 
tras presentes. E todas essas crenças devem ser falsas se a primeira perspectiva é 
verdadeira. Mas com a segunda perspectiva é diferente. Nossas crenças comuns 
de modo algum à sontradizem. Pois elas obviamente implicam apenas que tantas 
coisas existem no Tempo: e este poderia muito bem ser O caso, mesmo se existi- 
rem também algumas outras realidades mais importantes que não existem no 
Tempo. É. portanto, somente à primeira perspectiva que tratei como contradi 
zendo o Senso Comum. E a questão de se esta primeira perspectiva é verdadeira 
ou não me parece muito mais importante do que à simples questão de se, além das 
coisas que existem no Tempo, existem também outras que não existem. A dife- 

rença de como deve parecer à Universo, se nada jamais existe em qualquer tempo. 

e de como ele deve parecer, se, como comumente supomos, tantas coisas diferen- 
tes têm é tiveram relações temporais entre si, é com certeza imensamente maior do 
que a simples diferença entre supor que tudo que existe, existe no Tempo, e supor 
que embora muitas coisas existam, existem algumas que não existem, Esta ques- 
tão, portanto, de ser verdade ou não que um número imenso de coisas diferentes 
no Universo têm, todas elas, relações temporais entre si, parece-me ser de longe a 
mais importante questão que se pode levantar acerca da relação do Tempo com o 
Universo. E de fato parece-me ser uma das mais importantes questões que se 
podem levantar acerca do Universo. É, obviamente, importante somente nô senti- 
do particular que expliquei em minha primeira conferência: é importante somente 
se quisermos saber quais são as características que distinguem o Universo como 
ele é do modo mais claro possivel dos outros Universos concebíveis. Se queremos 
saber isto, então certamente o fato, se é um fato, de que tantas coisas existem no 
Tempo é um dos fatos acerca do Universo mais dignos de nota, Porém, até onde 
posso ver, à questão se isto é assim ou não é uma questão de pouguissima impor- 
tância prárica. Se, com cítito, fosse verdade que nada existe no Tempo, absoluta: 
mente nada poderia ter qualquer importância prática, Pois o que significamos 
dizendo que uma coisa tem importância prática é que ela tem resultados, no futu- 
ro, que são importantes. E, obviamente, se não existe nenhum Tempo, nada pode 
ter quaisquer resultados de qualquer espécie, sejam eles bons ou maus. Se, portan- 
to, aqueles filósofos que sustentam que não existe nenhuma coisa tal como o 
Tempo estivessem certos, a questão se eles estão certos ou não seria inferior em 
importância prática a qualquer outra questão. Ela não seria inferior, porque todas 
as questões, sem exceção, seriam totalmente desprovidas dc importância prática. 
Mas se assumimos a perspectiva do Senso Comum, e supomos que existe uma 
coisa tal como o Tempo, é que portanto algumas questões podem ter importância 
pratica, devemos, segundo penso, admitir que esta questão particular não tem 
quase nenhuma limportância!, É, sem dúvida, muito importante que todos nós 
tenhamos crenças sobre as relações temporais das coisas particulares. Um núme- 
ro enorme de nossas ações são guiadas por tais crenças. De tal forma que se à 
adoção do credo filosófico de que não existe nenhuma coisa tal como o Tempo 
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nos conduziu à abandonar todas essas crenças na vida cotidiana. seria de imensa 
importância prática saber qual credo, acerca desse ponto. nós adotávamos. Mas 
penso que não existe nenhum perigo de que qualquer filósofo, por maior que seja 
a sinceridade com que ele possa adotar a opinião filosófica de que não existe uma 
coisa tal como o Tempo, seja capaz de se privar das crenças particulares que 
contradizem esta opinião. Ele ainda continuará acreditando, com relação às col- 
sas particulares, exatamente com a mesma frequência e certeza que o resto de nós 
fazemos. qué algumas delas existem antes de outras. qué algumas deixaram de 
existir c outras não chegaram a existir. e que os intervalos de tem po entre os even- 
tos particulares diferem em duração, Suas ações serão, portanto, muito pouco 
influenciadas. se o forem, por suas opiniões sobre esta questão. Não declaro, por- 
tanto, que a questão tem qualquer importância prática. E existe ainda outra razão 
que se poderia mencionar ao discutir sua importância. Poder-se-ia dizer que se 
trata de uma questão totalmente sem importância, e que é pura perda de tempo 
discuti-la, porque é absolutamente evidente qual é à resposta correta — absoluta- 
mente evidente que as coisas existem no Tempo. E admito que penso que isto é 
evidente; é admito também que, se pensasse que todos concordariam com relação 
a sua certeza, cu não pensaria provavelmente que seria proveitoso prestar muita 
atenção a ela. Porém, por mais correta que ela possa ser, certamente o fato, se for 
um fato, de que as pessoas não concordam a respeito úela, faz diferença. Confesso 
que sinto que nenhuma opinião filosófica, que seja atualmente sustentada por 
qualquer pessoa, por mais absurda e por mais certamente falsa que ela possa pare- 
cer, é totalmente desapercebida. O simples fato de que sea sustente — de que 
alguém esteja sinceramente convencido de sua verdade — parece-me dar-lhe o 
direito de alguma consideração. Existe, provavelmente, em todos exses casos, pelo 
menos alguma dificuldade sobre a questão, ou de outro modo ninguém sustentaria 
a opinião. E como disse, não posso deixar de suspeitar, embora eu não esteja 
muito certo, de que alguns filósofos. aqueles filósofos que é impossível não res: 
peitar, realmente sustentam que nada existe no Tempo. A simples suspeita de que 
isto É ussim, combinada com o fato de que faz uma imensa diferença para o Uni- 
VErSO se as Coisas existem óu não no Tempo, parece-me ser um motivo suficiente 
para prestar atenção à questão. E desta forma quero discuti-la um pouco mais. 
Mas o que quero fazer não é tanto argumentar diretamente em favor de minha 
perspecnva acerca da questão, como tentar definir mais claramente em alguns 
aspectos qual é exatamente a questão. 

— O fato é de que existem indubitavelmente [lôsofos que dizem, mais enfatica- 
mente, na medida em que as palavras o fazem, que o Tempo é irreal. ou que o 
Tempo não é real. E os senhores poderiam pensar que o significado dessas pala- 
vras é assaz evidente, Poderiam pensar que todos que dizem isto devem si enificar 
que se acreditamos que alguma coisa deixou de existir antes que outra começasse 
a existir, OU que alguma coisa dura mais tempo do que outra, então estamos enga- 
nados. Mas penso que existe alguma razão para duvidar de que sempre signifi- 
quem isso. Poderiam os senhores dizer que, se eles não significam isso, então o 
que eles significam dizendo que o Tempo é irreal, não pode ser nada tão impor- 
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tante quanto seria se eles significassem. É penso que isto é assim. Porem, pérma- 
néce o fato de que certamente persam que o que significam dizendo que o Tempo 
é irreal é alguma coisa muito importante. Parecem considerar como problema 
fundamental da filosofia estabelecer que coisas são reais, no exato sentido em que 
dizem que o Tempo não é real, Parece-me, então, que se dizem “O Tempo é 
irreal” significam que se deve entender esta asserção num sentido que contradiz 
senso Comum, ou senão, é. em qualquer caso, muito importante tentar descobrir 
exatamente o que significam. Se pretendem contradizer o Senso Comum, então 
obviamente sua perspectiva é muito importante, no sentido em que expliquei. Mas 
se não pretendem contradizé-lo, então estão implicando que existe outra questão 
que se pode levantar acerca do Tempo — uma questão da máxima importância, 
da qual eu não disse absolutamente nada até aqui. Se existe tal questão. então é 
certamente proveitoso tentar descobrir qual é ela. Quero, portanto, penetrar na 
questão referente ao que esses filósofos significam dizendo que o Tempo é irreal. 
E esta é uma questão que não afeta apenas o Tempo. Dificilmente podemos 
expressar qualquer perspectiva acerca do Umverso sem fazer uso quer das expres- 
sões “tal coisa é real” ou “não real” quer ainda de certas expressões que natural- 
mente consideramos expressarem exatamente a mesma idéia, “tal coisa é um fato” 
ou “não é um fato”, “tal coisa existe” ou “não existe”, “tal coisa é” ou “não é” . 
“tal coisa É verdadeira” ou “não verdadeira”. Através de todas estas conferén- 

cias, tenho feito uso dessas expressões em tudo que eu disse, e tenho assumido que 
os senhores as entenderam. Mas se levantarmos a questão com relação ao que 
estas expressões significam, verificaremos que existe alguma dúvida sobre a ques- 
tão é que não é muito facil dizer. Esta questão referente ao que estas quad 
significam — O que se significa pela palavras “real”, “existe”, “é”, “E um fato”, “é 

verdadeiro” não é, de fato, logicamente relevante para as questões muito mais 
importantes com relação a que coisas têm essas propriedades — que coisas são 
reais, existem, existiram, são fatos ou são verdadeiras. Todos nós podemos enten- 
der, por exemplo, o que sé significa pela asserção “nenhuma pessoa tal como 
Waverley, O herói da novela de Scott, jamais existiu realmente = Waverley não 
era uma pessoa real” e podemos também ter certeza que uma asserção tal como 
essa é verdadeira, mesmo se não podemos apresentar qualquer descrição do que 
significamos pelas expressões que usamos ao fazé-la — as expressões “existe real- 
mente”, “real”, “é verdadeira”. Dizer que é dificil ter certeza do que essas expres- 
sões significam, o que penso ser verdade, não implica portanto que não podemos 
de modo inteiramente fácil entender o significado das sentenças em que ocorrem, 

e ter certeza de que algumas dessas sentenças são verdadeiras e outras falsas, 
Podemos fazer éssas duas coisas, sem, num sentido, saber exatamente o que essas 
palavras significam. Pois por saber o que elas significam, significa-se frequente- 
mente não simplesmente o entendimento das sentenças em que ocorrem, mas ser 
capaz de analisá-las, ou saber certas verdades a respeito delas — saber, por exem- 
plo, exatamente como as noções que elas transmitem estão relacionadas às outras 
noções ou distinguem-se delas. E obviamente podemos estar bastante familiari- 
zados com uma noção em si, podemos prontamente transmiti-la por uma palavra, 
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mesmo que não possamos analisá-la ou dizer exatamente como ela se relaciona às 
outras noções ou como ela se distingue delas. Podemos, portanto, saber perfeita- 
mente bem, em um sentido, o que uma palavra significa, enquanto em outro 
momento, num cutro sentido, possamos não saber o que ela significa. Podemos 
estar bastante familiarizados com a noção que ela expressa, e entendermos as sen- 
tenças em que cla ocorre, embora ao mesmo tempo sejamos incapazes de definia. 
As palavras “vida” e “vivo” fornecem uma boa instância disto. Quem é que não 
sabe O que se significa dizendo que alguns homens estão vivos e outros mortos, de 
modo suficiente para ser capaz de dizer com certeza em tantos casos que alguns 
homens esido vivos € outros estão mortos? Mas mesmo assim, Se tentamos definir 
o significado da palavra “vida” de modo bastante geral — de modo a dar uma 
caracterização da diferença entre a vida é à morte, que se aplicará a todos os 
casos em que digamos que uma coisa está viva e outra morta, certamente verifica- 
remos que isto é extraordinariamente difícil. Exatamente a mesma pessoa que 
pode saber perfeitamente bem que uma coisa está viva e outra morta, pode no 
entanto ser bastante incapaz de dizer exatamente que propriedades existem que 
são comuns a um homem vivo c a todas as outras coisas vivas — uma planta 
viva, uma célula viva, um bacilo vivo e que propriedades ao mesmo tempo ndo 
pertencem a um homem morto ou a qualquer outra coisa não viva. Bem. da 
mesma mancira, parece-me que de praxe entendemos perfeitamente bem os signifi- 
cados destas expressões muito mais fundamentais como “real”, “existe”, “8”, 
um fato”, “é verdadeiro”, e somos perfeitamente ca pazes de decidir, em milhares 
de casos, se sentenças em que ocorrem são verdadeiras ou falsas, mesmo se não 
conhecemos seu significado, no sentido de sermos capazes de defini-las. Eis por 
que digo que a questão de definir essas palavras não é logicamente relevante para 
a questão muito mais importante com relação a quais dessas sentenças nas quais 
Ocorrem são verdadeiras e quais são falsas. Mas uma grande parte da discussão 
filosófica consiste de fato em discussões sobre o significado das palavras; é tais 
questões são muito difíceis de distinguir na prática das questões mais importantes, 
embora não sejam logicamente relevantes para as questões mais importantes. 
Penso que não existe nenhuma dúvida de que as perspectivas dos filósofos com 
relação ao significado de palavras tais como “real” & “verdadeiro” tenham, de 
fato, influenciado muito suas perspectivas com relação a quais são às coisas reais 
e verdadeiras. As perspectivas de um homem sobre questões mais importantes 
podem, portanto, ser muito influenciadas por suas perspectivas com relação ao 
significado de uma palavra. E este fato é talvez q principal justificativa para en 
lrar nestas questões. Mas sc cla é a principal justificativa ou não, certamente exis- 
te outro motivo para fazer istó. que pode ser uma justificativa, e que, Quer assim 
O seja ou não, penso que age certamente sobre algumas pessoas de modo muito 
mais acentuado do que este. O fato é que ainda que discussões referentes ao signi- 
ficado de palavras tais como “real” e “verdadeiro” influenciem ou não nossas 
perspectivas com relação a quais são as coisas reais ou verdadeiras, tais discus- 
sões possuem para algumas pessoas um interesse em favor do qual certamente 
existe alguma coisa a se dizer, Pois nenhuma discussão sobre o significado de 
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uma palavra é simplesmente sobre o significado de uma palavra. Sempre envolve 
uma discussão com relação à maneira que as coisas ou noções, que a palavra 
pode representar. são distinguidas entre si ou relacionadas entre si. E toda nova 
descoberta dessa natureza que possamos fazer, por exemplo. sobre a noção que se 
transmite por palavras tais como “real” ou “verdadeiro” “é verdadeiro” é. como 
vemos, uma nova descoberta que se aplica a todo campo dé coisas que são reais 
ou verdadeiras: é, naquele sentido, uma nova descoberta acerca das propriedades 
que pertenceriam ao Universo, mesmo se não existissem coisas tais como as pala- 
vras, e as própriedades que são excessivamente gerais — que pertencem a um 
enorme número, se não a todos, dos mais Importantes constitumtes do Universo. 
E algumas verdades perais dessa natureza (eu não desejaria dizer fodas elas) cer- 
tamente são de grande interesse para muitas pessoas. Questões com relação ao 
que são a “verdade” e a “falsidade”, com relação ao que são a “realidade” e a 
“existencia estão entre as questões que mais parecem ter interessado aos filóso- 
fos. por si mesmas. E mesmo se tais questões não têm nenhuma relação com as 
questões ulteriores de quais coisas são verdadeiras e falsas, reais e irreais, penso 
que e dificil dizer que elas não são dignas de serem discutidas em si mesmas. 

Proponho agora, portanto, discutir alguns pontos com relação ao que signifi- 
cam as palavras “real”, “existe”, “6”, “é um fato”, “é verdadeiro”. Mas como cu 
disse, meu principal motivo para introduzir a discussão neste ponto é que me pa- 
rece exisur uma dificuldade real em entender o que certos filósofos significam 
quando dizem “o Tempo é irreal”; e trata-se de filósofos que penso ser proveitoso 
tentar entender. Eles partcem pensar. como eu disse, que quando dizem “o Tempo 
é irreal” estão expressando um fato muito importante acerca do Universo; € toda- 
via parece duvidoso que quando expressam isto pretendam simplesmente expres- 
sar qualquer uma das duas perspectivas que distingui no começo — ou a perspec- 
tiva de que nada existe no Tempo ou a perspectiva de que somente algumas coisas 
existem no Tempo. Penso que muito provavelmente dinam que estão discuundo 
outrd questão, uma terceira questão distinta de qualquer uma destas duas: uma 
questão muito importante que se deve pelo menos formular, em qualquer tentativa 
de tratar côm os problemas fundamentass da filosofia, E para mostrar, por que 
penso que isto é duvidoso € por que penso que existe uma dificuldade de 
compreender seu sigmuficado, proponho-me a apresentar algumas citações reais do 
livro do Sr, Bradley chamado Appesrance and Reéaliry (Aparência e Realidade). 
O Sr. Bradley certamente é um dos mais eminentes filósofos vivos; e tudo que ele 
diz, mesmo se ninguém mais o diga, será provavelmente digno de atenção. Porem, 
o Sr. Bradley não se acha isolado nesta questão particular; existem muitos outros 
filósofos que estão inclinados a dizer coisas mais ou menos similares aquelas que 
cle diz. De tal forma que cxistó uma razão adiciona! para tentar descobrir como 
realmente é sua doutrina. E penso que as citações que irei apresentar mostrarão 
que existe pelo menos alguma dificuldade superficial em entendé-la, Quero 
apresenta-las, também, porque penso que elas são uma excelente exemplificação 
de um tipo de dificuldade que ocorre constantemente quando estudamos os traba- 
lhos dos filósofos — um tipo de dificuldade; que me parece ser um dos maiores 
que ocorrem, e do qual penso não ter até aqui dito o suficiente. 
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A primeira citação do “ippearance and Reoiity a que desejo chamar a aten- 
ção é retirada do capítulo TV. chamado “Espaço e Tempo”. Trata-se da penúltima 
sentença daquele capítulo. Aqui está ela: 

“O tempo, como o espaço. provou do modo mais evidente não ser real, mas 
ser uma aparência contraditória”, 

Isto parece ser tão claro « definido quanto se poderia desejar. Bradley decla- 
ra queo Tempo não € real, e que ele é “uma aparência”. Ele pensa ter provado que 
isto é assim; e sua razão para pensar que é assim — a razão que ele expressa 
dizendo que o tempo é “contraditório” — seria, se fosse verdadeira, perfeitamente 
conclusiva. Se fosse verdade que da proposição “o Tempo é real” se seguissem 
duas propósições mutuamente contraditórias, seguir-se-ia, obviamente, que “o 
Tempo é real” não pode ser verdadeira. Não penso que ele conseguiu provar que . 
“po Tempo é real” envolve alguma contradição; mas discutir se ele provou ou não 
isto é irrelevante para meu presente propósito. 

A próxima citação que desejo apresentar consiste nas três primeiras senten- 
ças do mesmo capítulo. * É como segue: 

“O objeto.deste capítulo está longe de ser uma tentativa de discutir detalha 
damente a natureza do espaço e do tempo. Ele contentar-se-ã com enunciar nossa 
principal justificativa para considerá-los como aparências. Explicará por que 
ncgamos que, no caráter que exibem, ou eles têm realidade ou pertencem à? 
realidade”. 

Uma razão pela qual chamo atenção a estas palavras é que aqui, ao invés de 
dizer simplesmente que ele nega que o Tempo é real, ele introduz duas frases 
novas, dizendo que o que ele nega é que o Tempo (em um certo caráter) ou “tem 
realidade” ou “pertence à realidade”, Com respeito à primeira destas frases, penso 
que podemos sem perigo assumir que ele está usando a frase “tem realidade” para 
significar precisamente o mesmo que a frase “é real”: dizer que ele nega que o 
Tempo “tem realidade” é simplesmente outra maneira de dizer que ele nega que o 
Tempo é real. Mas cle implica que sua outra frase “pertence à realidade” não sig- 
mifica o mesmo que “tem realidade”, nem, portanto, que “é real”. Dessa maneira. 
então, negar que o Tempo pertence à realidade é diferente de negar que o Tempo 
é real? Esta é uma questão cuju consideração adio, até que cu tenha apresentado 
Quira passagem em que ele usa esta mesma frase “pertence à realidade”, 

Minha outra razão para chamar a atenção para a presente passagem é que 
ole parece aqui qualificar a negação de que o Têmpo é rea] dizendo que ele nega 
somente que o Tempo, no cardfer que ele exibe, é real. Isto parece evidentemente 
implicar que em algum outro caráter que ele realmente tem mas que não exibe, o 
tempo pode ser real, Mas esta noção de que uma & mesma coisa pode, em um 
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caráter, ndo ser real, e em outro, ser real, não é certamente facil de entender. O 
Tempo possui realmente o “caráter que cle exibe” ou não possui? À primeira vista 
parece natural sugerir que o que o Sr. Bradley significa é que ele não possui 
que ele somente parece possuir o contraditório “caráter que exibe”. Mas se isto 
fosse o que ele significa, € obvio, com um pouco de reflexão, que o simples fato de 
que o tempo somente parecia possuir um carater contraditório não seria em abso- 
luto ma razão para condena-lo como irreal. Penso que devemos, então, supor 
que ele sustenta que o tempo possui realmente o contraditório “carater que exibe”, 
Mas então como é possivel que uma e mesma coisa seja irreal em virtude de um 
caráter que ela realmente possui, e também, pelo menos possivelmente. real em 
virtude de outro caráter? Penso que é evidentemente impossivel, e que portanto 
quando o Sr. Bradley supõe que o Tempo pode ser rcal “em um caráter” e irreal 
em outro, ele não significa por “tempo” a mesma coisa nos dois casos. E o 
“tempo” que ele supõe poder ser rea! não é o que significamos por “tempo”. mas 
alguma outra coisa que não possui qualquer caráter contraditório, que “corres: 
ponde” somente, em algum sentido não explicado, ao que todos nós significamos 
por “tempo”, Parece bastante evidente que ele sustenta que o que todos nós signi 
ficamos por “tempo” é alguma coisa que possui um caráter “contraditório”, e que 
portanto não pode ser real, 

E agora quero apresentar duas outras citações de 4Appearançe and Reality, à 
primeira uma citação bastante grande, a segunda entretanto muito pequena. 

À primeira ocorre muito próximo do fim do capítulo XX,“ e é a seguinte: 

“Por agora”, diz Bradley, “podemos tomar uma assunção apressada sobre 
isto, a assunção de que as aparências existem. Isto é absolutamente certo, e nega: 
lo é carente de sendo. É tudo que existo devo pertencer à reafidade. Isto € tam- 
bém bastante certo, € sua negação uma vez mais é contraditória. Nossas aparén- 
cias, sem dúvida, podem ser uma mostrá paupérrima, c sua natureza numa 
extensão desconhecida pode ser alguma coisa que, tal como é, não é verdadeira 
para à realidade. Isto é uma coisa, é é uma outra coisa falar como se estes fatos 
não tivessem nenhuma existência real, ou como se não pudesse existir nada a não 
ser a realidade a que poderiam pertencer, E devo-me aventurar à repetir que tal 
idéia seria totalmente carente de sentido. O que aparece, devido âquela única 
razão, é do modo mais indubitável; e não existe nenhuma possibilidade de presti- 
digitar seu ser a partir dela”, 

A segunda citação consiste numa única sentença, que apareceu pela primeira 
vez num Apendice da 2.º edição, mas que ainda aparece num Apêndice da 9.º 
impressão (p. 493). É a seguinte: 

“Tudo”, diz o Sr. Bradley, “que é em algum sentido, qualifica a realidade 
absoluta é é assim real”. 

Ora, vimos que Bradley sustenta que o Tempo — o Tempo “no carater que 
exibe” e que ele sustenta ser “contraditório”, o Tempo portanto no sentido em que 


todos nós comumente entendemos aquela palavra, € “uma aparência”; e devemos 
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portanto supor que tudo que ele diz na primeira dessas citações sobre as “aparén- 
cias ' em geral, pretende aplicar ao Tempo. Mas então verificamos primeiro, que 
ele contradiz agora verbalmente o que disse anteriormente: pois ele disse anterior- 
mente que o tempo que é uma aparência “nem tem realidade nem pertence à reali 
dade”, enquanto que, na primeira destas duas últimas citações, ele diz que todas 
as “aparências” (e portanto o Tempo) “pertencem à realidade”. O que devemos 
faztr com esia contradição aparente! Somente podemos considerála como 
simplesmente aparente — simplesmente verbal, supondo que estã usando a frase 
“pertence à realidade” em sentidos diferentes nessas duas ocasiões diferentes. Mas 
então quais são os dois sentidos diferentes em que ele a estã usando? Posso ape- 
nas supor que ná primeira ocasião, quando ele dizia que o Tempo não “pertence 
à realidade”, ele estava usando a frase, ao invés de implicar o contrário, como 
meramente equivalente a “tem realidade”, isto é a “é real”: e que portanto quando 
ele dizia então que o Tempo não “pertence à realidade”, isto era simplesmente 
outra maneira de dizer que o Tempo não é real. E na segunda ocasião, quando ele 
diz que todas as “aparências” (e portanto o Tempo) “pertencem à realidade”, ele 
talvez signifique, o que vimos que ele sustenta, que existe alguma coisa “corres- 
pondente ao” Tempo mas não idêntica a ele. Mas não é relevante para meu pro- 
pósito discutir o que ele significa por esta expressão “pertence à realidade”. A 
única relevância para meu propósito desta aparente contradição é que ela parece 
mostrar que Bradley não está muito certo com relação ao significado das expres- 
sões que cle usa, e que portanto existe presumivelmente alguma dificuldade real 
em conseguir a certeza de seu sigmficado — do significado de “é real”, por exem- 
plo, entre outros. 

- Mas o segundo ponto com respeito ao qual desejo chamar a atenção na pri- 
meira destas duas citações é que Bradley parece obviamente estar fazendo aqui 
uma distinção cortante entre o significado da expressão “é real” é o significado da 
expressão “existe”. Ele disse anteriormente, de modo muito enfático, que o Tempo 
ndo é real, e diz agora, talvez de modo mais enfático ainda, que exatamente o 
mesmo “tempo” — o Tempo, a “aparência” — existe: diz que é absolutamente 
certo que cle existe, e que negar isto é sem sentido. Não existe alguma coisa 
surpreendente acerca disto! Parece-me bastante certo que se (como ele pensa ter 
provado) o Tempo fosse realmente “contraditório” (que é a única razão que ele 
tem para dizer que não é real) não poderia ser verdade que o Tempo existe. Se “o 
Tempo é real” implica duas proposições mutuamente contraditórias, porque O 
Tempo é “contraditório”, então “ o Tempo existe” deve também implicar duas 
proposições mutuamente contraditórias, «e não pode ser verdadeira, Mas minha 
preocupação não € agora com a questão sc é verdadeiro o que Bradley diz, mas 
simplesmente com o que ele significa. E o fato de ele manter que as coisas que não 
são reais existam no entanto, penso que mostra que ao menos em algumas vezes 
ele usa a expressão “é real” com um significado diferente pelo menos daquele com 
o qual comumente a usamos; pois penso que não existe nenhuma dúvida de que 
um uso comum da expressão “e real” & tal que do simples fato de que uma coisa 
existe segue-se que ela é real. Se, portanto, seu uso de “é real” para significar algu- 
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ma cóisa tal como “x é real” não segue de “x existe” estã de acordo com algum 
uso comum, seguir-se-la que a expressão “é real” é ambigua. E que o próprio er 
Bradley pensa que isto É assim, parece ser provado por minha última citação; 
vez que ele declara ali que tudo que é em algum sentido é real, tendo doclacado 
previamente que o Tempo é indubitavelmente e que no entanto não é real. 

Proponho-me agora, portanto, considerar o que afinal de contas significamos 
pela palavra “real”; que razões existem para supor que ela é ambigua; e como se 
pode responder à estas razões, se é que a elas se pode responder. E apresentarei 
imediatamente a dificuldade que me parece a principal e a mais óbvia sobre à 
questao. 

Penso, talvez, que o uso mais comum da palavra “real” na vida habitual é 
aquele em que ela é oposta a “imaginário”: como, por exemplo, quando dizemos 
que os leões e Os ursos são animais reais, enquanto que os centauros ou os prifos 
são animais imaginários; ou quando dizemos que Carlos Eduardo era uma pessoa 
real, enquanto Waverley é uma pessoa ficlicia ou imaginária, Penso que Isto E 
pelo menos um sentido muito fundamental da palavra, ainda que seja O Único ou 
que não o seja; é penso que ninguém diria que este sentido não é totalmente 
importante. Existe certamente alguma distinção grande e importante entre os 
lgões, Os ursos e os macacos de um lado, e os centauros, Os grifos e as quimeras 
de outro: Os primeiros. estamos certos. são todos em algum sentido reais. 
enquanto os últimos não são reais, mas puramente imaginários. A diferença é a 
diferença importante que distingue todos os meras objetos dos sonhos e da imagi- 
nação em geral do mundo real. E esta distinção, comó vemos, é uma distinção quê 
se poderia expressar perfeitamente bem pelo uso de duas das outras frases que 
mencionei; diriamos que os ursos e os leões existem, enquanto às centauros e os 
grifos não existem e nunca existiram, e que isto é exatamente o que significamos 
dizendo que os primeiros são reais e os últimos imaginários; e poderiamos tam 
bém expressar de modo bastante natural a mesma distinção dizendo que existem 
coisas tais como Os ursos ou os leões, mas que não existem coisas tais como os 
grifos ou as quimeras, e nunca existiram. Mas com relação a uma das frases que 
mencionei, não é muito natural aplicá-la desta maneira: não é muito natural dizer 
que um urso ou um leão é em si um fato, enquanto um grifo não é; embora, obvia- 
mente, poderiamos dizer isto. O que mais naturalmente diriamos é que a exis- 
tência dos ursos é um fato; é esta distinção que parece fazermos entre um urso & 
a existência de um urso é uma distinção a que deveremos logo prestar atenção. 
Mas, por enquanto, comecemos com a distinção familiar entre o real e o imagi- 
nário — entre Os animais reais é Os animais imaginários. Existe alguma dificul- 
dade acerca desta distinção?! Existe alguma coisa que nos faça duvidar de seu 
significado e de sua adequação? Os senhores poderiam pensar que a distinção Ê 
tão clara & certa quanto possivel, e assim, num sentido, penso que ela é clara € 
certa. No entanto, penso que existe uma dificuldade a respeito dela; « estou ineli- 
nado a pensar que esta dificuldade teve uma importância bastante grande na filo- 
sofia. Tentarei enunciá-la na forma em que mais me chama a atenção. Já apontei 
que dizer que um centauro não é real, parece ser equivalente a dizer que não existe 
uma coisa tal como um centauro, Insistiremos de modo muito acentuado que não 
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existe realmente tal coisa; que ela é uma pura ficção. Mas existe outro fato, que 
parece à primeira vista scr igualmente claro. Certamente posso imaginar um cen- 
tauro: tados nós podemos imaginar um. E imaginar um centauro não é certamente 
à mesma coisa que não imaginar nada. Ao contrário. imaginar um centauro é uma 
coisa totalmente diferente de imaginar um grifo; enquanto que, pareceria, se 08 
dois não fossem nada — se fossem não-entidades puras. não existiria nenhuma 
diferença entre imaginar um e imaginar outro. Parece então que um centauro não 
e nada: é alguma coisa que imagino. E se ele é alguma coisa, não é isto a mesma 
coisa do que dizer que existe tal coisa — que ele é ou foi? Certamente imagino al 
guma coisa quando imagino um centauro; c o que é “alguma coisa” pareceria que 
deve Ser — existe uma coisa parecida com o que imagino. E pareceria, portanto. 
que certamente deve existir uma coisa parecida com um centauro. de outro modo 
não o poderia imaginar. Como podemos. portanto, manter nossa primeira propo 
sição, que parecia tão certa, de que não existe nenhuma coisa parecida com um 
centauro? 

Os senhores podem pensar. talvez, que tudo isto & simples subterfúpio, e que 
a solução do enigma É bastante fácil. Mas confesso que não penso que o seja. 
Estou tão certo quanto se pode estar de que não existe nenhuma coisa parecida a 
um centauro; este & o lado que quero considerar: desejo manter que, nó sentido 
apropriado das palavras, não existe realmente tal coisa e nunca existiu. Mas não 
estou de modo algum certo de como resolver o argumento oposto, Não devem os 
senhores admitir que. quando imaginam um centauro, estão imaginando alguma 
coisa? Não parece que a frase “um centauro” é simplesmente um nome para essa 
úlgurma coisa, que certamente imaginam? E podem contentar-se em manter gue 
isto, que é alguma coisa, não tem entretanto nenhuma existência, que não existe 
nenhuma coisa parecida, que cla é uma não-entidade pura? Estas Irês questões 
enunciam a dificuldade. Mas, como os senhores vêcm, esta dificuldade, se admiti- 
rem que se trata de uma dificuldade, parece imediatamente dar alguma espécie de 
Justificação para uma das distinções que Bradley faz. € uma explicação do que ele 
pode significar através dela. Supondo que estamos impressionados pelos argu- 
mentos de que os centauros, os grifos « us quimeras devem ser porque são alguma 
coisa — alguma coisa que imaginamos: um caminho muito natural de escapar à 
dificuldade — de fato penso que o caminho mais Óbvio — é supor que existe, afi- 
nal das contas, alguma diferença entre os significado da palavra “ser” eo signifi- 
cado da palavra “realidade”: manter que embora o cemtauro seja, ele não é entre- 
tanto real. De tal formã que, em um aspecto, estamamos mantendo acerca do 
centauro cxatamente o que Bradley parecia manter acerca do T empo: assim como 
ele parecia dizer que o Tempo indubitavelmente é e entretanto não é real: parece 
que somos levados a dizer: os centauros indubitavelmente são, entretanto não são 
certamente reais. É verdade que não somos levados necessariamente a concordar 
com às outras distinções de Bradley. Hesitariamos em dizer que um centauro exis- 
te é é um fato, porque ele é. Estariamos ao contrário inclinados a manter que estas 
expressões “existe” e “é um fato” são equivalentes a “real” no sentido em que 
distinguimos agora a “realidade” do simples “ser”, Estariamos inclinados a dizer: 
embora às centáuros Sejam, eles no entanto não existem, não são fatos e não são 
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reais: ao invês de dizer como diz Bradley: embora o Tempo seja, exista c seja um 
fato, contudo ele não é real. Mas uma vez que fomos levados a fazer uma distin- 
ção entre o “ser” va “realidade”, penso que não podemos evitar de ter alguma dú- 
vida também dessas outras distinções. Pode-se argumentar que se admitimos que 
os centauros são, devemos também admitir que existem e que são fatos: dizer que 
eles são é a mesma coisa que dizer que existem e são fatos. E existe certamente al- 
guma coisa que se deve dizer a favor desta perspectiva. Certamente não é óbvio 
que quando dizemos que uma coisa existe significamos algo mais do que ela é. 
Pode-se de fato dizer que parece estarmos contradizendo o Senso Comum mais 
violentamente sé dizemos que os centauros c os grifos existem do que se dizemos 
simplesmente que eles são. Mas nós já contradizemos o Senso Comum verbal- 
menic ao dizer simplesmente que cles são — ao dizer que existem coisas pareci- 
das com os centauros. O Senso Comum nunca admitiria que existem tais coisas. 
Se nos sentimos compelidos a fazer esta contradição verbal violenta, é dificil estar 
certo de que não devemos também fazer outras. Por que não diriamos imediata- 
mente: “existe um sentido em que os centauros tanto são como existem € 
tanto são fatos como são reais: e existe outro sentido em que eles nem existem e 
nem são fatos nem são reais” sem Lentar ajustar uma Ou mais destas palavras a 
um sentido, e deixar o resto para o outro? Certamente parece existir alguma coisa 
que se deve dizer a favor deste procedimento, se somos levados a fazer alguma 
distinção. E o que o argumento que apresentei parece mostrar é que devemos fazer 
alguma distinção: devemos admitir que em um sentido existem coisas tais como 
os centauros, enquanto devemos também manter que em outro sentido não exis- 
tem. É a corsa importante, obviamente, é tentar ver como estes dois sentidos sé 
distinguem entre si, se existem esses dois sentidos: para distinguir com bastante 
clareza as duas noções diferentes que estão envolvidas. É comparativamente sem 
importâmceia quais as palavras que usamos para expressá-las. 

Bem, então, formulei o que me parees ser a principal dificuldade com relação 
a esta distinção entre o real c o imaginário, À dificuldade é que parece como se 
devessemos admitir que todas as coisas imaginárias, apesar de serem imaginárias, 
no entanto são ou foram cm um sentido, simplesmente porque são alguma coisa, 
alguma coisa que imaginamos. Enguanto, que, por outro lado, é bastante evidente 
que elas não são, em um sentido, reais, Isto parece mostrar que existe alguma dife- 
rença que se pode expressar como sendo uma diferença entre “ser”, por um lado, 
e ser “real” por outro, embora seja possivel expressá-la de muitos outros modos 
diferentes. E penso que muitos filósofos supuseram que este modo que parece ser 
o modo correto de escapar à dificuldade, é O modo correto. Sustentaram que real- 
mento existe tal distinção; embora tenham sustentado perspectivas diferentes com 
relação a qual é a natureza precisa da distinção. E quero, no curso do próximo 
capitulo, distinguir quatro perspectivas diferentes, que penso que se assumem com 
relação à natureza desta distinção, Penso que é útil considerar todas estas pers- 
pectivas ou porque foram comumente sustentadas ou porque podem ser verdadei- 
ras, ou ainda pelas duas razões; e penso também que é útil considerá-las porque 
o simples fato de que foram assumidas mostra que realmente existe uma dificul- 
dade ligada a esta distinção entre O imaginário e o real. 


CarpirtuLO KI 
O sigmficado do “real” 


A discussão precedente dizia respeito ao significado de algumas palavras. 
Disse que me propunha a levantar a questão: Qual é o significado das palavras 
“real”, “existe”, “6”, “É um fato”/ “é verdadeiro”? Mas penso que esta foi talvez 
uma maneira imprópria de descrever a questão que eu realmente desejava disentir. 
Obviamente não pode existir nenhuma necessidade de que eu lhes explique o signi- 
ficado da palavra “real”, no sentido em que poderia ser necessário que eu expli- 
casse seu significado se estivesse tentando ensinar inglês a algum estrangeiro que 
não sabe nenhuma palavra da lingua. E. obviamente, se fosse isto o que eu estava 
tentando fazer, os meios pelos quais tentei faze-lo seriam perfeitamente absurdos. 
Todas as explicações que apresentei foram simplesmente explicações em inglês: 
usei somente outras palavras inglesas para expressar à que desejava dizer: € 
obviamente, se os senhores fossem estrangeiros que não soubessem nenhuma pala 
vra de inglês, não saberiam nem um pouco mais com relação ao significado de 
“real” após as explicações diante das quais se encontram, simplesmente porque 
não entenderiam a própria palavra “real” «Naturalmente, estou pressupondo que 
os senhores sabem a lingua inglesa: e desde que a sabem, já sabem o significado 
da palavra “real” 1ão bem quanto sabem o significado de qualquer uma das pala: 
vras com à ajuda da qual cu poderia tentar explicar-lhes esse significado. De tal 
torma que o problema que desejo levantar deve ser muito diferente deste problema 
que se originaria se eles não entendessem o inglês. Obviamente, sé a palavra 
“real” fosse usada na Filosofia em algum sentido técnico, diferente daquele em 
que é usado na vida comum, o caso seria diferente. Eu poderia então tentar expl- 
car este uso técnico da palavra simplesmente como se ela fosse uma palavra que 
nunca foi ouvida antes. E, evidentemente, uma explicação possível de uma das 
dificuldades que tentei mostrar da outra vez é que, quando o Sr. Bradley diz “o 
Tempo & irreal”, ele está possivelmente usando a palavra “real” em algum sentido 
técnico diferente de todos os seus usos comuns, Mas não penso que isto seja 
assim, e, mesmo que o fosse, meu intuito não é me restringir a explicar os usos 
técnicos destas palavras. O que pretendo principalmente fazer é discutir algumas 
questões a respeito do significado comum da palavra “real”. Porém, se assim O 
for, quais podem ser essas questões? Se os senhores fossem estrangeiros. que não 
soubessem nada de inglês, ou se eu quisesse explicar algum uso técnico especial de 
uma palavra, o que cu desejaria fazer seria simplesmente colocar diante de suas 
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mentes a noção ou ideia que a palavra sugere aqueles que a compreêendem. Mas. 
desde que os senhores já entendem o inglês. o simples pronunciar de minha parte 
a palavra “real” é suficiente para fazer isso: é suficienie colocar diante de suas 
mentes a noção ou noções em questão. Isto, portanto, não é certamente tudo que 
quero fazer: é portanto foi talvez lamentável da minha partie dizer: que eu dese- 
java descobrir qual e o significado da palavra “real”. Não quero descobrir 1850, no 
sentido em que um polinésio que não sabe nada de inglês poderia querer desco- 
bri-lo: ao contrário, já sei seu significado neste sentido. e todos os senhores O 
sabem, também, tão bem quanto eu. O que €, então, aquilo que quero descobrir? 
Qual é a questão que quero responder? 

Bem, poder-se-ia dizer, pelas razões acima, que as questões que desejo discu- 
tir não são simplesmente questões acerca dos significados dessas palavras “real”, 
“existe”. etc. Não são mais questões acerca dos significados dessas palavras do 
que uma questão acerca da anatomia de um cavalo, ou com relação aos aspectos 
em que os cavalos são similares ou diferentes dos outros animais, É uma questão 
com relação ao significado da palavra “cavalo”, Assim como, se eu estivesse ten- 
tando dizer-lhes alguns fato acerca da estrutura anatômica dos cavalos, deveria 
supor que a palavra “cavalo” produziu em suas mentes o objeto do qual estou 
falando, e assim como, a menos que ele produzisse em suas mentes aquele objeto. 
não entenderiam nem uma só palavra do que estava dizendo, estou supondo agora 
que a palavra “real” produziu em suas mentes o objeto ou objetos dos quais dese- 
jo falar — à saber, a propriedade ou propriedades que pretendemos afirmar que 
uma coisa possui quando dizemos que cla é real — e, a menos que a palavra tenha 
produzido em suas mentes esta propriedade ou propriedades, tudo o que digo será 
bastante ininteligivel. O fato é, então, que estou preocupado unicamente com à 
objeto, ou propriedade, ou idéia, que é o que é produzido em suas mentes pela 
palavra “real”, se os senhores entendem a lingua inglesa: são unicamente algumas 
questões acerca deste objeto, propriedade, noção ou idéia que desejo investigar. 
Mas os senhores vêem que existe alguma dificuldade de como devemos chamar 
esta alguma coisa. que é produzida em suas mentes pela palavra “real”. Não é 
muito natural chamá-la um “objeto” como acabei de fazer, como é natural cha- 
mar a um cavalo de objeto: chama-la um “objeto” poderia leva-los a pensar que 
eu estava falando dos objetos ou coisas que são reais, & quero deixar evidente que 
não estou fulundo de modo algum destes vbjetos — estou simplesmente falando 
da propriedade que todos eles têm em comum, É que pretendemos significar que 
todos eles têm em comum, quando dizemos que todos eles são reais. É mais natu- 
ral chamar a esta alguma coisa, de que deseo falar, de uma noção, idea ou 
concepção, do invés de um objcto: v este é também um modo de falar que usei: 
mas a esté modo de denominação existe também uma objeção: existe também a 
objeção de que se podem aplicar esses nomes ao ato que realizamos, quando pen- 
samos em alguma coisa em questão: O alo que consiste em tê-la diante de nossas 
mentes ao invês de esta alguma coisa que é o que temos diante de nossas mentes 
— aquilo do qual temos uma noção, concepção ou idéia, e. portanto, se O 
chamássemos uma idéia ou noção, isto poderia conduzir à suposição de que é al- 
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guma coisa que não pode estar de modo algum a não ser numa mente — uma 
perspectiva que seria muito lamentável que eu sugerisse. Talvez o modo mais 
natural de nomear esta alguma coisa seja usar à Outra palavra que usei exata- 
mente agora e chamá-la uma propriedade: mas existem objeções a isto também: 
muitas pessoas poderiam dizer que “realidade”, o simples ser real, não pode ser 
chamada de modo adequado uma propriedade. Como, então, devemos chamá-la? 
Bem, vemos que um modo muito natural de nomeá-a é chamá-la o siguiicado da 
palavra Teal — “significado” no sentido daquilo que se significa; pois de fato a 
coisa da qual quero falar é o objeto, ou propricdade, ou noção, ou idéia que é 
transmitido ou significado pela palavra real, e é, nesse sentido. seu significado. E 
este fato pode servir para explicar por que eu disse que iria discutir o significado 
da palavra “real”: eu significava que iria levantar algumas questões sobre esta 
noção ou propriedade, que se significa pela palavra “real”; e também algumas 
questões que poderiamos expressar na forma: O que é esta noção ou propriedade? 
Existe, portanto, no fim das contas, um sentido em que a questão que quero discu- 
tir é a questão: Qual é o significado da palavra “real”? Quero discutir à questão: 
Qual é esta noção ou propriedade, que significamos pela palavra real? Mas vemos 
que à questão, neste sentido, é uma questão inteiramente diferente daquela que 
se expressaria nas mesmas palavras, se um polinésio, que não sabia nada de 
inglês, perguntasse: “Qual é o significado da palavra “real?” Até onde posso ver, 
a questão do polinésio seria simplesmente equivalente a dizer: Por favor. produza 
em minha mente a noção que os ingleses expressam pela palavra “real”. Assim 
que tivéssemos feito isso, teriamos respondido completamente à sua questão. 
Enquanto isto não é de modo algum o que quero fazer quando pergunto: Qual é 
o significado da palavra “real”? O que quero fazer é levantar algumas questões 
acerca da natureza desta noção, que se produz pela palavra “real”, não uniça- 
mente com o intuito de produzi-la. E, portanto, penso que foi talvez um infortúnio 
de minha parte descrever esta minha questão como uma questão referente ao 
significado da palavra “real”, O fato de que sé pode usar exatamente as mesmas 
palavras: Qual é o significado da palavra “real”? para expressar essas duas ques- 
tões inteiramente diferentes, penso que pode dar origem a mal-entendidos com 
relação à natureza e ligações precisas da questão que desejo levantar, E quero 
agora, com a ajuda desta distinção, tentar apontar mais claramente qual é exata- 
mente a principal questão que desejo levantar, e quais são suas ligações. 
Obviamente, mesmo quando sabemos o inglês, uma questão que se pode 
levantar acerca do significado da palavra “real” é esta, Podemos perguntar: a 
noção que se produz nas mentes das pessoas que sabem o inglês, através da pala- 
vra “real”, É sempre a mesma, ou existem várias noções diferentes, que se podem 
produzir em contextos diferentes? Isto é o que se significa perguntando se a pala- 
vra “real” & ambigua. E não quero levantar esta questão em toda a sua extensão. 
Penso que não existe nenhuma dúvida de que, se os senhores consideram todos os 
casos em que é usada, a palavra “real” é ambigua — que em alguns contextos ela 
produz e expressa uma noção diferente daquela que cla expressa em outros con- 
textos. Mas somente quero levantar a questão de certos casos particulares. 
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Somente quero selecionar certos casos, em que parece que alguma coisa particu- 
larmente importante transmite-se pela asserção “tal coisa é real”, ou “tal coisa 
não é real”; e perguntar: O que se transmite em todos esses casos é a mesma 
noção, ou ela é diferente em casos diferentes? E vemos que esta ê, em parte, uma 
questão que não podemos responder, a menos que saibamos inglês — que não 
podemos respônder, a menos que saibamos o significado da palavra “real”, no 
“sentido em que meu suposto polinésio não 0 sabe. Quando afirmamos: A noção 
ou noções em questão são transmitidas pela palavra “real”, estamos transmitindo 
alguma coisa que pressupõe um conhecimento do inglés. Mas quero insistir que 
com relação a parte, e à mais importante parte de seu significado. minha questão 
é uma questão que se pode levantar sem um conhecimento do inglês. Tudo que ela 
requer é que tenhamos diante de nossas mentes a noção ou noções que se expres- 
sam de fato para os ingleses pela palavra “real”: não requer que saibamos o fato 
de que estas noções se expressam para os ingleses pela palavra “real”, Uma pes- 
soa pode perfeitamente bem investigar as diferenças entré um cavalo é um jumen- 
to, sem saber em absoluto que estes objetos se chamam em inglês horse e donkey. 
E analogamente uma pessoa que nunca ouviu a palavra “real” poderia ter diante 
de sua mente a noção ou noções incompletas, que são transmitidas a nós por esta 
palavra, € poderia perguntar: trata-se da mesma noção que tenho agora diante de 
minha mente e que acabei de ter ou trata-se de uma noção diferente? E quero 
insistir que esta parte da questão — esta partc importante — É uma questão que 
é com frequência realmente difícil de responder. Os senhores poderiam pensar que 
deve ser bastante facil ver se à noção que os senhores têm diante de sua mente, em 
um caso, é ou não diferente daquela que os senhores têm diante de sua mente em 
outro caso. Se os senhores têm diante de sua mente à noção de um cavalo e tam- 
bém a noção de um jumento, é bastante fácil ver que elas são diferentes: não existe 
nenhuma possibilidade de erro. Mas, em outros casos, penso ser evidente que exis- 
te a possibilidade de erro: que é muito fácil fazer um erro, Se os senhores se 
perguntarem: a noção transmitida à minha mente pela palavra “real” naquela sen- 
tença É a mesma que aquela transmitida à minha mente pela palavra “real” nesta 
sentença? Nem sempre é fácil estar certo de que É a mesma ou de que não o é, 

Esta é uma questão que é tão problemática quanto qualquer outra questão na filo- 

sofia. Um homem pode muito facilmente cometer um erro com relação ao pensa- 

mento que ele está expressando em uma sentença, se é ou não é o mesmo que ele 
expressa em outra ocasião pelas mesmas palavras ou por palavras diferentes. E, 
portanto, não é de modo algum presunçoso sugerir que os filósofos cometem 
enganos deste tipo; não é mais presunçoso do que sugerir que podem estar errados 
acerca de outras questões. Um filósofo pode dizer: quando uso a palavra “real”, 

isto é O que significo através dela; e todavia ele pode estar errado: 0 que ele diz 
que significa através dela pode não ser, de fato, o que ele significa através dela, 
Pode acontecer que o pensamento que está diante de sua mente, quando ele usa à 
palavra “real”, e que ele expressa através dela, é de fato diferente daquele que se 
expressa pelas palavras de sua definição, somente que ele cometeu o erro de pen- 
sar que eles são iguais. O fato, portanto, de que um filósofo dá uma definição de 
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uma palavra, e di? que esta é o sentido em que ele estã usando a palavra, de modo 
algum prova que ela é realmente o sentido em que ele a está usando. Prova somen- 
te que É o que ele pensa que ele significa; « o que pensa que significa pode ser 
muito dilerente do que ele significa. E, exatamente como um filósofo pode pensar 
que O pensamento que ele estã expressando por duas palavras diferentes, ou pela 
mesma palavra em duas ocasiões diferentes, é o mesmo, quando de fato é diferen- 
te. inversamente ele pode pensar que existe uma diferença entre o quê está expres- 
sando por uma palavra em uma ocasião e o que cle expressa pela mesma ou por 
uma palavra diferente em outra ocasião, quando de fato não existe nenhuma dife- 
rença — quando Os dois pensamentos, que ele pensa serem diferentes, são, de fato, 
iguais. Estes dois erros podem ser cometidos por mim, mesmo quando cu tenha 
tentado descobrir definitivamente se meu pensamento em uma ocasião é ou não é 
o mesmo que meu pensamento em outra. Mas, obviamente, é ainda mais provável 
que tratarei um pensamento meu como se ele fosse o mesmo que outro, quando de 
fato ele é diferente, ou tratarei como diferente, quando de fato ele É o mesmo, se 
não tentei descobrir se os dois são ou não a mesma coisa. E nos dois casos posso 
ser levado a sérios erros. Tentarei explicar como. Chamamos a propriedade que 
expresso pela palavra que uso como predicado em uma sentença “A”, ca proprie- 
dade que expresso pela palavra que uso como predicado em outra sentença “B”. 
E suponhamos que é dificil ver se À é ou não diferente de B. Em tal caso existem 
duas possibilidades: A pode de fato ser diferente de B, ou pode ser igual, Conside- 
remos em primeiro lugar o caso em que é diferente. Agui novamente existem duas 
possibilidades, Posso ter tentado definitivamente descobrir se A é diferente de B 
Ou não; ou posso não ter tentado descobrir isto. Mas nos dois casos, se tentei fazer 
esta descoberta ou não, estarei sujeito, embora não igualmente sujeito, a tratar A 
é B como se fossem a mesma coisa. Mesmo que eu tenha considerado definitiva- 
mente a questão de se eles são diferentes ou não, posso ter cometido um engano 
e chegado à conclusão de que são a mesma coisa, quando de fato são diferentes, 
simplesmente porque acontece que esta não seja uma coisa fácil de se ter certeza, 
Em cada um dos casos, portanto, estarei sujeito a tralá-los como se eles fossem a 
mesma coisa, quando de fato são diferentes. E, tratando-os como a mesma coisa, 
o que significo é isto. Pode acontecer que cu saiba de antemão que uma coisa Z 
tem a propriedade A, e que outra Y tem a propriédade B. Suponhamos que real- 
mente sei estes dois fatos. Então, sabendo estes fatos, mas não tendo consciência 
de que as propriedades A e B são diferentes, estarei bastante sujeito a concluir que 
a coisa Z que tem a propriedade A tem também a propriedade B, e que a coisa Y 
que tem a propriedade 6 tem também A, e estas duas conclusões podem ser erros 
bastantes sérios, se, de fato, existe uma diferença importante entre À e B. Este é 
um tipo de erro em que podemos cair devido à dificuldade de ver se O pensamento, 
que cxpressamos pela palavra usada como predicado em uma sentença, é ou não 
o mesmo que o que expressamos pela palavra que usamos como prédicado em 
outra. Mas tomemos agora o outró caso. Suponhamos que A e B são de fato a 
mesma coisa c que não são diferentes. Aqui novamente, quer tenhamos ou não 
considerado expressamente a questão com relação a sua similitude, podemos estar 
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sujeitos a tratá-los como diferentes, quando são de fato a mesma coisa. E as 
consequências que podem seguir serão as seguintes. Pode acontecer que saibamos 
que uma coisa Z tem a propriedade A, coutra Y tema propriedade B, e podemos 
ter bastante certeza com relação a isto. Mas, uma vez que não temos consciência 
de que A é a mesma coisa que B. podemos ser levados a pensar que a coisa que 
possuia a propriedade A não possuía a propriedade B: e que à coisa que possuia 
a propriedade B não possuia a propriedade A, embora de fato estas duas coisas 
sejam quase impossíveis, uma vez que não existe nenhuma diferença entre À e E, 
Podemos, resumindo, ser levados à contradizer-nos sem sabê-lo. Podemos, por 
exemplo, insistir que uma coisa dada existe mas não é “real”, ou “existiu” mas 
não “existe”, porque pensamos que a propriedade que expressamos pela palavra 
“existe” & diferente daquela que expressamos pela palavra “real”, ou que aquela 
que expressamos pela palavra “é” € diferente daquela que expressamos pela pala- 
vra “existe”, quando de fato a propriedade que temos diante de nossas mentes é 
exatamente à mesma nos dois casos. Este seria um exemplo de fazer uma distin- 
ção sem uma diferença — de fazer uma distinção meramente verbal, uma ofensa 
da qual alguns filósofos freguentemente acusaram outros & provavelmente algu- 
mas vezes com justiça, embora eu pense que os filósofos são certamente com 
maior frequência culpados da ofensa oposta — a de supor que não existe nenhu- 
ma diferença, onde existe uma. 

Ora, penso que o principal uso de discutir tais questões como a questão que 
estou discutindo é porque ele pode ajudar-nos a evitar erros desses dois tipos. Eu 
disse todavia que a discussão destas questões não é logicamente relevante para o 
estabelecimento das mais importantes questões com relação a quais são as coisas 
“Teais, a quais coisas “existem”, a quais coisas “são fatos”, etc. E poder-se-ia 
pensar que o que acabei de dizer contradiz esta asserção, Admiti que tal discussão 
pode ajudar-nos a evitar erros nestas questões mais importantes; € poder-se-ia 
pensar que isto implica que é logicamente relevante para estas questões. Assim, 
quero explicar a distinção que tenho em mente, Suponhamos que a questão que 
queiramos estabelecer é: Os elefantes são reais ou não? E penso que esta é uma 
questão com relação à qual, em palavras para todos os efeitos, os filósofos diferi- 
riam, porque, se os entendo corretamente, o Sr. Bradley e outros filósofos certa- 
mente dirium que os elefantes, enquanto tais, não são reais. Suponhamos, então, 
que levantemos a questão: Os elefantes são reais? Uma discussão com relação ao 
significado da palavra “real” no sentido em que expliquei pode ser logicamente 
relevante para o estabelecimento desta questão? Tudo que esta questão nos pode 
mostrar diretamente é que a propriedade produzida em nós pela palavra “real” em 
uma sentença é diferente daquela produzida por ela em outra ocasião ou é a 
mesma daquela produzida por ela em outra ocasião. Nossa questão é, portanto: 
Pode qualquer uma destas descobertas ter alguma relevância lógica para a ques- 
tão de se os elefantes têm a propriedade ou propriedades em questão? Suponha- 
mos, em primeiro lugar, que o que nossa discussão nos mostrou é que se pode usar 
a palavra “real” para expressar duas propriedades inteiramente diferentes, A e B. 
E suponhamos que cla também nos tenha mostrado (embora este seja um ponto 
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separado) que a posse de B não se segue da posse de À, Ora, este resultado certa- 
mente mostraria que foi um erro concluir que, devido aos elefantes possuírem a 
propriedade A, eles devem também possuir a propriedade B. Se, portanto, 
concluissemos que eles possuíam a propriedade E porque possuíam A, ele mostra- 
ria que nossa razão era má. Mas ele não poderia mostrar que eles não possuem, 
de fato, a propriedade B: não poderia provar que estávamos errados em supor que 
eles possuem a propriedade B, assim como a propriedade A. Nossa descoberta de 
que A difere de B. e de que não implica B, poderia, portanto, somente evitar que 
tomássemos consciência em bases erradas. É somente deste modo que nos poderia 
ajudar a evitar um erro. Permaneceria ainda uma questão em aberto se a opinião, 
que adotamos, em bases erradas, era ou não em si uma opinião errada. E eis por 
que digo que a simples descoberta de que A e B são diferentes entre si é de modo 
total logicamente irrelevante para a questão mais importante com relação a se al- 
guma coisa particular possui À ou B, ou os dois, ou nenhum dos dois. E penso que 
a mesma conclusão é igualmente evidente, se assumimos O caso oposto. Suponha- 
mos que nossa discussão nos mostrou que a palavra “real” não representa duas 
propriedades diferentes, mas sempre somente uma coisa. Isto provará de modo 
absoluto que, se um elefante é “real” em um sentido, ele não pode ser irreal, em 
outro, porque terá próvado que não existem dois sentidos diferentes da palavra 
“real”, E, se parte de nossa base para concluir que um elefante era irreal foi que 
supusemos que ele poderia ser tanto real como irreal, isto mostrará que nossa 
razão para a conclusão era até aqui errada; e pode portanto ajudar-nos indiretas 
mente a alcançar uma conclusão correta, mostrando que devemos escolher entire 
as duas alternativas. Porém, logicamente não pode estabelecer de maneira alguma 
qual das duas alternativas é a verdadeira, O simples fato de que um elefante não 
pode ser tanto real como irreal não pode provar qual das duas coisas ele é: € este 
fato de que ele não pode ser as duas coisas é tudo que nossa discussão com rela- 
ção ao significado de “real” poderia ter mostrado. 

A principal questão, portanto, que quero levantar É simplesmente se à 
propriedade produzida em nossas mentes pelas palavras “real”, “existe”, “E”, “é 
um fato”, “é verdadeiro” em certãs ocasiões particulares é ou não a mesma que a 
propriedade produzida em nossa mente por aquelas palavras em outras ocasiões 
particulares. E, embora eu pense que a consideração desta questão possa ajudar- 
nos indiretamente a evitar erros com relação a que coisas têm a propriedade ou 
propriedades em questão, ainda penso que ela é logicamente bastante irrelevante 
para todas essas questões. E ainda mais quero insistir no ponto de que, embora a 
propriedade ou propriedades em questão sejam, de fato, produzidas em nossas 
mentes por essas palavras particulares, este fato é também totalmente irrelevante 
para a própria questão. Trata-se de uma questão que poderia ser igualmente bem 
discutida por uma pessoa que nunca ouviu essas palavras inglesas, € alé mesmo, 
pelo menos teoricamente, sem a ajuda de nenhuma palavra. 

Mas agora voltemos à questão em si. 

Estou supondo que, quando dizemos “os elefanics são animais reais, mas OS 
grifos não são”, estamos afirmando que os elefantes possuem alguma propriedade 
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que às gritos não possuem; e penso que ninguém discutirá isto, embora se pudes- 
se, como eu disse, objetar o meu uso da palavra “propriedade”. Esta propriedade, 
portanto, que se produz em nossas mentes por esta sentença é pelo menos unia das 
propriedades expressas pela palavra “real”; e eu próprio penso (embora, obvia- 
mente, sc pudesse discutir isto) que esta propriedade é pelo menos uma das mais 
importantes propriedades expressa pela palavra “real”: penso que uma das coisas, 
que mais queremos saber, e que é mais importante saber em todos os tipos de oca- 
siões, É sc certas coisas possuem ou não esta propriedade que supomos comu- 
mente que os elefantes possuem é que os grifos não possuem. Porêm, se admitimos 
que esta é uma das propriedades expressas pela palavra “real” e uma das mais 

importantes, resta ainda uma questão: Existem algumas outras propriedades dife- 
rentes desta, e tambem algumas propriedades importantes. que sé expréssam em 
outras ocasiões por esta palavra ou pelas outras que mencionei? E dei uma razão 
da última vez para supor que existe pelo menos uma dessas outras propriedades. 
A razão era a seguinte, Parece, à primeira vista, não existir dúvida de que, quando 
imagino um grifo, estou imaginando alguma coisa; e se assim for, existe tal coisa 
como a qué imagino quando imagino um grifo: que toda a frase “o que eu imagino 
quando imagino um grifo” € um nome para alguma coisa que é ou foi. Mas parece 
também como se “grifo” fosse simplesmente outro nome para esta mesma alguma 
coisa: e, se assim o for. então devemos admitir que existe uma coisa tal como um 
grifo. Pórem, parece bastante evidente que, mesmo se admitimos isto, não se segue 
que os grifos são “reais” no mesmo sentido em que os elefantes são “reais”. Mas. 
se assim O for, segue-se que temos aqui duas propriedades diferentes diante de 
nossas mentes, uma das quais se pode expressar pela palavra “6” ou “foi”; ca 
outra pela palavra “real”, uma delas é umá propriedade que é possuída pelos gri- 

fos e por todas as coisas imaginárias c a outra, uma propriedade que não é pos- 
suída por eles. E eu disse da última vez que pensava que muitos filósofos real- 

mente supuseram que este ecra o caso — supuseram que todas as coisas 
imaginárias realmente possuem alguma propriedade, que se pode expressar dizen- 

do que elas foram, embora ao mesmo Lempo elas não possuem a propriedade que 
geralmente expressamos pela palavra “real”, Porém, se isto for assim, levanta-se 
a questão: Qual é a diferença entre estas duas propriedades? E eu disse que pensa- 
va que pelo menos quatro explicações diferentes se poderiam apresentar da dife- 
rença. E quero apresentar estas explicações, não tanto com o intuito de discutir 
totalmente se são corretas ou erradas, mas principalmente com o propósito de 
apontar que existe uma dificuldade real em descobrir se a propricdade trazida 
diante de nossas mentes por uma forma das palavras é ou não a mesma que aque- 
la trazida diante de nossas mentes por outra forma. Pelo menos três destas expli- 
cações consistem em sugerir que a propriedade produzida em nossa mente pela 
palavra “real, quando dizemos “os elefantes são reais e os grifos não são”, é 
idêntica aquela produzida em nossa mente por alguma outra expressão. Mas as 
propriedades produzidas em nossa mente por essas três outras expressões são, 

segundo penso, todas elas obviamente diferentes: isto é o que significo dizendo 
que as três explicações são explicações diferentes. Mas, se cada uma destas três 
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propriedades difere das outras duas, é óbvio que elas não podem ser idênticas à 
propriedade que significamos pela palavra “real”. De tal forma que o simples fato 
de ter suposto que todas elas eram idênticas a ela, é de poder parecer plausível que 
se suponha que são idênticas a ela, mostra que é dificil ver se a propriedade 
expressa por “real” € ou não idêntica às propriedades expressas de outros modos, 

Bem, penso que a primeira explicação É aquela que ocorréria como a mais 
obvia a qualquer pessoa que se perguntasse: Qual & a diferença particular entre 
um elefante e um grifo, que expressamos dizendo que o primeiro é “real” e que o 
outro é somente “imaginário”? Penso que é a primeira explicação que ocorreria a 
uma dessas pessõas, uma vez que estivesse convencida de que não bastaria dizer 
simplesmente que à diferença é que não existem coisas tais como os grifos, ao 
passo que existem coisas tais como às elefantes. Penso que ela estaria inclinada 
a dizer: À diferença é que os grifos são ou existem apenas na mente du na depen- 
dência dela, enquanto os elefantes são Ou existem não apenas na mente, mas 
independentemente dela. E esta diferença entre o que está somente na mente ou é 
dependente dela é O que não está apenas na mente mas é independente dela, é. 
segundo penso, certamente uma diferença muito importante, « caracterizaria, por- 
tanto, à importância que ligamos à distinção entre o real e o imaginário. Além 
disso este modo de enunciar a diferença seria bastante consistente com cada uma 
de duas teorias diferentes, cuja diferença é em si importante, A primeira teoria é 
esta: poder-se-ia sustentar que, quando vejo um elefante, o elefante está na minha 
mente, exatamente como está o grifo quando o imagino; e que a diferença entre os 
dois casos é que, enquanto o elefante É algumas vezes em minha mente, ele algu- 
mas vezes é também, quando não é em qualquer mente, enquanto o grifo nunca é 
em absoluto, exceto quando é numa mente, Nesta perspectiva, poder-se-ja dizer: 
damos o nome “real” a todas as coisas que acreditamos ser algumas vezes numa 
mente e não ser numa mente, é “imaginário” a todas as coisas que acreditamos 
que somente são numa mente. Porem, por outro lado, poder-se-ia sustentar que 0 - 
elefante nunca está em uma mente, nem mesmo quando o vejo — que somente 
minha ideia dele é sempre em minha mente. E então a teoria seria: que todas as 
coisas reais são coisas que nunca são numa mente, enquanto que todas as coisas 
que sempre estão numa mente são imaginárias. 

Ora, com relação a esta teoria, como a enunciei, existe a objeção óbvia de 
que ela nos condena a dizer que todos os nossos atos mentais — nossos senti- 
mentos e pensamentos e percepções e desejos — são exatamente tão imaginários 
quanto um grifo. Meu atos mentais são certamente tanto em minha mente como 
são dependentes dela em um sentido; eles não são em absoluto exceto em minha 
mente; e. portanto, pareceria que, se todas as coisas que são somente em minha 
mente ou são dependentes dela são imaginárias, meu pensamento de um grifo é 
exatamente tão imaginário quanto o próprio grifo. Esta é uma objeção Obvia, E 
penso ser uul mostrá-la, porque cla enfatiza a diferença extrema que existe entre 
os dois sentidos diferentes de “na mente”, dos quais falei anteriormente: o sentido 
em que meus atos mentais são em minha mente, e aquele em que alguma coisa 
acerca da qual penso ou acerca da qual tenho consciência se pode dizer ser em 
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minha mente. Mas, obviamente, pode-se evitar essa objeção. prestando atenção a 
esta distinção, e dizendo que o que é imaginário é o que é simplesmente na mente. 
no sentido de que é somente quando é um objeto para a mente — somente quando 
alguem tem consciência dele. Teriamos então a teoria de que dizer que um gnfo é 
imaginário É dizer que ele existe ou é somente na medida em que é um obfero para 
alguma mente: de fato. teriamos uma teoria. que se poderia expressar por meio da 
fórmula que discuti anteriormente: nossa teoria seria que o esse (ser) das coisas 
imaginárias — a única espécie de ser que elas possuem — é percipi (serem perce- 
bidas), e que isto é o que distingue sua espécie de ser daquela que as coisas reais 
possuem. Essa teoria evitaria o paradoxo de dizer que todos os nossos atos men- 
tais são imaginários: desde que se pode sustentar que nossos atos mentais não 
foram somente quando são percebidos. Mas penso que cla está ainda exposta a 
uma objeção óbvia. Se, a saber, sustentamos à proposição acerca dos dados-dos- 
sentidos, que expliquei anteriormente — a proposição de que todos os dados-dos- 
sentidos existem somente quando são percebidos —, esta teoria condena-nos à 
dizer que todos os nossos dados-dos-sentidos são puramente imaginários — que 
eles são exatamente tão imaginários quanto um grifo. El4 implica, por exemplo, 
que as manchas coloridas que vejo agora de fato são puramente imaginárias, no 
mais completo sentido da palavra: que o máximo que posso significar quando al- 
guma coisa É imaginária é que ela tem a propriedade que estas manchas coloridas 
têm — a propriedade de existir somente quando elas são percebidas. Contudo, 
penso que se pode perceber facilmente que este não é o caso através de um simples 
exemplo. Consideremos uma pessoa imaginária — qualquer herói de ficção — 
Waverley funcionará tão bem quanto qualquer outro. Waverley, como sabemos. 
encontrou a Senhora Flora Mac Ivor, que é também uma pessoa imaginária. E 
imaginemos, como podemos imaginar facilmente, que a aparência pessoal de 
Flora Mac Ivor não era exatamente parecida com a de qualquer pessoa que tenha 
existido. Bem, se este é o caso, quando Waverley olhou para Flora Mac Ivor, ele 
perecbeu diretamente um conjunto de dados-dos-sentidos diferente de qualquer 
conjunto que qualquer pessoa jamais tenha de modo real percebido diretamente, E 
estes dados-dos-sentidos. que podemos imaginar que o imapinário Waverley per- 
cebeu diretamente, são o que naturalmente significariamos por dados-dos-sentidos 
“imaginários”. Estes dados dos sentidos de Waverley parecem ser imaginários no 
mesmo sentido em que um grifo € imaginário; e obviamente meus dados-dos-sen- 
Lidos, aqueles que estou percebendo agora diretamente, não são imaginários neste 
sentido. Penso que por esta razão não podemos aceitar a perspectiva de que a dis 
tinção entre o real e o imaginário é idêntica à distinção entre o que é dependente 
da mente, no sentido de ser ou existir somente quando é um objeto da consciência, 
e o que não é dependente dela nesse sentido. Não podemos aceitar esta perspectiva 
porque verificamos que, de duas coisas, as quais são dependentes da mente nesse 
sentido — a saber, os dados-dos-sentidos de Waverley quando ele viu Flora Mac 
Ivor e meus dados-dos-sentidos agora —, uma pode entretanto ser real e à outra 
imaginária. O que quer dizer: mesmo no interior da classe de coisas inteiramente 
lependente da mente encontramos a distinção entre o real e imaginário ainda 
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persistindo. Obviamente, poder-se-ia dizer que esta distinção entire o que é depen- 
dente da mente é o que não é e uma das distinções a que aígumas vezes nos referi- 
mos atraves da distinção entre o real e o irreal. E penso que isto pode ser assim. 
Os filósofos para todos os efeitos falam freqiientemente como se a questão de se 
certos tipos de coisas são reais ou não [fosse idêntica à questão de se elas existem 
ou não independentemente da mente. E talvez eles possam estar certos ao falar 
assim. Mas, mesmo que cles estivessem certos em fazer assim, O que isto mostra 
é que devemos reconhecer três propriedades diferentes e não somente duas. Existi- 
ra (lj o tipo de ser possuído por objetos inteiramente dependentes da mente, que 
são imaginários, no sentido em que os dados-dos-sentidos de Waverley são imagi- 

nários; (2) o tipo de ser possuído pelos objetos inteiramente dependentes da mente, 
que não são imaginários naquele sentido. O Lipo dé ser. por exemplo, possuído 
pelos dados-dos-sentidos que estou percebendo diretamente agora; e (3) o tipo de 
realidade que consiste em ser independente da mente. E esta teoria, como vemos. 
não oferece nenhuma explicação da diferença entre esses dois primeiros tipos de 
ser. 

O mesmo vale para esta primeira teoria como para a natursza da distinção 
entre o real e o imaginário. A segunda teoria é uma teoria que pode, segundo 
penso, ser sugerida da seguinte maneira: Pode-se perguntar: Como distinguimos 
realmente nossos sonhos de nossas percepções da vigilia? Suponhamos que eu 
sonhe que existe um leão em meu quarto, como verifico realmente que foi apenas 
um sonho, e que não existiu realmente um leão ali? Ou como uma pessoa em deli- 
rium tremens verihca que às serpentes que vê não são serpentes reais. mas somen- 
te serpentes imaginárias? Bem, pode-se dizer, a mancira pela qual posso me certi- 
ficar de que não existiu realmente um leão em meu quarto é verificando de manhã 
que não existe nenhum traço como o que séria deixado por um leão real. Em ou- 
tras palavras. julgo que o leão não era real, pela ausência de alguns efeitos, tais 
como os que um leão real teria produzido, E analogamente o homem em delirium 
tremens pode verificar que suas serpentes não são reais, porque verifica que outras 
pesoas não as viram; as serpentes reais teriam o efeito de fazer com que as outras 
pessoas as vissem; e ele conclui que elas não cram reais, da ausência deste efeito. 
Porem, obviamente, não é necessário que seja somente pela ausência dos efeitos 
que cheguemos a tal conclusão, embora, talvez, esta seja a maneira usual; pode- 
mos também julgar que uma coisa é imaginária da ausência de certas causas, tais 
como as causas que existiriam necessariamente, se ela tivesse sido real. Suponha- 
mos, por exemplo, que cu sonhe que encontro um amigo. que sei que está morto 
ou que está na Nova Zelândia. Posso concluir que foi somente um sonho, porque 
sei. que, para estar realmente ali, ele deveria estar vivo ou estar na Inglaterra: sei 
portanto, que sua aparência não foi precedida por causas, tais como aquelas que 
necessariamente a precederiam, se ela tivesse sido real. 

Podemos, portanto, dizer em geral que uma mancira como decidimos real- 
mente que uma coisa dada é imaginária é não real é pela ausência de outras coi- 
sas, que estariam ligadas a ela (quer precedendo-a, quer séguindo-a, quer acompa- 
nhando-a) se ela tivesse sido real. E penso que não existe nenhuma dúvida de que 
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algumas vezes decidimos desta maneira. O processo que descrevi é um processo 
que realmente usamos e que certamente é de grande importância; e poder-se-ia 
pensar até mesmo à primeira vista que é somente através de um processo deste 
tipo que sempre decidimos se uma coisa é real ou não. Mas, de qualquer modo, 
quer sempre decidamos desta maneira ou não, pode-se dizer que certamente pode- 
riamos assim decidir: poderiamos fazer assim teoricamente, uma vez que & verda- 
deiro, cómo um dado de fato, que uma coisa que é real estã sempre ligada com 
uma ou outra coisa com a qual não estaria lisada, se não tivesse sido real: ela 
sempre tem algum efeito ou alguma causa ou algum acompanhamento, que ela 
não teria tidó se tivesse sido imaginaria. E, até onde posso ver, isto é verdadeiro. 

Mas, então, pode-se dizer: Descobrimos aqui uma propricdade que pertence a 
todas as coisas reais é a nenhuma coisa imaginária; e esta propriedade tem duas 
recomendações uiteriores para nossa observação. Em primeiro lugar, ela é uma 
propricdade que realmente usamos como um teste em alguns casos, para decidir 
se uma coisa dada é real ou não; e, em segundo lugar, em alguns casos, para todos 
os efeitos, seriamos totalmente incapazes de decidir sem sua ajuda. A menos que 
fosse O caso que uma coisa que é real sempre tenha algumas conexões, que ela não 
teria se fosse irreal, seríamos em alguns casos totalmente | incapazes de decidir se 
uma coisa dada teria sido real ou não; em alguns casos, é certamente apenas pela 
ausência de causas, efeitos, ou acompanhamentos. que ela teria tido se fosse real, 

que somos capazes de decidir que uma coisa é imaginária: e apenas através da 
presença de causas, efeitos ou acompanhamentos, que ela não poderia ter se fosse 
imaginária, é que somos capazes de decidir se ela é real. Penso que se pode dizer 
tudo isto com verdade. Mas, se assim for, pode ser natural perguntar: Por que esta 
propriedade, que realmente usgmos para decidir se uma coisa é real ou imaginá- 
ra, e que é algumas vezes, pelo menos, indispensável para nossa decisão, não 
seria exatamente aquela coisa que temos diante de nossas mentes, quando dize- 
mos que uma coisa é “real”? Por que esta pro pricdade não seria aquela que real. 

mente signifi camos que uma coisa possui quando dizemos que ela é real? Penso 
que esta é uma sugestão muito natural que se faz; é muito natural sugerir que aqui 
pelo menos temos a distinção entre real e o imaginário. E penso -que muitos filá- 
sofos estivoram inclinados a supor que Ê, portanto, a conexão com outras coisas 
que distingue uma coisa real de uma coisa imaginaria. 

Mas, ao considerar esta sugestão, penso que devemos tomar muito cuidado 
para observar qual é exatamente a propriedade sugerida. Ela deve ser, se deve res: 
ponder a nosso propósito, uma propriedade que pertença a Lodas as coisas reais & 
a nenhuma coisa imaginária, E a única propiiacado que os exemplos citados mos- 
tram pertencer a todas as coisas reais e a nenhuma coisa imaginária é precisa- 
mente a seguinte: é a de ter algum efeito, causa ou acompanhamento, que a coisa 
em questão não téria, se ela não fosse real. Não existe nada ue mostre que o efei- 
to, causa ou acompanhamento em questão é sempre o mesmo; que existe uma 
causa, efeito ou. acompanhamento particular, que sempre pertençe à todas as col- 
sas reais e a nenhuma coisa imaginária: ao contrário, parece bastante evidente que 
as causas e cicitos particulares através das quais decidimos são diferentes no caso 
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de coisas diferentes. Tudo. portanto, que nossos exemplos nos permitem predicar 
de todas as coisas reais é que cada uma delas tem uma ou ouira conexão, que não 
teria se não fosse real. Esta é uma propriedade que acredito que todas as coisas 
reais possuem, e, se elas não a possuissem, com muita frequência seriamos Inca- 
pazes de decidir se uma coisa teria sido real ou imaginária, Porêm, penso que ÉXIS- 
te uma objeção fatal à suposição de que esta é a propriedade que expressamos 
através da palavra “real”. Deve-se obscrvar que a própria palavra “real ocorre 
na definição desta propriedade. Trata-se, neste sentido, de uma definição circular, 
e. embora esta não seja uma objeção à suposição de que todas as coisas reais pos- 
suem esta propriedade em adição aquela que se significa através da palavra 
“real”, penso que é uma objeção fatal à suposição de que esta é em si à proprie- 
dade sipnificada pela palavra “real”. Pois numa investigação posterior verifi- 
camos que não existiria em absoluto nenhuma propriedade tal como essa, a menos 
que a propriedade expressa pela palavra “real” fosse algumas vezes diferente dela: 
as palavras em que ela se expressa não têm nenhum sentido, € não representam 
absolutamente nada, a menos que a palavra “real” tenha algum significado dife- 
rente. Verificamos em primeiro lugar: “Tudo q que é real tem uma ou outra cone- 
xão, que não teria se não fosse real”. Esta é a proposição que admito como verda- 
deira e como não sendo de modo algum carente de sentido. Mas o que se sugere 
agora « isto. Pede-seque admitamos: “Dizer que uma coisa é “real” é dizer que ela 
tém uma outra conexão, que ela não Leria se não fosse real”. E isto é o que pa- 
rece não ter sentido. Pois se aceitamos esta definição temos o direito de substituir 
“ palavra “real”, sempre que ela ocorra, pela frase supostamente equivalente, 
Podemos dizer, portanto: “Dizer que uma coisa é real" é dizer que ela tem uma ou 
outra conexão que cla não teria se não tivesse sido” — o quê? Agui temos a pró- 
pria palavra “real” e tentemos substituíla pela expressão equivalente. Começa- 
mos então novamente: “Dizer que uma coisa é “real” É dizer que ela tem uma ou 
outra conexão que não teria se ela não tivesse — tido uma ou outra conexão, que 
ela não teria, se cla não tvesse — tido uma ou outra conexão...” Obtemos 
assim uma sentença, que provavelmente nunca poderá ser completada, e que está 
pegos sem sentido, se alguma coisa está sem sentido. E O que isto mostra 

é que a propriedade que se supós ser a propriedade significada pela palavra 
“real”, é que não pertence realmente a todas as coisas reais, é uma propriedade 
que depende para seu ser de não ser « propriedade significada pela palavra “real”, 
A propriedade significada pela palavra “real” é uma parte constituinte dela, entra 
em sua constituição, e não pode, portanto, ser idêntica ao todo do qual ela é uma 
simples parte; e, a menos que existisse tal parte constituinte, o todo, do qual ela é 
uma parte, simplesmente não seria, Por csta razão, penso que não podemos obter 
qualquer explicação da distinção entre o real é o imaginário, de uma consideração 
do processo acima, através do qual com fregiência realmente decidimos se uma 
coisa dada é real ou imaginária. A única propriedade que este processo nos dá o 
direito de predicar de todas as coisas reais é uma propriedade que não pode ser 
mais do que uma propriedade que todas elas possuem em adição a sua realidade: 
não pode ser a propriedade de ser real em si. Esta segunda explicação proposta da 
distinção entre o real « o imaginário fracassa também, segundo penso. 
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E a terceira explicação possível que quero menciônar & uma explicação suge- 
rida pelo Sr. Bradley. O Sr. Bradley sustenta que uma das propriedades que ele 
expressa pela palavra “real” é uma propriedade que tem graus: ele fala constante- 
mente de uma coisa ser mais real ou menos real do que outra; e esta concepção de 
graus de realidade é uma concepção das que ele mais faz uso. Mas ele sugere tam- 
bém que, onde uma propriedade tem praus, a concepção de o grau máximo possi- 
vel daquela propriedade é, para todos os efeitos, uma concepção perfeitamente 
clara; e que, se existe uma coisa tal como o grau máximo possível dela. e, se, tam- 
bém, supomos que alguma coisa ou coisas possuem aquele grau, enquanto outras 
coisas não o possuem, podemos então dividir as coisas em duas classes segundo 
elas possuam ou não o grau máximo dela, Ora. penso que o próprio Sr. Bradley 
certamente sustenta que O que ele chama “ o Absoluto” possui o grau máximo 
desta suposta propriedade; enquanto ele sustenta que nenhuma das coisas que ele 
chama Aparências possuem o grau máximo dela; todas elas possuem a proprie- 
dade, segundo ele pensa, em algum grau, e, embora algumas possuam mais dele 
do que outras, todas são “reais” neste primeiro sentido, e alguma mais “reais” do 
que outras, mas nenhuma Aparência, qualquer que seja ela, tem o grau máximo 
possivel deste tipo de realidade. Verificamos, portanto, que, segundo ele, uma 
propriedade que distingue o Absoluto de todas as Aparências é que ele possui o 
grau máximo deste tipo de realidade, enquanto nenhuma delas o possui. E, portan- 
to, parece possivel que o grau máximo do primeiro tipo de realidade constitui o 
segundo tipo de realidade do Sr. Bradley, o tipo de realidade que o Absoluto pos- 
sui isoladamente e que nenhuma Aparência possui. Quando ele diz que todas as 
Aparências são irreais, ele pode talvez significar apenas que nenhuma delas pos- 
sui O grau máximo deste primeiro tipo de realidade. Isto dá. portanto, uma expli- 
cação possivel dos dois sentidos diferentes em que o Sr. Bradley usa a palavra 
“real”. Em um sentido da palavra, “real” certamente representa uma propriedade 
que, segundo cle, tem graus, € este é o sentido em que o Tempo e todas as outras 
Aparências, assim como q Absoluto são “reais”. E, em outro sentido, “real” pode 
talvez representar exclusivamente o grau máximo possivel desta primeira proprie- 
dade; e este pode talvez ser o sentido em que, segundo o Sr. Bradley, o Absoluto 
isoladamente é “real”, Não sei se o Sr. Bradley aceitaria isto como sendo 0 que ele 
significa por seu segundo sentido de “real”, como sendo à propriedade que ele tem 
diante de sua mente, mas, se ele está certo acerca do ponto de que seu primeiro 
sentido tem graus, esta é para todos os efeitos uma explicação possível de seu 
segundo sentido; e, como vimos, ele certamente sustenta que o Absoluto é distinto 
das Aparências, por possuir este grau máximo possivel, seja esta ou não a distin- 
ção que ele expressa dizendo que cle é real, e que elas não o são. Mas, se isto é 
uma explicação possivel do significado do Sr, Bradley, é também uma explicação 
possivel de nosso significado. É possível que quando dizemos, como diriamos na 
vida cotidiana, que “um .elefante é real, e um grifo não 6 é”, a propriedade que 
realmente temos diante de nossas mentes, é que estamos atribuindo ao elefante e 
negando ao grifo, é o grau máximo possível do primeiro tipo de realidade do Sr. 
Bradley. O Sr. Bradley, obviamente, diria que estamos errados. se atribuímos O 
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grau máximo possivel deste primeiro tipo de realidade aos elefantes: ele certa- 
mente sustenta que cles não o possuem: os clefantes, segundo ele, são meras 
Aparências, c talvez ele diria também que isto não é o que significamos, na vida 
cotidiana, quando dizemos que um elefante & real. Mas, ainda assim, se, como o 
or. Bradley parece sustentar, os grifos têm um tipo de realidade que tem praus, 
esta perspectiva de que os elefantes têm o grau máximo possível deste tipo de rea- 
lidade, enquanto os gnfos não o têm, pode ser o que realmente estã diante de nos- 
sas mentes quando traçamos a rígida distinção entre elefantes & grifos que éxpres- 
samos dizendo que vs elefantes são reais e que os grifos não 0 são. Aqui está uma 
possivel explicação de uma distinção verdadeira eniré o “real” € O “imaginário”, 
a saber, que os dois são “reais” no primeiro sentido do Sr. Bradley: porém que 
este primeiro tipo de “realidade” tem graus: é que portanto O tipg de realidade que 
não pertence às coisas imaginárias, e que pertencé às coisas reais, pode scr o grau 
máximo possivel deste primeiro tipo que pertence às duas. Qual é à objeção que 
existe a esta explicação? As únicas objeções que conheço são: se observarmos 
nessa mente, € tentarmos verificar que propriedade estamos atribuindo aos grifos, 
se dizemos, como parecemos forçados a dizer, que existem coisas tais como os 
grifos, verificamos que a propriedade em questão é uma propriedade que não pos- 
sui graus; que não tem sentido falar de uma coisa tendo mais ser do que outra, E, 
analogamente, se procuramos em nossa mente e tentamos verificar que proprie- 
dade estamos atribuindo aos elefantes, quando dizemos que-cles são reais, verifi- 
camos que esta propricdade não é o grau máximo possível de qualquer proprie- 
dade, mas alguma coisa simplesmente positiva, Penso que cestas são objeções 
óbvias. Porém, esta questão de se, em algum sentido importante da palavra “real”, 
“real” representa ou uma proprigdade que tem graus, ou uma que é um grau de al- 
guma outra propriedade, É uma questão à qual terei que voltar em breve. 
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Moore 


“O conceito de “bom”, se por 1550 
entendermos aquela qualidade que 
alirmamos pertencer a uma coisa ao di. 
zermos que ela é boa, é incapaz de 
qualquer defimção, no sentido mais 
importante desta palavra. O sentido 
mais importante de definição” especifi- 
ca quais são às pártes que invariavel- 
mente compõem certo todo; dra, nes 
se sentido ham” não tem definição al- 
guma, pelo fato de ser uma noção sim- 
ples e não constar de partes 
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“Os filúsalos não se contentaram 
simplesmente em expressar suas opi- 
midis COM felação dO que existe Gu 
ão no Universo, vu com relação au 
que salmemos estar nele ou do que hão 
mibemos estar rele. Tentaram também 
provar que suas opiniões geram verda- 
cleiras," 

MOORE. Problemas Fundamentais da 
Filo 


“Sou um desses filósoios que sus» 
tentaram que a “visão do mundo do 
Senso Comum é, em certas caraclerio- 
ticas fundamentais, totalmente verda- 
deira. Mas deve-se lembrar que, segun: 
do minha posição, todos os filósglos, 
sem exceção, concordaram, comigo ao 
sustentar isso ce que a diforença real, 
que comumente se expressa dessa ma- 
neta, é apenas uma diferença entre 
aqueles filósofos que sustentaram iam 
Dém perspectivas inconsistontes com 
Ussas Caracteristicas da “visão do mun- 
do da Senso Comum e aqueles flháso- 
os que não sustentaram essas perspec 
tivas inconsistentes," 
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PRINCIPIOS ÉTICOS (cap. | e VI (1903) 
Entendendo a ética como uma “investigação geral sobre-aquilo que 
é bom”, Moore analisa o significado desse conceito (cap. |; 

ao examinar o conceito de “ideal” Icap. VI, aborda três 

categorias fundamentais: Os bens não mistos, os males e os bens 
mistos — aqueles que incluem algum elemento mau ou feio. 


ESCRITOS FILOSÓFICOS tcap. |, ll, Vl e Vil) (1923/25/36/39) 
Nesses ensaios, Moore discutê; se as Características das colsas 
particulares são universais ou particulares; o senso comum; 

se à existência é um predicado; a comprovação de mundo exterior. 


PROBLEMAS FUNDAMENTAIS DA FILOSOFIA 

(cap. |, Me AH (1910) 

Os problemas investigados são: o que é filosofia; 

se o tempo é real; o significado de concerto de "real". 


Traduções: Luiz fodão Baraúna e Pablo Rubén Mariconda 
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